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1.1 PREÂMBULO 

O Governo de Goiás, atento a importância das áreas protegidas no âmbito do seu 

território vem buscando implantar uma infra-estrutura que, ao mesmo tempo em que 

conserva a biodiversidade dessas unidades, possibilita o seu uso de forma sustentável pela 

comunidade, aliando turismo ecológico e educação ambiental. Com esse objetivo contratou, 

através de licitação, a empresa CTE – Centro Tecnológico de Engenharia Ltda para a 

elaboração do Estudo de Impacto Ambiental EIA e respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental – RIMA dos acessos ao Parque Estadual dos Pireneus.  

A melhoria do pavimento da estrada ocorrerá sobre o leito já existente, através da 

execução de um projeto diferenciado, uma “Estrada Parque”, minimizando interferências 

ambientais, visando dar maior segurança aos visitantes das unidades de conservação (APA 

e PEP). 

O Estudo de Impacto Ambiental - EIA e o seu respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMA, tornam-se instrumentos importantes na mitigação de impactos negativos 

sobre a área, uma vez que propõe os critérios  a serem adotados na execução das ações 

tecnológicas do empreendimento, especialmente pela proximidade a área do Parque 

Estadual dos Pireneus.  

Devido aos aspectos ambientais relevantes da região a AGMA, através de sua 

diretoria de Unidades de Conservação, juntamente com a CTE e os técnicos da AGETOP e 

AGDR, realizou diversas reuniões oficiais e outras não oficiais, com os especialistas, com 

representantes da comunidade local, com o Conselho Consultivo do PEP, e ainda com os 

técnicos responsáveis pela elaboração do seu Plano de Manejo. Visando definir um projeto 

que atendesse aos interesses da comunidade envolvida e, que, ao mesmo, tempo fosse 

tecnicamente viável e compatível com as susceptibilidades geoambientais da região. Dessa 

forma, ao final optou-se por um projeto de "Estrada Parque" com ciclovia e estruturas 

turísticas e de apoio adjacentes à pista de rolamento. Dessa forma, a rodovia terá 

características especiais, oferecendo aos usuários opções de paradas em pontos de 

contemplação do interessante cenário local  

O estudo apresenta, como resultado de um levantamento criterioso “in loco”, o 

diagnóstico da Área de Influência, um perfil da situação atual e a análise dos impactos 

ambientais decorrentes das ações de implantação da melhoria na estrada. Posteriormente, 

são propostas as medidas mitigadoras e ou otimizadoras para as interferências. 
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Durante a fase de implantação orienta-se especialmente as ações relativas ao 

controle do escoamento superficial, a proteção a vegetação e a qualidade das águas das 

drenagens, o controle de erosões, a recuperação do passivo existente, o manejo ideal 

durante as obras, desde a terraplenagem no leito da estrada atual até a execução do 

pavimento.  

Foram ainda propostos vários programas para serem executados a partir do início 

das obras, sendo que alguns deles devem ter continuidade na fase de operação da estrada. 

Esse monitoramento será uma ferramenta importante no sentido de reforçar as ações e, 

também, de realizar eventuais correções, visando melhora contínua na qualidade ambiental. 

 

1.2 ALCANCE DOS ESTUDOS 

O presente estudo teve entre seus objetivos atender o Termo de Referência proposto 

alem de: 

• Propor a melhor alternativa tecnológica para execução da melhoria no pavimento da 

estrada com a menor interferência ambiental possível; 

• Caracterizar e analisar os meios físico, biótico e antrópico nos quais se desenvolverá o 

projeto; 

• Definir com base no Plano de Manejo do Parque Estadual de Pireneus a extensão a ser 

pavimentada em cada segmento; 

• Avaliar a oferta dos recursos disponíveis a serem utilizados na execução do projeto bem 

como definir as áreas onde não se poderá realizar a sua retirada; 

• Dimensionar e avaliar os impactos do projeto, a abrangência, magnitude e intensidade 

dos mesmos e as respectivas medidas e ações necessárias para preveni-los, controlá-

los, corrigi-los ou otimizá-los, se positivos; 

• Avaliar os planos governamentais, em diferentes níveis existentes para a área do 

projeto, e determinar a sua compatibilidade; 

• Apontar as deficiências que gerem incertezas na avaliação de impactos; 
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• Propor os sistemas de acompanhamento e controle ambiental que permitam avaliar o 

comportamento e eficácia do plano de manejo ambiental; 

Definir as ações de preservação, mitigação, controle e compensação dos impactos 

ambientais, a serem implementados pelo projeto. 

 

1.3 ASPECTOS LEGAIS    

Base Constitucional 

O art. 225, § 4° da Constituição Brasileira definiu que os grandes ecossistemas 

brasileiros fazem parte do patrimônio nacional. Além dessa proteção genérica a Constituição 

previu também a criação de espaços territoriais especialmente protegidos em todas as 

unidades da Federação (art. 225, § 1°, III) acobertando assim, toda matéria 

infraconstitucional concernente à matéria. 

A seu turno estabelece o artigo 225, § 1°, III, da Constituição Federal, in verbis: 

“ Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

III – definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 

serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 

através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção.” 

Assim é que as unidades de conservação inserem-se como um espaço territorial 

especialmente protegido, por ser ele provido de atributos ambientais relevantes, portanto 

necessária se faz a sua sujeição, pela lei, a um regime de interesse público, através do 

controle, da limitação ou vedação do uso dos recursos naturais pelas atividades 

econômicas. 

E foi com base no já citado artigo da Constituição que se criou a Lei n° 9.985 de 18 

de julho de 2001 instituindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
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SNUC. Portanto, constituem as Unidades de Conservação, uma das categorias de espaços 

territoriais especialmente protegidos previstos no Texto Constitucional. 

 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza constitui-se do 

conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais. 

Com a promulgação da Lei n° 9.985/2000 – SNUC, foi definido de forma precisa o 

conceito de unidades de conservação. Nos termos do artigo 2°, unidades de conservação 

vem a ser o “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 

com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 

objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual 

se aplicam garantias adequadas de proteção.” 

Caracteriza a Lei do SNUC os diferentes tipos de unidade, cada uma com sua 

natureza e seus objetivos próprios. Das suas características, corresponderão suas 

estruturas organizacionais. 

Importante distinção estabelecida pela Lei n. 9.985/2000 no seu artigo 7°, é aquela 

que divide as unidades de conservação que integram o SNUC, em dois grandes grupos que 

são: 

I – Unidades de Proteção Integral; e 

II – Unidades de Uso Sustentável. 

Cada grupo possui uma categoria própria de unidade de conservação. Assim tem-se 

que dentro do grupo Unidades de Proteção Integral existem as seguintes categorias (art. 

8°): a) Estação Ecológica; b) Reserva Biológica; c) Parque Nacional; d) Monumento Natural; 

e e) Refúgio de Vida Silvestre. E no grupo das Unidades de Uso Sustentável as categorias 

(art. 14): a) Área de Proteção Ambiental; b) Área de Relevante Interesse Ecológico; c) 

Floresta Nacional; d) Reserva Extrativista; e) Reserva de Fauna; f) Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável; e g) Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo básico a preservação da 

natureza, sendo admitido apenas o uso indireto (aquele que não envolve consumo, coleta, 
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dano ou destruição dos recursos naturais), dos seus recursos naturais, com exceção dos 

casos previstos na própria Lei do SNUC. 

As Unidades de Uso Sustentável, destinam-se a compatibilização entre a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. Ou 

seja, visam conciliar a exploração do meio ambiente à garantia de perpetuidade dos 

recursos ambientais renováveis, mantendo a biodiversidade de forma justa e duradoura. 

O Decreto n° 3.834, de 5 de junho de 2001 regulamenta o artigo 55 da Lei n° 

9.985/2000 que trata sobre a integração de outras unidades de conservação que poderão 

integrar o Sistema. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas em data anterior 

à Lei do SNUC e que não pertençam às categorias nela previstas, serão reavaliadas, no 

todo ou em parte, pelo IBAMA, com o objetivo de ajustar e definir a sua nova destinação, 

levando em consideração a categoria e a função para as quais foram criadas. Foi delegada 

competência ao Ministro de Estado do Meio Ambiente para proceder, mediante portaria, à 

destinação de que trata estas reavaliações. 

Recentemente, foi acrescentado o artigo 22-A à Lei do SNUC, através da Medida 

Provisória n° 239, de 18 de fevereiro de 2005. Através desta medida o poder público poderá 

decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e 

empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental em área 

submetida a estudo para criação de unidade de conservação, quando, a critério do órgão 

ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos naturais ali existentes. As 

atividades terão continuidade na data de publicação do ato que decretar as limitações 

administrativas, que esteja de conformidade com a legislação em vigor, desde que na área 

submetida a limitações administrativas não sejam desenvolvidas atividades que importem 

em exploração o corte raso de floresta e demais formas de vegetação nativa. 

 

Parque Estadual dos Pireneus (PEP) 

Criado pela Lei n. 10.321, de 20 de novembro de 1987 e delimitado numa área de 

2.833,26 ha, pelo Decreto n. 4.830, de 15 de outubro de 1997, o Parque ajuda na 

preservação dos sítios naturais de relevância ecológica e histórica e tem como objetivo a 

preservação da fauna, da flora, dos mananciais e seu entorno existentes nos Municípios de 

Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás, protegendo sítios naturais, 
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assegurando e proporcionando oportunidades controladas para uso pelo público, educação 

e pesquisa científica. Está ele situado na microrregião do entorno de Brasília. 

Como determina a Lei n. 9.985/2000 (SNUC), os parques (Nacionais, Estaduais ou 

Natural Municipal) são categorias de Unidades de Proteção Integral, e como tal, seu objetivo 

básico é preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos 

naturais, isto é, aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos recursos 

naturais, com exceção dos casos previstos na própria Lei do SNUC. 

Com o objetivo de preservar os ecossistemas naturais de grande relevância 

ecológica e beleza cênica, possibilita ainda esta unidade a realização de pesquisas 

científicas (estas devem ser autorizadas pela Agência Ambiental do Estado de Goiás, que é 

o órgão responsável pela sua administração) e o desenvolvimento de atividades de 

educação, interpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 

ecológico. A posse e o domínio serão de domínio públicos e as áreas particulares incluídas 

em seus limites deverão ser desapropriadas. Quanto à visitação pública estará ela sujeita às 

normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo, às normas estabelecidas pela 

Agência Ambiental do Estado de Goiás, e àquelas previstas em regulamento. 

No caso do Parque Estadual dos Pireneus trata-se de uma Unidade de Conservação 

já implantada, sob a administração da Agência Ambiental de Goiás. Já possui a área, limites 

definidos com a aprovação das comunidades vizinhas, demarcação por marcos de concreto, 

portais de entrada, supervisão e um Conselho Consultivo sob a administração da Agência 

Ambiental. 

Recentemente entregue, o Plano de Manejo do Parque dos Pireneus é um 

documento, fundamentado nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, e que 

estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo 

dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão 

da unidade. Este Plano de Manejo abrange a área da unidade de conservação e sua zona 

de amortecimento, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida 

econômica e social das comunidades vizinhas. 

Algumas atividades são proibidas nessa unidade de conservação. São elas, as 

alterações, atividades ou modalidades de utilização em desacordo com os objetivos do seu 

Plano de Manejo e seus regulamentos. Portanto, todas as atividades e obras desenvolvidas 
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no Parque Estadual dos Pireneus, devem se limitar àquelas destinadas a garantir a 

integridade dos recursos que a unidade objetiva proteger (art. 28 do SNUC). 

 

Área de Proteção Ambiental (APA) 

As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) foram criadas pela Lei n° 6.902, de 27 de 

abril de 1981, foram também consideradas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, pelo 

Dec. 99.274, de 06 de junho de 1990, pela Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2001 – SNUC e 

pela Resolução CONAMA 010, de 14 de dezembro de 1988. 

Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto de 

regulamento específico. A Área de Proteção Ambiental, pertence à categoria Unidades de 

Uso Sustentável, conforme definição da Lei do SNUC. 

De acordo com o artigo 15, caput, da Lei do SNUC, a Área de Proteção Ambiental “é 

uma área em geral extensa, com um certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 

abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para a qualidade de 

vida e o bem-estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a 

diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do 

uso dos recursos naturais.” 

As APAs são áreas submetidas ao planejamento e à gestão ambiental e destinam-se 

a compatibilização de atividades humanas com a preservação da vida silvestre, a proteção 

dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da população local. Elas podem 

compreender uma ampla gama de paisagens naturais, semi-naturais ou alteradas, com 

características bióticas, abióticas, estéticas ou culturais notáveis que exijam proteção para 

assegurar as condições ecológicas locais. Podem conter ecossistemas urbanos ou outras 

unidades de conservação mais restritivas em termos de utilização, e permitem a 

experimentação de novas técnicas e atitudes que possibilitem conciliar o uso da terra e o 

desenvolvimento regional com a manutenção dos processos ecológicos essenciais. 

De acordo com o SNUC, as Áreas de Proteção Ambiental são constituídas por terras 

públicas ou privadas, podendo ser estabelecidas normas e restrições para a utilização das 

propriedades privadas, respeitados os limites constitucionais. Nas áreas sob domínio 

público, as condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública serão 

estabelecidas pelo órgão gestor da unidade, nas áreas particulares cabe ao proprietário 
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estabelecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências 

e restrições legais. 

As Áreas de Proteção Ambiental podem ser criadas ora por lei ora por decreto, que, 

necessariamente, deverão definir seus limites, objetivos e estabelecer as disciplinas de uso, 

conservação ou preservação de seus territórios e dos recursos neles existentes. Não há 

proibição de habitação, residência e atividades produtivas nas APAs, contudo, estas devem 

ser orientadas e supervisionadas pela entidade ambiental encarregada de assegurar o 

atendimento das finalidades da legislação instituidora. Portanto, a criação de uma APA, de 

forma alguma, impede o exercício de atividades econômicas. A exigência que se faz é que 

as atividades sejam compatíveis com o Plano de Manejo e que sejam executadas de 

maneira sustentável. 

Bem se vê que as Áreas de Preservação Ambiental são consideradas espaços 

protegidos que, não obstante a ampla proteção legal que lhes são atribuídas, não se 

constituem em áreas intocáveis. O artigo 9° da Lei n° 6.938/81 estabelece que as APAs são 

um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA. 

Considerando então o status jurídico especial das APAs, as atividades impactantes a 

serem desenvolvidas em seu interior, necessariamente, devem ser precedidas de estudo 

ambiental. 

Em cada Área de Proteção Ambiental, as seguintes atividades estão limitadas ou 

proibidas, pelo artigo 9º da Lei n° 6.902/81: 

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencialmente poluidoras, capazes de 

afetar mananciais de água; 

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de canais, quando essas iniciativas 

importarem em sensível alteração das condições ecológicas locais; 

c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada erosão das terras e/ou um 

acentuado assoreamento das coleções hídricas; 

d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área protegida as espécies raras da 

biota regional. 
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APA dos Pireneus 

Criada pelo Decreto n. 5.174, de 17 de fevereiro de 2000, Área de Proteção 

Ambiental dos Pireneus, que está localizada nos Municípios de Pirenópolis, Cocalzinho de 

Goiás, Corumbá de Goiás e nas águas jurisdicionais, tem o objetivo de proteger a região 

serrana e o entorno do Parque Estadual dos Pireneus; proteger os remanescentes de 

cerrado; melhorar a qualidade de vida das populações residentes por meio de orientação e 

disciplinamento das atividades econômicas locais; disciplinar o turismo ecológico e fomentar 

a educação ambiental; e preservar as culturas e as tradições locais (art. 1º. Do Decreto n. 

5.174/2000). A criação da APA dos Pireneus surgiu então como uma alternativa de 

desenvolvimento para a citada região do Estado de Goiás, pois concilia desenvolvimento 

aliado à preservação.    

Fica proibido ou restringido na APA dos Pireneus  a implantação de atividades 

industriais potencialmente poluidoras, a implantação de projetos de urbanização, realização 

de obras de terraplanagem, abertura de estradas e de canais e prática de atividades 

agrícolas, quando essas iniciativas importarem em alteração das condições ecológicas 

locais, principalmente das zonas de vida silvestre. O exercício de atividades capazes de 

provocar erosão ou assoreamento das coleções hídricas ou que impliquem matança, 

captura ou molestamento de espécies raras da biota regional e ainda, o uso de biocidas e 

fertilizantes em desacordo com as normas técnicas oficiais e, o despejo, nos cursos de água 

abrangidos pela APA, de efluentes, resíduos ou detritos capazes de provocar danos ao meio 

ambiente (art. 5° Decreto n. 5.174/2000). 

Cabe a Agência Ambiental de Goiás em articulação com os demais órgãos federais, 

estaduais e municipais e organizações não governamentais, a gestão, administração e 

fiscalização da APA dos Pireneus.   

O Dec. 5.174/2000, estabeleceu ainda na APA dos Pireneus, zonas de vida silvestre 

em consonância com a Resolução do CONAMA 010/88. Estas zonas de vida silvestre 

compreenderão as reservas ecológicas locais, que por sua vez são mencionadas no art. 18 

da Lei 6.938/81 e nas Resoluções CONAMA 04/85 e 010/88. 

Como o órgão administrador da APA dos Pireneus é a Agência Ambiental de Goiás, 

em conformidade com o art. 8° de seu Decreto de criação, poderá ela criar um conselho 

gestor ou grupos técnicos para apoiar a implantação das atividades de administração, a 

elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico e do Plano de Gestão Ambiental. 
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Os Acessos ao Parque Estadual dos Pireneus (PEP) 

O Estado de Goiás, está implantando as vias que ligarão Pirenópolis e Cocalzinho de 

Goiás ao PEP, com extensão de 11,2km e 5,9km respectivamente, essas vias deverão ser 

igualmente voltadas à conservação e preservação dos ecossistemas ali situados, 

proporcionando à região o desenvolvimento do ecoturismo de forma ordenada e segura. 

Possibilitando ainda às populações residentes na área, condições e os meios mais seguros 

para acessos à satisfação de suas necessidades materiais, sociais e culturais. 

Constituindo-se em acessos, estas obras atingirão os limites do Parque Estadual dos 

Pireneus, sendo elas objeto de EIA/RIMA (Resolução CONAMA 001/86, art. 2°, I). As 

referidas vias de acesso não adentrarão a área do PEP, que está sujeito às normas e 

diretrizes impostas pelo Plano de Manejo e cujas vias internas constituem-se em 

equipamentos da unidade de conservação e cujas definições de localização e 

características técnicas devem ser propostas pelo Plano de Manejo e aprovadas pelo 

Conselho Consultivo do PEP (art.2°, XVII,  28 e 29 do SNUC e 24, 25 e 26 do SEUC). 

Ambos os acessos entretanto, atravessam a APA dos Pireneus, outra área de 

conservação que abraçando o PEP constitui sua zona de amortecimento, estabelecendo 

assim um elenco de objetivos de conservação comuns. Desta forma torna-se imperioso que 

as vias de acesso estejam incluídas nos objetivos das duas unidades de conservação e que 

possibilitem que sejam adotadas medidas rígidas capazes de alcançar a totalidade dos 

objetivos estaduais e nacionais de conservação (preservar belezas cênicas e bucólicos 

ambientes históricos para as gerações futuras, proteção dos recursos hídricos, manejo de 

recursos naturais, desenvolvimento de pesquisas científicas, educação, visitação, 

manutenção do equilíbrio climático e ecológico...).  

Ciente do desafio de manter a sustentabilidade do próprio espaço natural em si, ou 

seja, a perpetuação dos sistemas vivos, da estrutura e das funções dos ecossistemas 

situados naquelas áreas, de forma a manter o tão importante equilíbrio ecológico, o Governo 

do Estado de Goiás através da AGDR – Agência de Desenvolvimento Regional, estabeleceu 

que as vias de acesso devem constituir-se em “Estrada Parque”, que irão compor em mais 

um instrumento de consolidação das unidades de conservação, além de permitir um uso 

mais adequado da APA e do próprio PEP, através da integração de sítios de extrema beleza 

cênica. 
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A “Estrada Parque” será na realidade um Parque Linear, sob administração pública, 

de alto valor panorâmico, cultural, educativo e recreativo. As margens, em dimensões 

variáveis, são mantidas em estado natural ou semi-natural, não sendo necessária a 

desapropriação, ao contrário, serão associadas às atividades sustentáveis, educacionais e 

de lazer, através do estabelecimento de normas e metodologias específicas quanto ao limite 

de velocidade, pavimentação, sinalização e faixa a ser protegida.   

A Lei n° 14.247, de 29 de julho de 2002, repetindo os artigos do SNUC, instituiu o 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação no Estado de Goiás – SEUC. Infelizmente a 

citada Lei não contemplou as chamadas Estradas Parque, o que deverá ocorrer através de 

um decreto de regulamentação. 

  

Compensação por Significativo Impacto Ambiental 

A Lei do SNUC estabeleceu em seu artigo 36, caput e § 1º, que nos casos de 

licenciamento de empreendimentos de significativo impacto negativo, assim considerado 

pelo órgão de controle ambiental competente, com fundamento em EIA/RIMA do projeto, o 

empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e a manutenção de unidade de 

conservação do grupo de Proteção Integral. 

O montante de recursos a ser destinado para esta finalidade não pode ser inferior a 

meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, aferível 

segundo a extensão do impacto desencadeado. Para tanto, serão considerados os impactos 

negativos, não mitigáveis e passíveis de riscos que possam comprometer a qualidade de 

vida de uma região ou causar danos aos recursos naturais (art. 31, caput do Dec. 

4.340/2002). 

Excepcionando a regra do caput do artigo 36, determina o § 3º que, na hipótese de o 

empreendimento afetar uma unidade de conservação específica ou sua zona de 

amortecimento, a unidade afetada deverá ser beneficiada pela compensação ambiental, 

mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral. 

De acordo com o Dec. 4.340/2002 no seu artigo 32, será instituída, no âmbito dos 

órgãos licenciadores, Câmaras de Compensação Ambiental, compostas por representantes 

do órgão, com a finalidade de analisar e propor a aplicação da compensação ambiental, 
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para a aprovação da autoridade competente, de acordo com os estudos ambientais 

realizados e percentuais definidos. 

O artigo 33 do mesmo Decreto define que os recursos da compensação ambiental 

devem obedecer a uma ordem de prioridade. Nos caso das APAs, quando a posse e o 

domínio não sejam do Poder Público, os recursos da compensação somente poderão ser 

aplicados para custear as seguintes atividades: 

I – elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade; 

II – realização das pesquisas necessárias para o manejo das unidades, sendo vedada a 

aquisição de bens e  equipamentos permanentes; 

III – implantação de programas de educação ambiental; e 

IV – financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos 

naturais da unidade afetada. 

 

As Sanções Previstas na Lei do SNUC 

Impõe o artigo 38 que a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que 

importem inobservância aos preceitos da Lei do SNUC e a seus regulamentos ou resultem 

em dano à flora, à fauna e aos demais atributos naturais das unidades de conservação, bem 

como às suas instalações e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam 

os infratores às sanções previstas em Lei. 

Significa que qualquer atividade implantada seja no Parque ou na APA, sem os 

devidos cuidados, poderá ela estar tipificada na Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), 

desde que a inobservância de procedimentos resulte ou possa resultar dano ao meio 

ambiente especialmente protegido. E mais, se ocorrer algum dano que afete espécies 

ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção Integral 

(Parque), assim como nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável, será considerada 

uma circunstância agravante para a fixação da pena. (art. 39, parágrafo 2º e art. 40, 

parágrafo 2º.) 
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Resoluções CONAMA 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, através da Resolução n° 10/88 
stabeleceu que as áreas de preservação ambiental são unidades de conservação, 

destinadas a proteger e conservar a qualidade ambiental e os sistemas naturais ali 

existentes, visando à melhoria da qualidade de vida da população local e também 

objetivando a proteção dos ecossistemas regionais. Independentemente de sua situação 

dominial, qualquer área pode integrar uma APA. Se houver na área decretada outra unidade 

de conservação, de manejo, ou outras situações especiais de proteção ambiental, 

administradas efetivamente pelo Poder Público, as mesmas serão consideradas como 

zonas de usos especiais. 

Estabelece ainda no seu artigo 4° que todas as APAs deverão ter zona de vida 

silvestre nas quais será proibido ou regulado o uso dos sistemas naturais. 

Esta Resolução ainda disciplina que onde existam ou possam existir atividades 

agrícolas ou pecuárias, haverá Zona de Uso Agropecuário, nas quais serão proibidos ou 

regulados os usos ou práticas capazes de causar sensível degradação do meio ambiente. O 

IBAMA deverá relacionar as classes de agrotóxicos permitidos nas APAs e ainda, o 

pastoreio excessivo não será admitido, ou seja, aqueles que possam acelerar os processos 

de erosão. Também não serão permitidas nas as atividades de terraplenagem, mineração, 

dragagem e escavação que venham causar danos ou degradação do meio ambiente e/ou 

perigo para as pessoas ou para a biota. Para estas atividades, num raio mínimo de 1.000 

(mil) metros no entorno de cavernas, corredeiras, cachoeiras, monumentos naturais, 

testemunhos geológicos e outras situações semelhantes, dependerão de prévia aprovação 

de estudos de impacto ambiental e de licenciamento especial, pela Agência Ambiental de 

Goiás, que é a entidade administradora da APA dos Pireneus. 

Qualquer atividade industrial potencialmente capaz de causar poluição nas Unidades 

de Conservação, além da licença ambiental prevista na Lei n° 6.938/81 deverá também ter 

uma licença especial emitida pela Agência Ambiental de Goiás. 

Estabelece ainda que nenhum projeto de urbanização poderá ser implantado numa 

APA, sem prévia autorização de sua entidade administradora e nos loteamentos rurais, os 

mesmos deverão ser previamente aprovados pelo INCRA e pela entidade administradora 

das APAs. 
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A Resolução CONAMA n° 11, dispõe sobre a proteção às unidades de conservação, 

estabelecendo que as unidades contendo ecossistemas florestais, devem ser mantidas, 

quando atingidas pela ação do fogo, com vistas à sua recuperação natural através dos 

processos da sucessão ecológica. A madeira queimada não poderá ser comercializada, 

sendo admitido o uso desta madeira unicamente na confecção de cercas, pontes e outras 

benfeitorias da própria unidade de conservação. Quando construir ou abrir caminhos de 

qualquer natureza, para evitar e combater incêndios, no interior de uma unidade de 

conservação, não deverão servir para o trânsito de pessoas, animais domésticos ou 

veículos entre pontos situados no exterior da mesma, exceto se para isso houver 

autorização do CONAMA. 

 

Diplomas Legais Estaduais 

SEUC 

Nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, o governo do Estado sancionou a 

Lei n° 14.247/2002, que instituiu o Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC.  

O SEUC é gerido pelo Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Estadual de Meio 

Ambiente – CEMAm, com a atribuição de acompanhar a implementação do Sistema e fixar 

normatizações complementares que se façam necessárias. (art. 6°, I) 

Os órgãos centrais como a Secretaria Estadual do Meio Ambiente, dos Recursos 

Hídricos e da Habitação – SEMARH e a Agência Goiana de Meio Ambiente, com as funções 

de subsidiar o CEMAm, coordenar a implantação do SEUC, propor a criação e administrar 

as unidades de conservação estaduais, em parceria com a sociedade civil, através dos 

conselhos consultivos das Unidades de Conservação. (art. 6°, II) 

Os órgãos periféricos - Secretarias ou Departamentos Municipais de Meio Ambiente, 

Conselhos Municipais de Meio Ambiente – COMMAM’s e demais órgãos ou entidades dos 

municípios responsáveis pela criação, implantação e gestão de unidades de conservação 

municipais. (art. 6°, III) 

Desta forma, operam de forma integrada e participativa o Estado, o Município e a 

sociedade civil. 
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Para que o Estado de Goiás obtenha sucesso na implantação, supervisão, 

administração e fiscalização da APA dos Pireneus e do Parque Estadual dos Pireneus é 

necessário que haja um efetivo cumprimento de toda a legislação referente à criação e 

implantação das unidades estudadas e que haja uma gestão integrada das mesmas. 

Aquelas providências que, embora previstas em Lei, não foram efetivadas, devem ser 

regularizadas para o total sucesso do projeto. 

Lei Florestal 

Lei n° 12.596/95, instituiu a Política Florestal do Estado de Goiás e foi regulamentada 

pelo Decreto n° 4.593/95 e teve alguns de seus artigos revogados pelo SEUC (arts 23, 24 e 

25). Estes artigos revogados definiam as unidades de conservação e as classificavam 

quanto ao uso direto e indireto. O SEUC, que repete com pouquíssimas alterações a Lei do 

SNUC, deu nova redação quando ao conceito e classificação das unidades conservação. 

Controle e Prevenção da Poluição do Meio Ambiente 

A Lei n° 8.544/97, regulamentada pelo Decreto 1.745/79 é outro diploma legal 

estadual que dispõe sobre a prevenção e controle da poluição do meio ambiente. 

 

1.4 ESTRUTURA DO SETOR AMBIENTAL DO ESTADO 

O Estado de Goiás possui uma estrutura capaz de atender às mais variadas 

exigências quando o assunto é desenvolvimento sustentável. 

A Secretaria do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos – SEMARH tem como 

competência formular, coordenar, articular e executar a política estadual de gestão e 

proteção dos recursos ambientais e de gerenciamento dos recursos hídricos, visando o 

desenvolvimento sustentável em todo o Estado de Goiás. Além disso a SEMARH é também 

responsável pela formulação e coordenação da política estadual de meio ambiente, de 

recursos hídricos, florestas e biodiversidade, e ainda coordenar e elaborar o zoneamento 

agro-ecológico-econômico do Estado. Faz parte ainda de sua competência a coordenação 

do Sistema de Prevenção e Controle de Poluição Ambiental e a coordenação e gestão do 

Sistema Estadual de Unidades de Conservação. 

Criada pela Lei n° 13.550, de 11 de Novembro de 1999 e Decreto n° 5.142, de 11 de 

Novembro de 1999, a Agência Ambiental de Goiás é uma entidade autárquica estadual com 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     

1-17

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

autonomia administrativa, financeira e patrimonial, jurisdicionada à Secretaria do Meio 

Ambiente, dos Recursos Hídricos. Tem ela a missão de garantir a qualidade ambiental 

através do monitoramento, da fiscalização e do licenciamento das atividades potencialmente 

poluidoras; é o órgão responsável pela execução da política de proteção, conservação e 

pesquisas para o aproveitamento dos recursos naturais. 

Possui a Agência Ambiental de Goiás uma estrutura organizacional composta por um 

Conselho de Gestão; Diretoria Executiva; a Presidência; Diretoria Administrativa Financeira 

(composta por seus departamentos); Diretoria de Qualidade Ambiental (Departamento de 

Fiscalização, de Controle e Poluição, da Fauna e da Flora e do Uso do Solo); e uma 

Diretoria de Ecossistemas (Departamento de Monitoramento Ambiental, de Ações 

Integradas e de Áreas Protegidas). 

 A Constituição do Estado de Goiás, dedica às questões ambientais um capítulo 

específico, contendo o arcabouço em termos de princípios e diretrizes para o 

estabelecimento e utilização de todos os instrumentos da moderna gestão ambiental – o 

controle ambiental, por meio de licenciamento, fiscalização e monitoramento; a conservação 

da biodiversidade; a recuperação ambiental; a pesquisa, a educação ambiental, entre 

outros. Outros diplomas legais estaduais já foram citados acima. 

 

1.5 POLÍTICAS SETORIAIS, PROGRAMAS E DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS 

O Governo do Estado de Goiás possui como objetivo central a inserção de Goiás na 

economia nacional e internacional para garantir seu crescimento em termos de progresso 

econômico, social e de qualidade de vida. As diversas interfaces das diretrizes 

governamentais com a implantação da “Estrada Parque” e com a implementação dos 

acessos ao Parque Estadual dos Pireneus – PEP, pulverizam-se em setores variados porém 

sinérgicos da estrutura institucional.  

Destaca-se que o Governo possui as seguintes estratégias principais de 

desenvolvimento:  

• Goiás competitivo e pólo econômico regional 

• Goiás cidadania com melhoria da qualidade de vida 

• Goiás com desenvolvimento harmônico e equilibrado 
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• Administração pública moderna e empreendedora 

• União política por Goiás 

Essas estratégias dão sustentação aos vários programas de desenvolvimento 

previstos no Plano Plurianual - PPA (2004-2007), que norteiam todas as ações 

governamentais. A criação e implementação da Estrada Parque que possibilitará acesso ao 

PEP através da APA dos Pireneus, constitui-se em ação integrada ao PPA, perfeitamente 

adequada aos diversos programas previstos e apoiados nas estratégias governamentais. 

O Estado de Goiás possui diversidades ambientais, culturais, paisagísticas, 

econômicas e uma condição climática especial, fatores estes extremamente favoráveis para 

o desenvolvimento do turismo sustentável no Estado. Frente a essas potencialidades é que 

o Governo pretende implementar no âmbito do Goiás competitivo e pólo econômico regional, 

o Programa Mostra Goiás, tendo como órgão gestor a AGETUR – Agência Goiana de 

Turismo. O objetivo deste programa é promover o Estado em nível regional, nacional e 

internacional, transformando Goiás em um dos principais destinos turísticos e gerando 

emprego e renda para as comunidades envolvidas no processo. Seus públicos alvos são os 

turistas do Brasil e exterior com foco principal nas regiões do DF, Triângulo Mineiro e São 

Paulo. Algumas ações previstas para este programa são: 

• Fomento e Apoio Receptivo ao Turista  

• Gestão Estratégica de Dados e Informações 

• Promoção e Divulgação do Turismo de Goiás 

• Fomento ao Desenvolvimento dos Pólos Turísticos 

• Fomento à Formatação de Novos Destinos Turísticos 

Todas estas ações poderão ser adequadas à efetiva implantação do PEP, 

integrando-se por conclusão à implantação da “Estrada Parque”, que se constituirá em novo 

atrativo turístico, graças a sua vocação e expressividade ambiental. 

O desenvolvimento de novos pólos turísticos requer investimento em infra-estrutura, 

dotando-os de condições adequadas para recepcionar, instalar e apoiar o turista de forma 

satisfatória e adequada. Dentro da mesma estratégia o Programa de Infra-Estrutura 

Turística será implantado com recursos do Orçamento Geral do Estado, convênios com 
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órgãos federais e parcerias com outros órgãos estaduais e com instituições privadas. Este 

programa também terá como órgão gestor a AGETUR e seu objetivo é oferecer infra-

estrutura turística adequada a cada região de forma a tender às necessidades de orientação 

e conforto dos visitantes e da comunidade, possibilitando que estes se transformem em 

agentes multiplicadores na divulgação das belezas naturais de Goiás. Entre as várias ações 

propostas, podemos citar: 

• Implantação de Centros Culturais e Turísticos 

• Implantação e Implementação de Infra Estrutura Turística 

A implementação das vias de acesso ao PEP, com a “Estrada Parque” virá 

efetivamente contribuir para o reforço da infra-estrutura turística estadual,  ampliando de 

forma acentuada o centro cultural e turístico representado pelo conjunto Pirenópolis, PEP e 

APA dos Pireneus. 

A preservação e valorização dos bens históricos e artísticos têm em vista a 

perpetuação da cultura. O Programa Preservação do Patrimônio Histórico e Artístico tem 

como objetivo conservar, preservar e restaurar bens de valores históricos, arqueológicos, 

etnográficos, paisagísticos, paleográficos, bibliográficos e artísticos existentes em nosso 

Estado, bem como conservar, reformar e construir entidades culturais e unidades desta 

Agência. Seu órgão gestor é a AGEPEL Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico 

Teixeira. 

Este programa situa-se na estratégia de Goiás cidadania com melhoria da qualidade 

de vida e considerando-se o representativo e destacado papel de Pirenópolis no cenário 

histórico goiano, irá somar-se ao PEP e à própria “Estrada Parque” como elementos de 

valorização do patrimônio histórico da região. 

A rica biodiversidade do Cerrado, está restrita a algumas unidades de conservação e 

a fragmentos florestais remanescentes nas propriedades rurais, fortemente antropizadas. 

Procurando contribuir para concretizar um novo processo produtivo sustentável, o Governo 

de Goiás quer iniciar a implementação de um Programa com projetos de produção 

sustentável vinculados, implantados em nível regional, para que possam ser mais bem 

avaliadas todas as potencialidades de um sistema de produção rural qualificado e com 

ganhos econômicos, sociais e para a Biodiversidade do Cerrado. É o Programa de 

Produção Sustentável, que tem como órgão gestor a SEMARH – Secretaria do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, e seu objetivo é implementar as bases necessárias para que 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     

1-20

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

o Estado realize seu desenvolvimento de forma economicamente viável, embasado no 

equilíbrio ambiental e na justiça social, garantindo qualidade de vida para as gerações 

presentes e futuras. Serão, dentre outras atividades, estabelecidos indicadores de 

desenvolvimento sustentável e certificação ambiental de produtos, de modo a inserir o 

Estado no eco-business. Entre outros, podemos citar as ações: 

• Implementação de Áreas de Uso Sustentável  

• Uso Sustentável dos Recursos Hídricos  

• Consolidação dos Sistemas de Gestão Ambiental 

Esta última ação desenvolvida pela Agência Goiana de Meio Ambiente, sendo todas 

abrangidas pela estratégia: Goiás com Desenvolvimento Harmônico e Equilibrado. Essas 

ações possuem evidentes laços e interfaces com o PEP e por extensão com a “Estrada 

Parque” que garantirá integradamente o seu acesso. 

O Programa Gestão, Conservação e Proteção Ambiental, tem como órgão gestor a 

SEMARH – Secretaria do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos e da Habitação. Este 

programa tem por objetivo proteger o ambiente natural das ações antrópicas, fomentando a 

recuperação, preservação e conservação do Bioma Cerrado, de forma a manter 

resguardados os sistemas ecológicos que garantem a sustentabilidade da vida. Seu público 

alvo é a população do Estado de Goiás e algumas ações merecem destaque: 

• Proteção dos Ecossistemas Frágeis – AGMA 

• Preservação, Conservação e Recuperação dos Recursos Naturais – AGMA  

• Gestão e Proteção dos Recursos Hídricos – SEMARH  

• Gestão e Proteção Ambiental – SEMARH 

• Fortalecimento do Processo de Gestão e Integração Ambiental – AGMA 

A implementação do PEP e da APA dos Pireneus, acrescidas da “Estrada Parque” 

virá constituir-se num elemento de complementação a todas estas atividades que situadas 

no âmbito da estratégia - Goiás com Desenvolvimento Harmônico e Equilibrado, terão seus 

objetivos de sustentabilidade ambiental reforçados. 
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1.6 INSTRUMENTOS LEGAIS DE PESQUISA 

• Constituição Federal Brasileira de 05 de outubro de 1.988. 

• Lei n° 6.902, de 27 de abril de 1981-dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas 

de Preservação Ambiental e dá outras providências. 

• Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1.981-dispõe sobre a Política Nacional de Meio 

Ambiente, seus afins e mecanismos de formulação, aplicação e dá outras providências. 

• Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000-regulamenta o artigo 225, § 1° incisos I, II, III e VII da 

Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza e dá outras providências. 

• Lei n° 14.247, de 29 de julho de 2002, instituiu o Sistema Estadual de Unidades de 

Conservação no Estado de Goiás – SEUC 

• Lei n° 12.596, de 14 de março de 1995 – institui a Política Florestal do Estado de Goiás, 

regulamentada pelo Decreto n. 4.593/95. 

• Lei n° 10.321, de 20 de novembro de 1987, que criou o Parque Estadual dos Pireneus. 

• Decreto n° 3.834, de 5 de junho de 2001-regulamenta o art. 55 da Lei n° 9.985/2000. 

• Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002-regulamenta vários artigos da Lei n° 

9.985/2000. 

• O Decreto n. 5.174, de 17 de fevereiro de 2000 - criou a Área de Proteção Ambiental - 

APA dos Pireneus. 

• Decreto n° 4.830 de 15 de outubro de 1997, que estabeleceu a área e os limites do 

Parque Estadual dos Pireneus. 

• Resolução CONAMA n° 001, de 23 de janeiro de 1986.  

• Resolução CONAMA n° 10, de 14 de dezembro de 1988-dispõe sobre as Áreas de 

Proteção Ambiental. 
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• Resolução CONAMA n° 11, de 14 de dezembro de 1988-proteção às unidades de 

conservação. 

Resolução CONAMA n° 13, de 06 de dezembro de 1990-proteção dos Ecossistemas 

do Entorno das Unidades de Conservação. 

 

1.7 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

O presente estudo conta com os seguintes capítulos: 

CAPÍTULO II - DESCRICÃO TÉCNICA DO PROJETO: Neste capítulo são apresentados os 

aspectos técnicos do projeto, que por suas atividades possam gerar efeitos ambientais. 

CAPÍTULO III - DIAGNÓSTICO AMBIENTAL: Contém a delimitação das áreas de influência 

do projeto, assim como a descrição dos aspectos físicos, bióticos e sócio-econômicos das 

mesmas. 

CAPÍTULO IV - AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS: Inclui a avaliação dos impactos 

ambientais significativos produzidos pela construção, operação e manutenção da via. 

CAPÍTULO V - PLANO DE MANEJO AMBIENTAL: Neste capítulo são apresentadas as 

medidas mitigadoras, de monitoramento e acompanhamento ambiental. 

 

1.8 IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Agência Goiana de Transportes e Obras - AGETOP 

Presidente: Eng.º Carlos Rosemberg 

Gestão Ambiental: Eng.º Agrº Márcio de Jesus Guimarães Resende 

Endereço: Av. Governador José Ludovico, 20 – Conjunto Caiçara – BR-153, km. 3,5 - 

Goiânia - Goiás 

Fone: (62) 265-4049 / Fax: (62) 262-4055 
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Agência Goiana de Desenvolvimento Regional – AGDR 

Presidente: João Bosco Umbelino dos Santos 

Endereço: Av. 85  n. 1593 – Setor Marista – Goiânia – Goiás 

CEP. 74.160-010   Fone: (62) 201-3080 – Fax: (62) 201-3981 

E-mail: agdr@agdr.go.gov.br 

 

1.9 IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO LICENCIADOR 

AGMA - Agência Goiana de Meio Ambiente 

Endereço: 11ª Avenida, 1.272 - Setor Universitário - CEP: 74.605-060 - Goiânia-GO 

Telefones: (62) 202-2780 / 202-1883 / 202-1996 

Fax: (62) 202-24-80 

Diretor Presidente: Engº. Agrº. Osmar Pires Martins Junior  

Diretor de Controle da Qualidade Ambiental: Tecnólogo Roberto Gonçalves Freire 

 

1.10 EMPRESA RESPONSÁVEL PELO EIA/RIMA 

CTE – Centro Tecnológico de Engenharia Ltda. 

Rua 254 n.º 146 – Setor Coimbra - Goiânia - GO. CEP 74.535-440 

Telefone: 0xx(62) 291-1100 / Fax: 0xx(62) 291-3404 

Email: cte@cteengenharia.com.br 

Contato: Fausto Nieri Moraes Sarmento 
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1.11 GRUPO PROFISSIONAL PARTICIPANTE 

Coordenação Geral 

Engº Civil  - Fausto N. Moraes Sarmento  - CREA 857/D-GO. 

Geógrafo  - José Aloísio da Silva    - CREA 6087/D-GO. 

 

Equipe técnica 

Análise de projeto 

Engº Civil  - Heloíza Gusmão Lima   - CREA 1108/D-DF. 

 

Segurança do trabalho 

Engº Civil  - José Olímpio Júnior    - CREA 0536/D-GO. 

 

Aspectos legais 

Advogada  - Marcislene Correia de Queiroz  - OAB/GO 18565 

 

Meio biótico 

Fauna 

Médico Veter. - Durval França Pereira   - CRMV-GO 0605 

Biólogo  - Gustavo Rezende do Nascimento - CRB- 37.133-4/D 

Estagiário 

Biólogo  - Max Esteves Pereira Neto 

Biólogo  - Lígia Ferracini de Pina 
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Flora 

Biólogo  - José Délio Alves Pereira   - CRB- 16.342-4/D 

Bióloga  - Prof.ª Dra. Vera Lúcia Gomes-Klein Consultora 

 

Meio Antrópico 

Geógrafa  - Marivone J. Felipe Mendonça  - CREA 8567/D-GO 

Geógrafo  - Orlando Francisco de Almeida 

Sociólogo  - Alan Francisco de Carvalho 

 

Meio físico 

Geólogo  - Jales Lousa     - CREA 2807/D-GO  

Geógrafo  - Valter Casseti     - CREA 7305/D-GO 

 

Arqueologia 

Arqueóloga  - Rosicler Teodoro da Silva   - IGPA - 3783 
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2 DESCRIÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 
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2.1 ASPECTOS GERAIS 

O Governo de Goiás está implementando o Parque Estadual dos Pireneus, cujo 

Plano de Manejo encontra-se em fase final de aprovação. A região dos Pireneus de 

reconhecida importância patrimonial e ambiental está dotada além do PEP da APA da Serra 

dos Pireneus que a envolve, com limites geográficos que tangenciam as áreas urbanas dos 

municípios de Pirenópolis e Cocalzinho de Goiás, abrangendo ainda terras de Corumbá de 

Goiás. 

Para a utilização plena dessas duas unidades de conservação foi analisada a 

implantação de acessos que permitissem, em condições adequadas, o fluxo de turistas e 

visitantes, usuários do PEP. Essas vias de acesso deveriam atender àquelas condições 

impostas pelo Plano de Manejo do PEP, que estabeleceu apenas dois acessos: - leste e 

oeste. 

Os dois acessos, leste e oeste, localizam-se e atravessam a área da APA e, atingem 

as duas extremidades do PEP. O traçado previsto para ambos os acessos, aproveita-se de 

uma estrada vicinal existente e que atualmente permite a ligação entre Cocalzinho de Goiás 

e Pirenópolis, numa extensão total de 24,45km, dos quais cerca de 8km, situam-se no 

interior do PEP e portanto, constitui-se em trecho sujeito exclusivamente às ações do Plano 

de Manejo elaborado. Esse segmento interno ao PEP é considerado um equipamento 

exclusivo de uso da unidade de conservação e possuirá normas de circulação e tráfego 

controladas pelo Plano de Manejo, não sendo objeto de análise no presente estudo 

ambiental, servindo apenas como ponto de referência para o final de cada uma das vias. 

A localização desses acessos levou o Governo de Goiás, reconhecendo a 

importância ecológica da região, a propor a implantação de uma Estrada Parque que viesse 

a ser constituída pelos dois acessos. A Estrada Parque virá reforçar a posição destacada de 

toda a região sobre o ponto de vista ambiental e cultural, permitindo ainda uma integração 

da via ao cenário de conservação existente. 

 

2.2 LOCALIZAÇÃO  

A Estrada Parque será composta por dois segmentos distintos, um situado a leste e 

outro a oeste.  
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O acesso oeste, com 11,2km de extensão desenvolve-se em terras do município de 

Pirenópolis e partindo de sua área urbana, estende-se em direção nordeste. O acesso oeste 

inicia-se na rodovia federal BR-070, na zona suburbana da cidade de Cocalzinho de Goiás 

em área deste município e possui cerca de 5,5km de extensão. 

Merece destaque a existência de 1,8km recentemente pavimentados no acesso 

oeste, situados na zona suburbana de Pirenópolis, onde a necessidade de homogeneização 

impôs a sua inclusão nestes estudos ambientais. Igual procedimento foi adotado para o 

segmento de quase 2km, pavimentado na área suburbana de Cocalzinho de Goiás . 

O acesso leste, iniciando-se em Cocalzinho de Goiás, segue por cerca de 1km 

coincidente com a BR-070 e estende-se desde os divisores dos córregos da Laje e Água 

Fria, dois pequenos afluentes do rio Corumbá, seguindo à partir da rodovia federal em 

direção sul, rumo às cotas elevadas, superiores a 1.200m, situadas no entorno do Pico dos 

Pireneus, ponto culminante da região. Atinge  o PEP em local onde esta erguido o Portal 

Leste do Parque. 

O acesso oeste inicia-se na área urbana de Pirenópolis na área de acesso às 

pedreiras, transpondo inicialmente o vale do rio das Almas e avançando por entre o divisor 

dos córregos Macoã e Barriguda. Segue em direção nordeste em região bastante ondulada, 

com rampas fortes, atingindo cotas superiores a 1.200m, até atingir o Portal Oeste do PEP, 

com topografia suave na parte superior da serra. 

Os acessos, conforme anteriormente relatado, aproveitarão integralmente uma 

estrada vicinal existente e que possui uma plataforma de 7 a 8m de largura, e caracteriza-se 

por um greide colado e um traçado sinuoso, porém encaixado no relevo local.  
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Figura 2. 1 – Mapa de situação 
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2.3 JUSTIFICATIVAS DA IMPLANTAÇÃO DA ESTRADA PARQUE 

Uma Estrada Parque é uma via diferenciada, que se distingue das estradas 

convencionais pelo seu alto valor panorâmico, cênico cultural ou recreativo e que por 

possuir essas características merece um projeto rodoviário especial. 

As estradas rodoviárias quando implantadas pelo sistema tradicional, seguindo as 

metodologias usuais adotadas no país, apresentam uma concepção de intervenção no 

ambiente promovidos pelas ações tecnológicas necessárias à que se estabeleçam e se 

implantem as características técnicas previamente adotadas. 

As características técnicas de uma rodovia iniciam-se com a adoção de uma seção 

tipo, que define a largura da plataforma da via, definindo-se as dimensões da pista de 

rolamento, dos acostamentos e ainda da faixa destinada aos dispositivos de drenagem 

superficial (sarjeta, meio-fio, valetas). Estabelecem ainda em função de uma velocidade 

diretriz escolhida rampas máximas, raios de curvatura mínimos, superlargura nas curvas 

horizontais, distâncias de ultrapassagem e outras restrições dimensionais. 

A definição do pavimento e de suas diversas camadas constituintes impõe ainda 

métodos de dimensionamento específicos que uma vez estabelecidos, solicitam 

revestimento e camadas de base e sub-base específicas, definidas de forma rígida, 

demandando soluções padronizadas. 

A adequação do terreno natural a todas essas condições elencadas exige a 

execução de serviços de terraplenagem com a execução de desmatamentos e de 

movimentação de massas, através de cortes e aterros, exigindo muitas vezes a instalação 

de empréstimos laterais e bota-foras, alguns bastante impactantes, originando erosões e o 

consequente assoreamento das drenagens naturais. 

A implantação de cortes e aterros apesar de possibilitarem uma facilidade ao 

deslocamento dos veículos, transmitem maior velocidade para as águas superficiais, 

exigindo dispositivos de drenagem maiores e eficientes, sob pena de se instalarem 

processos erosivos e degradadores da paisagem.  

As soluções convencionais de pavimento obrigam ainda a abertura de jazidas de 

solos, pedreiras e areais, impondo o desmatamento de novas áreas e um intenso tráfego de 

veículos de carga. Buscando-se reduções nas distâncias de transportes os tanques de 
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asfalto, são constantemente deslocados ao longo do trecho em obras, degradando 

seguidamente áreas diversas impactando o solo, a água e até mesmo a qualidade do ar. 

Outras exigências ainda atingem o projeto de uma rodovia convencional, como a 

obrigatoriedade de cercas da faixa de domínio, que ao mesmo tempo que previnem 

acidentes, impedem a circulação da fauna. 

Essas exigências e normas técnicas reunidas num único projeto convencional 

rodoviário impõem características técnicas que mesmo adaptadas seriam ambientalmente 

inviáveis para a área da APA da Serra dos Pireneus, além de inadequada a zona de 

amortecimento de uma unidade de conservação de uso restrito, o PEP. A integração de uma 

rodovia com as características relatadas com essas duas unidades de conservação seria 

assim, bastante difícil ou mesmo impossível. 

Por outro lado a necessidade de acesso adequado à região e em especial ao PEP, é 

uma imposição da moderna concepção da utilização das unidades de conservação como 

vetor principal da educação ambiental, através da sensibilização pela beleza cênica e 

ambiental. 

Consideradas as diversas faces que cercam a questão, o Governo de Goiás numa 

demonstração de arrojo e zelo com o patrimônio cultural e ambiental, autorizou e está 

empreendendo a implantação da Estrada Parque, que permitirá os acessos ao PEP e a 

travessia da APA em condições que virão constituir-se num novo foco de conservação 

ambiental, compondo uma atração que se somará à todas as outras existentes na região. 

A Estrada Parque por sua condição especial poderá ser implementada sem que se 

exijam as mesmas características técnicas adotadas para a vias que pertencem a malha 

rodoviária estadual, apresentando ainda a oportunidade de se executar uma via diferenciada 

e que possa integrar-se perfeitamente ao ambiente regional, constituindo-se numa unidade 

de conservação linear de inegável valor ecológico e onde os aspectos ambientais sejam 

priorizados, constituindo-se nos vetores das soluções técnicas adotadas. 

 

2.4 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DA ESTRADA PARQUE 

Para a implantação da Estrada Parque devem ser adotadas recomendações que 

passarão a constituir-se em normas que vão definir as características técnicas de projeto. 
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Para que se estabeleçam essas normas será necessário que se confirmem as premissas 

estabelecidas: 

1. Adequação da via ao terreno natural, priorizando graide colado; 

2. Interferência mínima na área lindeira à via, com a concentração das obras na pista da 

estrada atual; 

3. Movimento mínimo de terra; 

4. Proibição de empréstimo e bota-fora na área da APA. 

 

2.4.1 Seção tipo adotada 

Como definição inicial e principal foi estabelecida uma seção tipo para o projeto, que 

contemplasse o tráfego nos dois sentidos e ainda comportasse uma ciclovia. Para essas 

duas funções foram estabelecidas dimensões mínimas sendo 6,0m para a via destinada ao 

tráfego de veículos e 1,5m para as bicicletas (figura 2.2). Visando permitir a inclusão de 

eventuais dispositivos de drenagem foram incluídos mais 0,5m, completando um total de 

8,0m. Como divisor entre a ciclovia e a pista de rolamento foi previsto a colocação de 

tachões refletivos que além de separarem os fluxos proporcionarão melhor condições de 

circulação durante a noite. 
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Figura 2. 2 - Seção tipo 
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Em função da largura adotada para a pista prevê-se que em alguns pontos onde as 

condições marginais permitirem serão projetadas áreas de estacionamento lateral, que 

poderão acolher veículos que tenham necessidade de estacionar pela ocorrência de defeitos 

ou outro incidente. 

Foi também prevista a construção de mirantes, os quais já foram previamente 

localizados e deverão ser objeto de detalhamento numa próxima fase dos estudos 

ambientais. 

O projeto da Estrada Parque deverá ser elaborado adotando-se normas específicas 

para cada um dos itens que compõem um projeto completo rodoviário e que se encontram 

listados à seguir. 

 

2.4.2 Canteiro, acampamento e instalações industriais 

O canteiro e acampamento deverão situar-se em áreas urbanas de Pirenópolis e 

Cocalzinho de Goiás. Não se admitirão acampamentos móveis ou provisórios, sob qualquer 

pretexto, em especial aqueles destinados a execução de obras de arte. Os locais de 

estacionamento do maquinário e equipamentos móveis devem ser escolhidos em áreas já 

desmatadas e/ou degradadas e que deverão passar por recuperação posterior.  

As instalações industriais estarão proibidas nas áreas da APA, prevê-se e indica-se a 

utilização de materiais produzidos por terceiros em áreas afastadas da Estrada Parque em 

especial para o fornecimento de brita e areia. Não será permitida a dragagem ou retirada de 

areia em cursos d’água ou áreas situadas no interior da APA ou à sua montante. 

As oficinas estarão obrigatoriamente em áreas urbanas, o mesmo acontecendo com 

os postos de abastecimento e locais de lavagem dos equipamentos. 
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2.4.3 Terraplenagem 

2.4.3.1 Desmatamento 

O desmatamento deverá ater-se a área já ocupada pela estrada existente, 

permitindo-se pequenos alargamentos localizados, em algum segmento curto, para que a 

largura da estrada contemple os 8m previstos. 

Não será permitido sob hipótese alguma desmatamentos sem a prévia autorização 

da fiscalização ambiental, devendo a ação ser justificada, pois não está prevista a sua 

necessidade, exceto na eventualidade já mencionada. 

 

2.4.3.2 Escavação, carga e transporte 

As atividades de escavação de solos estarão restritas a conformação do desenho 

planimétrico à geometria da estrada existente e o projeto altimétrico (greide) ao acerto do 

terreno existente, serão evitados cortes e aterros, procurando-se manter a conformação 

atual da via. 

Os segmentos onde as condições locais impuserem a execução de alterações 

imprescindíveis, deverão sempre manter-se no mínimo possível e ainda dentro da estrada 

existente. Caso seja necessário material para elevação de algum aterro para permitir a 

execução de algum bueiro, o material poderá ser retirado do aprofundamento de algum 

corte existente que não afete a largura original, caso contrário o material deverá ser 

importado de área externa à APA. Outra eventual fonte de material para completar aterros 

podem ser os taludes irregulares dos cortes e que possam merecer retaludamento. 

Para que a execução atenda os requisitos técnicos de suporte exigidos do subleito, o 

material da pista existente deverá ser escavado em forma de caixão até 60cm de 

profundidade e lançado à frente ou atrás, na própria pista existente. Uma vez completada 

esta escavação o material será lançado novamente no local de onde foi retirado, agora em 

três camadas de 20cm cada, que serão devidamente compactadas em conformidade com 

as especificações técnicas vigentes (umidade ótima e grau de compactação), permitindo 

que se atinja ao CBR ou IS (índice de suporte) suficiente. Estas operações encontram-se 

apresentadas na seqüência. Como essas operações exigirão a interrupção de tráfego na 

rodovia, os segmentos executados deverão ser curtos e ser objeto de um planejamento 

adequado, seguido de comunicação aos usuários. 
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Eventuais transportes de solos importados, feitos em caminhões, deverão ser 

realizados com caçambas lonadas, trafegando em baixa velocidade e com as luzes acesas, 

sendo o caminho devidamente sinalizado. Havendo necessidade de se atravessar áreas 

urbanas deverá ser feito um planejamento detalhado em comum acordo com a prefeitura 

local, estudando-se a hipótese de roteiros alternativos. Em Pirenópolis não será permitido o 

tráfego desses caminhões em áreas tombadas ou ruas revestidas com pé-de-moleque. 

Visando permitir uma adequação efetiva e detalhada da estrada existente e o projeto 

geométrico a ser elaborado, recomenda-se que seja realizado na escala mínima de 1:1000 

em planta e 1:100 em perfil, escalas estas que deverão propiciar um detalhamento 

adequado e de acordo com o exigido. Especial cuidado deverão ter as operações de 

movimentação de terra pois não serão permitidos empréstimos, laterais ou concentrados, 

bem como bota-foras nas áreas próximas aos acessos e na área da APA. 

Os serviços de compactação deverão ser executados com equipamentos mais 

robustos (vibro-compactador, auto-propulsor) apenas nas áreas não edificadas e afastadas 

da cidade de Pirenópolis, prevenindo eventuais danos ao patrimônio histórico existente. 

 

Foto 2. 1 - Vista da via existente, onde se percebe suas características, largura de 7 a 8m e 
plataforma encaixada.  
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Foto 2. 2 – Vista da escavação em caixão e lançamento do material escavado sobre a pista 
existente. 

 

 

Foto 2. 3 – Lançamento do material escavado, compactado em três camadas sucessivas de 
20cm cada. 
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Foto 2. 4 – Vista do sub-leito após a execução das operações de compactação. 

 

 

Foto 2. 5 – Vista da pista acabada. 

 

2.4.4 Drenagem 

As obras de drenagem vão se constituir no principal tema do projeto da Estrada 

Parque, em função do partido adotado na definição da terraplenagem. O corpo estradal ao 

permanecer encaixado ou colado ao terreno natural exige cuidados especiais com a 

drenagem superficial e mesmo com a drenagem profunda. 
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Especial atenção deverá ser dispensada à condução das águas pluviais que 

coletadas na pista ganharão energia cinética devido a topografia local, com diversos trechos 

bastante ondulados e montanhosos impondo velocidades elevadas e tempos de 

concentração curtos. Esses dois fatores conjugados produzem lançamentos em condições 

extremas e com possibilidade de surgirem processos erosivos à jusante. 

Considerando-se esses fatores elencados e ainda a configuração da seção tipo 

adotada, deve-se utilizar a faixa destinada aos dispositivos de drenagem em um lado da 

pista e servir-se da ciclovia no lado oposto, como parte da seção de escoamento da sarjetas 

projetadas. Com essa possibilidade pretende-se evitar que as sarjetas e valetas tenham 

seções de dimensões incompatíveis com a plataforma adotada e ainda minimizar a 

quantidade de saídas de água que venham a ser utilizadas. 

A drenagem superficial nos seus lançamentos mais incisivos deverá ser objeto de 

projetos específicos com dispositivos de dissipação de energia eficientes conforme normas 

da ABNT e a execução de bacias de dissipação, que além de conter o fluxo das águas 

devem constituir-se em retentoras de sedimentos, impedindo o assoreamento dos cursos 

d’água. 

Igual tratamento merecerão os bueiros, em que as águas deverão ter seus fluxos de 

lançamento controlados, evitando-se a formação de processos erosivos de qualquer 

intensidade. 

Como em obras rodoviárias, muitas vezes os serviços de drenagem (bueiros, 

sarjetas, meios-fios, valetas e saídas d’água) são executados pelo regime de subempreitada 

ou subcontratação, constituindo-se, não raro, em unidades autônomas, torna-se importante 

que sejam proibidos terminantemente a construção de acampamentos e depósitos ao longo 

da via e em especial às margens ou no entorno dos cursos d’água. Essa medida evita 

desmatamento, retirada de madeira de matas ciliares, poluição do solo e das águas por 

lançamento de resíduos e esgotos, captura de animais, caça e pesca predatória, como 

também evita de se utilizar recursos naturais locais (PEP e APA) sinalizar a obra e ter RT na 

identificação da mesma, conforme normas do CREA-GO  
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2.4.5 Pavimentação 

A pavimentação contempla diversas questões, sendo algumas extremamente 

polêmicas. Considerando-se a necessidade de um pavimento que deverá suportar cargas 

pequenas e um volume baixo de tráfego, onde os veículos de passeio serão maioria e onde 

os veículos de carga poderão e deverão ter limitações de peso. Pode-se prever um número 

baixo de solicitações do eixo padrão (número N), valor este que define as espessuras das 

camadas constituintes do pavimento. Deve-se entretanto adotar um critério inverso de 

projeto, estabelecendo-se uma espessura máxima de sub-base e base máxima de 25 a 

30cm, sendo definido à partir desta altura de camada a carga máxima permitida. 

Os materiais que constituirão as duas camadas inferiores do pavimento não poderão 

ser provenientes de jazidas escavadas na área da APA. Recomenda-se o estudo das sobras 

e refugos existentes nas pedreiras da região, onde são extraídas as denominadas “Pedras 

de Pirenópolis”, que poderiam ser ensaiadas de diversas formas: in natura, britada com ou 

sem controle de granulometria e em última análise misturada com o solo, executando-se 

neste caso um solo-brita. Todas estas hipóteses evidentemente dependem de um estudo 

geotécnico detalhado. Como contribuição vale dizer que a adição desse material pétreo à 

última camada de solo escavado e reposto, conforme definido para a terraplenagem, poderá 

evitar a execução da camada de sub-base ou mesmo minimizar a camada de base, 

funcionando como um reforço de subleito. Pode-se ainda, caso não sejam produtivos os 

estudos dessas alternativas, analisar métodos não convencionais, evitando-se a importação 

de materiais de áreas externas. Vale alertar que mesmo situadas em áreas externas à APA, 

as jazidas porventura utilizadas deverão ser licenciadas ambientalmente e estarão as áreas 

exploradas sujeitas a um programa de recuperação de áreas degradadas. 

Quanto a camada final de revestimento, existem inicialmente duas correntes de 

pensamento, uma favorável à pavimentação e outra favorável a manutenção do padrão 

atual, com encascalhamento. 

Examinando-se as duas vertentes, alguns fatores devem ser analisados e 

destacados: 

1. A não pavimentação exigirá anualmente a reposição de cascalho, que considerando-

se a seção tipo adotada e uma camada anual de manutenção de 3cm de material, deve 

exigir cerca de 500m2 por ano de área desmatada ou 5.000m2 a cada 10 anos ou 1 

hectare (10.000m2) a cada 20 anos, sem considerar-se o inevitável acréscimo de tráfego. 

Deve-se destacar ainda que mantidas essas premissas, a cada ano cerca de 240m3 de 
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solos estarão assoreando os cursos d’água da região para cada quilômetro de estrada 

existente. 

2. A não pavimentação exigirá anualmente a recomposição dos trechos com rampas 

mais acentuadas, notadamente no segmento entre Pirenópolis e o Parque, onde as 

condições topográficas são mais críticas. Esse fato deve-se as erosões que se instalarão 

na plataforma devido às águas pluviais, que uma vez executada a terraplenagem das vias 

de acesso, adquirirão maiores velocidades induzindo a inevitáveis reconstruções anuais. 

3. A pavimentação apesar de apresentar o inconveniente cênico, na medida em que 

altera a paisagem, pode ainda interferir na movimentação da fauna, afetando de forma 

mais sensível a travessia dos tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla).  

Considerando-se que a Estrada Parque por suas dimensões, rampas e traçado, além da 

intensa sinalização prevista, não deverá permitir velocidades superiores a 40km/h, a 

possibilidade de atropelamentos torna-se pouco provável. Esse impacto, pouco 

significativo, pode ainda ser minimizado com a execução de um revestimento em cor clara, 

que ao refletir os raios solares deverá ter temperatura inferior às pistas convencionais. 

Foi analisada ainda a alternativa de se executar o revestimento da pista pelo sistema 

de pé-de-moleque, método tradicional utilizado em diversas ruas da cidade de Pirenópolis, 

entretanto, a sua resistência ao fluxo das águas superficiais, concentrados pelas obras 

executadas e agravados em seu efeito pela ação do tráfego que evidentemente tende a 

crescer, desaconselharam a solução, sem que outros estudos ou análises específicas 

fossem desenvolvidas. 

Dentro dessa perspectiva foi proposto como solução para o revestimento a execução 

de um TSD – Tratamento Superficial Duplo. Esse revestimento apresenta algumas 

vantagens para ser utilizado na presente situação, primeiramente é o mais delgado entre os 

diversos tipos de capa asfáltica. É drenante, bastante flexível e adequado para vias de 

tráfego médio, apresentando ainda baixo custo. Utilizando-se de emulsão asfáltica que é 

manuseada à frio, permite a coloração da pista. 

Os materiais utilizados para a execução do TSD, são basicamente a brita e a 

emusão asfáltica. A brita deverá ser adquirida de fonte comercial, não sendo permitida a 

exploração de pedreira ou a instalação de britador na área da APA. 

O material asfáltico será proveniente de fábricas e deverá ser estocado próximo ao 

local das obras. Esses locais de estocagem devem situar-se nas áreas urbanas e serem 
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dotados de dispositivos para contenção de eventuais vazamentos, sendo o material 

recolhido e enviado para destino adequado. É terminantemente proibido o lançamento 

desses resíduos no solo, cursos d’água e mesmo em sistemas de drenagens urbanas ou 

esgotamento sanitário. 

 

2.4.6 Sinalização 

No período de obra deverá ser colocadas placa com a RT do engenheiro e empresa 

encarregada da obra. 

A sinalização da Estrada Parque para  o período de operação, deverá ser 

diferenciada da usual, deverá atrair e permitir uma efetiva comunicação com o usuário. 

Pretende-se que o projeto de sinalização siga padrões especiais e se constitua num atrativo 

em si e num fator de atração ao Parque. 

Especial atenção deverá ser dada, à ciclovia cuja localização próxima a pista de 

rolamento exige cuidados, em que pese a baixa velocidade dos veículos e a inclusão dos 

tachões refletivos como elementos separadores das duas pistas. 

Recomenda-se que em complementação ao revestimento em cor clara da pista de 

rolamento, a ciclovia seja revestida em cor escura, produzindo um efeito divisor que deverá 

propiciar maior segurança aos usuários e aos ciclistas em especial. 

 

Foto 2. 6 – Concepção de melhoria em um ponto crítico na escarpa da serra. 
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2.4.7 Mirantes 

Considerando-se a exuberância do cenário que envolve a região transposta pela 

Estrada Parque, foram projetados melhoramento nos 04 mirantes ao longo dos dois 

acessos, os quais deverão enriquecer a via e permitir um maior aproveitamento de todo o 

conjunto. Merecerão projetos específicos e especiais os quais deverão ser integrados ao 

projeto da via, prevendo-se pequenas áreas de estacionamento e apoio. 
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Figura 2. 3 – Layout da estrada parque. 
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2.4.7.1 Segmento I 

• Área I 

Área localizada na encosta ocidental da serra, junto à margem esquerda da estrada, 

à altura das coordenadas UTM: 723567 – 8247934, altitude de 982 metros, com capacidade 

de estacionamento para 4 (quatro) veículos de passeio ou 1 (um) ônibus. No local e entorno 

predomina a fitofisionomia Cerrado Ralo onde vegetam espécies como: carvoeiro 

(Sclerolobium sp.), algodoeiro (Eriotheca pubescens), pau-de-cobra (Ouratea cf. 

hexaspema), dedaleiro (Lafoensia pacari), cordão-de-são-francisco (Peixotoa sp.) e murici 

(Byrsonima sp.). O local se destaca pela beleza cênica de onde se vê a cidade de 

Pirenópolis, a pedreira, o complexo serrano do entorno e as fitofisionomias Cerrado Ralo, 

Mata Seca, Mata de Galeria e Mata Seca de encosta. 

 

Foto 2. 7 - Local destinado a implantação de mirante correspondente a área I 

 

Foto 2. 8 - Visão da cidade de Pirenópolis a partir do mirante da área I 
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• Área II 

Área localizada na encosta da serra, junto à margem esquerda da estrada, à altura 

das coordenadas UTM: 723670 – 8248449, altitude de 1076 metros, com capacidade de 

estacionamento para 8 (oito) veículos de passeio ou 2 (dois) ônibus, após a instalação das 

estruturas necessárias. No local e entorno predomina a fitofisionomia de Cerrado Ralo em 

bom estádio de conservação onde vegetam espécies como: carvoeiro (Sclerolobium sp.), 

dedaleiro (Lafoensia pacari), tinteiro-branco (Miconia albicans), sete-sangria (Diplusodon 

sp.), Allamanda sp., entre outras.  

A visão deste mirante é bastante ampla, permitindo a contemplação da cidade de 

Pirenópolis, do complexo serrano nos três compartimentos do relevo, das pedreiras e do 

conjunto fitofisionômico local composto basicamente pelas categorias: Cerrado Ralo, Mata 

Seca de encosta, Mata de Galeria, Cerrado Típico e Campos. 

 

 

Foto 2. 9 - Local destinado à implantação do mirante da área II. 
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Foto 2. 10 - Vista da fisiografia regionala partir da área II. 

 

• Área III 

Área localizada no início do platô da serra, junto à margem esquerda da estrada, à 

altura das coordenadas UTM: 724212 – 8249312, altitude de 1169 metros, com capacidade 

de estacionamento para 8 (oito) veículos de passeio ou 2 (dois) ônibus. No local e entorno 

predominam as fitofisionomias de Cerrado Ralo e Campo Sujo em bom estádio de 

conservação. No entorno vegetam espécies como: laranjinha-do-campo (Stirax ferrugineus), 

erva-de-teiú (Casearia sp.), madioção-do-cerrado (Didymopanax sp.), tinteiro-branco 

(Miconia albicans), carvoeiro (Sclerolobium sp.), muricí (Byrsonima sp.) entre outras.  

A visão deste mirante é privilegiada, permite a contemplação do horizonte em todas 

as direções, em especial da cidade de Pirenópolis, complexo serrano nos três 

compartimentos do relevo, pedreiras, ribeirão do Inferno, Picos dos Pireneus e do conjunto 

fitofisionômico local composto basicamente pelas categorias: Cerrado Ralo, Mata Seca de 

encosta, Mata de Galeria, Cerrado Típico e Campos. 
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Foto 2. 11 – Aspecto da área III destinada a implantação de mirante. 

 

Foto 2. 12 - Visão do complexo serrano da região a partir da área III. 

 

2.4.7.2 Segmento II 

• Área IV  

No segmento II sugere-se apenas uma área para a implantação de mirante. Trata-se 

de um pico ruiniforme localizado a esquerda da estrada imediatamente após o portal leste 

do Parque a altura das coordenadas UTM: 734275 – 8252026 em altitude de 1246 metros, 

com capacidade de carga para até 10 (dez) veículos de passeio ou 2 (dois) ônibus.  

  J
. D

él
io

 
   

J.
 D

él
io

 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     

2-23

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

No local predominam as fitofisionomias de Cerrado Rupestre no topo do maciço e 

Cerrado Ralo e Campo Natural no entorno. No alto do maciço vegetam espécies como a 

gomeira (Vochysia tyrsoidea), guatambu (Aspidosperma macrocarpon), pau-terra-vermelho 

(Qualea multiflora), tinteiro-branco (Miconia albicans), sensitiva-de-espinho (Mimosa sp.), 

bico-de-papagaio (Noranthea sp.), gapiova (Syagrus comosa), entre outras. 

Para acesso ao mirante é necessário uma escalada de aproximadamente 20m até 

atingir o topo do maciço de onde se vê o Pico dos Pireneus, a encosta oeste do Parque, 

provida de estruturas ruiniformes esparsas, a cidade de Cocalzinho de Goiás e o conjunto 

fitofisionômico local composto pelo Cerrado Rupestre, Campo Rupestre, Campo Limpo, 

Mata de Galeria, Vereda e Mata Seca de encosta.  

 

Foto 2. 13 – Elevação onde se poderá implantar o mirante na área IV.  

 

Foto 2. 14 –Vista do Pico dos Pireneus a partir da área IV. 
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Mapa dos segmentos em estudo 
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3 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 
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3.1 METODOLOGIA GERAL 

A metodologia geral empregada para os estudos relativos ao presente EIA seguiu a 

seguinte seqüência: 

• realização de reuniões técnicas com empreendedor e projetistas; 

• realização de reuniões entre a equipe de especialistas para análise do Termo de 

Referência; 

• avaliação do traçado diante de imagem de satélite; 

• visita técnica para reconhecimento da área; 

• levantamento de dados secundários; 

• definição da Área de Influência Direta e Indireta; 

• levantamentos de campo; 

• realização de pesquisa socioeconômica; 

• tratamento das informações; 

• análise das interferências e identificação dos impactos; 

• proposição das medidas de controle; 

• redação final do relatório. 

A vistoria técnica foi realizada por toda a equipe de especialistas do EIA, com o 

apôio  da Diretoria de Unidades de Conservação da AGMA e da direção do Parque Estadual 

dos Pireneus. 

A obtenção dos dados secundários privilegiou as informações de instituições oficiais. 

Na primeira etapa foram importantes as informações obtidas com a utilização da imagem de 

satélite da região (Land Sat, 2002) e das cartas topográficas (DSG) 1:100.000, Folhas 

SE.22-X-B-V e SE.22-X-B-II. 

A Área de Influência Indireta foi delimitada tendo como base o limite territorial dos 

municípios que cederam área para a APA e o PEP. 

Os levantamentos de campo foram realizados de forma integrada pelos técnicos dos 

meios físico, biótico e socioeconômico. Neste momento teve início o intercâmbio que 
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possibilitou uma visão holística e sistêmica das interferências das obras de implantação do 

empreendimento, bem como o prognóstico das medidas integradas de controle. 

O tratamento das informações foi realizado através da utilização de diversos 

programas de computação, computação gráfica e Sistema de Informações Geográficas 

(SIG). 

Para a identificação e análise dos impactos, além das reuniões técnicas, importantes 

pela discussão holística das interferências, recorreu-se a uma Matriz Interativa (CTE, 1996), 

conjugada a quadros de avaliação de impactos e quadros de proposição de medidas 

mitigadoras e monitoramento. 

 

3.2 ÁREA DE INFLUÊNCIA 

3.2.1 Definição de Área de Influência 

Em geral a Área de Influência Ambiental de um projeto rodoviário se define como o 

espaço físico, biótico e sócio-econômico passível de sofrer alterações em decorrência das 

atividades construtivas e, posteriormente, de operação. Qualifica-se como Área de Influência 

Direta ou Indireta, conforme a característica dos impactos e sua incidência nos sistemas 

naturais e na população humana afetados. 

Se os efeitos se produzem como conseqüência de uma ou mais das atividades 

tecnológicas do empreendimento, considera-se que a área de alcance dos mesmos compõe 

a Área de Influência Direta. 

Se os efeitos produzidos são induzidos pela presença do projeto, mas não como 

conseqüência de uma ou mais atividades específicas do mesmo, considera-se como Área 

de Influência Indireta. 

A definição das Áreas de Influência do projeto permite realizar uma análise 

interpretativa específica dos parâmetros físicos, bióticos e socioeconômicos afetados pela 

construção e operação da rodovia. Para efeito de avaliação dos impactos ambientais e da 

caracterização do meio ambiente, serão consideradas áreas de influência específicas, 

segundo os seguintes princípios: 

• Meio Físico: Área de Influência quanto aos seguintes aspectos afetados: clima, 

qualidade atmosférica, hidrografia, geologia, solos e geomorfologia. 
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• Meio Biótico: Área de Influência relacionada com os diferentes ecossistemas a serem 

afetados, principalmente vegetação e fauna. 

• Meio Antrópico: Área de Influência quanto ao alcance e possibilidade de flexibilização da 

rodovia que favoreça a dinamização nas relações intermunicipais, intensificação das 

atividades produtivas e alterações no uso do solo. 

 

3.2.2 Delimitação das Áreas de Influência  

Uma vez definida a área geográfica, que pode ser afetada pelos impactos ambientais 

decorrentes do empreendimento, apresentam-se a seguir as Áreas de Influência Direta e 

Indireta, devidamente fundamentadas a partir dos atributos ambientais afetados pelo 

empreendimento, bem como os associados e decorrentes. Nesse caso considerou-se a 

particularidade do empreendimento, ou seja, uma “Estrada Parque” em uma Área de 

Proteção Ambiental – APA, possibilitando o acesso mais seguro ao Parque Estadual dos 

Pireneus – PEP. (Mapa da Área de Influência, desenho 020-10-ER-744-DE-002). 

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA DA ESTRADA PARQUE 

Essa delimitação ocorre em virtude das atividades que serão desenvolvidas no 

trecho durante o período de pavimentação da estrada. Como estão proibidas ações como 

abertura de caminhos de serviço, movimento de máquinas fora do leito da atual estrada, 

empréstimo de material na área da APA e do Parque, remoção da cobertura vegetal, entre 

outras interferências, a Área de Influência Direta foi delimitada considerando o alcance do 

ruído e da poeira fugitiva, dois impactos que podem atingir uma distância de 

aproximadamente dois quilômetros para cada flanco da estrada. 

Os empréstimos de materiais, como areia e brita, eventualmente extrapolam os 

limites dessa área, pela localização dos areais e pedreiras, entretanto, como esses materiais 

serão adquiridos de fornecedores comerciais, portanto de jazidas já em exploração, as 

mesmas não foram incluídas na Área de Influência Direta, tendo em vista que estas devem 

ter licenciamento específico. 
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ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA DA ESTRADA PARQUE 

Definiu-se a Área de Influência Indireta considerando a superfície territorial dos 

municípios que cederam terras a Apa e ao Parque Estadual dos Pireneus. 

Portanto,  Área de Influência Indireta têm os seus limites coincidentes com a área 

territorial de Pirenópolis, Corumbá de Goiás e Cocalzinho de Goiás, desenho 020-10-ER-

744-DE-002 
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Mapa da Área de Influência, desenho 020-10-ER-744-DE-002 
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3.3 DESCRIÇÃO DO MEIO FÍSICO 

3.3.1 Metodologia  

A caracterização climática regional baseou-se em dados de quatro estações 

pluviométricas administradas pela ANA (Agência Nacional de Águas), uma das quais foi 

utilizada para a caracterização climática da Área de Influência Direta, além dos dados da 

estação climatológica de Pirenópolis, no que se refere às Normais Climatológicas (DNM, 

1992).  

A análise da dinâmica atmosférica regional levou em consideração os modelos 

propostos por Nimer (1989) e atualizados por Nobre (1988). A abordagem da dinâmica 

atmosférica deu-se na escala do clima regional; a AII na escala de clima local, e a AID entre 

a categoria especial de clima local, correspondente ao topoclima, até a escala 

microclimática1 na concepção de Conti & Tarifa (1983).   

O balanço hídrico para o município de Pirenópolis atendeu ao modelo proposto por 

Thornthwaite (1948), adaptado por Camargo (1971).  A caracterização climática apoiou-se 

nos parâmetros hidrometeorológicos empregados na classificação proposta por 

Thornthwaite & Mather (1955). 

A representação da geomorfologia regional (AII) apoiou-se em interpretação de 

mosaico de radar referente à Folha SD.22.Z.D do Projeto Radambrasil (1976), na escala 

1:250.000, utilizando-se metodologia adotada pelo Projeto Radambrasil (IBGE, 1995). As 

unidades geomorfológicas seguiram denominação atribuída por Mamede et al (1981), 

representadas em função de dois elementos: conjunto de formas de relevo que apresentam 

uma certa similitude ou relacionamento direto entre si, e uma posição altimétrica 

individualizada.  O diagnóstico da geomorfologia da AID fundamentou-se em levantamentos 

de campo e construção de perfil topográfico (1:100.000) ao longo da estrada, onde foram 

                                                 

1 Para os autores (Conti & Tarifa, 1983) o clima local, abaixo do clima regional, se caracteriza como “o 

único que se pode definir numericamente e exige um conhecimento da  variação diária e até horária 

dos elementos climáticos”. O “topoclima” se constitui numa categoria especial do clima local, onde as 

características topográficas (declividade, exposição, forma do terreno) produzem alterações 

principalmente na quantidade de calor recebida do sol. O microclima leva em consideração o conceito 

de “camada limite” (boundary layer), ou seja, “aquela abaixo da qual o vento tende a sofrer redução 

máxima em virtude do atrito com a superfície do solo”.  
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lançados os processos e feições associadas a impactos ambientais. Esses elementos 

contribuíram na identificação de três compartimentos e quatro seções morfométricas, 

usando a vertente como principal referência taxonômica. Todos os pontos identificados 

foram devidamente georreferenciados.  

A caracterização hidrológica enfocou os aspectos de natureza hidrográfica e de 

natureza hidrogeológica. O primeiro levou em consideração a relação entre a estrutura e o 

padrão de drenagem na AII com alguns subsídios morfométricos como gradiente dos cursos 

e densidade de drenagem. Com base nos dados das estações fluviométricas do rio das 

Almas em Jaraguá (código 20100000, localizada a 15O43´11´´ e 49O19´44´´, dados de 

1965/2001) e do rio Corumbá na ponte Anápolis-Brasília (código 60430000, localizada a 

16O08´45´´, 48O36´00´´, dados de 1966/2003), administradas pela ANA – Agência Nacional 

de Águas, foram calculadas as vazões médias das séries, levantadas as máximas e 

mínimas, bem como destacadas as extremas, procurando estabelecer relações com os 

episódios pluviométricos. A classificação do potencial hidrogeológico obedeceu à 

metodologia desenvolvida por Stanford (1980 apud FAUSTINO NETO et al, 1983), utilizada 

pelo Projeto Radambrasil. Foram considerados os seguintes parâmetros: a litologia da 

unidade geológica, o índice de fraturamento, a textura e a profundidade dos solos, o relevo, 

a taxa de cobertura e a densidade da vegetação, o total e a concentração das chuvas 

anuais e, finalmente, o total e a concentração dos excedentes hídricos anuais. 

A caracterização geológica compreendeu a definição das unidades geológicas 

regionais e suas distribuições ao longo da estrada, enfocando os maciços rochosos e 

terrosos envolvidos, suas características e processos naturais atuantes, buscando sempre 

compreender o comportamento desses materiais diante das ações construtivas. 

 

3.3.2 Clima 

3.3.2.1 Area de influência indireta 

3.3.2.1.1 Dinâmica atmosférica regional 

Durante o verão, o volume de ar formado na região equatorial, expande-se sobre a 

região centro-meridional do Brasil, provocando instabilidades atmosféricas, correspondentes 

ao período chuvoso. Para Nimer (1989) esse sistema é comandado pela “circulação 

perturbada de oeste”, que tem  início no final da primavera  e término no começo do outono, 
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com maior atuação no verão. Esse sistema é atraído por depressões barométricas 

extratropicais induzidas em pequenas dorsais, gerando linhas de instabilidade tropical (IT), 

que aliadas aos fluxos extratropicais (massas polares), responde pelo estado de “monções” 

na região centro-meridional do Brasil. De acordo com Tarifa et al. (1980) “o anfiteatro 

formado pelos Andes e a presença da Baixa Continental do Chaco (BC) provoca um giro 

anticiclônico nos ventos e o fluxo corta a Amazônia e o Centro-Oeste com correntes 

perturbadas de NNW e NW e mesmo de W em algumas situações. A maior parte das 

precipitações de verão (dezembro, janeiro e fevereiro) é oriunda desse tipo de fluxo, que 

Serra (1942) denominou de Massa Equatorial Continental (EC)”. Para Nobre (1992) a Alta 

da Bolívia produz nos baixos níveis, uma região de baixa pressão (Baixa do Chaco). “A Alta 

da Bolívia recebe esse nome por posicionar-se no verão, sobre a Bolívia e o Mato Grosso 

do Sul, porém sua intensidade e posição variam durante o ano”; 

A atuação do ar continental amazônico, dinamizado pela ação do ramo continental 

da Frente Polar Atlântica, origina o fenômeno conhecido como ZCAS (Zona de 

Convergência do Atlântico Sul). Os efeitos da ZCAS nas chuvas de verão foram 

considerados por Nobre (1988), destacando a intensificação de frontogênense nesse 

período, influindo na geração da atividade convectiva e na convergência de ar úmido para a 

região. Sob a ação do ar continental úmido, entre outubro e março, são precipitadas 

quantidades de chuvas em torno de 80% em relação ao total anual, caracterizando uma 

estação pluvial relativamente intensa, correspondente a seis meses por ano. Essa situação 

pode ser ciclicamente afetada pelo fenômeno El Niño – Oscilação Sul (ENOS). O ENOS é 

um fenômeno marcado por dois eventos distintos: El Niño e anti-El Niño,  de duração 

aproximada de um ano cada, com início em meados de um ano e término em meados do 

ano seguinte. O El Niño se individualiza pelo predomínio de anomalias positivas da 

temperatura da superfície do mar (TSM) no Pacífico Tropical (fase quente), e o anti-El Niño 

pela prevalência de anomalias negativas da TSM (fase fria). Estudos desenvolvidos por 

Nobre (1992) mostram que a seção meridional do Centro-Oeste também sofre 

conseqüências do fenômeno ENOS.  

No inverno, sob a influência do sistema de circulação do Anticiclone do Atlântico Sul 

e do Anticiclone Polar, o tempo fica estável com tardes quentes e muito secas, em contraste 

com as madrugadas frescas ou mesmo frias. As chuvas eventuais representam 

aproximadamente 5% do total anual, considerando o período de maio a agosto. A 

estabilidade atmosférica contribui para a gênese de inversões térmicas. 

A dinâmica atmosférica na região encontra-se assim caracterizada: 
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a) no período de verão predominam os ventos de N e NW (sistema perturbado de norte e 

de oeste), evidenciando o domínio do ar continental Amazônico, produzindo 

“instabilidades de NW”. O ar úmido que chega à região sofre ascensão orográfica ou 

provocada pelas ingressões do fluxo extratropical, gerando precipitações. A 

nebulosidade é elevada (entre 7 e 8/10) e a insolação total é reduzida (120 a 150h/mês). 

A evaporação total é de 80 a 100mm por mês e a umidade relativa do ar ultrapassa os 

80%. A precipitação é superior a 200mm, com máximas diárias podendo chegar a 

150mm.   

b) no período de inverno e parte da primavera e outono, o domínio de ventos de NE e E 

resulta da franca atuação da massa Tropical Atlântica. A subsidência provocada pelo 

avanço do centro anticiclonal do Atlântico Sul em direção à região central do Brasil, gera 

estabilidade atmosférica. A precipitação mensal não ultrapassa duas vezes a 

temperatura média, caracterizando o período seco. A nebulosidade é baixa (em torno de 

3/10); a insolação é intensificada (acima de 240h/mês), o mesmo acontecendo com a 

evaporação total que pode ultrapassar os 200mm mensais. A umidade relativa do ar fica 

em torno de 50%, podendo atingir índices críticos no início da primavera.  

 

3.3.2.1.2 Atributos climáticos  

Com base nos dados disponíveis foram analisados aspectos relevantes da radiação 

solar, calor sensível, evaporação e evapotranspiração, umidade do ar, chuvas e balanço 

hídrico do solo. 

• Radiação Solar e Temperatura 

A energia radiante disponível junto ao solo que não é gasta com o processo 

evaporativo é transformada em calor sensível, este medido pelos termômetros e 

representado pelas escalas de temperatura.  

Os valores da radiação global de onda curta são igualmente elevados durante o ano 

todo, independentemente da duração do fotoperíodo, que na prática é compensado pelo 

comportamento da insolação (tabela 3.1); 

a) Os valores da radiação líquida variam ao longo do ano, sendo menores durante o 

período seco. A  ausência de nebulosidade (tabela 3.2) e a baixa umidade atmosférica 
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atenuam o efeito estufa acumulador de calor sensível, tornando mais frias as 

madrugadas; 

b) A menor quantidade de radiação líquida disponível coincide com o período seco, quando 

é menor a disponibilidade de água no solo. 

A análise do comportamento termal na região levou em consideração as Normais 

Climatológicas do Departamento Nacional de Meteorologia - DNM (1961/90). (tabela 3.3).  

A temperatura média anual é de 23,3OC (1961/90), com variação anual entre 24,4OC, 

no mês de outubro, e 21,7OC, no mês de junho, correspondendo a uma amplitude anual 

inferior a 3OC. O mês mais quente ocorre em plena primavera, correspondendo à passagem 

do sol pela latitude regional, com alta disponibilidade de energia radiante. Com pouca 

umidade no solo para ser evaporada, a maior parte da radiação líquida é transformada em 

fluxo de calor sensível. O mês mais frio encontra-se associado ao menor fotoperíodo, 

existindo ainda umidade no ambiente para consumir o excesso de radiação líquida. 

A temperatura média das máximas anual é 29,5OC,  com destaque para os meses de 

agosto e setembro, com valores de 31,1OC e 31,5OC, respectivamente. A média das 

mínimas anual é de 17,6OC, com destaque para os meses de junho e julho, com valores de 

14,1OC e 14,3OC. Já a máxima absoluta, no período de 1961/90, chegou a 37,4OC, 

registrada em setembro de 1985, e a mínima absoluta foi de  4,7OC, em junho do mesmo 

ano.   

Os valores discutidos confirmam o caráter tropical do clima regional, com elevada 

disponibilidade energética para a realização dos processos naturais. 

Tabela  3. 1 - Evaporação (mm) e insolação (h/m) em Pirenópolis  (1961/90) 

Parâmetro  jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez Ano 
Evaporação  106,9 132,2 134 158,9 211,5 225,7 292,3 342,2 332,8 225,9 140,9 111,3 2414,6
Insolação 133,2 148,2 176,3 211 241,7 244,8 271,9 258,1 179 190,6 150,8 122,4 2328

Fonte: DNM, 1992 

 

Tabela  3. 2 - Umidade relativa do ar (%) e nebulosidade (0-10) em Pirenópolis 
(1961/90) 

 Parâmetro jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez ano 
Umidade relativa 79 75 76 71 68 59 52 48 51 65 76 79 67 
Nebulosidade 7,9 7,3 7 5,6 4,6 3,6 3,1 3,6 5,5 6,8 7,4 8,1 5,8 

Fonte: DNM, 1992 
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Tabela  3. 3 - Temperatura em Pirenópolis (1961/90) 

Mês Média Máxima Mínima 
Máxima 

Absoluta 
Mínima 

Absoluta 
Jan 22,9 28,3 19,2 34,8 14,2 
Fev 23,4 29,2 19 33,5 15,2 
Mar 23,8 29,4 18,9 34 15,2 
Abr 23,5 29,5 18,2 32,5 13,6 
Mai 23 29,2 16,5 32,2 9,2 
Jun 21,7 28,8 14,3 31,7 4,7 
Jul 21,9 28,8 14,1 32,5 6,2 
Ago 23,4 31,1 15,9 35,6 8 
Set 24,7 31,5 18,2 37,4 12,3 
Out 24,4 30,6 19 35,7 15,8 
Nov 23,5 29,2 19 35 14,8 
Dez 23,4 28,1 19,3 34 15,7 
Ano 23,3 29,5 17,6 37,4 4,7 
Fonte: DNM, 1992 

 

• Umidade relativa do ar e evaporação 

A umidade do ar é um dos principais determinantes da demanda evaporativa do ar 

realimentando os fluxos convectivos associados às chuvas de verão. Dados da estação de 

Pirenópolis (1961/90), correspondentes às Normais Climatológicas (DNM, 1992) mostram as 

variações da umidade relativa ao longo do ano: presença de médias mensais mais 

modestas (em torno de 50% nos meses de julho a setembro) coincidentes com a atuação 

predominante do Anticiclone do Atlântico Sul, responsável pelo período seco, em oposição 

às médias mensais mais elevadas (perto dos 80% nos meses de novembro a março), 

correspondentes aos meses chuvosos.   

Dados da mesma estação (DNM, 1992) demonstram o seguinte ritmo no processo de 

evaporação: 

a) maior demanda evaporativa no período de maio a outubro (valores acima de 110mm 

mensais), com destaque para o mês de agosto com 342,2mm, correspondente a 14% do 

total anual (2.414,6mm). O ar mais seco nesse período está associado ao domínio do 

Anticiclone do Atlântico Sul que provoca estado de estabilidade atmosférica e 

conseqüente redução da nebulosidade;  



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
3-13

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

b) menor demanda evaporativa no período chuvoso (dezembro a março), com médias 

mensais em torno de 100 a 130mm. Esses valores demonstram forte correlação com a 

variação da umidade relativa do ar e nebulosidade, além da insolação.  

 

• Precipitação 

Com base nos dados das quatro estações (Padre Bernardo, Pirenópolis, Mimoso e 

Fazenda Marajá, no município de Padre Bernardo) localizadas na região de Pirenópolis, 

administradas pela ANA, Pirenópolis se destaca em relação às demais: 1.627,9mm, para 

uma média geral de 1.429,9mm (tabela 3.5). Esse fato evidencia o efeito orográfico na 

distribuição pluviométrica, sobretudo em relação às estações localizadas a nordeste. 

Em todas as estações o ritmo pluviométrico apresenta certa semelhança: período 

úmido (precipitação acima de 100mm mensais) nos meses de outubro a março, com 

exceção de Pirenópolis onde se estende até abril, e período seco, conforme índice de 

Gaussen (precipitação mensal inferior ou igual a duas vezes a temperatura média do 

mesmo mês) que vai de maio a setembro, também com exceção de Pirenópolis onde 

termina em agosto. Portanto, o período úmido é de 6 meses, representando 87,13% do total 

pluviométrico anual, com destaque para os meses de novembro a janeiro, com índices 

pluviométricos acima dos 200mm. O período seco é de 5 meses, com destaque para junho e 

julho, com precipitação em torno de 5mm. Essa situação expressa os reflexos da circulação 

atmosférica regional, discutida anteriormente.  

Com base nos parâmetros estabelecidos por Aldaz (1972) e considerando as 

diferentes séries meteorológicas nas estações avaliadas, concluiu-se pela existência dos 

seguintes anos tendentes a secos (desvio padrão negativo entre 15 a 30% em relação a 

média da série) ou secos (desvio padrão negativo superior a 30% média da série): 1990 nas 

estações Pirenópolis, Mimoso e Fazenda Marajá; 1993 nas estações Pirenópolis e Mimoso; 

e 1996 nas estações Padre Bernardo e Fazenda Marajá. Segundo a mesma metodologia, os 

anos tendentes a chuvosos ou chuvosos foram os seguintes: 1980 nas estações Pirenópolis 

e Mimoso; 1982 nas estações Pirenópolis, Mimoso e Fazenda Marajá; 1985 nas estações 

Pirenópolis, Mimoso  e Fazenda Marajá; e 1992 nas estações Pirenópolis e Padre Bernardo. 

O destaque para os anos mais chuvosos são os seguintes: Pirenópolis: 1980: 2.158,0mm, 

1982: 2.064,6mm, e 1992: 2.467,6mm; Padre Bernardo: 1997: 1620,7mm e 1999: 
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1.698,6mm; Mimoso: 1983: 1.703,0mm e 1992: 1.805,1mm; Fazenda Marajá (município de 

Padre Bernardo): 1985: 1.905,4mm e 1995: 1.793,8mm (gráfico 3.1).  

Tabela  3. 4 - Estações pluviométricas e climatológica  na região de Pirenópolis 

Estação Código Latitude Longitude Altitude Período Fonte 
Mimoso 01548001 15O03´27´´ 48O09´34´´ 750 1973/2000 ANA 
Padre 
Bernardo 

01548002 15O10´09´´ 48O16´41´´ 750 1986/2003 ANA 

Pirenópolis 01548003 15O51´00´´ 48O57´00´´ 740 1969/2003 ANA 
Fazenda 
Marajá 

01548011 15O33´11´´ 48O34´38´´ 730 1985/2003 ANA 

Pirenópolis 83376 15O51´ 48O58´ 740 1961/1990 DNM-MA 
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Gráfico 3. 1 – Pluviometria anual na região de Pirenópolis 

 
As máximas pluviométricas (tabela 3.6) demonstram a existência de fortes 

intensidades, sobretudo na estação Pirenópolis, que praticamente representa os maiores 

valores. Esses índices ocorrem no período de novembro a fevereiro, com intensidades 

acima de 100mm em 24 horas, caracterizando situação de torrencialidade. Além do referido 

período, a estação Pirenópolis apresenta ainda os meses de abril e setembro nessa 

situação, com destaque para o mês de abril que registrou a  extrema das máximas de todas 

as séries (175mm  em 09/04/93). Foram selecionadas as extremas das máximas das quatro 

estações nas respectivas séries meteorológicas (tabela 3.7). 

O número de dias de chuva por ano é, em média de 120,6 dias (tabela 3.8), 

considerando as quatro estações analisadas (ANA). Apenas a estação Padre Bernardo 

apresenta média anual da série inferior a 100 dias (92,3 dias). Ainda com base na média 
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das séries constata-se que os maiores valores, acima de 15 dias de chuvas por mês, 

ocorrem entre novembro e março, com destaque para os meses de dezembro (20 dias de 

chuva) e janeiro (19,5 dias de chuva). Os menores valores são representados pelos meses 

de junho (apenas 2 dias de chuva) e julho (1,4 dia de chuva). 

As estações com  maior número de dias de chuva no ano são Fazenda Marajá, com 

145 dias, e Pirenópolis, com 138,9 dias.  

Tabela  3. 5 - Precipitação total na região de Pirenópolis (em mm) 

Mês 
Padre 

Bernardo Pirenópolis Mimoso 
Faz.Marajá 
P.Bernardo Média 

Jan 185,6 277,9 232,6 233,8 232,5 
Fev 198,2 224,1 182,6 192,7 199,4 
Mar 187,1 221,4 182,5 194,1 196,3 
Abr 65,2 126,1 83,3 91,6 91,5 
Mai 26,7 28,1 25,2 17,9 24,5 
Jun 2,0 8,5 4,0 4,6 4,8 
Jul 5,1 5,2 2,5 3,8 4,2 
Ago 13,7 15,0 10,9 12,9 13,1 
Set 41,6 53,9 40,4 47,7 45,9 
Out 143,0 157,6 132,1 122,2 138,7 
Nov 226,2 232,1 195,3 226,4 220,0 
Dez 238,9 277,9 237,8 281,4 259,0 
Ano 1333,3 1627,9 1329,2 1429,1 1429,9 

Fonte: ANA 

Tabela  3. 6 - Máximas pluviométricas diárias na região de Pirenópolis (mm/24horas) 

 Mês 
Padre 

Bernardo Pirenópolis Mimoso 
Faz.Marajá 
P.Bernardo Máxima 

Jan 67 120 115 110,8 120,0 
Fev 83,6 99,6 123 92,6 123,0 
Mar 83,6 76,9 76,2 85 85,0 
Abr 57 175 74,2 98,7 175,0 
Mai 48,2 96,4 80 27,3 96,4 
Jun 12 48,6 57,4 36,7 57,4 
Jul 16,2 30,4 22,2 10,4 30,4 
Ago 47,2 34,3 55 56,3 56,3 
Set 56,8 110 73,6 55,9 110,0 
Out 72,4 86,2 79,4 87,6 87,6 
Nov 72,2 96,7 135,6 84,9 135,6 
Dez 72,8 76 101,8 99,4 101,8 
Ano 83,6 175 135,6 110,8 175,0 
Fonte: ANA 
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Tabela  3. 7 - Extrema das máximas na região de Pirenópolis(em mm) 

Fazenda Marajá Padre 
Bernardo Mimoso Pirenópolis Padre Bernardo 

Máxima Data Máxima Data Máxima Data Máxima Data 
110,8 18/01/85 115 16/01/78 120 30/01/85 83.6 18/02/88
92,6 26/02/97 123 24/02/88 99,6 11/02/83 83,6 15/03/02
99,4 20/12/95 135,6 20/11/98 96,7 07/11/87   

  101,8 25/12/85 175 09/04/93   
    110 12/09/71   

Fonte: ANA 

Tabela  3. 8 - Número de dias de chuva na região de Pirenópolis 

Fonte: ANA 

 
• Pressão Atmosférica e Ventos 

Com base nas Normais Climatológicas (1961/1990), Pirenópolis apresenta uma 

pressão atmosférica média anual de 927,6mb, com pequena variação ao longo do ano. Os 

menores valores, em torno de 925mb, ocorrem no período de novembro a março (tabela 

3.9), associados ao período chuvoso, quando ocorrem depressões térmicas induzidas 

principalmente na região do Chaco.  Os maiores valores, em torno de 930 mb, referem-se 

ao período de estiagem, com destaque para os meses de junho a agosto, evidenciando a 

presença do centro anticiclonal do Atlântico Sul sobre a seção centro-oriental do continente.  

Dados da estação climatológica do INMET (1986/1995), indicam a existência de 

duas grandes direções sazonais predominantes de ventos: uma, que prevalece quase o ano 

 Mês 
Padre 

Bernardo Pirenópolis Mimoso 
Faz.Marajá 
P.Bernardo Média 

Jan 12,6 21,4 17,11 27 19,5 
Fev 11,6 19,2 13,41 22 16,6 
Mar 12,1 18,2 13,47 22 16,4 
Abr 6,7 11,6 7,39 15 10,2 
Mai 3,0 3,9 2,52 4 3,4 
Jun 1,6 2,1 1,31 3 2,0 
Jul 1,0 1,8 0,92 2 1,4 
Ago 1,9 2,9 2,22 6 3,2 
Set 4,0 6,0 4,70 10 6,2 
Out 8,7 13,0 9,90 20 12,9 
Nov 14,1 17,6 15,58 24 17,8 
Dez 14,9 21,3 17,84 26 20,0 
Ano 92,3 138,9 106,37 145 120,6 
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todo, representada pelos quadrantes E e SE, com maior intensidade nos meses de maio a 

outubro; e outra, de direção N e NW, com crescente domínio nos meses de outubro a março 

(velocidade média de 1,9 a 3,9 km/h), embora com certo destaque para o quadrantes E e 

SE. No cômputo geral registra-se evidente domínio dos ventos de leste, com quase 30% da 

freqüência total, e num segundo momento os de sudeste, com pouco mais de 15%, o que 

demonstra franco domínio da massa Tropical Atlântica (velocidade média entre 4,6 a 6,3 

km/h nos meses de agosto e setembro). Um terceiro domínio, digno de menção, refere-se à 

ação dos ventos de noroeste, vinculado as ingressões da massa Equatorial Continental.    

O ritmo anemométrico anual associa-se à dinâmica atmosférica regional, com 

reflexos da topografia, ou seja:  

Tabela  3. 9 - Pressão atmosférica em Pirenópolis (1961/90) 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Ano 

926,1 926,5 926,5 927,2 928,5 930,2 930,4 929,0 927,8 926,6 926,1 925,9 927,6

Fonte: ANA 

• Balanço Hídrico 

O balanço hídrico representa a contabilidade do fluxo da movimentação da água no 

solo, tendo a chuva, a função de alimentar os reservatórios de água do solo, e a 

evapotranspiração, a de retirar esta água através das plantas. A evapotranspiração 

potencial representa a quantidade máxima de água demandada pela atmosfera no entorno 

da cobertura vegetal, numa dada condição meteorológica. Desta forma, a evapotranspiração 

potencial pode ser interpretada como a própria necessidade hídrica da cobertura vegetal. 

O balanço hídrico do município de Pirenópolis foi elaborado com base nos dados 

termopluviométricos das Normais Climatológicas (1961/90). Alguns parâmetros merecem 

destaque (tabela 3.10): 

a) a relação entre a precipitação e a evapotranspiração potencial anual é de 1,6, 

caracterizando um clima úmido; 

b) a relação entre evapotranspiração potencial e evapotranspiração real marca o início e o 

fim do período de deficiência hídrica2, a qual apresenta um total anual de 146mm, 

individualizada por 5 meses, de maio a setembro; 

                                                 

2 Quando a umidade disponível no solo não é suficiente para suprir as necessidades das plantas tem-

se a deficiência hídrica. 
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c) o excedente hídrico anual3 é de 811mm, estando representado por 6 meses, de 

novembro a abril; o mês de maio se individualiza pela retirada hídrica do solo, enquanto 

o mês de outubro pela sua reposição.  

O cálculo do balanço hídrico para Pirenópolis mostra que a maior demanda 

evaporativa ocorre nos meses da primavera, coincidindo com a maior disponibilidade de 

calor sensível e menor tensão do vapor sobre as superfícies evaporantes, enquanto os 

meses de maio a agosto apresentam menor evapotranspiração potencial em virtude da 

menor disponibilidade de calor sensível.  

Com base na classificação proposta por Thornthwaite (1948), Pirenópolis apresenta 

um índice hídrico de 65,7, correspondente a um clima úmido mesotérmico.  

De acordo com a classificação climática de Köppen, o clima na região é do tipo Awi: 

“A” por apresentar todos os meses temperatura média mensal superior a 18OC, “w” por ter 

estação seca no inverno e “i” por se caracterizar como isotermal, com amplitude anual 

inferior a 5OC (KOPPEN, 1948). 

Tabela  3. 10 - Balanço hídrico para Pirenópolis 

Mês Temperatura Evap.Potencial Precipitação Evap.Real Def.Hídrica Exc.Hídrico 
Jan 22,9 104 317 104 0 213 
Fev 23,2 94 247 94 0 153 
Mar 23,2 100 196 100 0 96 
Abr 22,9 91 136 91 0 45 
Mai 21,7 79 38 73 6 0 
Jun 20,2 62 17 44 18 0 
Jul 20,2 64 11 33 32 0 
Ago 22,3 86 12 30 56 0 
Set 23,8 102 62 68 34 0 
Out 23,9 111 158 111 0 0 
Nov 23,3 104 249 104 0 84 
Dez 23 105 325 105 0 220 
Ano 22,6 1101 1766 955 146 811 
Fonte: Precipitação e temperatura: Normais Climatológicas (1961/90) 

 

                                                 

3 O excedente hídrico representa a quantidade de água não utilizada pelas plantas, estando portanto 

disponível para o escoamento e armazenamento superficial e subsuperficial. 
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3.3.2.2 Características climáticas locais 

O clima local pode ser caracterizado pelos parâmetros da estação climatológica de 

Pirenópolis (Normais Climatológicas de 1961/90), também utilizada na composição da 

análise do clima regional.  

Assim, pelo fato de os referidos parâmetros terem sido tratados anteriormente, torna-

se desnecessário retomá-los aqui. Contudo, alguns aspectos mais específicos serão 

abordados.  

Dados das Normais Climatológicas (1961/90) de Pirenópolis (DNM, 1992) reforçam 

os efeitos orográficos da serra dos Pireneus, com média anual de 1.766,2mm (tabela 3.11). 

Com base no índice de Gaussen, o período seco vai de maio a agosto (4 meses), 

representando pouco mais de 4% do total pluviométrico anual. O período úmido, com 

precipitação superior a 100mm mensais, vai de outubro a abril (7 meses), correspondente a 

92,1% do total pluviométrico anual. A relação entre o  ritmo pluviométrico e a 

evapotranspiração potencial determina uma deficiência hídrica anual de 146mm (de maio a 

setembro) e um excedente hídrico de 811mm (de dezembro a abril).   

A elevada concentração pluviométrica principalmente nos meses de novembro a 

fevereiro, acima de 200mm, com destaque para os meses de dezembro e janeiro (acima de 

300mm), expressa o caráter de torrencialidade pluviométrica sazonal, registrando-se 

intensidades acima de 100mm em 24horas, podendo ultrapassar os 150mm, como no mês 

de dezembro (tabela 3.11). 

O microclima da área encontra-se intimamente dependente da condição topográfica 

e características da superfície. Embora as alterações na cobertura vegetal no bioma cerrado 

tenham efeitos muito sensíveis em termos microclimáticos, o uso e ocupação do solo não 

chegam a representar gradiente horizontal significativo para a gênese de anomalias 

meteorológicas. Contudo, a grande amplitude altimétrica favorece o desenvolvimento de 

inversões térmicas, sobretudo no período de estiagem. Esse fenômeno é favorecido pela 

menor quantidade de radiação líquida disponível e pela ocupação das áreas depressionárias 

pelo ar mais frio, com reflexos na disposição da curva de estado.  

Tabela  3. 11 - Precipitação em Pirenópolis 
Mês Ano Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Total 1766,2 316,9 246,5 196,2 135,9 38 16,9 10,6 11,8 62 157,8 248,9 324,7

Máx. 167,3 118,3 92,9 91,2 91,6 62 55,4 48,6 22,2 58,4 70,7 108,4 167,3

DNM (1992: 1961/90) 
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3.3.3 Hidrologia 

3.3.3.1 Área de Influência Indireta 

3.3.3.1.1 Aspectos Hidrográficos 

Hidrograficamente a região se constitui em importante centro dispersor de águas, 

representado pela serra dos Pireneus, com  destaque para as nascentes dos rios das Almas 

(foto 3.1) e do Corumbá, que pertencem a bacias hidrográficas distintas. Enquanto o rio das 

Almas e tributários principais, como o rio do Peixe, se constitui num dos formadores do rio 

Tocantins, compondo a grande bacia Amazônica, o rio Corumbá busca a bacia do 

Paranaíba, compondo a grande bacia Platina. A divisão entre as duas bacias localmente é 

marcada pela serra do Catingueiro, passando pelo Pico dos Pireneus até a serra da 

Vendinha, mais ao sul.  

 

Foto 3. 1 - Vista do rio das Almas, nível de base da drenagem que nasce no compartimento 
ocidental (“front” da serra dos Pireneus). 

Os cursos de primeira ordem, que nascem nos contrafortes da serra dos Pireneus, 

têm como origem as fontes de exsudação evidenciadas na base das estruturas ruiniformes, 

constituídas por quartzitos altamente diaclasados e fraturados que individualizam o grande 

divisor (entre 1.100 a 1.300m de altura).  

Considerando a APA dos Pireneus, área incorporada à AII, tem-se a seguinte 

situação quanto a alguns parâmetros morfométricos (tabela 3.12): 
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Tabela  3. 12 – Parâmetros morfométricos das bacias que drenam a AII 

Bacia do rio das Almas Bacia do rio Corumbá 

Área (km2) % da área 
total 

Densidade de 
drenagem Área (km2) % da área 

total 
Densidade de 

drenagem 
117,5 54,47 2,50 98,2 45,53 1,48 

Nota: valores levantados tendo como limite a APA da Serra dos Pireneus 
 

Registra-se uma clara distinção entre os padrões morfométricos de ambas as bacias 

comandados pela própria estrutura: a porção ocidental, representada pela bacia do rio das 

Almas, apresenta forte dissecação caracterizada por dimensões interfluviais entre 250 a 

750m, com incisão da drenagem variando de moderada a muito forte; a seção oriental, 

representada pela bacia de drenagem do rio Corumbá,  apresenta baixo grau de 

dissecação, com dimensões interfluviais superiores a 1.750m e aprofundamento da 

drenagem considerado baixo. Os índices de densidade de drenagem expressam tais 

aspectos: 2,50m/km2  na bacia do rio das Almas e 1,48m/km2 na bacia do rio Corumbá.  

A drenagem caracteriza-se por padrões distintos:  

a) no “front” da serra dos Pireneus (foto 3.2), onde se encontram entalhados os cursos 

ortoclinais que formam a bacia do rio das Almas, em função do elevado grau de 

fraturamento e disposição contrária dos planos de xistosidade/mergulho de camadas, o 

padrão dendrítico assume uma disposição retangular, marcada por ângulos ortogonais, 

associados à rede de fraturamento. Assim, além da forte angularidade na configuração 

dos cursos d´água, a tectônica impõe as seguintes direções gerais na drenagem 

regional: E-W (como na nascente do rio das Almas e do ribeirão Dois Irmãos), S-N 

(como nos formadores do rio do Peixe) e SE-NW (como no ribeirão Tapiocanga e no 

próprio rio das Almas, após sua confluência com o rio das Pedras); 

 

Foto 3. 2 - Vista panorâmica da cidade de Pirenópolis, desde o alto da Serra dos Pireneus. 
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b) no grande reverso da serra dos Pireneus a topografia apresenta-se moderada (foto 

3.3), com inclinação para E e SE, impondo uma disposição de drenagem do tipo treliça (rio 

Corumbá na sua origem e seus formadores, ribeirão Baião, córrego Bagage), com 

algumas variações para o modelo pinado (córrego da Prata). O menor gradiente atenua a 

erosão remontante, ao mesmo tempo que proporciona um maior paralelismo dos canais.  

 
Foto 3. 3 - Pórtico da entrada do Parque Estadual dos Pireneus, com vista para o 
compartimento oriental: rampas e patamares estruturais. UTM E734.191, N8.251.968, 1246m.  
 
3.3.3.1.2 Vazão 

Com relação à vazão das duas principais drenagens na região foram utilizados os 

dados das estações fluviométricas do rio das Almas em Jaraguá e do rio Corumbá na ponte 

Anápolis-Brasília. As séries de vazão (1966/2003 para o rio Corumbá e 1965/2001 para o rio 

das Almas – ANA) expressam a seguinte situação (tabela 3.13): média anual de 67,7 m3/s 

para o rio das Almas e 32,7m3/s para o rio Corumbá, com variações sazonais. Com relação 

ao rio das Almas, as maiores médias ocorrem de dezembro até abril, com destaque para os 

meses de janeiro a março (acima de 100m3/s), e as menores médias nos meses de julho a 

outubro, com destaque para o mês de setembro (pouco acima de 20m3/s). O rio Corumbá 

apresenta o mesmo ritmo fluviométrico, com as maiores médias acima de 50m3/s (janeiro a 

março) e as menores pouco acima de 10m3/s (agosto e setembro). 

Tanto no rio das Almas como no rio Corumbá, as vazões máximas registradas ao 

longo das séries coincidem com o início das chuvas (tabela 3.13), representado pelos 

meses de dezembro e janeiro, o que caracteriza o efeito da torrencialidade e do fluxo de 

superfície, uma vez que o lençol freático encontra-se em processo de reposição hídrica para 

o efeito de efluência, considerando o retardo existente em relação às ocorrências 

pluviométricas. Entre as duas bacias, constata-se que embora a do rio Corumbá apresente 
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uma vazão média bem inferior à do rio das Almas, as vazões máximas representam uma 

maior proporcionalidade (a extrema máxima de Corumbá corresponde a 10,8 vezes a média 

anual, enquanto a extrema máxima do rio das Almas representa 6,7 vezes a respectiva 

média anual). Esse fato pode ser justificado pela relação entre a área de contribuição (a 

estação rio das Almas em Jaraguá apresenta área de contribuição de 1.978,0 km2, enquanto 

a do rio Corumbá na ponte Anápolis-Brasília é de 2.009,0 km2) e a configuração das 

referidas bacias.  

Para efeito de destaque, foram selecionadas as grandes máximas das duas bacias e 

respectivas datas, destacando os episódios de dezembro de 1989 para o rio das Almas, 

quando a vazão chegou a 454m3/s, e a de janeiro de 1969 para o rio Corumbá, que atingiu 

354m3/s (tabela 3.14).  

As mínimas ocorrem a partir de junho, tanto no rio das Almas como no rio Corumbá, 

com destaque para os meses de agosto (respectivamente 2,69 e 3,7m3/s) e setembro 

(mínima extrema tanto para o rio das Almas, com 1,61m3/s, como para o rio Corumbá com 

3,7m3/s). Observa-se que as mínimas são registradas até o mês de outubro (tabela 3.13), o 

que ratifica a existência de retardo de um pouco mais de um mês.  

As extremas das mínimas foram selecionadas (tabela 3.14), constatando-se 

correspondência entre as duas estações no ano de 1998, que embora não se 

caracterizando como um ano seco, apresentou  período de estiagem mais prolongado que a 

média da série (7 meses para a estação Mimoso e 6 meses para as estações Padre 

Bernardo e Fazenda Marajá). 

Tabela  3. 13 - Vazão nos rios das Almas e Corumbá 

Máxima Mínima Média 
Mês R.Almas R.Corumbá R.Almas R.Corumbá R.Almas R.Corumbá

Jan 249 132,9 9,04 11,6 104,8 55,7 
Fev 326 123,2 12,7 13,2 117,2 56,8 
Mar 228 128,9 13,3 12,5 122,6 58,9 
Abr 171,2 89,1 16,3 15,2 95,9 47,9 
Mai 141 40,1 12,1 10,7 61,5 29,7 
Jun 66 26,6 8,16 7,9 42,5 21,3 
Jul 37,8 19,9 4,62 7,3 32,2 16,7 
Ago 31 16,9 2,69 3,7 24,4 13,1 
Set 25 19,5 1,61 3,7 21,9 12,4 
Out 83 41,0 2,03 3,9 29,9 15,9 
Nov 177 67,0 2,46 6,1 51,2 25,9 
Dez 454 90,0 5,93 6,6 98,9 37,6 
Ano 454 132,9 1,61 3,9 67,7 32,7 
Fonte: ANA 
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Tabela  3. 14 - Máximas e Mínimas extremas nos rios Corumbá e das Almas  

Rio Corumbá 

Máximas (m3/s) Data  Mínimas (m3/s) Data 

322 01/02/66  3,9 17/09/96 

354 05/01/70  3,7 13/08/98 

354 12/01/71  3,7 15/09/98 

370 15/01/69    

322 02/02/80    

322 02/01/85    

303 29/03/88    

311 27/12/89    

Rio das Almas 

Máximas (m3/s) Data  Mínimas (m3/s) Data 

249,0 02/01/78  2,7 25/08/98 

326,0 19/02/66  1,6 17/09/98 

228,0 29/03/88  2,0 12/10/98 

454,0 05/12/89  2,5 22/11/99 

 

3.3.3.1.3 Potencial hidrogeológico 

Dada as condições geológicas, geomorfológicas e pedológicas, além dos parâmetros 

meteorológicos (precipitação) e higrométricos (balanço hídrico), conclui-se que a região 

apresenta baixo potencial hidrogeológico. Esse fato é explicado pela baixa percolação dos 

quartzitos em função da elevada massividade, que no compartimento ocidental seria 

atenuada pelo volume de fraturas. Também a forte movimentação do relevo na seção 

ocidental  e o domínio dos Cambissolos Háplicos restringem a percolação da água para o 

lençol (foto 3.4). Tanto a precipitação como os parâmetros higrométricos (deficiência hídrica 

e excedente hídrico) apresentam um comportamento favorável ao armazenamento. No setor 

oriental, as condições topográficas (domínio de formas tabulares com menor grau de 

dissecação) e pedológicas (Latossolos Vermelho distróficos e álicos) são favoráveis ao 

armazenamento, embora as condições litológicas e a redução do índice de fraturas 

restrinjam essa condição.   
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Foto 3. 4 - Forte declividade na seção das vertentes íngremes, correspondente ao “front” da 
serra dos Pireneus. UTM E724.112, N8.248.722, 1092m 

Com base em tais parâmetros, a potencialidade hidrogeológica da área se 

caracteriza como baixa, com pequenas variações em função do caráter fissural. Antes de se 

considerar o compartimento ocidental como portador de melhores condições 

hidrogeológicas, dado o maior volume de fraturas, convém observar que a disposição geral 

do mergulho das camadas ou planos de xistosidades encontram-se direcionados para E, o 

que favoreceria um maior armazenamento no compartimento oriental.  

De forma geral pode-se concluir que a área se caracteriza por baixa recarga 

superficial com elevado fluxo superficial.   

 

3.3.3.2 Área de influência direta 

Com exceção do início do trecho da estrada, sentido Pirenópolis-PEP, o traçado 

restante se desenvolve em topos interfluviais ou cristas quartzíticas, a exemplo da escarpa 

da serra dos Pireneus que constitui o compartimento ocidental. Ainda nesse compartimento, 

dada a elevada declividade, a estrada se desenvolve acompanhando grosseiramente as 

curvas de nível. Depois de transpor o rio das Almas no início do trecho, a estrada 

acompanha o espigão que separa a drenagem das sub-bacias do córrego Barriguda e do 

alto ribeirão do Inferno. 

O forte gradiente do setor ocidental (71,43m/km) em relação ao oriental (44,4m/km) 

responde pelo maior potencial da erosão remontante. Esse fato explica a existência de um 

maior número de sulcos laterais no primeiro compartimento, que só não evoluem mais 
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devida à resistência dos quartzitos aflorantes (UTM E722.916, N8.247.608, 868m; 

E723.584, N8.247.935, 960m; E724.682, N8.249.857, 1156m, dentre outros). Apenas nos 

pontos de menores declividades, como no entroncamento com o ribeirão do Inferno, é que 

esses sulcos se convertem em ravinas do tipo “rill erosion” (UTM E723.268, N8.247.531, 

842m). 

O elevado número de fraturas nas estruturas quartzíticas da porção setentrional e 

ocidental da APA explica a maior densidade hidrográfica e ao mesmo tempo a intermitência 

dos cursos de primeira ordem, a exemplo de alguns tributários do córrego Barrigudo, do 

ribeirão do Inferno e formadores da margem direita do rio Corumbá.   

Analisando os parâmetros de natureza física que oferecem subsídios ao processo de 

classificação da potencialidade hidrogeológica ao longo da estrada, com base nas 

observações de campo, tem-se a seguinte situação na AID: 

a) Recarga superficial moderada com fluxo de subsuperfície na superfície erosiva 

tabular da serra dos Pireneus; e recarga superficial moderada com elevado fluxo 

superficial no domínio dos quartzitos fraturados das estruturas ruiniformes (Parque 

Estadual dos Pireneus) que compõem essa superfície (foto 3.5); 

 

Foto 3. 5 - Estruturas ruiniformes (quartzitos) na superfície tabular da Serra dos Pireneus 
(compartimento intermediário). UTM E727.952, N8.251.635, 1325m. 

b) Baixa recarga superficial com elevado fluxo de superfície nas escarpas da serra 

correspondente ao compartimento ocidental (bacia do rio das Almas); 

c) Recarga superficial moderada com fluxo de subsuperfície no reverso da serra (foto 

3.6), correspondente ao compartimento oriental (bacia do rio Corumbá). 
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Foto 3. 6 - Vista de Cocalzinho de Goiás, localizada no compartimento oriental. 

A recarga superficial moderada na superfície erosiva tabular do alto da serra dos 

Pireneus (Parque Estadual dos Pireneus) justifica-se em função da topografia e 

desenvolvimento físico dos solos, embora a massividade dos quartzitos subjacentes restrinja 

a percolação das águas, respondendo por fluxo de subsuperfície.  

Nas seções periféricas das estruturas ruiniformes, registra-se com freqüência 

processo de escoamento superficial, associado às franjas de exsudação (foto 3.7). O 

elevado volume de fraturas em tal compartimento, que favorece o desenvolvimento de 

formas bizarras, explica a recarga superficial moderada, que em contato com as rochas 

massivas subjacentes, pouco intemperizadas, origina franjas de exsudação que evoluem 

para o desenvolvimento de fluxos superficiais (UTM E729.990, N8.251.882, 1305m; 

E730.334, N8.251.688, 1293m; E733.322, N8.251.496, 1333m). Esse fato pode ser 

observado ao longo da estrada que corta o Parque Estadual dos Pireneus por fluxos 

intermitentes. Também em depressões relativas (dales) entre as estruturas ruiniformes 

registram-se com freqüência a presença de lençóis superficiais,  terrenos encharcados, 

caracterizados por Gleissolos Melânicos e Plintossolos distróficos (UTM E731.923, 

N8.251.600, 1285m). O fluxo produzido na lateral da estrada, pode dar origem a 

boçorocamentos, como observado nas proximidades do portal leste do Parque Estadual do 

Pireneus (UTM E734.069, N8.251.959, 1251m). 
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Foto 3. 7 - Escoamento intermitente na lateral da estrada associado às franjas de exsudação 
(água proveniente das estruturas ruiniformes). UTM E729.242, N8.251.822, 1305m.  

 

No compartimento oriental, trecho entre o Parque Estadual do Pireneus e a 

Cocalzinho de Goiás, a topografia modesta em relação ao compartimento ocidental favorece 

o desenvolvimento de solos mais espessos (foto 3.8), configurando uma recarga moderada, 

embora a concordância topográfica com o mergulho de camadas estimule o fluxo de 

subsuperfície.   

 

Foto 3. 8 - Rampas com declividade de aproximadamente 10º no compartimento oriental (bacia 
do rio Corumbá). UTM E734.415, N8.253.342, 1162m. 
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3.3.4 Geomorfologia 
3.3.4.1 Geomorfologia regional 

A geomorfologia regional caracteriza-se  por duas unidades distintas: o Planalto do 

Alto Tocantins-Paranaíba e a Depressão do Tocantins (MAMEDE et al 1981), (Desenho 

020-10-ER-750-DE-003). 

O Planalto do Alto Tocantins-Paranaíba ocupa 90% da área delimitada (figura 3.1), 

correspondendo às escarpas íngremes da serra dos Pireneus e ao reverso estrutural que 

representa a porção oriental da área. O contato com a Depressão do Tocantins é bastante 

fragmentado, diferenciado exclusivamente pela disposição topográfica e a dissecação do 

relevo (foto 3.9) . Na área encontra-se representado pelas rochas proterozóicas do Grupo 

Araxá, constituídas predominantemente por quartzitos, além de ocorrências isoladas de 

metarenito,  quartzo-muscovita xistos e micaxistos. O elevado número de falhas com direção 

predominante SE-NW, SW-NE e E-W (foto 3.10), além de responder pela gênese de 

escarpas de falhas, como da serra dos Pireneus e “hogbacks” no vale da Meia Lua (foto 

3.11), explica os lineamentos estruturais das cristas isoclinais e angularidades dos cursos 

d´água nas nascentes do rio das Almas. A resistência litológica dos quartzitos e as linhas de 

fraqueza impostas pela tectônica é que orientam tanto a incisão da drenagem quanto a 

gênese de cristas monoclinais ou isoclinais. Em função da tectônica quebrante, da 

resistência litológica e da dissecação do relevo. Prevalecem as formas aguçadas (dimensão 

interfluvial entre 250 a 750m, com incisão da drenagem moderada a muito forte). No contato 

com a Depressão do Tocantins prevalecem formas convexas, com menor grau de 

dissecação (dimensão interfluvial entre 250 a 3.750m e incisão da drenagem considerada 

fraca). Também frutos da tectônica, são registradas formas associadas a eixos de anticlinais 

e sinclinais com caimento, como nas nascentes do rio Corumbá, arrasadas por processos 

morfogenéticos pretéritos.  

 
Foto 3. 9 - Vista da Serra dos Pireneus desde a interseção com a BR-070. 
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Foto 3. 10 - Quartzitos intemperizados com seixos de quartzo. A superficialidade do lençol 
freático favorece processo de plintitização. UTM E731.923, N8.251.600, 1285m. 

 

Foto 3. 11 - Vista de “hog-back” na Serra dos Pireneus (Planalto do Alto Tocantins-Paranaíba), 
com “front” voltado para a Depressão do Tocantins. 

 

O reverso da Serra dos Pireneus, que mergulha na direção leste, acompanhando 

“grosso modo” a atitude de camada dos metassedimentos, apresenta menor grau de 

dissecação, com domínio de formas tabulares (dimensão interfluvial superior a 3.750m e 

fraca incisão da drenagem) ou mesmo convexas (dimensão interfluvial entre 750 a 1.750m, 

com incisão da drenagem fraca ou moderada), como na margem esquerda do rio Corumbá. 

Ainda na seção do reverso são observados remanescentes de superfície erosiva tabular, 

como a sudeste de Corumbá de Goiás.  
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A Depressão do Tocantins, correspondente a apenas 10% da área analisada (Figura  

3.1), localiza-se na porção ocidental, tendo como limite a cidade de Pirenópolis. É drenada 

pelo rio das Almas e tributários, que correm sobre quartzitos, quartzo-muscovista xistos, 

micaxistos e metarenitos. Por se tratar de superfície embutida no Planalto do Alto Tocantins 

Paranaíba e submetida a processo de pediplanação intermontana, apresenta baixo grau de 

dissecação, representado por formas tabulares (dimensão interfluvial acima de 3.750m e 

entalhamento fraco da drenagem).    
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Figura 3. 1 – Geomorfologia regional 
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3.3.4.2 Caracterização morfológica ao longo da Estrada-Parque 

A estrada, objeto de análise, correspondente ao segmento Pirenópolis-Portal Oeste e 

ao segmento Portal Leste-Cocalzinho de Goiás, será entretanto aqui considerada, para 

melhor compreensão da morfologia, como um trecho linear que inclui a área do Parque que, 

como se sabe não será objeto de obra. Esse trecho se caracteriza por três compartimentos 

e quatro seções morfométricos distintas, considerando a disposição das vertentes (figura 

3.2):  

• Compartimento ocidental: 

a) nível de embutimento topográfico, que integra a Depressão do Tocantins, 

correspondente ao trecho entre Pirenópolis e entroncamento com o ribeirão do Inferno, 

com cotas altimétricas em torno dos 800m, dissecação moderada (dimensão interfluvial 

entre 1.000 a 1.500m, com entalhamento fraco); 

b) vertentes íngremes (60 a 80O), entre o entroncamento do ribeirão do Inferno e a cota de 

1.300m, no alto córrego Barriguda (próximo ao portal oeste do Parque Estadual dos 

Pireneus), com amplitude altimétrica de 500m (relação de relevo de 71,43m/km), 

fortemente dissecadas (dimensão interfluvial entre 500 a 1.000m, com incisão forte da 

drenagem); 

• Compartimento intermediário: 

c) superfície tabular, com baixa declividade (até 10%), entre o portal oeste do Parque 

Estadual dos Pireneus (foto 3.12), no setor ocidental, até o Pico dos Pireneus, com 

variação altimétrica entre 1.300 a 1.350m, fracamente dissecada (dimensão interfluvial 

superior a 1.500m, com evidências de incisão de drenagem incipiente); 

 
Foto 3. 12 - Superfície tabular (em torno de 1300m), no compartimento intermediário. Domínio 
dos Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos.  UTM E733.322, N8.251.496, 1333m.  
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• Compartimento oriental: 

d) vertentes rampeadas com intercalações de patamares estruturais, tabulares, 

correspondentes ao compartimento orienta, com variação altimétrica entre 1.300, a partir 

do Pico dos Pireneus, a 1.100m no rio Corumbá em Cocalzinho de Goiás (relação de 

relevo de 44,4m/km), com dissecação moderada (dimensão interfluvial entre 1.000 e 

2.500m e fraca incisão da drenagem). 

A compartimentação morfológica encontra-se relacionada tanto às atividades 

tectônicas como as morfoclimáticas secas do Terciário Médio (oligoceno?). As vertentes 

íngremes do compartimento ocidental correspondem à escarpa herdada de falha 

reafeiçoada ao longo do tempo, cujas irregularidades topográficas estão relacionadas a 

cristas monoclinais quartzíticas. Essa interpretação é compartilhada com formas residuais 

de “hogbacks” que compõem o vale da Meia Lua. 

O topo interfluvial tabular, denominado de compartimento intermediário, resulta de 

processo de pediplanação que foi apagada ao longo do tempo pela dissecação comandada 

pela erosão remontante dos cursos que integram as diferentes bacias hidrográficas 

regionais (bacia do rio das Almas e bacia do rio Corumbá). As estruturas ruiniformes (foto 

3.13) que assumem grande extensão desse compartimento podem ser entendidas como 

antigos maciços (inselbergs), cujo grau de fraturamento, favorece o armazenamento hídrico, 

e o intenso trabalho da dissecação, originando formas bizarras.   

 

Foto 3. 13 - Estruturas ruiniformes (quartzitos) na entrada do Parque Estadual dos Pireneus 
(seção oriental). UTM E731.753, N8.252.880, 1318m. 
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Também o nível altimétrico rebaixado que integra a Depressão do Tocantins 

(compartimento ocidental) resulta de processo de pediplanação intermontana, hoje 

desfigurada pela incisão da drenagem que integra a bacia do rio das Almas.  

Por fim, o reverso da serra dos Pireneus, correspondente ao compartimento oriental, 

caracterizado por vertentes rampeadas, normalmente orientadas pelo mergulho de camadas 

dos quartzitos e demais composições litoestruturais, com patamares tabulares associados à 

tectônica quebrante e erosão diferencial.  

Com base na compartimentação do relevo é que se pode justificar o 

desenvolvimento de processos morfogenéticos diferenciados e das formas resultantes. 

Assim, no trecho de embutimento topográfico representado pela Depressão do Tocantins, o 

processo de assoreamento evidenciado resulta de derivações antropogênicas (foto 3.14). 

Quando da construção da ponte de concreto, foram utilizado fragmentos rochosos para o 

encabeçamento da ponte improvisada sobre o rio das Almas (UTM E720.631, N8.246.143, 

791m). O material remanescente não foi devidamente tratado, encontrando-se em processo 

de remobilização em função do nível das águas, com conseqüente assoreamento do canal 

(foto 3.15). Pouco depois do rio das Almas, sentido Pirenópolis-Cocalzinho de Goiás, 

processo de terraplenagem estimulou o desenvolvimento de ravina do tipo “rill erosion”, com 

extensão de aproximadamente 500m (1,00 largura e 0,80m de profundidade), com início de 

digitação (UTM E722.739, N8.247.038, 807m), o que representa desencadeamento espacial 

da erosão remontante, com conseqüentes reflexos no assoreamento do rio das Almas.  

 

Foto 3. 14 - Exploração de pedras ornamentais na borda ocidental da Serra dos Pireneus, com 
assoreamento no fundo do vale. 
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Foto 3. 15 – Vista da transposição sobre o rio das Almas. Na lateral remanescentes do desvio 
improvisado (fragmentos rochosos). UTM E722.582, N8.246.960, 792m. 

 

À medida que se avança em direção ao subcompartimento das vertentes íngremes 

(compartimento ocidental), começam a aparecer sulcos nas canaletas laterais da estrada 

(UTM E723.268, N8.247.531, 842m), associados principalmente ao escoamento das águas 

pluviais provenientes da serra da Meia Lua. Nessa seção também é registrado elevado 

número de cortes em taludes (foto 3.16), considerando a movimentação do relevo. Um dos 

primeiros observado na subida da serra (UTM E722.916, N8.247.608, 868m), assim como 

os demais localizados a montante, encontram-se estabilizados, com revegetação natural 

(foto 3.17). Em suas canaletas laterais constatam-se com freqüência sulcos erosivos 

associados ao fluxo concentrado. Normalmente são pouco profundos em função da 

proximidade superficial da rocha representada pelo quartzito. Os cortes de taludes chegam 

a apresentar até 2m de altura (UTM E723.453, N9.247.762, 929m). No ponto seguinte (UTM 

E723.584, N8.247.935, 960m), são observados novos cortes em talude em processo de 

ocupação vegetal, com presença de ravinas de pequena profundidade e sangras laterais no 

lado oposto da estrada. Essas sangras normalmente estimulam o desenvolvimento de 

sulcos e assoreamento de material proveniente de montante. Os efeitos do fluxo 

concentrado só não são mais expressivos em função da superficialidade da pouca 

profundidade da rocha subjacente (Neossolos Litólicos), portadora de alta massividade. 
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Foto 3. 16 – Vista, em segundo plano, do corte da estrada na seção das vertentes íngremes da 
Serra dos Pireneus. 

 

 

Foto 3. 17 – Talude estabilizado em corte na seção das vertentes íngremes, (com espécies 
pioneiras e nativas). UTM E723.672, N8.248.284, 993m. 

Essa situação, representada por cortes de taludes, sulcos nas canaletas laterais e 

sangras no lado oposto da estrada é reproduzida em praticamente toda extensão das 

vertentes íngremes do compartimento ocidental (UTM E723.672, N8.248.284, 993m; 

E724.112, N8.248.722, 1092m; E724.194, N8.249.326, 1145m; E724.682, N8.249.857, 

1156m). Pouco acima registra-se a presença de corte de talude de aproximadamente 5m de 

altura (UTM E724.763, N8.249.941, 1167m), com cascalhos provenientes de montante, 

sotopondo a rocha alterada “in situ”. Fraturas ortogonais dissecadas e sulcos transversais 

ao plano de xistosidade dos quartzitos são observadas. 
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Fato digno de nota é o deslizamento de terra e rocha registrado no final do 

compartimento ocidental (UTM E725.270, N8.250.100, 1.163m), fenômeno associado à 

declividade e às intervenções antropogênicas (desmatamento).  

No compartimento intermediário o que mais chama atenção são os escoamentos nas 

canaletas laterais da estrada, vinculados à exsudação da água armazenada nas estruturas 

ruiniformes (UTM E727.952, N8.251.635, 1325m; E729.990, N8.251.772, 1296m; E730.334, 

N8.251.668, 1293m). Em alguns pontos é registrado processo de plintitização, associado ao 

ambiente redutor. Também se observa com freqüência a presença de matacões 

subangulosos, provenientes da desagregação das estruturas ruiniformes. Um dos exemplos 

mais conhecidos de remanescente de maciço inselberg, correspondente à estrutura 

ruiniforme na área, refere-se ao morro do Cabeludo, situado dentro do PEP (UTM E731.923, 

N8.251.600, 1.285m), com fraturas verticais ou perpendiculares ao plano de xistosidade dos 

metassedimentos. Presença de vegetação nas fendas dissecadas denunciam material 

intemperizado e armazenamento hídrico. Localmente existe “dale”, portadora de Gleissolos 

Melânicos e vegetação paludosa ao longo do córrego da Serrra. A umidade presente 

encontra-se associada à exsudação da água proveniente do maciço ruiniforme. Ainda nas 

proximidades de antiga área de empréstimo (UTM E731.845, N8.251.762, 1304m), possível 

área de estacionamento para visitação do Parque Estadual dos Pireneus, existe ravina com 

extensão de aproximadamente 150m, com presença de cascalheira na superfície 

(fragmentos de quartzo rubiginoso e hialino, quartzito e hematita, subangulosos e 

angulosos). Outras exposições de concreções ferruginosas (foto 3.18) são observadas na 

área (UTM E732.727, N8.251.664, 1337m; E733.322, N8.251.496, 1333m), além de 

afloramento rochoso (quartzito intemperizado) no leito da estrada com mergulho superior a 

80O. 

 
Foto 3. 18 - Área de empréstimo (cascalheira)  nas proximidades do Pico dos Pireneus. UTM 
E731.845, N8.251.762, 1304m.   
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No compartimento oriental, a menor declividade favorece o desenvolvimento de 

solos (Latossolos Vermelho-Amarelos Distróficos), que, quando submetidos à erosão linear, 

favorecem o desenvolvimento de boçorocas (foto 3.19), como a localidade nas proximidades 

do Portal Leste do Parque Estadual dos Pireneus (UTM E734.069, N8.251.959, 1251m), 

com extensão de 1km x 3m de largura x 2,00m de profundidade. O fenômeno encontra-se 

estimulado pelo intenso fraturamento registrado nos quarzitos. A água escoada, proveniente 

das franjas de exsudação dos maciços ruiniformes, acompanha a disposição de linha de 

fratura de direção N. Também nessa área são constatados sulcos na margem da estrada 

(UTM E734.191, N8.251.968, 1246m). 

 

Foto 3. 19 - Boçorocamento nas proximidades do portal do Parque Estadual dos Pireneus, 
seção oriental. Erosão associada ao fluxo de água superficial intermitente, proveniente das 
franjas de exsudação. UTM E734.069, N8.251.959, 1251m. 

 

Com base na compartimentação realizada e nos parâmetros de natureza física, além 

dos impactos diagnosticados ao longo do trecho, tem-se a seguinte situação quanto a 

vulnerabilidade aos processos erosivos (tabela 3.15): 
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Tabela  3. 15 - Vulnerabilidade na AID - Estrada Parque (incluindo segmento dentro do Parque, o qual não será objeto de obra) 

Compartimento Localização Morfologia Geologia Pedologia Vulnerabilidade 

Nível de 

embutimento  

Entre Pirenópolis e o 

ribeirão do Inferno 

Formas tabulares com baixo 

grau de dissecação (declive 

em torno de 15O) 

Quartzitos e metarenitos do 

Grupo Araxá 

Cambissolo Háplico Tb 

Distrófico típico, textura A 

moderada/média 

Baixa a moderada 

Vertentes 

íngremes 

Entre o ribeirão do Inferno 

e cabeceiras do 

córregoBarriguda 

Escarpas estruturais e 

erosivas com declive 

superior a 60O 

Quartzitos, metarenitos, 

quartzo-muscovita xistos. 

Forte grau de fraturamento  

Neossolo Litólico eutrófico A 

moderado/médio Muito alta 

Superfícies 

tabulares 

Cabeceiras do córrego 

Barrigura até o Pico dos 

Pireneus 

Topo tabular com baixa 

declividade (inferior a 10O) e 

baixo grau de dissecação 

Quartzitos, metarenitos, 

micaxistos, com 

remanescentes de cobertura 

sedimentar 

Latossolo Vermelho-

Amarelo distrófico A 

moderado + LVd 

moderado/médio 

Baixa 

Vertentes 

rampeadas com 

patamares 

estruturais 

Do Pico dos Pireneus até 

o rio Corumbá (Cocalzinho 

de Goiás) 

Vertentes com declive em 

torno de 20O com patamares 

estruturais tabulares 

Quartzitos, e metarenitos do 

Grupo Araxá  

Cambissolo Háplico Tb 

distrófico típico, e Latossolo 

Vermelho-Amarelo Distrófico 

A moderado/médio 

Moderada 

Fonte: Levantamentos de campo para o EIA, 2005 
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Legenda:

Área de empréstimo

Ravina

Boçoroca

Deslizamento de terra

Talude revegetado naturalmente

Sulco lateral ou rio leito da estrada

Sangras laterais com sulcos

Declividade

Plano de xistosidade90°

60°

Pórtico

Estrutura ruiniforme

Franja de exsudação

Concreções ferralíticas

Curva fechada

Lençol freático em superfície

Assoreamento

 
Figura 3. 2 – Perfil Esquemático longitudinal 
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Mapa geomorfológico 

(Desenho 020-10-ER-750-DE-003) 
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3.3.5 Geologia 

3.3.5.1 Considerações iniciais  

 

Foto 3. 20 – Lentes de quartzito no leito do rio das Almas. 

 

Na região de Pirenópolis, Corumbá de Goiás e Cocalzinho de Goiás existem 

diversos  trabalhos geológicos realizados em épocas e escalas diferentes,apresentando 

uma interessante evolução de seu conhecimento. Dentre outros destacam-se aqueles 

anteriormente realizados pela CPRM - Companhia de Pesquisa e Recursos Minerais, 

Projeto Radambrasil, DNPM - Departamento Nacional da Produção Mineral, METAGO- 

Metais de Goiás (extinta) e UNB- Universidade de Brasília. Mais recentemente destaca-se o 

mapa geológico (Desenho 020-10-ER-748-DE-004) do Estado produzido no ano de 2004 

pela Superintendência de Geologia e Mineração, da Secretaria da Industria e Comércio 

(SIC) do Estado de Goiás. 

A análise dos dados bibliográficos coletados e analisados, acrescida das 

observações de campo, permitiram considerar como referencial básico  para o presente 

estudo ambiental o mapa geológico e a coluna estratigráfica proposta  recentemente pela 

Superintendência de Geologia e Mineração (2004), entendendo ser este o produto que 

melhor representa  o nível atual do conhecimento geológico no Estado de Goiás. 

Para descrição das unidades, litologias e estruturas geológicas presentes na área foi 

feita uma integração e consolidação dos trabalhos anteriormente citados, acrescidas das 

informações  e particularidades obtidas no campo.  
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3.3.5.2 Geologia regional  

A região na qual se insere a área  de influência do presente estudo ambiental 

compreende terrenos metamórficos de idade pré-cambriana, formados por extensas faixas 

de xistos diversos e lentes subordinadas de quartzitos, agrupadas como pertencentes à 

unidade  Grupo Araxá  Sul de Goiás. À luz da bibliografia adotada, esta unidade é composta 

por um conjunto de metassedimentos que ocorrem ao sul da inflexão dos Pireneus, 

intensamente dobrados e fraturados. Subordinadamente ocorrem ainda filitos grafitosos e  

quartzitos atribuídos à formação Paracatu e também xistos e quartzitos pertencentes à 

Seqüência Vulcanossedimentar rio do Peixe,  ambas de idade pré- cambriana.  

Estas faixas de rochas são  recobertas por  sedimentos de coberturas de idade  

terciário- quaternária e aluviões recentes.   

Estes conjuntos de rochas têm em comum uma ampla e complexa  superposição de 

eventos tectono-metamorficos de alta intensidade, representados por crenulações, 

dobramentos, cisalhamentos e falhamentos de direção geral NE, consequências dos  vários 

ciclos de deformação aquelas rochas foram submetidas ao longo do tempo, resultando em 

uma complexa evolução geológica.  

 

3.3.5.2.1 Unidades estratigráficas e litológicas  

O mapa geológico apresentado na escala 1:100.000 indica a distribuição das 

unidades estratigráficas presentes na área dos estudos da estrada, descritas da base para o 

topo da sequência. 

 

• Pré- cambriano 

a) Sequência Vulcanossedimentar rio do Peixe 

Compreendem um conjunto de rochas metavulcanossedimentares, inicialmente 

atribuídas ao Grupo Araxá, envolvidas com a tectônica do ciclo Brasiliano, posicionadas nas 

bordas dos maciços de Cana Brava, Niquelândia e Barro Alto. Essas rochas são 

representadas  por  quartzo xistos e lentes subordinadas de quartzito, sendo que a elas são 

associadas mineralizações auríferas  em zonas de cisalhamento. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
3-45

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

Na área do mapa geológico apresentado  ocorrem  apenas nas imediações  e ao 

norte da cidade de Pirenópolis,  constituindo  faixas  alongadas de dimensões variadas com 

até centenas de metros, dominando os vales dos ribeirões São João e Inferno, exibindo uma 

forte estruturação, com dobramentos, fraturas e  zonas de cisalhamento . 

 

b) Grupo Araxá Sul de Goiás- Unidade B (MaB) 

Nesta unidade os  xistos constituem a litologia dominante, variando entre mica xistos 

e quartzo xistos, às vezes grafitosos e com granada, ocupando sempre as cotas mais 

inferiores nos fundos de vales e leitos das drenagens. No geral apresentam coloração cinza  

esverdeada, com veios de quartzo e planos de xistosidade, sendo  as mesmas exploradas 

regionalmente na  produção de brita.  

Os quartzitos de coloração branca a amareladas, são subordinados, tendo 

ocorrência  mais restrita  na forma de intercalações  mais estreitas e de menor continuidade 

lateral, aflorando sempre nas cotas mais elevadas e sustentando cristas,  serras e picos que 

se destacam na paisagem e recebem denominações locais. 

Nestes dois tipos litológicos a lineação dos minerais micáceos constitui o principal 

elemento estrutural, que associado a outros elementos de deformação, estabelece a maior 

ou menor estabilidade dos maciços, fato este que condiciona o grau de facilidade de 

exploração e o maior ou menor aproveitamento econômico dos quartzitos  na região .  

 

c) Grupo Canastra - Formação Paracatu( Mpc) 

Corresponde a um conjunto de metamorfitos definido por Barbosa (1955), constituído 

por quartzitos, filitos e xistos, que ocorrem desde o sul de Minas Gerais até o noroeste do 

Distrito Federal, ocupando o setor meridional da Faixa de Cavalgamentos e Dobramentos 

Brasília DARDENNE, 1978, 1981 e PEREIRA 1992. 

Em função do nível de conhecimento atual dessa unidade em Goiás, ela foi dividida 

em quatro subunidades: Canastra indiviso, Formação Serra do Landim, Formação Paracatu 

e Formação Chapada dos Pilões. 
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Na área  dos estudos do presente estudo ambiental ocorrem  apenas as rochas que 

representam a Formação Paracatu, as quais afloram  ao longo de faixas alongadas 

distribuídas  ao norte e ao sul de Cocalzinho de Goiás.  

Esta formação é constituída por alternância de camadas de filitos carbonosos, 

quartzitos e metasiltitos, cujas espessuras são variáveis entre cerca de 10 cm e 10 metros, 

constituindo um maciço estratificado, descontínuo e deformado.  

Os filitos, no geral de cor cinza e finamente laminados, são compostos por quartzo-

sericita-clorita, constituindo níveis e camadas estreitas, enquanto os quartzitos de cor 

branca, laminados e micáceos, constituem camadas mais espessas. 

Quase sempre os quartzitos estão dispostos acima das rochas filitosas, nas cotas 

mais elevadas topográficamente. Nas regiões mais preservadas de  deformações, os 

quartzitos apresentam estruturas diversas, tais como laminações, estratificações cruzadas e 

marcas onduladas. 

 

• Jurássico 

d) Intrusões Básicas ( Jdb) 

São encontradas na região Pirenópolis - Cocalzinho de Goiás, constituindo uma série 

de diques básicos representados por rochas  do tipo diabásio, relacionadas ao magmatismo 

juro-cretáceo e encaixadas preferencialmente em zonas de falhas ou zonas de 

cisalhamento, geralmente verticais, formando corpos com até 6km de extensão,os quais 

recortam todas as unidades geológicas presentes na região, exceto as unidades terciárias. 

Essas rochas são caracterizadas pela sua cor escura própria, pela granulação média a fina, 

homogêneas, e pela presença de esfoliação esferoidal, quando submetidas ao 

intemperismo.  

A ocorrência destas rochas  na área dos estudos é restrita, sendo observadas  

seqüências de corpos de pequenas dimensões encaixadas em xistos, quartzitos e 

mármores.  
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 Terciário – Quaternário 

e) Coberturas Detrito Lateríticas(TQDL) 

Recobrindo essas rochas ocorrem geralmente, nas partes elevadas em torno das 

cotas 1.000 e 1.100metros, coberturas detrítico-lateríticas constituídas por  manchas 

descontínuas e isoladas de sedimentos areno- argilosos e crostas lateríticas, relacionadas 

às superfícies tabulares de aplainamento regional, muitas das vezes pequenas e não 

mapeáveis na escala do mapa geológico apresentado. No geral correspondem  

principalmente a latossolos argilosos, vermelho escuros  e  espessos. 

Um intenso processo de  laterização desses sedimentos de cobertura propicia 

concentrações de óxido de ferro e manganês, conhecidas como lateritas (canga laterítica), 

originando grande quantidade de seixos e de materiais resistentes conhecidos como 

cascalheiras, de  relativa importância econômica, pois são amplamente utilizados como 

base de pavimento nas obras rodoviárias.  

  

f) Depósitos de Aluviões Quaternárias  (Ha) 

Nessa região, nas partes baixas, em torno da cota 600 metros, ocorrem às margens 

dos rios volumes expressivos de sedimentos inconsolidados que são explorados para 

construção civil. Estes sedimentos constituídos por cascalhos, areias, siltes e argilas,  são 

mais freqüentes nas áreas aluvionares dos rios das Almas  e Corumbá e de seus afluentes. 

Devido aos vales encaixados e à alta energia dos cursos d´água da região, a maioria dos 

depósitos são pequenos,  descontínuos e não mapeáveis na escala do mapa apresentado.  

Ao longo dos rios Corumbá, Areias, Almas  e Jacaré, predominam areias brancas, 

finas, quartzosas, puras,  homogêneas e bem selecionadas 

São comuns também áreas aluviais de pequenas dimensões, com sedimentos 

arenosos finos e argilas orgânicas, associadas à presença  e exposição do lençol freático 

superficial, formando áreas alagadiças conhecidas regionalmente como veredas, com 

grande importância ecológica e de maior fragilidade ambiental.  
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(Desenho 020-10-ER-748-DE-004) 
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3.3.6 Pedologia 

 

Foto 3. 21 – Os Neossolos rasos ocorrem em alguns trechos da Estrada Parque. 

Os solos da área em questão com interesse para o trecho rodoviário, são 

representados predominantemente por latossolos, cambissolos e neossolos. 

Secundariamente, porém de  forma mais restrita, ocorrem associados gleissolos, solos 

litólicos e solos lateríticos. 

Tomando como base o mapa pedológico do Estado de Goiás, produzido pela 

Superintendência de Geologia e Mineração, apresentam-se a seguir algumas características 

dos tipos de solos observados ao longo do trecho rodoviário, cuja distribuição é indicada no 

Mapa Pedológico, desenho 020-10-ER-752-DE-005, escala 1:100.000.  

Os latossolos vermelho-escuros são expressivos na região  dominando  toda a 

extensão central do traçado da estrada, desde Cocalzinho de Goiás até Pirenópolis, 

constituindo solos minerais não hidromórficos, bem desenvolvidos, profundos a pouco 

profundos  e bem drenados e com alto grau de intemperização.  

Ao longo do trecho, estes solos ocupam quase sempre as  áreas de relevo plano a 

suave ondulado em diferentes altitudes e, sob  o ponto de vista das obras rodoviárias,  

mostram-se  argilosos  e com  boas qualidades geotécnicas para compactação. Além do 

mais apresentam baixa susceptibilidade à erosão linear e em sulcos, sempre com maior 
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resistência aos processos  erosivos, em obras de movimentação de terra. A estes solos 

associam-se manchas isoladas de solos lateríticos, areno-argilosos a argilo-arenosos, com 

seixos de óxido de ferro, definindo cascalheiras  próprias  para uso em obras de 

pavimentação rodoviária. 

Quanto ao uso agrícola, estes solos apresentam limitações devido à deficiência de 

água e principalmente pela sua baixa fertilidade natural, sendo aproveitados 

preferencialmente para pastagens, muito embora sejam próprios para a mecanização.  

Os cambissolos são solos minerais não hidromórficos, com horizontes A, B, e C, 

onde o horizonte B, caracteriza-se por apresentar alguns minerais primários ainda 

preservados, portanto com alteração mineralógica pouco avançada. Em geral são pouco 

desenvolvidos, rasos a pouco profundos de textura variável, ocupando superfícies de relevo 

ondulado a acidentado, em altitudes elevadas e intermediárias, às vezes cascalhentos e/ou 

pedregosos. 

Apresentam ainda estrutura e condições favoráveis à evolução de processos 

erosivos e de escorregamentos quando interceptados e manejados em obras de 

engenharia, principalmente em condições de relevo mais  acidentado, quando é comum a 

presença de blocos de rocha na superfície. No que diz respeito ao uso agrícola, apresenta 

limitações relacionadas ao relevo acidentado, à presença de rocha na superfície e à 

fertilidade natural baixa. 

Na área em estudos, os cambissolos ocorrem em manchas isoladas ao sul da cidade 

de Cocalzinho de Goiás, sendo que, ao longo traçado da via aparecem diversas manchas 

menores, não mapeáveis na escala do mapa apresentado, localizadas em encostas  

topográficas mais acidentadas, que serão interceptadas por obras do tipo corte e aterros. 

Pelas suas características geotécnicas, estes solos são passíveis de utilização nas obras da 

rodovia.  

Ao longo do trecho associam-se a esses solos pequenas manchas de solos  

lateríticos, cascalhentos, sempre em trechos de relevo plano  e de altitudes mais elevadas.  

Os neossolos são solos minerais não hidromórficos, pouco desenvolvidos, muito 

rasos, com horizontes A sobre rocha, ou horizonte C constituído por fragmentos de rocha 

com diâmetro variável, apresentando textura variável mas muito homogêneos em suas 

propriedades químicas. 
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Na área do traçado da estrada ocupam as imediações de Pirenopólis, ocupando 

preferencialmente locais de maior declividade topográfica, geralmente em encostas de 

morros. Devido  a essas características e pela sua pequena espessura, no geral possuem 

alta susceptibilidade à incidência de processos erosivos, determinada principalmente pelo 

fluxo concentrado. 

De maneira ainda mais restrita, ao longo e nas imediações do traçado, ocorrem os 

neossolos flúvicos, sendo estes aluviais, ocorrendo em  fundos de vales e veredas, sendo 

argilo-arenosos, orgânicos, descontínuos e pouco espessos, com baixa capacidade de 

carga. 
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Mapa Pedológico, desenho 020-10-ER-752-DE-005 
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3.3.7 Características Particulares da Faixa do Trecho  

A região compreendida entre as cidades de Cocalzinho de Goiás e  Pirenópolis é 

parte integrante  de um  extenso cinturão  que forma o alto topográfico, divisor natural e 

regional das águas das bacias hidrográficas Tocantins/ Paranaíba, o  qual ocupa boa parte 

da  porção central do Estado de Goiás.  

Da porção do divisor considerada neste estudo, partem as nascentes de alguns 

importantes cursos d´água formadores dessas duas bacias como o rio das Almas e rio 

Corumbá, além de uma série de seus pequenos contribuintes iniciais. Nela os terrenos  

apresentam um relevo elevado bastante fragmentado, constituído por superfícies 

aplainadas, de planalto, constantemente entremeadas por terrenos baixos que formam 

depressões.  

Nivelado basicamente em torno de 1.000m de altitude, ali sobressaem diversos 

morros e serras, constituindo pontos mais elevados com denominações locais, tais como 

Serra do Cocalzinho de Goiás, do Catingueiro, do Abade, da Bocaina, Morro do Frota  e 

outros.  

Próximo de Cocalzinho de Goiás, destaca-se o “Pico dos Pireneus”, representado 

por três pequenas elevações contíguas que, conjuntamente, próximas dos 1.100m de 

altitude, constituem a principal feição topográfica e estrutural da região da estrada.  

O substrato rochoso  ao longo da faixa de domínio de  todo percurso da estrada é 

constituído por uma sequência  de rochas do tipo xisto  com estreitas intercalações de 

quartzito, resultando afloramentos diversos ao longo de escarpas e fundos de vales 

atravessados ou marginais ao traçado da via. Os  xistos são  dominantes e comumente 

afloram nos talvegues da linha de drenagem encontrando-se geralmente decompostos, 

quase sempre associados  a maciços de solos silto-arenosos, micáceos e estruturados. Já 

os quartzitos são secundários e mais resistentes, sendo observados com frequência em   

encostas  mais íngremes de morros e serras locais, formando escarpas rochosas com 

pouca ou nenhuma cobertura de solos, onde aflora a rocha sã,  no geral  fora da faixa de 

domínio do traçado da estrada.  

Os solos  marginais em geral são, rasos,  pedregosos , pouco férteis e a vegetação  

é típica de cerrado, com campos, veredas e matas de galerias, compondo  uma paisagem 

árida que se destaca  pelo contraste com  o seu entorno.   
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3.3.8 Condicionantes Ambientais do Trecho 

No estabelecimento das características ambientais da estrada em estudo, tomou-se 

como base a abordagem integrada do meio físico considerada a partir dos  capítulos 

anteriores e dos processos naturais atuantes, agrupando unidades geoambientais. 

A figura 3.3 - Síntese do Diagnóstico expressa as características ambientais 

observadas ao longo do trecho. Nela foram associados os elementos naturais do meio, tais 

como relevo, geologia, cobertura de solos, águas superficiais, posição do lençol freático e 

outros, na busca da identificação dos possíveis impactos, proposição das medidas e 

monitoramento. 

A área de abrangência dessas características corresponde à faixa de domínio da 

estrada.  

 

3.3.8.1 Unidades geoambientais do trecho  

Ao longo do trecho da estrada foram identificadas três unidades geoambientais cujas 

características condicionam o aparecimento de processos naturais diversos. 

Chapadas 

Compreendem superfícies planas e elevadas, sustentadas por solos lateríticos e 

latossolos, normalmente com escoamento difuso das águas superficiais devido à baixa 

declividade topográfica, em geral 2º ≤ d ≤ 5%, ocorrendo entre os km 10,5 / 13km e 16,5/ 

20km. Nesses intervalos do percurso, a  rede de drenagem é escassa e de baixa energia, o 

lençol freático é profundo, o escoamento superficial e difuso  e os solos resistentes à 

erosão, caracterizando portanto intervalos do trecho de baixo potencial erosivo. 

Os cortes e aterros, nestes intervalos, envolvem o maciço de solo, com alturas 

insignificantes, permitindo greide próximo ao terreno natural. 

Os solos lateríticos, quando passíveis de exploração são próprios para as obras de 

pavimentação, ocorrendo em manchas isoladas e próximas da faixa de domínio da via. 
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Superfícies Convexas  

Compreendem superfícies de terrenos ondulados, pouco extensas devido à 

presença de linhas de drenagem do terreno que interceptam as mesmas , sustentadas  na  

maior parte por latossolos e outros associados,  com declividade topográfica variável entre 

5%  e 20%, onde se verificam sinais de escoamento concentrado das águas superficiais 

sobre  maciços de solos rasos.  Essas superfícies dominam o  intervalo de percurso 

compreendido entre os km  3 e 10,5, onde as  linhas de drenagem  natural do terreno forma 

uma rede mais densa, determinando um escoamento concentrado e veloz, com energia 

média e  lençol freático profundo. Em algumas encostas topográficas são observados 

afloramentos rochosos, onde predominam xistos.  

Os cortes e os aterros são baixos e envolvem o maciço de solo e, localmente, o 

maciço rochoso alterado. Obras de drenagem, do tipo bueiro celulare são requeridas para 

para transpasse das águas de um lado para o outro da via.    

Essas superfícies  são separadas lateralmente por linhas de drenagem e pequenos 

cursos d´água, formando fundos de vale, responsáveis pela dissecação da região, onde 

normalmente ocorrem desníveis topográficos acentuados, exigindo aterros mais elevados e  

bueiros. Tanto nas zonas de maior declividade topográfica como nos taludes marginais  dos  

fundos de vale são observados processos erosivos, por conta da concentração dos fluxos 

aquosos. 

 

Encostas da Serra 

Compreendem superfícies de declividades acentuadas, variáveis 20% ≤ d ≤ 60%, ora 

com escarpas e afloramentos rochosos ou de presença de solos litólicos, onde as condições 

topográficas determinam um fluxo superficial concentrado com alta energia. 

Estas superfícies que dominam o trecho compreendido entre os kms 3,0 e 6,8, 

apresentam rampas longas separadas por linhas de drenagem profundas, resultando cortes 

e aterros mais significativos. 
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Figura 3. 3 – Síntese do diagnóstico 
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Figura 3. 4 – Linear esquemático 
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3.4 DESCRIÇÃO DO MEIO BIÓTICO 

3.4.1 Descrição da Flora 

3.4.1.1 Metodologia 

Para a execução do diagnóstico do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), relativo à 

flora da “Estrada Parque”, foram realizados levantamentos de dados primários nas Áreas de 

Influência Direta e Indireta da estrada, e de dados secundários, com o intuito de obter o 

maior volume de informações possíveis sobre esse tema na área em estudo.  

Os levantamentos de campo foram realizados em três campanhas. A primeira 

durante o mês janeiro, a segunda no mês de abril e a terceira no mês de maio de 2005. 

Além de estudo qualitativo de espécies da flora da APA e parcela da do Parque, os 

levantamentos, permitiram a identificação das fitofisionomias e a avaliação da situação de 

conservação da flora local e regional.  

Os trabalhos consultados complementaram os dados primários sobre a flora local. As 

campanhas contemplaram as diversas fitofisionomias naturais e de origem antrópica 

(pastagem plantada) da Área de Influência.  

Atenção especial foi dada às áreas com ocorrência de maciços de formações 

rupestres, presentes nas imediações da via, já que estas áreas constituem refúgios 

potenciais da flora local.  

As campanhas de campo foram precedidas de estudos cartográficos, em bases com 

escala de 1:100.000, e imagens LANDSAT em escala de 1:100.000 de 2002 (Desenho 020-

10-ER-766-DE-006) para a orientação nos deslocamentos em campo e confirmação dos 

tipos fitofisionômicos com ocorrência na região. As particularidades foram fotografadas e 

geoposicionadas através de GPS, para auxiliar a adoção de medidas mitigadoras, 

otimizadoras e compensatórias.  

Os trabalhos de campo foram intensificados na área adjacente à estrada, mesmo 

sabendo-se que essa vegetação não será diretamente afetada. A observação concentrou-se 

nos maciços de vegetação natural e procedeu-se estudos florísticos através de 

levantamentos aleatórios, sendo que as identificações foram realizadas em campo.  

Para a determinação das fitofisionomias seguiu-se a classificação proposta por 

Ribeiro e Walter (1998), por ser uma terminologia específica para estudos nos domínios do 
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Cerrado, de fácil entendimento, e por contemplar maior número de tipos fitofisionômicos, 

não contemplados no Manual de Classificação da Vegetação Brasileira do IBGE (1992).  

 

3.4.1.2 Flora regional 

 

Foto 3. 22 - Diversidade de tipos fitofisionômicos que compõem a flora do Cerrado do Brasil 
Central, vistos na APA e PEP. 

 

Num contexto geoambiental a região em estudo, que compreende os domínios da 

APA e do Parque Estadual dos Pireneus, insere-se em área de domínio contínuo do bioma 

Cerrado no Planalto Central Goiano.  

O bioma Cerrado ocupa quase todo o território de Goiás e do Estado do Tocantins, 

exceto parcela da região conhecida como Bico do Papagaio, abrangendo ainda parte dos 

Estados de Bahia, Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grasso do Sul, Minas Gerais, 

Piauí, Rondônia e São Paulo; além de áreas disjuntas nos domínios das Florestas 

Amazônica e Atlântica (Amapá, Roraima, Pará, São Paulo e Minas Gerais), e áreas de 

domínio da Caatinga (Pernambuco, Rondônia, Sergipe, Ceará, Paraíba, Alagoas, Bahia), da 

Zona dos Cocais (MA), da Mata de Araucárias e Pradarias de altitude (PR) e do Pantanal 

(MT), (DIAS, 1998). 

A posição central em relação a alguns dos maiores biomas sul-americanos confere 

ao Cerrado elevada diversidade de categorias fitofisionômicas que podem ser divididas em 
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campestres, savânicas e florestais, proporcionadas principalmente por variações de latitude, 

altitude e fatores edáficos, compondo um mosaico de tipos fitofisionômicos, onde cada 

categoria contribui com uma flora própria.  

Estas características conferem aos cerrados do Brasil uma das mais elevadas 

diversidades de espécies vegetais, onde Mendonça et al. (1998) descreveram 6.671 taxa. 

Entretanto, alguns estudos sugerem que possam existir mais espécies do que as já 

descritas, estimando-se em cerca de 10.000 espécies no total (RATTER et al., 1997; SIMON 

& PROENÇA, 2000).  

As formações campestres, embora apresentem menor riqueza de espécies, 2.055 

dos taxa vegetais descritos (MENDONÇA et al., 1998), têm sido consideradas núcleos de 

endemismos (ROMERO & NAKAJIMA, 1999; GIULIETTI et al., 2000), em especial nas 

formações campestres de altitude (campo limpo úmido e seco; campo sujo, campo 

rupestre), conforme ocorre em áreas de domínio da APA e do Parque Estadual dos 

Pireneus.  

Atualmente a Flora da região, em especial, a de domínio do Parque Estadual dos 

Pireneus, está sendo estudada por alguns pesquisadores dentre eles a professora Vera 

Lucia Gomes Klein, o especialista em Rubiaceae Piero Delprete, ambos da Universidade 

Federal de Goiás; professora Myrlei Luciene dos Santos, pesquisadora da Universidade 

Estadual de Goiás e José Roberto Rodrigues Pinto da Universidade de Brasília (UnB). 

As primeiras pesquisas sobre a flora da região foram realizadas nos séc. XVIII e XIX 

por vários pesquisadores (Saint Hilaire, Pohl, Spix e Martius), porém a maior quantidade de 

coleções realizadas nesta área foram efetuadas pela equipe de Howard Irwin (Jardim 

Botânico de Nova York) durante as décadas 1960 -1970 Delprete et.al. Outras importantes 

coleções das plantas da Serra dos Pireneus foram efetuadas por Rizzo e Barbosa durante o 

período 1970-1971, onde foram coletadas 397 espécies distribuídas em 135 gêneros e 78 

famílias, as quais se encontram depositadas no herbário da UFG. De acordo com esses 

autores, considerando que boa parte da área ainda não foi metodicamente coletada, o 

levantamento florístico da Serra dos Pireneus poderia facilmente superar as 500 espécies.  

As formações florestais que existem no Cerrado são as Matas Secas, os Cerradões, 

as Matas Ciliares e as Matas de Galeria (sensu RIBEIRO & WALTER, 1998). As Matas 

Secas são associadas a manchas de solos férteis nos interflúvios e às vezes em sopés 

onde ocorre acumulo de colúvio. As Matas de Galeria permeiam as formações campestres e 
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savânicas do Cerrado, formando um intricado sistema de conectividade entre os fragmentos, 

sendo as principais zonas de interação ecológica entre as populações que formam as 

comunidades da flora e da fauna.  

A flora das matas de galeria do oeste e norte do Cerrado é mais similar às florestas 

pluviais da Amazônia, e as florestas localizadas no centro e sul têm mais afinidade com as 

florestas semidecíduas montanas do sudeste do Brasil (OLIVEIRA-FILHO & RATTER, 

1995). As florestas do Cerrado apresentam uma forte variação regional (PRADO & GIBBS, 

1993; OLIVEIRA-FILHO & RATTER, 1995) e local (e.g. SAMPAIO et al., 2001), assim como 

as fisionomias savânicas (DIAS, 1998). 

 

3.4.1.3 Caracterização da flora na área de influência direta da estrada 

O presente levantamento contemplou as áreas adjacentes à estrada, nos trechos 

compreendidos entre o término do segmento já pavimentado e o portal oeste do Parque e 

entre o Portal Oeste e a BR-070.  

A caracterização contemplou ainda as fitofisionomias contidas nos domínios do 

Parque Estadual dos Pireneus por entender que a pavimentação dos trechos 

compreendidos entre as cidades de Pirenópolis e portal oeste do Parque e entre Cocalzinho 

de Goiás e o portal este incrementará a visitação no Parque com impacto indireto sobre o 

mesmo. O Parque estadual dos Pireneus possui uma cobertura vegetal constituída na sua 

maioria por formações savânicas com ocorrência de formações florestais dos tipos Mata de 

Galeria e Mata Seca Semideciual, merecendo destaque as formações rupestres.  

 

3.4.1.3.1 Formações Savânicas 

• Cerrado Ralo 

Representa a fisionomia mais aberta de Cerrado de toda a área em estudo, sendo 

considerada um subtipo de vegetação arbóreo/arbustivo/herbácea que integra o Cerrado 

Sentido Restrito. Na área em estudo o Cerrado Ralo ocupa os modelados ondulados a 

planos dos compartimentos superior e intermediário do relevo, em especial os das encostas 

do complexo serrano local.  
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Nas imediações da estrada o Cerrado Ralo é mais representativo nas encostas da 

serra, associado a manchas ou nesgas de vegetação mais densa, em especial, de Cerrado 

Típico, Mata Seca de encosta e às vezes Mata de Galeria, vegetando sobre solos litólicos 

(pedregosos e cascalhentos), alternando com outras categorias savânicas e ou campestres. 

Na porção plana do compartimento superior do Parque, o Cerrado Ralo ocorre em 

alternância com outras categorias, em especial com o Cerrado Rupestre. 

O Cerrado Ralo caracteriza-se na região por apresentar um estrato inferior herbáceo 

contínuo, sobre a qual vegeta uma cobertura arbórea esparsa, composta por indivíduos bem 

ramificados, de porte baixo, com altura entre 2 e 4 metros, às vezes com eventuais 

indivíduos sobressaindo aos demais, em especial o carvoeiro (Seclerolobium sp).  

As árvores e arvoretas dão uma cobertura de solo entre 5 e 15%, onde o estrato 

graminoso, representado por baixa diversidade de espécies, varia em densidade de acordo 

com as características do solo, ora denso, ora ralo, com exposição de substrato, de acordo 

com a maior ou menor ocorrência de afloramentos de rochas.  

No Cerrado Ralo local nota-se a presença de espécies comuns em fitofisionomias de 

Cerrado Típico e Denso porém com variações estruturais. Nos caminhamentos realizados 

no Cerrado Ralo local foram catalogadas espécies como: muliana (Salvertia 

convllariaeodora), tinteiro-branco (Miconia albicans), murici (Byrsonima crassa), pau-doce 

(Vochysia rufa), pau-santo (Kielmeyera speciosa), sucupira-preta (Bowdichia virgilioides), 

pau-de-cobra (Ouratea hexasperma), pau-de-leite (Himatanthus obovatus), (Antonia ovata), 

conta (Rourea induta), carvoeiro (Sclerolobium aureum), faveira (Dimorphandra mollis), 

lixeira (Curatella americana) e pau-terra-de-folha-larga (Qualea grandiflora).  

Algumas destas espécies, quando ocorrem sobre ambientes mais úmidos e de maior 

fertilidade, apresentam maior adensamento e porte mais elevado, como se constata junto às 

cabeceiras de talvegues que drenam para as áreas de menor cota. 

O estrato inferior, nas áreas recobertas pelo Cerrado Ralo, é composto basicamente 

por ervas e arbustos, conferindo ao mesmo maior densidade e diversidade de espécies. 

Entre as gramímeas destacam-se os gêneros Aristida, Panicum, Paspalum, Andropogon e 

Axonopus; entre os arbustos, sangue-de-cristo (Sabicea brasiliensis), santa-rosa 

(Arrabideae brachypoda), unha-de-boi (Bauhinia sp.) e douradão (Palicourea rigida), e várias 

Asteraceae. 
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Foto 3. 23 - Cerrado Ralo conservado na encosta da serra, próximo ao Portal Oeste do PEP, 
adjacente a rodovia. 

 

• Cerrado Rupestre 

O Cerrado Rupestre é um tipo fitofisionômico de característica herbáceo/arbustiva, 

dotado de árvores de pequeno porte, entre 2 e 3 metros, esparsas, restritas aos ambientes 

com altitudes superiores a 900m. Ocorrem sobre solos litólicos de baixa fertilidade, ácidos e 

com baixos teores de matéria orgânica (REATTO et. al. (1988); RIBEIRO e WALTER, 

(1998). O estrato herbáceo, caracterizado pela presença de endemismo, se apresenta 

irregular alternando ambientes de maior densidade com outros menos compactos, quase 

sempre descontínuos em função dos afloramentos rochosos. Nos ambientes de maior 

intensidade dos afloramentos rochosos, as espécies arbóreas se desenvolvem nas fissuras 

das rochas e depressões capazes de acumular sedimentos e umidade suficientes para 

sustentá-las com feições de “bonsai”. 

Na área em estudo o Cerrado Rupestre ocorre nos domínios do compartimento 

superior do relevo, associado a outras fitofisionomias em especial ao Cerrado Ralo e às 

vezes às formações campestres, incluindo o campo Rupestre, constituindo um mosaico de 

formações predominantemente abertas. Apresenta uma cobertura arbórea de baixa 

densidade, entre 5 e 15%, destituídas de vestígios de interferência antrópica significativa, 

em especial no entorno dos afloramentos rochosos. Porém são evidentes os sinais de 

queimadas.  
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O estrato herbáceo/arbustivo, assim como o arbóreo, não se apresenta homogêneo, 

alternando ambientes com cobertura quase total do solo com outros que evidenciam o 

substrato rochoso e às vezes arenoso.  

Compõem o estrato herbáceo / arbustivo espécies como: canela-de-ema (Vellozia 

spp.), melosa (Lipia sp.), pé-de-perdiz (Croton sp.), mandevila (Mandevilla sp.), capim 

barba-de-bode (Aristida sp.), capim andropógom (Andropogon sp.), sensitiva (Mimosa sp.), 

(Croton sp.), murici-rasteiro (Byrsonima subterranea), pau-de-cobra (Ouratea sp.), sete-

sangrias (Diplusodon sp.), Leguminosae (Chamaecrista sp.), (Malpighiaceae), pau-santo-

anão (Kielmeyera sp.), mandioquinha-brava (Manihot spp.), botão-de-outro (Xyris spp.), 

sete-sangria-rasteira (Cuphea sp.) e pau-santo (Kielmeyera rubriflora); orquídeas terrestres 

como as do gênero Cyrtopodium e, nas frestas dos afloramentos rochosos, Begonia sp e 

representantes das famílias Bromeliaceae e Cactaceae. 

A comunidade arbórea, diferentemente do estrato herbáceo/arbustivo, visivelmente 

possui menor diversidade de espécies. Contudo, a maior altitude associados a fatores 

edáficos e a deficiência hídrica propicia a ocorrência de espécies endêmicas do Cerrado 

Rupestre: Tibouchina papyrifera, Clusia sp e Noranthea sp. Além destas, foram catalogadas 

nos maciços no interior do Parque Estadual dos Pireneus, espécies como: gomeira 

(Vochysia thyrsoidea), gomeirinha (Vochysia elliptica), puçá (Mouriri sp.), mangaba 

(Hancornia speciosa), murici (Byrsonima sp.), pau-santo (Kielmeyera speciosa, Kielmeyera 

rubriflora), carvoeiro-branco (Sclerolobium sp.), pau-santo-de-folha-fina (Kilmeyera sp.), 

mata-vaqueiro (Simarouba versicolor), pau-doce (Vochysia sp.) e Parinari sp.  

 

Foto 3. 24 - Padrão dos maciços de Cerrado Rupestre nos domínios da APA e do PEP. 
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• Cerrado Típico 

O Cerrado Típico na área em estudo constitui uma fisionomia com predominância de 

cobertura arbórea composta por espécies de baixo porte, variando geralmente entre 3 e 6 

metros, tortuosas, de casca cortiçosa, algumas profundamente sulcadas e altamente 

ramificadas. Ocupam áreas restritas nas encostas da Serra, sendo mais expressivas na 

porção compreendida entre o rio das Almas e a base da Serra contatando com formações 

de Mata de Galeria não Inundável e de Cerrado Ralo das encostas. Compõem o Cerrado 

Típico local espécies como: quina-do-campo (Strychnus pseudoquina), tamboril 

(Enterolobium gummiferum), jenipapo-do-campo (Tocoyena formosa), fruta-de-cotia 

(Diospyros hispida), pau-doce (Vochysia rufa), vinhático (Plathymenia reticulata), sucupira-

preta (Bowdichia virgiliodes), barbatimão (Sthryphnodendron adstringens) e curriola 

(Pouteria ramiflora).  

Nesse trecho houve alterações na composição florística local, em função do depósito 

de sobras de rochas, escavações para a extração de solo e desenvolvimento de gramíneas 

exóticas como o capim Brachiaria decumbens, propiciando o desenvolvimento de espécies 

como lobeira (Solanum lycocarpon), pimenta-de-macaco (Xylopia aromática) e imbaúba 

(Cecropia sp.). 

 

3.4.1.3.2 Formações Campestres 

• Campo Limpo 

Na área em estudo foram constatadas duas categorias de Campo Limpo. O Campo 

Limpo Úmido e o Campo Limpo Seco. Estas categorias são estruturalmente similares, 

contudo se distinguem pela composição florística, solo, topografia e umidade disponível. 

O Campo Limpo Úmido caracteriza-se por ser uma fitofisionomia predominantemente 

herbácea com raros arbustos e ausência de indivíduos arbóreos. Ocorre sobre ambientes de 

topografia plana e solos hidromórficos quase sempre ladeando Matas de Galeria Inundável, 

às vezes Veredas e contornando as surgências ou olhos d’águas das porções superiores do 

relevo, em espaço de curta extensão se comparado com as demais fitofisionomias 

presentes nos limites do Parque Estadual de Pirenópolis. 
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O Campo Limpo Úmido detém uma comunidade florística própria composta por 

espécies adaptadas aos ambientes que permanecem saturados a maior parte do ano em 

especial nos períodos de chuva. A maior umidade associada a fatores edáficos e, no caso 

dos Pireneus, à maior altitude, é fator determinante para a composição florística local, sendo 

que nas áreas onde ocorre maior oscilação do lençol freático nota-se a ocorrência de 

espécies arbustivas, denotando um ecótone para a fitofisionomia adjacente.  

Por ocorrer em ambientes restritos na área do Parque, o Campo Limpo Úmido não 

possui representação em mapa de cobertura vegetal e uso do solo. Contudo estes 

ambientes são representativos em função da composição florística e por constituírem 

ambientes preferenciais para algumas espécies da fauna local, em especial, para os animais 

adaptados aos ambientes abertos. As famílias e gêneros mais representativos na 

fitofisionomia de Campo Limpo Úmido são: Xyris spp., Abolboda sp., Eriocaulon sp., 

Paepalanthus sp., Syngonanthus spp., Drosera sp., Cyperus spp., Ludwgia sp., 

Cambessedesia sp, e duas Orchidaceae terrestres e várias Poaceae.  

 

Foto 3. 25 - Campo Limpo Úmido ladeando Mata de Galeria Inundável próximo ao Morro do 
Cabeludo na área do PEP.  

 

• Campo Limpo Seco 

O Campo Limpo Seco, ao contrário do Campo Limpo Úmido, ocorre em ambientes 

de encostas, topos de morro e eventualmente locais de topografia plana onde predominam 
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solos pouco profundos, de baixa fertilidade natural e, por vezes, na transição entre outras 

formações campestres.  

Floristicamente difere do Campo Limpo Úmido em função da ocorrência de espécies 

que se desenvolvem sobre solos bem drenados, sendo o estrato herbáceo constituído na 

sua maioria por representantes da família Poaceae, ao contrário do que ocorre nas áreas 

úmidas onde a diversidade de espécies é maior. Contudo são representativas as famílias 

Asteraceae, Cyperaceae, Lythraceae, Mimosaceae e eventualmente Xyridaceae e 

Bromeliaceae.  

 

• Campo Sujo 

O Campo Sujo representa uma categoria intermediária entre o Campo Limpo e o 

Cerrado Ralo, quase sempre sobre solos rasos, bem drenados, de baixa fertilidade natural, 

coincidindo com áreas de encostas. Na área em estudo o Campo Sujo aparece com maior 

representatividade na porção compreendida entre a encosta da Serra e o topo plano, 

próximo aos portais do Parque, sempre em meio ao Cerrado Ralo. 

Caracteriza-se pela presença de um estrato herbáceo/arbustivo denso, sendo rara 

ou inexistente a presença de representantes arbóreos. Quando estes ocorrem apresentam 

pequeno porte afeiçoando-se a arbustos, como, por exemplo, o pau-doce (Vochysia 
elliptica). 

No estrato herbáceo constata-se a dominância de representantes dos gêneros 

Aristida, Panicum, Paspalum, Axonopus (Poaceae) e Bulbostylis Rhyncosphora 

(Cyperaceae). Além dos gêneros citados destacam-se no Campo Sujo sempre-vivas 

(Paepalanthus spp.), botão-de-ouro (Xyris spp.) e representantes da família Velloziaceae, 

que em algumas áreas formam campos contínuos dominados por espécies dessa família. 

Além das velosiáceas ocorrem palmeiras acaules ou de caule curto vegetando de forma 

esparsa sobre o estrato herbáceo/arbustivo denso, como  capiova (Syagrus comosa), 

coqueiro-de-vassoura (Butia cf. archeri) e Allagoptera sp.  

No Cerrado Ralo, e mesmo em áreas antropizadas, são frequentes populações da 

sensitiva (Mimosa sp.), que formam pequenos arvoredos, como foi observado nas 

adjacências da estrada perto do Parque. 
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Foto 3. 26 - População de Mimosa sp. com aspecto de Cerrado Ralo próximo ao Portal Oeste 
do PEP.  

 

3.4.1.3.3 Formações florestais 

• Mata de Galeria 

Ribeiro & Walter (1998), definem Mata de Galeria como sendo a formação florestal 

que acompanha os cursos d’água de pequeno porte, formando corredores fechados sobre 

as drenagens existentes nos domínios do bioma Cerrado. De acordo com características 

topográficas, substrato e umidade disponível, a Mata de Galeria pode ser de dois tipos: Mata 

de Galeria Inundável e Mata de Galeria não-Inundável, sendo que na área em estudo, nota-

se a maior ocorrência do tipo Mata de Galeria não Inundável. 

A Mata de Galeria não Inundável recobre os cursos d’água com vales encaixados, 

onde o lençol freático não aflora e o flúvio definiu o leito de escoamento, permanecendo 

bem drenado mesmo no período das águas, enquanto que a Mata de Galeria Inundável 

ocorre em ambientes mal drenados, onde o flúvio não estabeleceu o leito de escoamento. 

Na Área de Influência da estrada, em especial nas encostas da Serra e em algumas 

áreas nos limites do Parque, as formações de Mata de Galeria não Inundável ocupam as 

bordas dos talvegues das encostas e fundos de vale do compartimento inferior, formando 

corredores de vegetação natural adensados em meio às formações savânicas e, às vezes, 

com a Mata Seca de Encosta.  
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Caracterizam-se por apresentar uma comunidade arbórea com alturas entre 8 e 18 

metros, sem dossel definido. As espécies que ocupam as bordas externas nos contatos com 

as formações savânicas apresentam menor porte e são parcialmente tortuosas ou 

arqueadas, com ramificações baixas, conforme verificado na porção compreendida entre o 

rio das Almas e a base da Serra, enquanto que as do centro da formação apresentam 

indivíduos com fustes bem configurados. Dentre as espécies que caracterizam as Matas de 

Galeria das encostas da Serra nos domínios da APA e no interior do Parque, relacionam-se: 

cachuá (Trichilia sp.), rapadura (Licania kuntiana), envira-preta (Cardiopetalum calophyllum), 

amescla (Protium heptaphyllum), aroeirinha (Lithraea molleoides), pombeiro (Tapirira 

guianensis), fruta-de-cutia-da-mata (Diospyros sp.), camboatá (Cupania vernalis), pau-d’oleo 

(Copaifera langsdorffi), laranjinha-da-mata (Coussarea hydrangeaefolia), ucuúba (Virola 

sebifera), mercúrio-da-mata (Erythroxylum sp.), uva-de-macaco (Hirtella sp.) e caferna 

(Faramea sp.). Eventualmente, ocorrem outras espécies de maior porte e valor econômico 

como o jatobá (Hymenaea courbaril), o marinheiro (Guarea guidonia) e o jequitibá (Cariniana 

estrellensis). Uma espécime deste último é visto no fragmento de mata próximo ao Portal 

Leste do Parque.  

Nos limites do Parque, foram constatadas algumas nesgas de Mata de Galeria 

Inundável, em especial o fragmento localizado próximo ao Morro do Cabeludo. Neste local 

foram anotadas, durante os trabalhos de campo, as seguintes espécies: Buriti (Mauritia 

flexuosa), pindaíba (Xilopia emarginata), ucuúba (Virola cf. urbaniana), pinha-do-brejo 

(Talouma ovata), pororoca (Rapanea sp.) e landi (Calophyllum brasiliense). Estas matas 

estão bem conservadas se comparadas a outras Matas de Galeria da região. 

 

Foto 3. 27 – Vista de Mata de Galeria na porção leste do Parque Estadual dos Pireneus 
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• Mata Seca  

A fitofisionomia Mata Seca tem ocorrência restrita na área da APA e do Parque 

Estadual Serra dos Pireneus, não ocorrendo ao longo da estrada. Às vezes ocorre 

associada às Matas de Galeria e se estende pelas encostas, contatando com as formações 

Savânicas dos compartimentos intermediário e superior onde predominam solos com maior 

fertilidade e umidade, se comparados aos demais tipos savânicos. 

Com base na composição florística dos fragmentos constatados na área de 

influência da estrada, nota-se que se trata da categoria Mata Seca Decidual, caracterizada 

pela perda das folhas em mais de 50% dos indivíduos arbóreos durante o período da seca.  

Por recobrir solos de maior fertilidade natural, as áreas recobertas pelas formações 

florestais de Mata Seca Decidual foram suprimidas de forma mais acentuada para dar lugar 

às pastagens e culturas cíclicas, conforme constatado na porção oeste dos picos dos 

Peireneus nos limites do Parque. Contudo, nas encostas mais íngremes ou naquelas de 

difícil acesso, como se observa em porção da APA, ainda apresentam bons índices de 

conservação. Nestes locais vegetam espécies de grande porte com até 25 metros de altura. 

Dentre as espécies catalogadas nestas formações estão: paineira (Chorisia sp.), ipê-roxo 

(Tabebuia impetiginosa), amescla (Protium heptaphyllum), aroeira (Myracrodruon 

urundeuva), nó-de-porco (Physocalymma scaberrimum), ipê-amarelo (Tabebuia sp.), maria-

pobre (Dilodendron bipinnatum), caroba (Jacaranda cuspidifolia), angicos (Anadenanthera 

spp.), sete capas (Campomanesia sp), mutamba (Guazuma ulmifolia), monjolo (Acacia 

polyphylla), ipê-branco (Tabebuia roseo-alba), tingui (Magonia pubescens), gonçalo 

(Astronium fraxinifolium), garapa (Apuleia leocarpa) e, em menor proporção, o jatobá 

(Hymenaea courbaril) e o jequitibá (Cariniana estrellensis).  

 

• Formações Antrópicas 

As pastagens plantadas representam as formações antrópicas na área em estudo. 

Ocupam os ambientes planos de solos profundos sendo dominantes na porção 

compreendida entre o Portal Leste e a cidade de Cocalzinho de Goiás, embora ocorram em 

área no topo do compartimento superior próximo ao Portal Oeste, à esquerda da estrada.  

Como em outras regiões, as pastagens plantadas existentes nos limites da área em 

estudo são formações compostas por gramíneas exóticas, sendo a Brachiaria decumbens a 
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mais usada. Esta gramínea de alto poder invasor, ocupa também alguns locais no interior da 

área do Parque, como, por exemplo, na porção central onde anteriormente existia uma 

pequena comunidade humana. Ocorre ainda em outras áreas do Parque, promovendo 

competição com as espécies nativas, em especial, com as que formam o estrato 

herbáceo/arbustivo, devido ao efeito alelopático exercido por esta gramímea.  

 

Foto 3. 28 - Dominância de pastagem plantada adjacente a estrada no segmento II. 

 

3.4.1.4 Caracterização da vegetação nas adjacências da estrada 

Descreve-se a cobertura vegetal na faixa de domínio da “Estrada Parque” 

considerando os dois segmentos já descritos, sendo o primeiro compreendido entre o final 

do trecho pavimentado partindo da cidade de Pirenópolis e o Portal Oeste do Parque e, o 

segundo, entre o Portal Leste e a BR-070, próximo à  cidade de Cocalzinho de Goiás. Esta 

vegetação não será suprimida, entretanto às ações da obra poderáo impactá-las devido à 

deposição de poeira. 

 

3.4.1.4.1 Segmento I 

O primeiro segmento caracteriza-se por apresentar ambientes ocupados por 

cobertura vegetal de origem natural, em especial a partir do rio das Almas estendendo-se 

pela encosta da Serra, e, eventualmente, por espécies invasoras como o capim braquiaria 

Brachiaria decumbens.  
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Na porção predominantemente plana, entre o final do asfalto e o rio das Almas 

predomina no interior da faixa de domínio da estrada o Cerrado Típico alterado, onde se 

nota uma cobertura arbórea nativa vegetando sobre um estrato rasteiro formado por 

espécies naturais mescladas com gramíneas exóticas, em especial a Brachiaria decumbens. 

A partir do rio das Almas a cobertura vegetal torna-se mais densa, especialmente 

quando a via transpõe uma Mata de Galeria que vegeta nas bordas de uma grota seca que 

drena para o rio das Almas. A partir da grota a cobertura vegetal grada para o Cerrado Ralo 

e este se estende pela encosta, sendo a área com melhor índice de conservação.  

Nas margens do rio das Almas a cobertura vegetal nativa apresenta bons níveis de 

conservação, embora ocorra para montante da ponte uma área descaracterizada pela 

interferência humana. Dentre as espécies catalogadas próximo ao rio das Almas, no interior 

da faixa de domínio, estão: pau-d’óleo (Copaifera langsdorffi), angico (Anadenanthera sp.), 

angico-branco (Albizia sp.), candiuba (Trema micrantha), açoita-cavalo (Luehea sp.) e 

sessenta-galhas (Licania sp.) e outras conforme exposto no item Mata de Galeria. Já nas 

bordas da grota seca, entre o rio e a base da Serra foram catalogadas: cachuá (Trichilia 

sp.), rapadura (Licania kuntiana), envira-preta (Cardiopetalum calophyllum), amescla 

(Protium heptaphyllum), aroeirinha (Lithraea molleoides), camboatá (Cupania vernalis), pau-

d’óleo (Copaifera langsdorffi), laranjinha-da-mata (Coussarea hydrangeaefolia), ucuúba 

(Virola sebifera) e uva-de-macaco (Hirtella sp.).  

Na encosta, desde a base até o topo predomina a fitofisionomia de Cerrado Ralo e 

adensamentos afeiçoando ao Cerrado Típico nas cabeceiras dos talvegues ou grotas secas 

nas porções mais elevadas da encosta. Representa a porção da faixa de domínio mais 

conservada, em especial nos locais mais ígremes. Os cortes da estrada se encontram 

estáveis e protegidos com vegetação nativa que se desenvolveu naturalmente. 

Para identificar as principais espécies presentes no Cerrado Ralo da encosta foi 

realizado um caminhamento ao longo do traçado da estrada existente, tendo sido 

catalogadas no interior da faixa de domínio as seguintes espécies: Pau-doce (Vochysia 

rufa), pau-terra-folha-larga (Qualea grandiflora), tinteiro-branco (Miconia albicans), tinteiro-

vermelho (Miconia sp.), pau-terrinha (Qualea multiflora), pau-terra-folha-vermelha (Qualea 

parviflora), muliana (Salvertia convallariaeodora), gomeirinha (Vochysia elliptica), muricis 

(Byrsonima spp.), jacarandá-do-cerrado (Dalbergia sp.), corticeira (Kielmeyera coriacea), 

pau-santo (Kielmeyera speciosa), faveira (Dimorphandra mollis), barbatimão 

(Stryphnodendron adstringens), lixeira (Curatella americana), araçá (Psidium sp.), bacupari 
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(Salacia sp.), marmelinho (Austroplenckia populnea), quina (Strychnus pseudoquina), 

cajueiro (Anacardium sp.), angelim-do-campo (Andira sp.), mata-vaqueiro (Simarouba 

versicolor), mandiocão-do-campo (Didymopanax sp.), araticum (Annona crassiflora), 

douradão (Palicourea rigida), mercúrio-do-campo (Erythroxylum sp.), muxiba (Erythroxylum 

suberosum), bico-de-papagaio (Connarus suberosus), mangaba (Hancornia speciosa), 

tropeiro (Dalbergia sp.), caraíba (Tabebuia aurea), ipê-do-cerrado (Tabebuia ochracea), 

carne-de-vaca (Roupala montana), laranjinha-do-campo (Styrax ferrugineus), curriola 

(Pouteria ramiflora), bolsa-de-pastor (Zeyera digitalis), gapiova (Syagrus comosa), Alloptera 

sp., erva-de-lagarto (Casearia sp.), santa-rosa (Arrabidaea brachypoda, A. sceptrum, 

Arrabidaea sp.), unha-de-boi (Bauhinia sp.), velame (Macrosiphonia velame), pé-de-perdiz 

(Croton sp.), carvoeiro (Sclerolobium sp.), sucupira-preta (Bowdichia virgilioides) e cagaita 

(Eugenia dysenterica). Este trecho, por ser o mais conservado, é também o que apresenta a 

maior diversidade de espécies se comparado às demais categorias cruzadas pela estrada.  

Esta porção foi objeto de estudo florístico pela professora Vera Lucia Gomes-Klein, 

tendo sido realizadas coletas na base e parcela da encosta da Serra, e identificadas às 

espécies listadas a seguir:  

Tabela  3. 16 – Relação das espécies catalogadas na base da serra próximo a 
Pirenópolis 

Famílias Gêneros/ Espécies 

Acantaceae Pentstemonacanthus sp. 

Apocynaceae Mandevilla hirsuta (Rich) K. Schum. 

Apocynaceae Mandevilla sp. 

Asteraceae Mikania sp. 

Asteraceae Vernonia sp. 

Campanulaceae Siphocampilus corymbiferus Pohl. 

Clusiaceae Clusia burchellis Engl. 

Dilleniaceae Davilla eliptica St. Hill. 

Flacourtiaceae Trema mircranta (L.) Engler. 

Lamiaceae Hyptis suaveolus (L.) Poit. 

Lythraceae Diplusodon virgatus Pohl. 

Malpighiaceae Byrsonima af.crassifolia (L.)Kunth 

Malpighiaceae Byrsonima verbascifolia Rich. ex. A. Juss. 

Malvaceae Sida sp. 

Melastomataceae Tibouchina stenocarpa (DC.) Cogn. 
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Melastomataceae Microlicia sp. 

Myristicaceae Virola sebifera Aubl. 

Bignoniaceae Cremastus pulchra (K. Schum) Bur. 

Onagraceae Ludiwija nervosa (Poir.) Hara 

Onagraceae Ludiwija affinis (D.C.) Hara 

Piperaecae Piper dilatatum L. C. Rich. 

Piperaecae Piper sp. 

Rubiaceae Richardia sp. 

Rubiaceae Galianthe af. corymbosa (R.et P.) E. Cabral 

Sapindaceae Serjania trichomiscia Radik. 

Sterculiaceae Helicteris cf. sacarrolha St. Hill. 

Umbelliferae Erigium cf. elegens C. et. S. 

Verbenaceae Lippia sp. 

Vochysiaceae Vochysia elliptica Mart. 

  

Fonte: Vera Lucia Gomes-Klein 

 

Foto 3. 29 - Dominância do Cerrado Ralo conservado adjacente a estrada no Segmento I 

 

A porção plana próximo ao Portal Oeste do Parque, por ser mais elevada, apresenta 

além de algumas espécies relacionadas anteriormente outras duas típicas das formações 

savânicas de altitude como a sensitiva (Mimosa sp.) e a Hostia brasiliensis. Nesta porção 

ocorre ainda o capim braquiaria (Brachiaria decumbens), espécie exótica, em pastagem 

plantada em propriedade adjacente a estrada.  
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Sinais de alterações da flora, pela presença de espécies exóticas, são observadas 

nas adjacências da estrada, nos limites do Parque, onde o nível de conservação deveria ser 

maior em especial por estar legalmente protegido. Contudo, na prática isso não acontece, já 

que foram constatados vestígios de queimadas e pastoreio de eqüinos nesses locais. Estas 

ações favorecem o desenvolvimento de espécies invasoras que ultrapassam os limites do 

Parque, em especial as gramíneas do gênero Brachiaria. 

 

Foto 3. 30 - Ocorrência de espécies invasoras Brachiaria decumbens lindeira a estrada. 

 

3.4.1.4.2 Segmento II 

No segundo segmento, compreendido entre o Portal Leste e a BR-070, próximo a 

Cocalzinho de Goiás, o nível de descaracterização da paisagem é maior, com reflexo direto 

sobre a cobertura vegetal junto à estrada. Normalmente no interior da faixa de domínio a 

cobertura vegetal, com raras exceções, evidencia o uso do solo no entorno, sendo que 

nesse segmento nota-se a dominância de um estrato rasteiro composto basicamente por 

Brachiaria decumbens, onde, de forma esparsa, vegetam espécies arbóreas remanescentes 

da formação pretérita. 

Próximo ao Portal a densidade de espécies nativas no interior da faixa de domínio é 

maior, contudo, à medida que se aproxima da BR-070, coincidindo com solos mais 

profundos e uso do solo com pastagem plantada, a presença de espécies arbóreas nativas 

é menor, já que a densidade da gramínea aumenta. Dentre as espécies nativas catalogadas 

junto à estrada nesse segmento estão: cajueiro (Anacardium sp.), angelim-do-campo 
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(Andira sp.), mata-vaqueiro (Simarouba versicolor), douradão (Palicourea rigida), mercúrio-

do-campo (Erythroxylum sp.), caraíba (Tabebuia aurea), ipê-do-cerrado (Tabebuia 

ochracea), carne-de-vaca (Roupala montana), laranjinha-do-campo (Styrax ferrugineus), 

curriola (Pouteria ramiflora), Bolsa-de-pastor (Zeyera digitalis), erva-de-lagarto (Casearia 

sp.), santa-rosa (Arrabidaeae brachypoda, A. sceptrum), unha-de-boi (Bauhinia sp.), 

carvoeiro (Sclerolobium sp.), olho-de-boi (Diospyros sp.), Pau-doce (Vochysia rufa), tinteiro-

branco (Miconia albicans), pau-terra-folha-vermelha (Qualea parviflora), Muliana (Salvertia 

convallariaeodora), gomeirinha (Vochysia elliptica) muricis (Byrsonima spp.), faveira 

(Dimorphandra mollis) e lixeira (Curatella americana).  

 

Foto 3. 31 - Dominância das formações antrópicas junto a estrada no Segmento II. 

 

• Espécies Endêmicas  

Considera-se como espécie endêmica aquela que só ocorre em uma determinada 

localidade ou região geográfica. Na área de influência direta da estrada, fora dos limites do 

Parque, não foram constatadas as presenças de exemplares endêmicos. Porém, entre 

outras, é citado no interior do Parque o pau-papel (Tibouchina papyrifera), também com 

ocorrência na Serra Dourada no Município da cidade de Goiás.  
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Foto 3. 32 - Pau-papel, árvore símbolo do Estado de Goiás, presente nos maciços de Cerrado 
Rupestre nos domínios da Serra dos Pireneus 

• Espécies Raras  

São as espécies raras as mais vulneráveis à extinção, como, por exemplo, as 

endêmicas porque, em geral, são especializadas em um conjunto restrito de fatores 

ambientais ou têm poderes limitados de se dispersar para outras áreas. Nesse sentido 

considera-se como rara, além de Tibouchina papyrifera, Noranthea sp. e a Clusea sp. 

Todavia estas espécies apareceram nos maciços de Cerrado Rupestre estudados.  

 

• Espécies Ameaçadas de Extinção 

Dentre as espécies ameaçadas de extinção, a aroeira (Myracrodruon urundeuva) 

(Anacardicaceae) e o gonçalo (Astronium fraxinifolium) ocorrem na área de influência 

indireta da rodovia e são listadas como vulneráveis à extinção (IBAMA – www.ibama.gov.br). 

Essas espécies são utilizadas como mourões e esteios em função da elevada durabilidade.  
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3.4.1.5 Análise Florística 

Os levantamentos qualitativos consistiram na descrição da vegetação por 

comparação visual de parâmetros estruturais (densidade, altura, estratificação e 

dominância) e florísticos das fitofisionomias analisadas. Nesse sentido, além da 

caracterização das fitofisionomias de maior expressividade para a escala trabalhada, foi 

montada uma lista contendo as espécies identificadas durante os trabalhos de campo, 

reunindo ainda espécies coletadas e identificadas por pesquisadores que estudam a flora na 

região do Parque dos Pireneus e da APA, em especial a professora Vera Lucia Gomes Klein 

e o especialista em Rubiaceae Piero Delprete, ambos pesquisadores da Universidade 

Federal de Goiás. Foram incorporadas à listagem, espécies relacionadas no Plano de 

Manejo do Santuário da Vida Silvestre, Morro do Cabeludo, em especial, as Orchidaceae. 

Embora o Morro do Cabeludo esteja fora da área de influência direta da estrada, pois está 

dentro do Parque dos Pireneus, estas compõem a listagem pela sua importância. Nesse 

estudo (EIA) foram identificadas, principalmente nas formações campestres, 51 espécies 

representes da família Orchidaceae. O elevado número de Orchidaceae catalogadas na 

área evidencia a importância da flora local ser estudada por especialistas através de coletas 

sistemáticas nas diversas fitofisionomias. De modo geral as orquidáceas coletadas são de 

formações campestres, em especial do Campo Limpo Úmido. 

Ao todo são relacionadas no presente trabalho, para a área da APA, incluindo as 

citadas para o Parque, 351 espécies distribuídas em 265 gêneros e 94 famílias. Deste 

quadro 29 espécies foram coletadas pela professora Vera Lucia Gomes-klein, em estudos 

aleatórios realizados na base da Serra, próximo à cidade de Pirenópolis, em fitofisionomias 

de Mata de Galeria e Cerrado. As espécies estão ordenadas por família e gênero, contendo 

ainda o nome comum e fitofisionomia de maior ocorrência.  
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Tabela  3. 17 - Lista taxonômica das espécies catalogadas nos estudos realizados nos 
limites da APA e do Parque Estadual dos Pireneus (inclui levantamentos realizados 
por outros pesquisadores) 

Nome científico Nome popular Ocorrência 

1-ACANTHACEAE   

Pentstemonacanthus sp.  Cerradão 

   

2- ADIANTACEAE   

Adiantum spp. Avenca Mata 

   

3 ALISMATACEAE   

Echinodorus sp Chapeu-de-couro Mata inundável 

   

4 AMARANTHACEAE   

Amaranthus sp. - - 

   

5 ANACARDIACEAE   

Anacardium sp. Caju-cerrado Cerrados 

Anacardium humile St.Hill. Caju-do-campo Cerrados/campos 

Astronium fraxinifolium Schott Gonçalo-alves, gançalves Cerradão 

Lithraea molleoides (Vell.) Engl. Aroeirinha Mata 

Myracrodruon urundeuva Schott Aroeira Mata 

Tapirira guianensis Aubl. Pombeiro Mata 

   

6 ANNONACEAE   

Annona crassiflora Mart. Araticum Cerrados 

Annona coriacea Mart. Araticum Cerrados 

Annona dioica St. Hill Araticu-marolo Cerrados 

Annona sp. Araticum-rasteiro Cerrados 

Annona sp. Ata-brava Mata 

Duguetia furfuracea (St. Hill.) Benth.& Hook.f Orelha-de-burro Cerrados 

Duguetia sp. Araticunzinho, Cerrados 

Xylopia emarginata Mart. Pindaíba-do-brejo Mata 

Xylopia aromatica (Lam.) Mart. Pimenta-de-macaco Cerrados 

Unanopsis lindmanii R.E. Fries. Envira-preta Mata 
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7 APOCYNACEAE   

Aspidosperma subincanum Mart. Guatambu Mata 

Aspidosperma dasycarpon  A. DC. Guatambu Cerrados 

Aspidosperma macrocarpon Mart. Peroba-do-campo Cerrados 

Aspidosperma tomentosum Mart. Peroba branca Cerrados 

Aspidosperma sp. Peroba-branca Mata 

Hancornia speciosa Gomez  Mangaba Cerrados 

Himatanthus obovatus  M.Arg.Woodson Tiborna Cerrados 

Macrosyphonia velame (St. Hil.) Mart. Velame-branco Cerrados 

   

8 ARACEAE   

Anthurium sp. Antúrio, tajá Mata 

Philodendron spp. Cipó imbé Mata 

   

9 ARALIACEAE   

Schefflera (Didymopanax) macrocarpa 

(Seem.)D.C. Frodin. 

Mandiocão-do-cerrado Cerrados 

Schefflera (Didymopanax) morototonii (Aubl.) B. 

Maguire, Steyerm & D.C. Frodin. 

Mandiocão-da-mata Mata 

   

10 ARISTOLOCHIACEAE   

Aristolochia sp. Papo-de-peru Mata 

Aristolochia sp. Jarrinha Mata/cerradão 

   

11- ASTERACEAE (COMPOSITAE)   

Dasyphyllum brasiliense (Spreng.) Cabrera. Espinho-agulha Cerradão/ mata 

Ichthyotere latifolia Baker  Cunambí Cerrados 

Mikania sp.   

Piptocarpha rotundifolia (Less.) Baker. Macieira-preta Cerrados 

Vernonia ferruginea Less. Assa-peixe-branca Cerrados 

Vernonia sp. Assa-peixe Cer. área ant. 

Vernonia sp.   

   

12- BIGNONIACEAE   

Anemopaegma arvense (Vell.) Stellf. ex de Souza Catuaba, vergateza Cerrados 

Anemopaegma sp. Catuaba-folha-larga  

Anemopaegma sp. Catuaba Cerrados 
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Arrabidaea sceptrum (Chan.) Sandw. Santa-rosa Cerrados 

Arrabidaea brachypoda (DC.) Bur. Bico-de-urubu Cerrados 

Cremastus pulchra (K. Schum) Bur.   

Cybistax antisiphilitica (Mart.) Mart Caimbra, ipê-verde Cerrados 

Jacaranda cuspidifolia Mart. ex. A. DC. Caroba Cerrados 

Jacaranda rufa Manso Carobinha Cerrados 

Memora nodosa (Manso) Miers. Sena, caroba-amarela cerrados 

Tabebuia impetiginosa (Mart) Standl. Ipê roxo Mata 

Tabebuia aurea (Manso) Benthan & Hooker Caraiba Cerrados 

Tabebuia ochracea (Cham.) Standl. Ipê-cachorro Cerrados 

Tabebuia roseo-alba (Ridley)Sandw Ipê branco Mata 

Zeyera digitalis (Vell.) Hoehne Bolsa-de-pastor Cerrados 

   

13 BOMBACACEAE   

Chorysia sp. Paineira Mata 

Eriotheca gracilipes (K. Schum.) A. Rob. Paina-do-campo Cerrados 

Eriotheca pubescens (Mart. & Zucc.) Schot. & 

Endl. 

Algodoeiro Cerrado 

Pseudobombax longiflorum (Mart. & Zucc) A. 

Robins. 

Imbiruçu Cerradão 

Pseudobombax tomentosum (Mart. & Zucc.) A. 

Robyns. 

Imbiruçu Cerradão 

   

14- BORAGINACEAE   

Cordia glabrata (Mart.) DC. Freijó Mata 

Cordia sellowiana Cham. Freijó Mata 

   

15- BROMELIACEAE   

Aechmea sp. Bromélia-branca Mata 

Ananas ananassoides (Bak) L.B.Smith Nanaí Cerrados 

Bromelia Balansae Mez. Gravatá Cerrados 

Bromelia sp.Mez. Bromélia Cerradão/mata 

   

16- BURSERACEAE   

Protium heptaphyllum (Aubl.) March. Amescla Mata 
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17- CACTACEAE   

Pilosocereus sp.  Cerrados 

Rhipsalis sp.  Saborosa Mata 

   

18- AMPANULACEAE   

Siphocampilus corymbiferus Pohl.   

   

19- CARYOCARACEAE   

Caryocar brasiliense Camb. Pequi Cerrados 

   

20- CECROPIACEAE   

Cecropia pachystachya Trec. Imbaúba Mata 

   

21- CELASTRACEAE   

Austroplenckia populnea (Reiss.) Lund. Marmelinho Cerrados 

Maytenus sp. Falso-bacupari Mata 

    

22- CHRYSOBALANACEAE   

Hirtella martiana Hook.f. Sessenta-galhas Mata 

Hirtella glandulosa Spreng. Uva-de-macaco Mata/cerradão 

Licania kunthiana Hook. Rapadura  

Licania membranacea Sagot. ex Laness.  Cariperana Mata 

Licania sp. Oití-do-cerrado Cerrados 

Licania sp. Caripé Cerrados 

   

23- CLUSIACEAE   

Clusia burchellis Engl.  Cerrados 

   

24- COCHLOSPERMACEAE   

Cochlospermum regium (Mart. Ex Schrank.) Pilger. Algodãozinho-do-cerrado Cerrado 

   

25- COMBRETACEAE   

Bulchenavia tomentosa Eichl. Mirindiba Mata/cerradão 

Combretum spp. Escova-de-macaco Mata 

Terminalia argentea Mart& Zucc. Capitão-do-campo Cerradão/cerrado 

Terminalia glabrescens Mart. Maria-preta Mata 
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26- CONNARACEAE   

Connarus suberosus Planch. Bico-de-papagaio Cerrados 

Rourea induta Planch. Brinco Cerrados 

   

27- CONVOLVULACEAE   

Ipomoea sp. cipó Mata 

   

28- CYPERACEAE   

Bulbostylis jacobine (Stend.) Lindm. Tirica Campos 

Bulbostylis sp. Tiririquinha Campos 

Cyperus aggregatus (Willd) Endl. Capim-navalha Campos 

Fimbristylis sp. Pipiri Campos 

Rhynchospora cf. elatior Kunth. Capim-ouriço Campos 

Rhynchospora spp. Capim navalha Mata/brejo 

   

29 DILLENIACEAE   

Curatella americana L. Lixeira Cerrados 

Davilla eliptica St.Hill. Lixinha Cerrados 

Doliocarpus dentatus (Aubl.) Standl. Cipó-de-fogo Cerradão 

   

30-DROSERACEAE   

Drosera sp.  Campo úmido 

   

31 DIOSCOREACEAE   

Dioscorea sp. Cará-do-mato Mata 

Dioscorea sp. Cará-do-mato-folha-roxa Mata 

Dioscorea sp. Cará-do-cerrado Cerrados 

   

32- EBENACEAE   

Diospyros hispida DC.  Olho-de-boi Cerrados 

Diospyros sp. Caqui-folha-miuda Mata 

   

33- ELAEOCARPACEAE   

Sloanea guianensis (Aubl.) Benth Pateiro, ouriceiro Mata 
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34-ERIOCAULACEAE   

Eriocaulon sp.   

Paepalanthus spp. Sempre-viva Campos 

Syngonanthus sp.   

   

35- ERYTHROXYLACEAE   

Erythroxylum suberosum St. Hill. Mercúrio-do-campo Cerrados 

Erythroxylum tortuosum Mart. Mercúrio Cerrados 

   

36- EUPHORBIACEAE   

Croton urucurana Bail Sangra-d´água Mata 

Croton antisiphyliticus Mart. Pé-de-perdiz Cerrado 

Croton sp.   

Manihot spp. Mandioca-brava Cerrado/cerradão 

Maprounea guianensis (Aubl.) M. Arg. Cascudinho Mata 

Manihot spp. Mandioquinha Cerrados 

Sapium claussenianum (M. Arg.) Huber. Leiteiro Mata 

   

37-FLACOURTIACEAE   

Casearia sylvestris SW. Erva-de-teiú Cerrados 

Casearia grandiflora Camb. Espeteiro - Mata 

   

38- GENTIANACEAE    

Deianira sp. Dejanira Campos 

   

39- GUTTIFERAE   

Calophyllum brasiliense Camb. Landi Mata 

Kielmeyera speciosa St. Hil. Pau-santo Cerrados 

Kielmeyera coriacea (Spr.) Mart. Pau-santo Cerrados 

Kielmeyera rubriflora Camb. Pau-santo-rosa Cerrados 

   

40- HELICONIACEAE   

Heliconia sp Heliconia Mata 

   

41- HIPPOCRATEACEAE   

Salacia elliptica (Mart.) G. Dom.  Bacupari Mata 

Salacia sp. Bacupari Cerrado 
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42- GRAMINEAE (POACEAE)   

Andropogon bicornis L. Capim-rabo-de-burro Campos 

Andropogon sp. Capim-peludo Campos 

Aristida sp Capim-rabo-de- gambá Cerrados 

Axonopus barbigerus (Kunth.) Haitchc. Capim-vassoura Cerrados 

Brachiaria brizantha  Brachiarão Área antrop. 

Brachiaria decumbens  Capim-braquiaria Área antrop. 

Echinolaena inflexa (Poir.) Chase. Capim- flechinha Cerrados 

Hyparrhenia rufa (nees) Stapf. Capim-jaraqua Área antrop. 

Imperata brasiliensis Trim Capim-sapé, Sapê Camp úmido 

Melinis minutiflora Beauv. Capim-meloso Cerrado/área antr. 

Paspalum cf. gardinerianun Nees Capim-roxo Campos 

Paspalum sp. Capim-do-brejo Campos 

Olyra latifolia L. Taboquinha Mata 

Panicum maximum Jacq. Capim-colonião Área antrop. 

   

43- ICACINACEAE   

Emmotum nitens (Benth.) Miers. Sobro Cerradão 

   

44- LABIATEAE (LAMIACEAE)   

Hyptis suaveolus (L.) Poit.   

Hyptis  cf. crenata Cânfora Cerrado/campo 

Hiptis spp. Hortelã-do-campo Cerrado/campo 

Peltodon cf. tomentosum Papoula-do-campo Cerrado/campo 

   

45- LAURACEAE   

Nectandra sp. louro Mata 

Ocotea sp. Canela Mata 

   

46- LECYNTHIDACEAE    

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze Jequitibá Mata 

   

47- LYCOPODIACEAE   

Lycopodium cf. cernum L. Pinheirinho-do-brejo Campo úmido 
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48- LEG. (Caesalpinoideae, Mimosoideae, 

Papilionoideae ) 

  

Acacia polyphylla DC. Monjolo Mata 

Acosmium dasycarpum Vog. Sucupira-amarela. Cerrados 

Cf. Aeschynomene ciliata Mimosa dormideira Área antrop. 

Albizia niopoides (Spruce. ex Benth.) Burkart. Angico branco Mata 

Anadenanthera spp.  Angicos Mata 

Andira cuyabensis  Benth. Angelim-de-morcego Cerrados 

Andira humilis Mart. ex. Benth. Angelim-do-campo Cerrados 

Apuleia leiocarpa Spr. ex Benth. Garapa, Amarelão Mata 

Bauhinia glabra Jacq Cipó-escada Mata 

Bauhinia sp. Miroro´ Cerrados 

Bauhinia spp. Pata-de-vaca Mata/cerrado 

Bowdichia virgilioides H.B.K. Sucupira-preta Cerradão 

Calliandra sp. Cigana Cerrados 

Copaifera langsdorffii. Desf Pau-d’óleo Mata 

Crotalaria sp. Xique-xique Área antrop. 

Dalbergia miscolobium Benth. Caviuna Cerradão 

Dimorphandra mollis Benth. Faveira Cerrados 

Dioclea glabra Benth. Mucunã/olho de boi Mata 

Dipteryx alata Vog. Baru Cerradão 

Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong. Tamboril Mata 

Enterolobium gumiferum (Mart) Macb. Tamboril-do-cerrado Cerrados 

Erythrina verna Mart. Mulungu Mata 

Hymenaea courbaril L.  Jatobá Mata 

Hymenaea stigonocarpa Mart. ex Hayne Jatobá-do-campo Cerrado 

Inga aff. Uruguensis H. & A. Ingá-sapo, ingá-banana. Mata 

Inga cylindrica Mart. Ingá Mata 

Machaerium aculeatum Raddi. Jacarandá-de-espinho Mata 

Machaerium acutifolium Vog. Jacarandá-do-cerrado Mata/cerradão 

Machaerium opacum vog. Jacaranda-branco Cerrado 

Plathymenia reticulata Benth. Vinhático Cerradão 

Platymiscium floribundum Vog. Feijão-crú Mata 

Platypodium elegans Vog. Canzileiro Mata 

Pterodon pubescens Benth. Sucupira-branca cerradão 

Sclerolobium paniculatum Vog. Carvoeiro  

Sclerolobium aureum (Tul.) Benth. Tatarema Cerrado/cerrdao- 
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Stryphnodendron adstringens (Mart.) Coville Barbatimão Cerrado 

Vatairea macrocarpa (Benth.) Ducke. Sucupira-amargos Cerradão 

   

49- LOGANIACEAE   

Antonia ovata Pohl Anônima Cerradão/mata 

Strychnus pseudoquina St.Hill. Quina-do-campo Cerrados 

   

50- LORANTHACEAE    

Psitachanthus spp. Erva-de-passarinho Cerrado/mata 

   

51- LYTHRACEAE   

Cuphea spp. Sempre-viva Cerrado 

Diplusodon sp. Sete-sangrias-branca Cerradão 

Diplusodon sp. Sete-sangrias Cerrado 

Lafoensia pacari St. Hil. Pacari, dedaleiro Cerrado 

Diplusodon virgatus Pohl.   

Physocalymma scaberrimum Pohl. Nó-de-porco Mata/cerradão 

   

52-MALPIGHIACEAE   

Banisteriopsis oxyclada (A.Juss.) B. Gates Cipó-prata Mata/cerrado 

Byrsonima crassa Nied. Murici-do-campo Cerrados 

Byrsonima coccolobifolia (L.) H.B.K. Murici-folha-lisa Murici Cerrados 

Byrsonima sericea DC. Murici-da-mata Cerrados 

Byrsonima verbascifolia (L.) Rich. Ex. A. L. juss. Muricizinho Cerrado/Mata 

Heteropterys sp. Pau-canário Cerrados 

Lophantera lactescens L.    

Peixotoa sp. Cordão-de-são-francisco Cerrados 

   

53-MALVACEAE    

Sida spp Malva/vassoura branca Área antrop. 

   

54-MARANTHACEAE    

Calathea sp. Caeté Mata 

   

55-MELASTOMATACEAE   

Miconia spp. Comida-de-anta Mata 

Microlicia spp. Quaresminha-do-brejo Campo-úmido 
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Tibouchina papyrifera Cong. Pau-papel Cerrado-rupestre 

Tibouchina stenocarpa (DC.) Cogn.   

Tibouchina spp. Quaresmeiras Cerrado/mata 

Trembleya spp. Malisca Campo úmido 

Tococa formicaria Mart.  Mata 

   

56-MELIACEAE   

Cedrella fissilis Vell. Cedro Mata 

Guarea guidonia (L.) Sleumer Marinheiro Mata 

Trichilia spp. Cachuá, catinguá Mata 

   

57-MEMECYLACEAE   

Mouriri sp. Puçá/puçazinho Cerrados 

   

58-MONIMIACEAE   

Siparuna guianensis Aubl. Negramina Mata 

Siparuna sp. Negramina Mata 

   

59-MORACEAE   

Brosimum gaudichaudii Tréc. Mamacadela Cerrados 

Dorstenia sp. Carapiá Mata 

Ficus hispida.Wild. Gameleira-branca Mata 

Maclura tinctoria (L.) D. Don ex Steud. Moreira Mata 

   

60-MYRISTICACEAE   

Virola sebifera Aubl. Bicuíba,ucuúba Mata/cerradão 

Virola cf. urbaniana    

   

61-MYRSINACEAE   

Rapanea guianensis Aubl. Pororoca Mata 

   

62-MYRTACEAE   

Campomanesia sp. Gabiroba Cerrado 

Eugenia dysenterica DC. Cagaita Cerrados 

Eugenia florida DC. Gumirim Cerradão 
Eugenia sp1. Pitanga Cerrados 

Gomidesia lindeniana  Berg. Tinteiro Mata 

Myrcia sp. Cambui Cerrado 
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63-NYCTAGINACEAE   

Guapira graciifolia (Mart. Ex Schimidt.) Lund. Maria-mole Cerrados 

Neea theifera Oerst. João-mole Cerrados 

Neea oppositifolia R. et Pav. João-mole Mata 

   

64-OPILIACEAE   

Agonandra brasiliensis Benth.& Hook. F. Pau-marfim Mata/cerrados 

   

65-OCHNACEAE   

Ouratea hexasperma (St. Hil.) Baill. Pau-de-cobra Cerrado 

Ouratea sp.   

   

66-ONAGRACEAE   

Ludwigia nervosa (Poir.) Hara Erva-de-bicho Campo úmido 

Ludiwija affinis (D.C.) Hara   

Ludwigia sp. Cruz-de-malta Vereda 

   

67-ORCHIDACEAE   

Bletia catenulata Ruiz & Pav.   Campos 

Catasetum spp. Sumaré Mata/cerrado 

Cattleya sp  Mata/cerrado 

Enciclia sp.   

Epistephium spp.   

Erythrodes spp.   

Galeandra spp.   

Habenaria spp.   

Hexodesmia sessilis Rchb.    

Houlletia juruensis Hoehne  Campos 

Ionopsis uticularioides (Sw.) Lindl.  Campos 

Isochilus linearis (Jacq.) R. Br.   

Koellensetiniatricollor (Barb. Rodr.) Schltr.    

Laelia sp   

Lanium avicula (Lindl.) Benth   

Liparis spp.   

Lyroglossa grisebachii cong. Schltr.     

Mendossella ciliata (Morel) Garay   

Mormodes sinuata Rchb. f. & Warm.   
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Notilia lirata Sp. Moore.   

Oncydium spp.   

Pelexia spp.   

Phragmipedium vittatum    

Piectrophora edwallii   

Pleurothallis spp.   

Polystachya spp.   

Prescollia spp.   

Ptaroglossa macrantha (Rchb. f.) & Warm   

Pteroglossapsis eustachya Rchb. f.   

Rodriguezia decora (Lem.) Rchb. f.   

Sarcoglottis spp.   

Sauroglossum nitidum (Vell.) Schltr.   

Scaphyglottis spp.   

Sophronitella violacea Lindl. Schltr.   

Stenorrhynchus giganteuns Cong.   

Stenorrhynchus sp.   

Trigonidium acuminatum    

Vanilla edwallii Baunilha  

   

68-OXALIDACEAE   

Oxalis.spp. Azedinha Cerrados 

   

69-PALMAE    

Acrocomia aculeata (Jacq) Lodd.ex Mart. Macaúba Mata/cerrados 

Allgoptera sp.   

Butia sp.   

Attalea geraensis Barb. Rodr. Indaiá, Cerrado 

Attalea speciosa Mart. ex Spreng. Babaçu Área antrp. 

Attalea Phalerata Mart. ex Spreng. Bacuri Mata 

Mauritia flexuosa L.f. Buriti Vereda/mata 

Syagrus flexuosa (Mart.) Becc. Coco-do-babão Cerrados 

Syagrus graminifolia (Drude) Becc. Coqueiro-do- campo Cerrado 

Syagrus comosa (Mart.) Mart. Gapiova Cerrados 

   

 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
3-91

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

70-PIPERACEAE   

Piper aduncum L. Pimenta-longa Mata 

Piper tuberculatum Jacq. Dedo-de-urubu Mata 

Piper spp. Jamborandi Mata 

   

71-POLYPODIACEAE   

Polypodium sp. pinheirinho  

   

72-PROTEACEAE   

Roupala montana Aubl. Carne-de-vaca Cerrado 

   

73-PTERIDADACEAE   

Pteridium cf. aqulinum (L) Kuhn. Samambaia-seca Mata/cerrado 

   

74-ROSACEAE   

Prunus sp. Pêssego-do-mato Mata 

   

75-RHAMNACEAE   

Rhamnidium elaeocarpus Reiss. Cabriteiro Mata 

   

76-RUBIACEAE   

Alibertia edulis (L.C. Rich.) A.Rich ex DC. Marmelada Mata/cer-radão 

Alibertia sessilis Schumann Marmelada-de-cachorro Mata/cer radão 

Alibertia rígida K. Schum. Marmeladinha Cerrado 

Coussarea hydrangeaefolia  Benth. & Hook Folha-de-couro Mata/cer radão 

Galianthe af. corymbosa (R.et P.) E. Cabral   

Genipa americana L. Genipapo Mata 

Guettarda viburnoides Cham. & Schltr. Angélica Cerrado 

Palicourea coriacea (Cham.) K. Schum. Douradinha Cerrado 

Palicourea rigida H.B.K. Bate-caixa, douradão Cerrado 

Psychotria capitata Ruiz & Pavon Cafezinho Mata 

Randia armata (Sw) DC Limãozinho Mata 

Randia sp Veludo-vermelho Mata 

Richardia sp.   

Rudgea virbunoides (Cham.) Benth. Chá-de-bugre Cerrado 

Sabicea brasiliensis Wernhm Sangue-de-cristo Cerrado 

Tocoyena formosa (Cham. Schl.) Schum. Genipapo-de-cavalo, Cerrado 
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77-RUTACEAE   

Zanthoxyllum rhoifolium Lam. Mamica-de-porca Mata 

Zanthoxyllum rieldelianum Engl. Mamica-de-porca Mata 

   

78-SAPINDACEAE   

Cupania vernalis Camb. Assa-leitão Mata 

Dilodendron bipinnatum Radlk. Maria-pobre Mata 

Magonia pubescens St. Hil. Tingui Cerradão 

Matayba elaeagnoides Radlk. Camboatá Mata 

Matayba guianensis Aubl. Camboatá Mata 

Paulinia spp. Cipó-timbó Mata 

Serjania trichomiscia Radik.   

Serjania sp. Cipó-quina Mata 

   

79-SAPOTACEAE   

Pouteria torta (Mart.) Radlk. Guapeva Mata 

Pouteria ramiflora (Mart.) Radlk. Curriola Cerrado 

Micropholis velunosa (Pierre ex. Eichl.) Uvinha-vermelha Mata 

Micropholis sp. Uvinha Mata 

   

80-SIMAROUBACEAE   

Simarouba versicolor St. Hil. Mata-menino  

   

81-SMILACACEAE   

Smilax  spp.  Japecangas Cerrado/mata 

   

82-SOLANACEAE   

Solanum Lycocarpum St.Hill. Lobeira Opor. 

Solanum asperolana Ruiz & Pav. Jurubeba Opor. 

Solanum palinacanthum Duna Juá Opor. 

Solanum americanum Mill Erva-moura Opor. 

   

83-STERCULIACEAE   

Helicteris brevispira St. Hill. Saca-rolha Cerrado 

Helicteris sacarolha St. Hill. Adr. Juss. & Camb. Fel-da-terra Cerrado 

Guazuma ulmifolia Lam. Mutamba Mata 

Sterculia striata St. Hil. et Naud. Chichá Mata 
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84-STYRACACEAE   

Styrax ferrugineus Nees & Mart Laranjinha-do-cerrado cerrado 

   

85-TILIACEAE   

Apeiba tibourbou Aubl. Pente-de-macaco/jangada Mata 

Luehea grandiflora Mart. et Zucc. Açoita-cavalo Mata/cerradão 

   

86-TURMERACEAE   

Turmera sp. Turmera , funcionária cerrado 

   

87-UMBELLIFERAE   

Erigium cf. elegens C. et. S.   

   

88-ULMACEAE   

Trema micrantha (L.) Blume. Candiúba Mata 

Celtis iguanaea Sarg. Esporão-de-galo Mata 

   

89-VERBENACEAE   

Lippia sp.   

Vitex polygama Cham. Tarumã Mata 

   

90-VELLOZIACEAE   

Vellozia spp. Canela-de-ema-pequena cerrado 

   

91-VITACEAE   

Cissus spp Uva-do-mato Cerrado/mata 

   

92-VOCHYSIACEAE   

Callisthene fasciculata Mart. Pau-jacaré Cerradão/mata 

Callisthene major Mart. João-farinha Mata 

Callistene sp. João-farinha Cerrados 

Qualea grandiflora Mart. Pau-terra-da- folha-larga Cerrados 

Qualea multiflora Mart. Pau-terra-vermelho Cerrados 

Qualea parviflora Mart. Pau-terra da folha miúda Cerrados 

Salvertia convallariaeodora St. Hil. Moliana Cerrados 

Vochysia elliptica Mart. Gomeirinha Cerrados 

Vochysia rufa Mart. Pau-doce Cerrados 
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Vochysia haenkeana Mart Escorrega-macaco Mata 

Vochysia tyrsoidea Pohl. Gomeira Cerrado rupestre 

   

93-XYRIDACEAE   

Abolboda sp.   

Xyris sp Leque-do-brejo Campo úmido 

Xyris sp. Botão-de-ouro Campo úmido 

   

94-ZINGIBERACEAE   

Costus spiralis (jacq.) Roscoe  Cana-de-macaco Mata 

Hedychyum coronarium Koenig Palma de são José mata 

Renealmia alpinia (Roottb.) Maas. Pacová Mata 

Fonte: Estudos florísticos diversos efetuados na área de influência direta e indireta da rodovia. (Vera Lucia 

Gomes-Klein, Luciano Bianchetti, João Aguiar Nogueira Batista, Jose Délio Alves Pereira) 

 

3.4.2 Fauna 

3.4.2.1 Metodologia geral 

Inicialmente realizou-se o levantamento de dados bibliográficos sobre a fauna 

regional e respectivos hábitats. Efetuaram-se contatos com guias turísticos e habitantes da 

região para coleta de informações e documentos sobre as comunidades faunísticas que 

ocorrem da área de influência. 

Posteriormente executou-se uma inspeção ao longo da estrada para observar a 

situação de conservação dos hábitats da fauna e obtenção de dados para o planejamento 

logístico da 2ª etapa. 

No intervalo entre  1ª e a 2ª etapa foi realizado o estudo da bibliografia disponível, 

elaborando-se “check lists” dos grupos faunísticos citados para a região. A 2ª etapa foi 

realizada em maio de 2005. 

Os hábitats ao longo da rodovia foram percorridos várias vezes ao dia e à noite, 

procedendo-se inspeções nos locais de interesse. A cada parada foram realizadas 

transeções pelas fisionomias presentes. 

Por se tratar de levantamento em unidades de conservação a coleta de indivíduos foi 

minimizada ao máximo possível, procedendo-se apenas a coleta de pequenos roedores, 
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serpentes, lacertílios, anfíbios e peixes. Sempre que identificados em nível de campo os 

indivíduos foram libertados no mesmo local de captura. A metodologia para cada táxon 

encontra-se descrita nos referentes itens. 

 

3.4.2.2 Comunidade faunística regional 

A área de influência da “Estrada Parque” insere-se no bioma Cerrado, em uma 

região caracterizada por elevadas altitudes e com a dominância das formações savânicas 

abertas que variam desde o Campo Limpo e o Cerrado Rupestre, até as formações mais 

fechadas dos cerrados. Esse gradiente heterogêneo de hábitats naturais abrigava, em 

condições primárias, comunidades faunísticas diversificadas, em especial as características 

dos ambientes abertos do Cerrado, com adaptações especializadas para explorar os 

recursos naturais disponíveis. 

A região caracteriza-se por um relevo movimentado com solos de baixa aptidão 

agrícola, exceção feita aos fundos de vale, onde este é mais fértil e se formaram pastagens 

para a bovinocultura. Destaca-se na área de influência a presença do Parque Estadual dos 

Pireneus, que proporcionou proteção e conservação de hábitats para as comunidades 

faunísticas. 

A exploração da “pedra de Pirenópolis”, ocasionou em algumas áreas intensas 

situações de degradação dos hábitats faunísticos, não só de forma direta, como de forma 

indireta, deteriorando, em alguns locais a qualidade biótica. A degradação, além do efeito 

paisagístico negativo e interferiu nos hábitats faunísticos, em trechos de cursos d’água e 

respectiva biota. 

Aspecto significativo em relação à fauna e à flora são as queimadas constantes que 

ocorrem na região, observando-se uma degradação dos hábitats faunísticos, que 

gradativamente vão reduzindo os recursos alimentares da fauna. 

Atualmente observa-se o direcionamento do uso do solo para as atividades voltadas 

ao ecoturismo, destacando-se a instalação de diversas pousadas, áreas de camping e o 

aproveitamento dos recursos hídricos para a recreação, em especial nos locais em que 

ocorrem as quedas d’água. Essa situação, de forma indireta concorre para a conservação 

das comunidades faunísticas e respectivos hábitats, desde que a exploração dos recursos 

naturais, de uma forma geral, encontra-se voltada para a contemplação da natureza. 
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Apesar da fragmentação ambiental, ocasionada pelas formas de ocupação, observa-

se, em virtude do relevo movimentado e da baixa aptidão agrícola dos solos, a viabilidade 

da dispersão das comunidades faunísticas pela área de influência através dos hábitats 

remanescentes e da rede de matas de galeria. 

Durante o levantamento de campo, observou-se, por exemplo, no Centro Caraívas, 

nas proximidades da estrada e do próprio Parque dos Pireneus, a regeneração da 

vegetação natural, em virtude do interesse da proprietária da área para a exploração dos 

recursos naturais, beneficiando desta forma a fauna silvestre, da área. 

A altitude, os fatores climáticos e a vegetação influenciam, de forma acentuada, a 

composição das comunidades faunísticas da região, destacando-se a ocorrência de 

tipologias vegetais como o Cerrado Rupestre, onde dominam rochas expostas e as 

fisionomias abertas dessa vegetação.  

Segundo Alho, (1990), no Cerrado ocorrem cerca de 110 espécies de mamíferos, 

com a dominância de roedores silvestres e carnívoros. A pressão antrópica influi com maior 

intensidade sobre as espécies que ocupam os níveis mais elevados da cadeia trófica 

regional, em especial os felídeos de maior porte, como a onça-pintada, Panthera onca, e, a 

suçuarana, Felis concolor. As espécies de mamíferos que habitavam os fundos de vale, com 

solos mais férteis e recobertos por vegetação florestal, foram as mais afetadas, em virtude 

da restrição de seus hábitats e da fragmentação ambiental, que por vezes dificulta, ou 

mesmo impede o intercâmbio gênico. 

Algumas espécies de mamíferos consideradas ameaçadas de extinção ocorrem na 

região, distribuídas de forma esparsa e geralmente ocupando grandes áreas domiciliares, 

situação da suçuarana, (Felis concolor), do guará (Chrysocyon brachyurus), e do tamanduá-

bandeira (Myrmecophaga tridactyla). 

De uma forma geral, atualmente as comunidades faunísticas, em especial as de 

mamíferos não alados, encontram-se refugiadas nas áreas mais conservadas nos 

ambientes serranos. 

Os afloramentos rochosos, que apresentam uma cobertura vegetal diferenciada, 

inclusive com a ocorrência de cactáceas, constituem abrigo e refúgio para vários taxa, em 

especial de pequenos roedores, marsupiais, quirópteros, lagartos e serpentes. 
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Na área de influência, a estrada intercepta “corredores de migração da fauna”, 

definidos por Malheiros (2001), como sendo um espaço configurado na forma de faixas 

protegidas por cobertura vegetal nativa, que varia fisionomicamente de acordo com a 

interação com outros fatores de ordem natural, situados próximos aos cursos d’água ou 

mesmo ligando a cabeceira de um corpo d’água a outros que se conectam, de uma forma 

ou de outra, com os elementos que compõem a paisagem regional natural, servindo assim 

de caminhos seguros por onde transita a fauna dos cerrados. De uma forma geral, os 

mamíferos e outros grupos de hábitos exclusivamente terrestres locomovem-se, pela área 

de influência, de forma esparsa devido à conservação de hábitats e à dominância das 

formações savânicas abertas. 

O projeto “Ações Prioritárias para a Conservação do Cerrado e do Pantanal”, criado 

pelo Ministério da Agricultura com a cooperação da UnB, através do PROBIO - Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira, identificou 15 

áreas prioritárias para a conservação em Goiás, entre essas as de n° 14 (rio das Almas/Alto 

Tocantins) e n° 218 (Pirenópolis), que se encontram diretamente relacionadas à área de 

influência da “Estrada Parque Pireneus”, sendo que essas foram classificadas, em relação 

ao grau de importância biológica como “extremamente alta” e “muito alta”, respectivamente. 

O Corredor Ecológico Paranã-Pireneus é um dos corredores ecológicos definidos 

para o Cerrado, devendo contribuir de forma exacerbada para a conservação da 

biodiversidade desse bioma. Conforme a Lei n°  9.985, de 18 de julho de 2000, artigo 2°, § 

XIX, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNCN, e 

define Corredores Ecológicos como porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, que 

ligam as unidades de conservação, possibilitando entre elas, o fluxo de genes e o 

movimento da biota. 

A riqueza da fauna ornitológica da região da estrada é bastante significativa, 

registrando-se até o momento (05/2005) 153 espécies, cuja representação é de quase 

18,3% das aves do Cerrado (SILVA, 1995). 
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Foto 3. 33 - A seriema é ave comum na área de influência.  

 

A região apresenta características fitofisionômicas bastante peculiares – Campos 

Rupestres e altitude superior a 1000m, oferecendo assim hábitats específicos para 

determinadas espécies, como urubu-rei (Sarcoramphus papa), águia-chilena (Geranoaetus 

melanoleucus), apacamim-branco (Spizastur melanoleucus), maria-preta-rupestre 

(Knipolegus nigerrimus) e tangarazinho (Ilicura militaris). 

 

Foto 3. 34 - O morro do Cabeludo representa hábitat e local de refúgio e nidificação para várias 
espécies da fauna regional. 

As aves necrófagas, em especial, o urubu-rei (Sarcoramphus papa), o urubu-comum 

(Coragyps atratus), o urubu-de-cabeça-vermelha (Cathartes aura), o urubu-de-cabeça-

amarela (Cathartes burrovianus), o carcará (Polyborus plancus) e o pinhé (Milvago 
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chimachima) desempenham o papel de coleta e reciclagem do lixo biológico, acelerando a 

decomposição da matéria orgânica morta, principalmente de animais atropelados nas 

estradas, promovendo a limpeza e saneamento desses locais, pois é certo que a 

pavimentação das estradas aumenta o número de atropelamento de animais (ANDRADE, 

1997). 

Fato de especial atenção é a ocorrência de 5 espécies de andorinhões, segundo 

dados bibliográficos consultados e registros durante o levantamento ornitológico, nas 

proximidades da estrada em questão: andorinhão-de-coleira-branca (Streptoprocna zonaris), 

androrinhão-de-coleira-falha (S. biscutata), andorinhão-velho (Cypseloide senex), 

andorinhão-do-temporal (Chaetura sp.) e andorinhão-do-buriti (Reinarda squamata). Essas 

aves são extremamente criteriosas na escolha do hábitat e muito sensíveis aos distúrbios 

ambientais. Habitam as cachoeiras inseridas nos canyons da APA e do Parque Estadual dos 

Pireneus. 

Os remanescentes florestais presentes em áreas particulares e em áreas de 

preservação permanente, como o Pico dos Pireneus, oferecem refúgios e são hábitats 

preferenciais de espécies dependentes de vegetação florestal como por exemplo, das 

espécies endêmicas: soldadinho (Antilophia galeata) e tangarazinho (Ilicura militaris); choca-

da-mata (Tamnophilus caerulescens); choquinha-lisa (Dysithamnus mentalis); chororozinho-

de-bico-comprido (Herpsilochmus longirostris); e bico-de-brasa (Monasa nigrifrons). 

A área tem importância ecológica significativa e qualidade ambiental relevante, 

situação confirmada pelo registro de bandos mistos compostos por saí-azul (Dacnis 

cayana), saíra-de-papo-preto (Hemithraupis guira), fi-fi (Euphonia chlorotica), saíra-cabocla 

(Tangara cayana) e cambacica (Coereba flaveola). 

Os grupos das serpentes, anfíbios e lacertílios apresentam elevada diversidade de 

espécies na região, sendo que os ambientes serranos, em especial os rochosos constituem 

áreas de concentração desses taxa. As serpentes, tem nos afloramentos rochosos elevada 

oferta de locais que lhes oferecem abrigo contra seus predadores. As alterações de hábitats, 

permitiram maior freqüência de algumas espécies como a jararaca, (Bothrops moojeni). 

Outra situação que favorece o aumento populacional de espécies que integram o grupo das 

serpentes é a presença de roedores, que ocorrem com freqüência no Cerrado Rupestre. 

A Estrada Parque percorre uma região divisora de águas, sendo que uma parcela 

dos cursos d’água da área de influência drena para o norte, integrando a Bacia do 
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Tocantins, e outra parcela drena para o sul, integrando a Bacia do Paraná. Desta forma a 

ictiofauna da área de influência é a característica das cabeceiras dessas duas grandes 

bacias hidrográficas. Os dois principais cursos d’água transpostos pela estrada são os rios 

das Almas e Corumbá, integrantes das bacias do Tocantins e Paraná, respectivamente. 

Destaca-se, em relação ao rio Corumbá, a presença do Salto de Corumbá, a jusante da 

área de influência, que representa pela sua grande altura uma barreira para a ictiofauna da 

sub-bacia do rio Corumbá. Em outros cursos d’água da área de influência a grande 

quantidade de quedas d’água de alturas variadas e subseqüentes, como o Complexo 

Andorinhas, no córrego Barrigudas, impede a migração da ictiofauna. 

Em trabalhos realizados no rio Corumbá (EIA’s UHE’s Corumbá IV e III), Pereira 

(1999 e 2000), e, Aloísio e Pereira (Programa de Conservação da Ictiofauna – UHE 

Corumbá IV), (2001), relacionam as seguintes espécies de peixes para a região do médio 

curso do rio Corumbá, a jusante do Salto de Corumbá: 

ORDEM CHARACIFORMES 

Família Characidae 

Astyanax bimaculatus (Linnaeus, 1758)     “tambiú” 

Astyanax fasciatus (Cuvier,1819)     “lambari-do-rabo-vermelho” 

Bryconamericus stramineus (Eigenmann, 1908)  “pequira” 

Oligosarcus planaltinae (Menezes & Géry, 1983)  “lambari-dentudo” 

Galeocharax knerii (Steindachner, 1879)    “peixe-cadela” 

Salminus maxillosus (Valenciennes, 1849)   “dourado” 

Família Parodontidae 

Apareidon affinis (Steindachner, 1879)    “canivete” 

Äpareidon piracicabae (Eigenmann, 1907)   “canivete” 

Parodon tortuosus  (Eignmann & Norris, 1900)   “canivete” 
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Família Prochilodontidae 

Prochilodus lineatus (Valenciennes, 1847)   “papa-terra” 

Família Curimatidae 

Steindachnerina insculpta (Fernández-Yepez, 1948)  “saguiru” 

Steindachnerina sp.       “saguiru” 

Família Erythrinidae 

Hoplias aff. malabaricus (Bloch, 1794)    “traíra” 

Família Anostomidae 

Leporinus amblyrhynchus (Garavello & Britski, 1987) “canivete” 

Leporinus octofasciatus (Steindachner, 1817)   “ferreirinha” 

Leporinus friderici (Bloch, 1794)     “piau-verdadeiro” 

Leporellus vittatus (Valenciennes, 1849)    “solteira” 

Schizodon nasutus (Kner, 1859)     “piau-taguara” 

 

ORDEM SILURIFORMES 

Família Pimelodidae 

Iheringichthys labrosus (Kröyer, 1874)    “mandi-beiçudo” 

Pimelodus maculatus (Lacépède, 1803)    “mandi” 

Pimelodus sp.        “mandi” 

Pirinampus pirinampu (Spix, 1829)     “barbado” 

Pseudoplatystoma coruscans (Agassiz, 1829)   “pintado” 
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Família Loricariidae 

Hypostomus regani (Ihering, 1905)     “cascudo” 

Hypostomus cf. margaritifer (Regan, 1908)   “cascudo” 

Hypostomus sp. e2       “cascudo” 

Hypostomus sp. e3       “cascudo” 

 

ORDEM GYMNOTIFORMES 

Família Sternopygidae 

Eigenmannia sp.        “tuvira” 

ORDEM PERCIFORMES 

Família Cichlidae 

Cichlasoma paranaense (Kullander, 1983)   “cará” 

Tilapia rendalli (Boulenger, 1896)     “tilápia” 

Entre essas espécies, que ocorrem no médio curso do rio Corumbá, apenas três 

foram registradas nos levantamentos realizados. 

 

3.4.2.3 Principais grupos faunísticos da área de influência 

3.4.2.3.1 Mastofauna 

• Metodologia 

Por se tratar de levantamento faunístico em unidades de conservação as, coletas 

foram reduzidas ao mínimo, realizando-se apenas a amostragem de pequenos roedores 

com a utilização de armadilhas de queda livre (Tomawak), sendo capturados apenas dois 

indivíduos. 
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As armadilhas de queda livre foram montadas em duas estações, com um número de 

9 e 7 armadilhas, nas seguintes localizações (coordenadas UTM): 

Estação 1: borda de Mata de Galeria na Pousada Caraívas – 0725736/8249433, 

altitude = 1065 m. – 9 armadilhas; 

Estação 2: afloramento rochoso, em formação rupestre, localizada nos “Três Picos” – 

0731693/8252683, altitude = 1282 m. – 7 armadilhas. 

Para os demais taxons de mamíferos realizaram-se transeções nas diversas 

fisionomias presentes para a observação direta da mastofauna e de vestígios da ocorrência 

faunística, como pegadas, fezes, desmonte de termiteiros por mirmecofagídeos e tocas. A 

identificação através de pegadas baseou-se na obra de Becker e Dalponte (1999) intitulada 

Rastros de mamíferos silvestres brasileiros: Um guia de campo. 

O levantamento mastofaunístico para elaboração do diagnóstico foi realizado no 

período de 01 a 05 de maio de 2005, início do período de estiagem. 

Os dados obtidos em campo foram complementados com entrevistas com habitantes 

da região e guias turísticos, que constantemente percorrem a área. Trabalhos de outros 

autores foram essenciais para a elaboração da listagem, podendo citar-se entre esses o 

Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus; o Plano de Manejo do Santuário da Vida 

Silvestre do Morro do Cabeludo; o Relatório da Saída de campo de 25 de janeiro de 2005 na 

Serra do Gonçalo; o Plano de Controle Ambiental de acesso a Pirenópolis-Cocalzinho de 

Goiás; e, o Estudo Técnico Preliminar para criação de Unidade de Conservação na Cidade 

de Pedra. 

 

Tabela  3. 18 - Principais taxons de mamíferos na área de influência 

ORDEM MARSUPIALIA 

Família Didelphidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Chironectes minimus cuíca-d'água BM/MG/AA B R 
Didelphis albiventris gambá-de-orelha-branca COSM OD/E/B C 
Gracilinanus agilis catita-arborícola M/MG/BM B I 
Monodelphis domestica catita-terrestre M/MG/BM B I 
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ORDEM XENARTHRA 

Família Dasypodidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Priodantes maximus* tatu-canastra C B A 
Cabassous unicinctus tatu-de-rabo-mole C/M E/V/B R 
Dasypus novemcinctus tatu-galinha M/BM E/V/B R 
Dasypus septencinctus tatu-folheiro I B I 
Euphractus sexcinctus tatu-peba C/BM/A E/V/B C 
 

Família Myrmecophagidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Myrmecophaga tridactyla* tamanduá-bandeira C/A V/E/B A 
Tamandua tetradactyla tamanduá-mirim C/A/M V/E/B V 
 

ORDEM CHIROPTERA 

Família Phyllostomidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Artibeus sp. morcego-de-listras COSM B C 
Carollia perspicillata morcego COSM B C 
Glossophaga soricina morcego COSM B C 
Platyrrhinus lineatus morcego-de-listras-brancas COSM OD C 

 

Família Desmodontidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Desmodus rotundus morcego-hematófago CAV/CACH/A V/E/B V 
 

ORDEM PRIMATES 

Família Callithrichidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Callithrix penicillata sagüi/mico-estrêla M/BM/MG V/E/B R 
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Família Cebidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Alouatta caraya guariba M/BM/MG E/B V 
Cebus apella macaco-prego M/MG/BM/A V/E/B R 
 

ORDEM CARNIVORA 

Família Canidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Chrysocyon brachyurus* guará COSM V/E/B A 
Cerdocyon thous cachorro-do-mato COSM V/E/B C 
Lycalopex vetulus raposinha COSM V/E/B R 
 

Família Felidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Panthera onca* onça-pintada M/C/BM/MG E/B A 

Puma concolor* suçuarana M/C/BM/MG E/B A 

Leopardus pardalis* jaguatirica M/C/BM/MG E/B A 

Leopardus tigrinus* gato-do-mato M/C/BM/MG E/B A 

Herpailurus yagouaroundi jaguarundi M/C/BM/MG E/B A 

 

Família Mustelidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Galictis cuja furão M/BM E/B I 

Eira barbara irara M/BM E/B I 

Lutra sp.* lontra AA/MG B I 

 

Família Procyonidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Procyon cancrivorus guaxinim M/MG/BM B I 

Nasua nasua quati M/MG/BM E/B V 
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ORDEM PERISSODACTYLA 

Família Tapiridae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Tapirus terrestris anta M/MG/BM E/B A 

 

ORDEM ARTIODACTYLA 

Família Cervidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Ozotocerus bezoarticus* veado-campeiro C/A E/B A 

Mazama gouazoubira veado-catingueiro C/A/CR E/V/B V 

Mazama americana veado-mateiro M/MG/BM E/B V 

 

Família Tayassuidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Tayassu tajacu cateto M/MG/BM E/B V 

 

ORDEM RODENTIA 

Família Agoutidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Agouti paca paca M/MG/BM E/B V 

 

Família Caviidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Cavia aperea preá BM/CE/CR/A E/B I 
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Família Dasyproctidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Dasyprocta azarae cutia M/MG/BM E/B V 

 

Família Echimyidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Trichomys apereoides rabudo CR C/B I 

Proechimis sp. rato-de-espinho C/MG/BM B I 

 

Família Erethyzonthidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Coendou prehensilis ouriço-cacheiro M/MG B I 

 

Família Muridae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Akodon sp. rato-do-chão C/CR/A/BM B I 
Bolomys lasiurus rato-do-mato M/C/MG/BM B I 
Calomys spp. ratos-do-mato M/C/MG/BM B I 
Oligoryzomys spp. ratos-do-mato M/C/MG/BM B I 
Oryzomys concolor  rato-do-mato M/C/MG/BM B I 
Oryzomys subflavus rato-do-mato M/C/MG/BM B I 
Oryzomys capito rato-do-mato M/C/MG/BM B I 
Oryzomys spp. rato-do-mato M/C/MG/BM B I 

 

Família Hydrochaeridae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Hydrochaeris hydrochaeris capivara AA/MG/A E/B V 
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ORDEM LAGOMORPHA 

Família Leporidae 

Nome Científico Nome Comum Hab. Pref. Met. 
Senso 

Status 
Cons. 

Sylvilagus brasiliensis tapiti COSM E/B I 

OBS: o status de conservação foi estabelecido de acordo com os critérios adotados pela União 

Internacional para a Conservação da Natureza e Recursos Naturais (International Union for Conservation of 

Nature and Natural Resouces), acrescido do status “I”, ou seja, indeterminado, quando não se obteve 

informações e/ou dados suficientes para sua determinação nos critérios adotados pela UICNNR. Os critérios 

foram abordados de forma regionalizada,  observando-se as definições de extinção global, local e ecológica. 

As denominações utilizadas por essa entidade internacional e adotadas no presente 

estudo são: 

• Espécies ameaçadas (A): são aquelas que estão à beira da extinção, de forma global. 

Consideradas pelo IBAMA como Ameaçadas de Extinção; 

• Espécies Vulneráveis (V): são as espécies que estão desaparecendo rapidamente em 

virtude da pressão antrópica, em especial através da remoção da cobertura florestal e 

das matas ciliares e de galeria, como também das formações típicas dos cerrados. 

• Espécies raras (R): são aquelas naturalmente distribuídas de forma esparsa, cujas 

populações apresentam naturalmente baixas densidades. Algumas apresentam esse 

status em virtude da alteração de seus hábitats. 

• Espécies comuns (C): são as que ainda são registradas com freqüência, sem perigo de 

um prejuízo imediato em relação aos seus níveis populacionais. 

• Indeterminadas (I): são aquelas para as quais não se obtiveram informações suficientes 

para a determinação de sua situação de conservação. 

LEGENDAS: * = espécie ameaçada de extinção segundo as listagens do IBAMA de 

1989 e 1992. 

Método de Senso:  E – entrevista 

    V –vestígio 

    B – citação bibliográfica 

    OD – observação direta 

    Col – coleta 
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Hábitat preferencial:  C – Formações Savânicas 

    CR – Cerrado Rupestre 

    M – Mata Seca 

    MG – Mata de Galeria 

    BM – Borda da Mata 

    A –Área Antrópica 

    AA – Ambientes aquáticos e/ou higrófilos 

    I – Indeterminado 

    COSM – cosmopolita 

    CAV – cavernas 

    CACH - Cachoeiras 

 

• Conclusão 

Em relação à mastofauna, com base nos levantamentos de campo, entrevistas e 

pesquisas bibliográficas, conclui-se que a fauna mamífera regional é diversificada, com a 

dominância de alguns grupos compostos por espécies de menor porte e afins dos ambientes 

rochosos, do Cerrado Rupestre e do Cerrado Aberto, como os murídeos e os equimídeos. A 

ordem Chiroptera encontra-se bem representada na região, sendo necessários trabalhos 

sistemáticos minuciosos para um maior conhecimento da composição de espécies desse 

táxon. Destaca-se na área de influência a presença de Desmodus rotundus, morcego 

responsável pela transmissão da raiva dos herbívoros, sendo registrada durante os 

trabalhos de campo a ocorrência de hematofagia em bovinos. 

A baixa aptidão agrícola dos solos na região do platô da Serra dos Pireneus contribui 

para a conservação da mastofauna dessa área, através da conservação parcial de seus 

hábitats, apesar das constantes queimadas e da pressão exercida pelo turismo, além da 

caça. 

As espécies afins dos ambientes florestais escassearam em virtude da pressão 

antrópica sobre os ambientes compostos pela Mata Seca, Matas Ciliares e de Galeria e 

Buritizais. 
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Apesar da ocorrência de espécies ameaçadas de extinção, como a suçuarana, (Felis 

concolor), do guará, (Chrysocyon brachyurus), do tamanduá-bandeira, (Myrmecophaga 

tridactyla), e da lontra (Lutra longicaudis), as espécies de mamíferos de grandes e médios 

portes já são extremamente raras na região. 

Algumas espécies, anteriormente abundantes na região, como o cateto, (Tayassu 

tajacu); o ouriço-cacheiro (Coendou prehensilis); o veado-mateiro (Mazama americana); o 

veado-campeiro (Ozotocerus bezoarticus), e a paca (Agouti paca), podem se encontrar em 

processo de extinção ecológica na região em virtude da fragmentação ambiental e das 

interferências em seus respectivos hábitats. 

Outras espécies, como o tatu-peba, (Euphractus sexcinctus), o tatu-galinha, 

(Dasypus novemcinctus); a raposinha (Lycalopex vetulus); e, o cachorro-do-mato, 

(Cerdocyon thous), tem sua presença registrada com maior freqüência. 

 

Foto 3. 35 - O tatu-peba é uma espécie de mamífero ainda freqüente na área de influência  
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3.4.2.3.2 Ornitofauna 

• Metodologia 

Durante a coleta de dados para o inventariamento ornitológico deste Estudo de 

Impacto Ambiental, que ocorreu no início da estação seca, foram selecionados cinco pontos 

na área de influência da estrada: 

• Ponto I: Matas de Galeria, Cerrado Típico, ambientes peridomiciliares e cursos hídricos no 

Centro Caraívas (UTM 0725642 / 8249215), com aproximadamente 1063 m de altitude; 

• Ponto II: Cerrado Rupestre, Mata Seca, Campo e ambientes hídricos (UTM 0729942 / 

8251785), com aproximadamente 1293 m de altitude; 

• Ponto III: Mata Seca, Cerrado Rupestre e Cerrado Típico no Pico dos Pireneus (UTM 

0731716 / 8252963), com elevações altitudinais em torno de 1340 m; 

• Ponto IV: ambientes antrópicos (pastagens e Mata Ciliar) nas margens do rio Corumbá 

(UTM 0737030 / 8255408), com altitude por volta dos 1120 m; 

• Ponto V: quedas d’água nos canyons da Cachoeira das Andorinhas (UTM 0724285 / 

8247434), com aproximadamente 930 m de altitude, com objetivo de confirmar a presença 

de andorinhões, pois esse tipo de formação constitui o hábitat preferencial dessas aves. 

As amostragens estenderam-se por três turnos diários – matutino (das 6:00h às 

10:00h), vespertino (das 14:00h às 18:00h), e noturno (das 19:00h às 23:00h) – perfazendo 

um total de 36 horas de observação de campo. 

Os registros ornitológicos foram realizados com o auxílio de um binóculo Mikona 

25x30 e de um gravador Panasonic TMV, ao longo de transectos a partir dos pontos acima 

citados.  

Os transectos foram amostrados com permanência de 10 minutos em cada ponto de 

amostragem em distâncias de cerca de 100 metros um do outro, num total de 12 a 15 

pontos por transecto nos diversos subsistemas passíveis de acesso durante o levantamento. 

Lista das espécies de aves inventariadas na área de influência da “Estrada Parque”. Ordem 

filogenética seguiu Sick 1997. 
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Tabela  3. 19 - Principais taxons de aves  na área de influência 

TAXA NOME VULGAR HP MC Situação 

TINAMIFORMES     

Tinamidae     

Crypturellus undulatus  Jaó F DB B 

Crypturellus parvirostris Inhambu-chororó C DB/OD  

Rhynchotus rufescens Perdiz C DB  

Nothura maculosa Codorna C DB/OD  

RHEIFORMES     

Rheidae     

Rhea americana Ema C DB B 

CICONIFORMES     

Ardeidae     

Casmerodius albus Garça-branca-grande A DB  

Threskiornithidae     

Theristicus caudatus Curicaca C OD  

Ciconiidae     

Mycteria americana Cabeça-seca A OD  

Cathartidae     

Sarcoramphus papa Urubu-rei F DB/OD B 

Coragyps atratus Urubu-comum C DB/OD  

Cathartes aura Urubu-de-cabeça-vermelha C DB/OD  

Cathartes burrovianus Urubu-de-cabeça-amarela C DB/OD  

FALCONIFORMES     

Acciptridae     

Geranoaetus melanoleucus Águia-chilena C DB B 

Spizastur melanoleucus Apacamim-branco F DB B 

Buteo albicaudatus Gavião-de-cauda-branca C DB/OD  

Buteo brachyurus Gavião-de-cauda-curta F DB/OD  

Rupornis magnirostris Gavião-carijó C DB/OD  

Falconidae     

Milvago chimachima Carrapateiro C DB  

Polyborus plancus Caracará C DB/OD  

Falco femoralis Falcão-de-coleira C DB  

Falco sparverius Quiri-quiri C DB/OD  

GALLIFORMES     

Cracidae     
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Penelope superciliaris Jacupemba F DB B 

GRUIFORMES     

Cariamidae      

Cariama cristata Siriema C DB/OD  

CHARADRIIFORMES     

Charadriidae      

Vanellus chilensis Quero-quero A DB/OD  

COLUMBIFORMES     

Columbidae     

Columba picazuro Asa-branca C DB/OD  

Columba cayenensis Pomba-galega C DB  

Columbina talpacoti Rolinha-roxa C DB/OD  

Scardafella squammata Fogo-apagou C DB/OD  

Leptotila verreauxi Gemedeira F DB/OD  

Leptotila rufaxilla Juriti-pupu F DB/OD  

PSITTACIFORMES     

Psittacidae     

Ara ararauna Arara-canindé C DB  

Diopsittaca nobilis Maracanã F OD B 

Aratinga leucophthalmus Aratinga-de-bando F DB B 

Aratinga áurea Aratinga-estrela C DB/OD  

Brotogeris chiriri Periquito-de-asa-amarela F DB/OD  

Forpus xanthopterygius Tuim-de-asa-azul F OD  

CUCULIFORMES     

Cuculidae     

Piaya cayana Alma-de-gato F DB/OD  

Crotophaga ani Anu-preto C DB/OD  

Guira guira Anu-branco C DB/OD  

STRIGIFORMES     

Strigidae     

Glaucidium brasilianum Caburé C DB/OD  

Speotyto cunicularia Coruja-buraqueira C DB/OD  

CAPRIMULGIFORMES     

Caprimulgidae      

Chordeiles acutipennis Bacurau-de-asa-fina C DB  

Nyctidromus albicollis Curiango-comum F DB/OD  

APODIFORMES     

Apodidae     
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Streptoprocne zonaris Andorinhão-de-coleira-branca C DB  

Streptoprocne biscutata Andorinhão-de-coleira-falha C DB  

Cypseloides senex Andorinhão-velho C OD  

Chaetura sp. Andorinhão-do-temporal C DB  

Reinarda squamata Andorinhão-do-buriti C DB B 

Trochilidae     

Phaethornis pretrei Limpa-casa F DB  

Eupetomena macroura Tesourinha F DB/OD  

Chlorostilbon auteoventris Esmeralda-de-bico-vermelho F DB/OD  

Thalurania furcata Beija-flor-de-barriga-violeta F DB  

Amazilia fimbriata Beija-flor-de-garganta-verde F OD  

Calliphlox amethystina Estrelinha-ametista F DB  

TROGONIFORMES     

Trogonidae     

Trogon surrucura Surucuá F DB/OD  

PICIFORMES     

Galbulidae     

Galbula ruficauda Bico-de-agulha F OD  

Bucconidae     

Nystalus chacuru Fevereiro C DB  

Monasa nigrifrons Bico-de-brasa F OD AM/B 

Ramphastidae     

Pteroglossus castanotis Araçari-castanho F DB B 

Ramphastos vitellinus Tucano-de-bico-preto F OD B 

Ramphastos toco Tucanuçu C DB/OD  

Picidae     

Picumnus cirratus Pica-pau-anão-barrado C DB  

Picumnus albosquamatus Pica-pau-anão-escamado C OD AT 

Colaptes campestris Pica-pau-do-campo C DB/OD  

Venilliornis passerinus Pica-pau-pequeno F DB/OD  

Campephilus melanoleucus Pica-pau-de-garganta-preta F DB B 

PASSERIFORMES     

Formicariidae     

Tamnophilus caerulescens Choca-da-mata F OD B 

Dysithamnus mentalis Choquinha-lisa F OD AT/B 

Herpsilochmus longirostris Chororozinho-de-bico-comprido F OD EN/B 

Furnariidae     

Furnarius rufus João-de-barro C DB/OD  
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Synallaxis frontalis Ti-fli F DB/OD  

Automolus leucophthalmus Barranqueiro-de-olho-branco F OD AT/B 

Xenops rutilans Bico-virado-carijó F OD  

Lochmias nematura João-do-riacho F DB  

Dendrocolaptidae     

Sittasomus griseicapillus Arapaçu-verde F DB  

Lepidocolaptes angustirostris Arapaçu-do-cerrado C DB/OD  

Tyrannidae     

Camptostoma obsoletum Risadinha C DB/OD  

Suiriri suiriri Suiriri-do-sul C DB  

Elaenia cristata Guaracava-de-topete C DB/OD  

Elaenia chiriquensis Chibum C DB/OD  

Serpophaga subcristata Alegrinho-do-leste C OD  

Todirostrum cinereum Ferreirinho-relógio F OD  

Myiophobus fasciatus Felipe-de-peito-riscado C DB/OD  

Xolmis cinerea Primavera C DB/OD  

Xolmis velata Pombinha-das-almas C OD  

Knipolegus lophotes Maria-preta-de-topete C DB/OD  

Knipolegus nigerrimus* Maria-preta-rupestre C DB/OD  

Fluvicola albiventer Lavadeira A DB  

Hirundinea ferruginea Gibão-de-couro C DB/OD  

Casiornis rufa Bem-ti-vi-castanho C OD  

Sirystes sibilator Bem-ti-vi -cinza F OD  

Myiarchus ferox Maria-cavaleira F DB/OD  

Myiarchus tyrannulus Maria-de-asa-ferrugem C DB/OD  

Pitangus sulphuratus Bem-ti-vi -verdaderio F DB/OD  

Megarhyncus pitanga Néi-néi F DB/OD  

Myiozetetes cayanensis Bem-ti-vi -assobiador F OD  

Tyrannus savana Terourinha-do-campo C DB  

Tyrannus melancholicus Suiriri-comum C DB/OD  

Pipridae     

Antilophia galeata* Soldadinho F DB/OD EN/B 

Ilicura militaris Tangarazinho F OD AT/EN/B 

Hirundinidae     

Phaeoprogne tapera Andorinha-do-campo C OD B 

Noriochelidon cyanoleuca Andorinha-azul-e-branca C DB/OD  

Alopochelidon fucata Andorinha-morena C DB  

Stelgidopteryx ruficollis Andorinha-serradora C DB VN 
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Corvidae     

Cyanocorax cristatellus* Gralha-do-campo C DB/OD EN 

Cyanocorax cyanopogon* Cancã F OD EN/B 

Troglodytidae     

Tryothorus leucotis  F DB  

Troglodytes aedon  C DB/OD  

Muscicapidae     

Polioptila dumicola Balança-rabo-de-máscara F DB/OD  

Turdus rufiventris Sabiá-do-peito-roxo F DB  

Turdus leucomelas Sabiá-de-cabeça-cinzenta F DB/OD  

Tudus albicolis Sabiá-coleira F OD  

Mimidae     

Mimus saturninus Sabiá-do-campo C DB/OD  

Vireonidae     

Cyclarhis gujanensis Pitiguari F DB/OD  

Emberezidae      

Parula pitiayumi Mariquita-do-sul F DB  

Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra C DB  

Basileuterus flaveolus Canário-do-mato F DB/OD  

Basileuterus culicivorus Pula-pula F DB/OD  

Coereba flaveola Cambacica F DB/OD  

Schistochlamys melanopis Tié-cinza C DB  

Neothraupis fasciata Tié-do-cerrado C DB EN/B 

Hemithraupis guira Saíra-de-papo-preto F OD  

Eucometis penicillata Pipira-da-taoca F OD AM 

Tachyphonus rufus Pipira-preta F DB  

Piranga flava Sanhaço-de-fogo C DB  

Thraupis sayaca Sanhaço-do-mamoeiro C DB/OD  

Thraupis palmarum Sanhaço-do-coqueiro F DB/OD  

Euphonia chlorotica Fi-fi F DB/OD  

Euphonia violacea Gaturamo F DB/OD  

Tangara cayana Saíra-cabocla F DB/OD  

Dacnis cayana Saí-azul F DB/OD  

Cyanerpes cyaneus Saí-beija-flor F DB B 

Tersina viridis Saí-andorinha F OD  

Zonotrichia capensis Tico-tico-verdadeiro C DB/OD  

Ammodramus humeralis Canário-rasteiro C DB/OD  

Sicalis citrina Canário-do-campo C DB/OD  
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Emberezoides herbicola Tibirro-do-brejo C DB  

Volatinia jacarina Tiziu C DB/OD  

Sporophila lineola Bigodinho C DB B 

Sporophila nigricollis Papa-capim C DB/OD  

Sporophila caerulescens Coleirinha C DB  

Oryzoborus angolensis Curió F DB B 

Arremon taciturnus Tico-tico-da-mata F DB B 

Coryphospingus cucullatus Tico-tico-rei-vermelho F DB  

Saltator maximus Tempera-viola F DB/OD  

Saltator similis Trinca-ferro F DB/OD  

Saltator atricollis Batuqueiro C DB EN 

Porphyrospiza caerulescens Campainha-do-sul C DB  

Cacicus cela Xexéu F OD B 

Icterus cayanensis Encontro F DB/OD  

Icterus jamacaii Corrupião C DB B 

Gnorimopsar chopi Pássaro-preto C DB/OD  

Molothrus banariensis Chopim C DB  

LEGENDA: MC – Método de Censo: DB – dados bibliográficos, OD – observação direta; HP – Hábitat 

Preferencial: F – florestal, C – campos ou cerrados, A – ambientes hídricos; Situação: B – espécie 

bioindicadora de qualidade ambiental, AT – espécie com centro de distribuição na Mata Atlântica, AM 

– espécie com centro de distribuição na Floresta Amazônica, EN – espécie endêmica, segundo 

Bagno e Marinnho-Filho (2001). 

 

• Resultados e discussões 

Foram registradas 153 espécies de aves, distribuídas em 34 famílias e 16 ordens 

(tabela 3.19), sendo que dessas, 8 são endêmicas, 4 têm como centro de distribuição a 

Mata Atlântica e 2, a Floresta Amazônica, e 2 espécies raras que se encontram ameaçadas. 
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Foto 3. 36 - Hirundinea ferruginea, espécie típica de elevadas altitudes. 

 

As famílias com maior número de representantes foram Columbidae e Trochilidae 

(ambas com 6 espécies) e Acciptridae e Picidae (ambas com 5 espécies) entre os não-

passeriformes e Emberezidae (39 espécies) e Tyrannidae (22 espécies) entre os 

passeriformes. 

1) Francisco Sagot Martin, Relatório da reunião de campo da terça-feira 16 de 

dezembro de 2003 no Parque Estadual dos Pireneus. Relatório não publicado. 

A curva do coletor (gráfico 3.2), considerando apenas as espécies registradas em 

campo, apresentou aumento considerável no número de espécies a cada período de 

amostragem, sugerindo alta diversidade avifaunística para a região. 
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Gráfico 3. 2 - Curva de coletor para a avifauna, conforme registros de campo. 
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O gráfico evidencia a riqueza da fauna ornitológica da área de influência, com grande 

relevância, visto que a curva não atingiu estabilidade (assíntota) no gráfico, aumentando 

consideravelmente a cada período de amostragem. 

 

Foto 3. 37 - Saltator atricollis - espécie endêmica do Cerrado. 

É importante destacar que o grau de endemismo de aves é bem relevante, 

constatação dada pelo registro de 5,3% (8 espécies) da avifauna da área de influência. 

Dentre as espécies endêmicas, a que despertou mais atenção foi a ocorrência do 

tangarazinho (Ilicura miliaris) – piprídeo assim como o soldadinho (Antilophia galeata), cuja 

distribuição, segundo Sick (1997) estava restrita às matas da Serra do Mar e Mantiqueira: 

sul da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais e ex-Estado da Guanabara. Endemismo 

importante do Sudeste (SICK Id.). 

A ocorrência de 5 espécies de andorinhões – andorinhão-de-coleira-branca  

(Streptoprocne zonaris), andorinhão-de-coleira-falha (Streptoprocne biscutata ), andorinhão-

velho (Cypseloides senex), andorinhão-do-temporal (Chaetura sp.) e andorinhão-do-buriti 

(Reinarda squamata) – indica que o local integra o hábitat preferencial dessas aves – 

canyons com quedas d’água, sendo estas sensíveis a distúrbios ambientais e controladoras 

biológicas potenciais de insetos, pois cada espécime ingere centenas de insetos por dia. 

Isso sugere que a poluição sonora, grande fluxo de turistas, exploração esportiva (como por 

exemplo, a escalada) dos paredões rochosos onde nidificam e/ou poluição dos cursos 
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hídricos podem afetar as populações dessas aves, causando desequilíbrio ecológico, 

mediante a proliferação exagerada de populações de insetos. 

Os campos rupestres de altitude caracterizam o hábitat preferencial de espécies 

como urubu-rei, maria-preta-rupestre e campaínha-do-sul. 

Para a manutenção de maior representatividade possível da riqueza avifaunística na 

área de influência da estrada, são recomendáveis levantamentos que possibilitem a 

obtenção da listagem qualitativa da avifauna local e regional para, só assim, propor medidas 

para amenizar os possíveis impactos negativos imediatos sobre essas aves, sob uma visão 

holística. 

 

Foto 3. 38 - Xolmis velata – espécie migratória freqüente na área de influência. 

 

3.4.2.3.3 Herpetofauna 

• Metodologia 

Foi utilizado o método de transeções com varredura em locais estratégicos e 

inspeção de áreas de interesse, como casas abandonadas, cachoeiras, cursos d’água e 

grupamentos rochosos. 

Buscou-se abranger as várias fisionomias presentes na área de influência, dando-se 

ênfase ao Cerrado Rupestre, ao Cerrado Aberto, à Mata Seca e às formações rochosas, 

além das coleções hídricas. 
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As coletas foram manuais, evitando-se acidentar os indivíduos coletados que, com 

raras exceções, foram libertados no mesmo local da captura após a identificação. Para as 

serpentes as coletas foram efetuadas com a utilização de gancho herpetológico. 

Para os anfíbios foram realizadas transeções em matas, coleções hídricas diversas, 

rochas e poças d’água ao longo da rodovia. 

Além das transeções ao longo da estrada e de vias secundárias, as observações 

foram realizadas nos seguintes locais (coordenadas UTM): 

Tabela  3. 20 – Pontos de amostragens da herpetofauna 

Local Coordenada Utm (22l) AltiTude Fitofisionomia Método 
Ponto 1 0729942/8251785 1293 m Cerrado Rupestre Observação 

direta 
Ponto 2 0731716/8252963 1340 m Cerrado Rupestre / 

Grupamentos rochosos 
Observação 

direta 
Ponto 3 0731681/8252662 1330 m Mata Seca Coleta manual 
Ponto 4 0726685/8251448 1295 m Cerrado Rupestre Coleta manual 
Ponto 5 0725736/8249214 1065 m Cerrado Ralo/ Mata Seca 

(Pousada Caraívas) 
Observação 

direta 
Entrevista* 

Ponto 6 0724092/8247434 915 m Mata de Galeria do córrego 
Barrigudas 

Coleta manual 

     
Ponto 7 - - Cerrado Rupestre/ Habitação 

abandonada 
Observação 

direta 
Ponto 8 0737984/8254386 1120 m Mata Ciliar do rio Corumbá Observação 

direta 
Ponto 9 0737030/8255408 1120 m Mata Ciliar do rio Corumbá Coleta manual 

* Entrevista com moradores da área de influência 

 
Tabela  3. 21 - Principais grupos taxonômicos de répteis e anfíbios catalogados na 
área de influência da estrada 
LACERTÍLIOS 

Família Hoplocercidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Hoplocercus spinosus Cascavel-de-roseta PI B 
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Família Polychrotidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Anolis chrysolepis Papa-vento SFDA B 
Anolis meridionalis Calango PEP B 
Polychrus acutirostris Preguiça PI/PWP/SFDA B 
 
Família Tropiduridae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Tropidurus oreadicus Taraguira PEP B 
Tropidurus itambere* Taraguira PEP/SFDA B 
Tropidurus torquatus Taraguira PI B/Col 
 
Família Gekkonidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Gymnodactylus geckoides Lagartixa-de-parede PEP/SFDA B 
Hemidactylus mabouia Lagartixa-pedras SFDA B 
 
Família Teiidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Ameiva ameiva Calango-verde PEP/SFDA Col/OD/B 
Cnemidophorus ocellifer Calango-verde PEP/SFDA Col/OD/B 
Kentropyx paulensis (ou vanzoi?)* Calanguinho-verde PEP B 
Tupinambis merianae Teiú PEP/SFDA B 
Tupinambis sp. Teiú PI E/B 
 
Família Gymnophthalmidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Micrablepharus maximiliani Calanguinho PEP B 
Pantodactylus sp. - 3/PEP Col 
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Família Iguanidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Iguana iguana Iguana, sinimbú 5/PI E/V/B 
 

SERPENTES 

Família Boidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Boa constrictor Jibóia PI B/E 
Eunectes notaeus Sucuri PI B/E 
 

Família Colubridae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Apostolepis assimilis Falsa-coral 3 Col 
Chironius flavolineata Cobra-cipó PEP/CC OD/B 
Liophis occipitalis - PEP/SFDA B 
Mastigodryas bifossatus Jararacuçu-do-brejo 5 E 
Philodryas nattereri Corre-campo 4 Col 
Sibynomorphus mikanii Dormideira PEP E/B 
Spilotes pullatus Caninana PEP/SFDA E/B 
Waglerophis merremii Boipeva PI E/B 
 
Família Viperidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Bothrops jararaca Jararaca PEP B 
Bothrops moojeni Jararaca, jaracuçu SFDA E/B 
Bothrops neuwiedi Jararaquinha  B 
Crotalus durissus Cascavel 1/SFDA OD/B/E 
Família Elapidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Micrurus sp. Coral PEP B/E 
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Família Leptotyphlopidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Leptotyphops sp. Fura-terra PEP E 
 

QUELÔNIOS 

Família Testudinidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Geochelone carbonaria Jabuti PI/CO B 
 
Família Chelidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Phrynops geoffroanus Cágado PI E/B 
 

CROCODILIANOS 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

(?) Jacaré PI/CO E/MG 
 

ANFÍBIOS 

Família Pseudidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Pseudis bolbodactyla Rã-aquática SFDA B 
 

Família Bufonidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Bufo (paracnemis) schneideri Sapo-cururu PEP/SFDA/9 OD 
Bufo rubescens Sapo PEP B 
 
 
 
 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
3-125

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

Família Hylidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Hyla albopunctata Perereca PEP/SFDA B 
Hyla biobeba* Perereca SFDA B 
Hyla minuta Perereca PEP/SFDA B 
Hyla pseudopseudis** Perereca-da cachoeira PEP/SFDA B 
Hyla raniceps Perereca PEP B 
Hyla sp. Perereca 9 Col 
Phyllomedusa hypochondrialis Perereca PEP B 
Phyllomedusa oreades Perereca PEP B 
Phrynohyas venulosa Perereca SFDA B 
Scinax fuscomarginatus Perereca PEP B 
Scinax fuscovarius Perereca-de-banheiro PEP/SFDA/5 OD/B 
Scinax sp. Perereca PEP/3 Col/B 
 
Familía Dendrobatidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Epipedobates flavopictus  PEP/3 Col/B 
 
Família Leptodactylidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Barycholos ternetzi* Rãzinha-do-folhiço SFDA/3 Col/B 
Leptodactylus fuscus Rã-assoviadora PEP/SFDA B 
Leptodactylus labirynthicus Rã-pimenta PEP E/B 
Leptodactylus ocellatus Rã-manteiga PEP/SFDA E/B 
Leptodactylus syphax  PEP B 
Odontophynus salvatori  PEP B 
Physalaemus cuvieri Sapo-cachorro PEP/SFDA B 
Proceratophrys goyana Sapo-intanha SFDA B 
Pseudopaludicola ameghini  PEP B 
 

Família Microhylidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Elachistocleis bicolor  PEP B 
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ANFISBENÍDEOS 

Família Amphisbaenidae 

Nome Científico Nome vulgar Local de 
observação 

(ponto) 

Método de 
senso 

Amphisbaena vermicularis Cobra-de-duas-cabeças PI B 

LEGENDAS: * = espécie ameaçada de extinção segundo as listagens do IBAMA de 1989 e 1992. 
 Método de Senso:  E – entrevista 
    V –vestígio 
    B – citação bibliográfica 
    OD – observação direta 
    Col – Coleta 
 Hábitat preferencial:  C – Formações Savânicas 
    CR – Cerrado Rupestre 
    M – Mata Seca 
    MG – Mata de Galeria 
    BM – Borda da Mata 
    A –Área Antrópica 
    AA – Ambientes aquáticos e/ou higrófilos 
    I – Indeterminado 
    COSM – Cosmopolita 
    R - Rochas 
 Locais de observação: PEP – Parque Estadual dos Pireneus 
    SFDA – Santuário Flor das Águas 
    CC – Cidade cinematográfica 
    PI – Município de Pirenópolis 
    CO – Município de Cocalzinho de Goiás 
    1 a  9 – locais de observação 
 Endemismos: * - do Cerrado 
    ** - do Estado de Goiás 
 

• Análise/Conclusão 

Luís Eduardo de Oliveira (s/ data), em “O Guia dos Lagartos do Distrito Federal” 

registrou a presença de 23 espécies de lacertílios, distribuídas em 8 famílias. 

Brandão e Garcia (s/ data) relacionam, na “Lista de Anfíbios do Distrito Federal”, 36 

espécies distribuídas em 6 famílias. 

Brandão e Dias (2003) (op.cit), no Relatório Parcial de Consolidação das Pesquisas 

de Campo – Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus, listaram 32 espécies de 

répteis, distribuídas em 3 ordens e 15 famílias. Nesse mesmo relatório, Brandão e 

Guimarães citaram 25 espécies de anfíbios distribuídas em 6 famílias. 

Durante as inspeções a equipe registrou 8 espécies de répteis e 6 de anfíbios pelo 

método de observação direta e/ou coleta. 
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A equipe que realizou os estudos de herpetofauna, para elaboração do EIA, coletou 

uma espécie de serpente Apostolepis assimilis e uma espécie de lacertílio, Pantodactylus 

sp., que não constam da listagem elaborada por Brandão e Dias (op. cit.). 

 

Foto 3. 39 – Lacertílio (Pantodactylus sp.) registrado aos trabalhos de campo. 

 

Foto 3. 40 – Apostolepis sp. (Falsa-coral) foi registrada na área de influência direta. 

 

Levantamentos herpetológicos efetuados com assiduidade nas diversas 

sazonalidades poderão acrescentar novas espécies às já registradas para a área de 
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influência da estrada, podendo esses levantamentos serem efetuados através dos 

Programas previstos no Plano de Manejo do PEP. 

 

Foto 3. 41 – O grupo das serpentes apresenta elevada diversidade de espécies na Área de 
Influência 

 
3.4.2.3.4 Ictiofauna 

A área de influência direta da estrada situa-se em um divisor de águas entre as 

bacias do Tocantins e do Paraná. A região caracteriza-se pela elevada altitude, que varia 

em torno de 795 metros nas proximidades da cidade de Pirenópolis e acima de 1.250m na 

região dos Picos dos Pireneus, situação que favorece a ocorrência de quedas d’água, por 

vezes consecutivas nos rios locais, como por exemplo no Complexo Andorinhas, situado no 

córrego Barrigudas. A grande maioria dessas quedas restringem a migração da ictiofauna 

para montante. 

Nos trabalhos de campo, o único apetrecho de pesca utilizado com sucesso foi a 

tarrafa. As pescas experimentais só obtiveram resultado positivo no rio Corumbá, nas 

imediações de Cocalzinho de Goiás. 

Nesse local as amostragens foram realizadas em três pontos: coordenadas UTM 

0737984/8254386, h = 1100 m (P1); 0738057/8254684, h = 1002 m (P2); e, 

0737030/8255408, h = 1100 (P3). 

Apenas três espécies foram registradas: Axtyanax bimaculatus; Astyanax cf. 

fasciatus; e, Cichlasoma paranaense. Foi citada, por habitantes da região, a presença da 
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traíra, (Hoplias malabaricus) e da pirapitinga, (Brycon sp.), espécies também citadas no 

Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus. 

 

                              

 

 

 

 
Foto 3. 42 - Duas espécies de Astyanax ocorrem na área de influência.  
 

Registrou-se, em curso d’água próximo à cidade de Pirenópolis (coordenadas UTM 

0720879/8246205, h = 795 m) o produto da pesca de um garoto, constando de cerca de 30 

indivíduos de Astyanax bimaculatus. 

Maiores esforços de pesca, principalmente nos rios Corumbá e das Almas podem 

apontar a presença de outras espécies, não detectadas nessa campanha. 

Consideração importante, em relação aos ecossistemas aquáticos é o processo de 

assoreamento pelo qual passam alguns cursos d’água da região, em especial aqueles 

próximos às pedreiras. 

Outro exemplo do comprometimento por assoreamento das drenagens da região 

ocorre no rio Corumbá, entre a sede de Cocalzinho de Goiás e a Vila Cidade de Deus, logo 

a jusante do local em que foi construído o bueiro que substituiu a antiga ponte, onde se 

observa a degradação local do canal pelo aporte de resíduos finos e grosseiros. 
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3.5 DESCRIÇÃO DO MEIO ANTRÓPICO 

3.5.1 Metodologia 

O diagnóstico socioambiental, abrangendo os municípios  de Pirenópolis, Corumbá 

de Goiás e Cocalzinho de Goiás,  baseou-se em dados secundários de órgãos estaduais, 

federais e municipais, bem como do levantamento realizado nas três cidades. 

A principal fonte de dados foi a SEPLAN – Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento do Estado de Goiás. A maioria dos dados utilizados encontra-se em várias 

publicações desse órgão, em especial nas elaboradas pela SEPIN – Superintendência de 

Estatística Pesquisa e  Informação. Assim, por exemplo, os dados que serviram de base aos 

estudos sobre demografia e infra-estrutura dos três municípios foram os constantes do 

Anuário Estatístico do Estado de Goiás, organizado pela SEPIN. No que se refere aos 

setores da economia, além dos dados contidos no referido Anuário, foram utilizados outros 

constantes de outra publicação da SEPIN, denominada  PIB – Produto Interno Bruto dos 

Municípios Goianos – 2000.   

As informações que serviram de base aos textos sobre o nível de desenvolvimento 

econômico e social dos municípios foram retiradas de outras duas publicações:  IDE – Índice 

de Desenvolvimento Econômico e  IDS – Índice de Desenvolvimento Social,  da série  

Indicadores Municipais da SEPIN. Informações sobre IDHM – Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal, assim como sobre os indicadores básicos que  o  compõem, foram 

obtidas consultando o Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (2003), organizado pelo 

PNUD – Programa das nações Unidas para o Desenvolvimento.  

Os “sites” do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, do INCRA –  

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, do DATASUS - Departamento de 

Informática do SUS (Sistema Único de Saúde), bem como de outros órgãos do Governo 

Federal, também foram  consultados, na busca de dados complementares para suprir 

eventuais lacunas das fontes acima referidas ou para confirmar e ou detalhar dados das 

mesmas. 

Mapas do Estado de Goiás, em especial o Político e o Rodoviário, assim como cartas 

topográficas da região na escala de 1:250.000, foram utilizados para obter  informações 

relativas à localização,   à rede viária e às características geográficas  da região. 
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Para a elaboração dos textos sobre cultura e turismo, as principais fontes de dados e 

informações foram a AGEPEL – Agência Goiana de Cultura Pedro Ludovico Teixeira e a 

AGETUR – Agência Goiana de Turismo. Informações adicionais foram colhidas junto a 

órgãos municipais e ou organizações particulares que atuam em setores relacionados ao 

ecoturismo e turismo cultural. 

Observações e dados colhidos durante visitas e trabalhos de campo na região 

serviram para complementar as informações e dados secundários, além de  contribuírem 

para uma melhor interpretação  e compreensão dos mesmos.    

 

3.5.2 Localização e Organização Político-Administrativa 

Grosso modo, os limites da APA são os seguintes: a leste, pela BR-414, do  

entroncamento com a BR-070  até o entroncamento com uma estrada  em leito natural,  

pouco além da travessia do rio Corumbá; a sul, pela referida estrada de terra, para oeste, 

passando pelo divisor de águas formado pelas serras da Vendinha e do Abade, até às 

cabeceiras do Córrego José Leite, seguindo depois por este até Pirenópolis; a oeste, a partir 

da ponte sobre o Rio das Almas em linha reta até o Morro do Frota,  e daí  pelo divisor de 

águas, formado pelas serras do Pedro e dos Macacos até às cabeceiras do Rio Corumbá, 

na “Região dos Cardosos”; a norte, a partir do último local referido, seguindo para leste  pelo  

traçado de uma antiga estrada carroçável  que segue até o entroncamento com a BR-414 

referido no início.  

A estrada, de que trata este estudo, está  toda inserida dentro do perímetro da APA, 

atravessando áreas que pertencem principalmente ao município de Pirenópolis e, em menor 

parte, aos municípios de Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás.  

O município de Cocalzinho de Goiás, com área de 1.787,994 km2, faz parte da 

microregião 012-Entorno de Brasília e da mesorregião 04-Leste Goiano e tem como 

municípios limítrofes Águas Lindas de Goiás, Corumbá de Goiás, Padre Bernardo, 

Pirenópolis, Santo Antônio do Descoberto e Vila Propício.  

A cidade de Cocalzinho de Goiás localiza-se um pouco a leste do Pico dos Pireneus, 

na margem esquerda do rio Corumbá, a  15º 47’ 40” de  latitude Sul, 48º 46’ 33” de longitude 

Oeste  e a cerca de 1.150 metros de altitude. Está a 75 km de Anápolis e  130 de Goiânia. 

Para chegar a Cocalzinho de Goiás,  a partir de Goiânia,  toma-se a BR-153 até o 2o  trevo 
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de Anápolis. A partir daí, continua-se pela BR-153  (sentido Anápolis-Belém) por mais 9 km, 

até o entroncamento com a BR-414. Percorridos 47 km por esta rodovia, chega-se à cidade 

de Corumbá de Goiás, e 20 km depois, à cidade de Cocazinho de Goiás.  

Corumbá de Goiás, com área de 1.062,457 km2,  é o município de  menor extensão 

entre os três considerados neste estudo. Faz parte da microregião 012-Entorno de Brasília e 

da mesorregião 04-Leste Goiano e tem como municípios limítrofes Abadiânia, Alexânia, 

Cocalzinho de Goiás, Pirenópolis e Santo Antônio do Descoberto. 

A cidade de Corumbá de Goiás situa-se a sudeste da Serra dos Pireneus,  na 

margem direita do rio Corumbá e  logo a jusante da confluência deste rio com o Córrego da 

Bagagem. O núcleo urbano situa-se a  15º 55’ 25” de  latitude Sul, a 48º 48’ 31” de longitude 

Oeste  e a cerca de  960 metros de altitude. Está a cerca de  56 km de Anápolis e  110 de 

Goiânia. Para chegar a Corumbá de Goiás,  a partir de Goiânia,  toma-se a BR-153 até o 2o  

trevo de Anápolis. A partir daí,  continua-se pela BR-153  (sentido Anápolis-Belém) por mais 

9 km, até o entroncamento com a BR-414.   Percorridos 47 km por esta rodovia, chega-se à 

cidade de Corumbá de Goiás. 

Pirenópolis, com área de 2.227,793 km2, é um dos  50 municípios  de maior extensão 

do Estado, ocupando o 42o lugar. Faz parte da microrregião 012-Entorno de Brasília e da 

mesorregião 04-Leste Goiano. Os municípios limítrofes são Abadiânia, Anápolis, Cocalzinho 

de Goiás, Corumbá de Goiás, Goianésia, Jaraguá, Petrolina de Goiás, São Francisco de 

Goiás e Vila Propício.   

A cidade de Pirenópolis, que assim foi denominada devido à sua localização  no 

sopé da Serra dos Pireneus, situa-se  às margens do  rio das Almas, a 15º 51’ 09” de 

latitude  Sul,   48º 57’ 33” de longitude Oeste e  a aproximadamente 770 metros de altitude. 

Está a cerca de  65 km de Anápolis e  120 de Goiânia. Para chegar a Pirenópolis, partindo 

de Goiânia, toma-se a BR-153 até o 2o  trevo de Anápolis. A partir daí,  continua-se pela BR-

153  (sentido Anápolis-Belém) por mais 9 km, até o entroncamento com a BR-414.   

Percorridos 30 km desta rodovia,  chega-se  à localidade de Planalmira, tomando-se depois  

a GO-338, por mais 26 km,  até Pirenópolis.  

 

 

Tabela  3. 22 - Organização político-administrativa 
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 Cocalzinho de Goiás  Corumbá de Goiás Pirenópolis 

Área 1.787,99 km² 1.062,46 km2 2.227,79 km2 

Criação Lei nº 11.262  de 

03/07/1990 

Lei nº 529  de 

23-06-1875 

Decreto de 

10-07-1832 

Coordenadas 15º 47’ 40” Lat. S 

48º 46’ 33” Long. W 

15º 55’ 25” Lat. S 

48º 48’ 31” Long. W 

15º 51’ 09” Lat. S 

48º 57’ 33” Long. W 

Mesorregião 03 - Centro Goiano 05 - Sul Goiano 05 – Sul Goiano 

Microrregião 012 – Entorno de Brasília 012 – Entorno de Brasília 012 – Entorno de Brasília 

Distritos,  

povoados e 

aglomerados  

Povoado: Girassol 

Aglomerado: Edilândia 

 

Aglomerados: Aparecida 

de Loiola, Cidade de 

Deus, Mamoneira e Rio 

Verde 

 

Distrito: Lagolândia.  

Povoados: Caxambú e 

Jaranápolis.  

Aglomerados: Bom Jesus, 

Goianópolis, Índio, Capela 

do Rio do Peixe, 

Radiolândia e Santo 

Antônio. 

Municípios 

Limítrofes 

Águas Lindas de Goiás, 

Corumbá de Goiás, Padre 

Bernardo, Pirenópolis, 

Santo Antônio do 

Descoberto e Vila 

Propício. 

 

Abadiânia, Alexânia, 

Cocalzinho de Goiás, 

Pirenópolis e Santo 

Antônio do Descoberto. 

 

Abadiânia, Anápolis, 

Cocalzinho de Goiás, 

Corumbá de Goiás, 

Goianésia, Jaraguá, 

Petrolina de Goiás, São 

Francisco de Goiás e Vila 

Propício. 

Fonte: SEPIN, Perfil Socioeconômico dos Municípios Goianos 

 

3.5.3 Histórico da ocupação    

Pirenópolis e Corumbá de Goiás são cidades históricas vizinhas e bastante 

parecidas, no que se refere à forma e à época em  que foram fundadas. Já Cocalzinho de 

Goiás  surgiu mais tarde, num outro contexto e num outro tempo.  
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3.5.3.1 Pirenópolis 

 

Foto 3. 43 - Vista da rua direita em Pirenópolis. 

 

A história de Pirenópolis remonta  à primeira fase da mineração de ouro em Goiás. A 

ocupação do lugar começou nas primeiras décadas do século XVIII, quando um grupo de 

garimpeiros que  pertenciam à bandeira do Anhanguera chegou à região e descobriu ouro 

às margens do Rio das Almas. O bando era guiado por Urbano do Couto Menezes e 

chefiado por Manoel  Rodrigues Tomar ao qual se atribui a fundação do primeiro arraial em 

1727. A notícia da descoberta das novas minas logo atraiu outras levas de aventureiros, 

fazendo crescer o arraial  que ficou conhecido pelo nome de Minas de Nossa Senhora do 

Rosário de Meia Ponte. Esta denominação parece estar ligada à data da fundação do 

arraial, dia de Nossa Senhora do Rosário e ao nome do ribeirão que passava pelo local. Ao 

referir-se às minas de ouro da região,  um  historiador goiano,  o padre Luiz Antonio da Silva 

e Souza,  diz que “ este nome se deve ao fato de que os bandeirantes paulistas, chegando a 

este ribeirão em ocasião de cheia, para o passarem fabricaram uma espécie de ponte de 

dois paus, dos quais um foi levado pela corrrente e por este acidente deram nome de 

MeiaPonte ao ribeirão e depois ao arraial".   

Os  primeiros tempos foram marcados pela formação de grandes fortunas, mas 

também por violência generalizada, desordem social e corrupção, sem falar nas condições 

desumanas impostas aos escravos e aos índios. Entretanto o arraial desenvolvia-se 

rapidamente alastrando-se pelas encostas e morros  localizados na margem direita do Rio 

das Almas. O núcleo urbano mais antigo desenvolveu-se em torno da Igreja Matriz. Outros 
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núcleos formaram-se mais tarde nos arredores das  Igrejas do Bonfim e do Carmo.  A 

cidade não cresceu apenas materialmente, mas tornou-se também um importante centro 

cultural, com expresiva produção artística, nomeadamente no campo da música e das letras.  

Entre 1830 e 1834, a cidade sediou o primeiro órgão de imprensa  da Província  de Goiás, o 

jornal “Matutina Meia Pontense”. 

Na segunda metade do século XVIII, devido ao declínio da exploração do ouro,  a 

economia de Pirenópolis parou de crescer. No século seguinte, houve uma lenta retomada 

da economia, com base na agricultura (principalmente no cultivo do algodão), na pecuária e 

no comércio. O crescimento da cidade continuou até o fim do século XIX, apesar das 

mudanças das rotas comerciais da região a partir de 1850.  Em 1890, o nome oficial  da 

cidade passou a ser Pirenópolis,  numa referência a  Serra dos Pireneus,  sobranceira à 

cidade.  

Pirenópolis atravessou o século passado numa condição de isolamento, uma 

espécie de “dormência” que lhe permitiu manter quase intacto seu patrimônio natural,  

arquitectônico e cultural, a salvo de um progresso equivocado que descaracterizou outras 

cidades históricas, comprometendo o potencial de desenvolvimento das mesmas cuja base 

deve ser justamente a valorização desse patrimônio, por meio do turismo e outras atividades 

correlatas. Pirenópolis foi tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional em 1988 e sua 

economia hoje é baseada no artesanato e no turismo.  

Decreto Regencial de 10 de julho de 1832, concedeu autonomia ao arraial de Meia 

Ponte, emancipando-o de Vila Boa (Goiás) e elevando-o à condição de  vila. A Câmara 

Municipal foi instalada em abril do mesmo ano. Em 2 de agosto de 1853 (lei nº 3), a Vila  de 

Meia Ponte foi elevada à categoria de cidade. A denominação Pirenópolis, significando 

cidade dos Pireneus,  foi adotada em 27 de fevereiro de 1890. 
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3.5.3.2 Corumbá de Goiás 

 

Foto 3. 44 – A cidade de Corumbá de Goiás situa-se na área de influência da Estrada Parque. 

A origem da cidade remonta ao ano de 1730, quando garimpeiros a serviço de 

bandeirantes paulistas  descobriram ouro na confluência do ribeirão Bagagem com o rio 

Corumbá. Próximo às novas minas, formou-se  rapidamente  um arraial que ficou conhecido 

como Nossa Senhora da Penha de Corumbá,  devido à sua localização na margem direita 

do rio do mesmo nome.   

Inicialmente, o desenvolvimento do arraial baseou-se na exploração do ouro mas, 

mais tarde, quando esta atividade entrou em declínio, foi necessária uma reconversão da 

economia local que passou a alicerçar-se nas atividades agropecuárias e no artesanato. O  

historiador Silva e Souza,  que chegou a Goiás por volta de 1890, fez referência a Corumbá, 

calculando  sua população em 3.886 pessoas e informando que nas vizinhanças do arraial 

havia muitos lavradores que abasteciam “a capitania de toucinho, fumos e panos de 

algodão”. 

Uma das obras de maior vulto realizadas pelos  escravos a serviço dos bandeirantes 

foi o desvio do curso do rio para um canal lateral. O rio só voltou ao seu leito original em 

1980, fazendo reaparecer a enorme cachoeira conhecida como Salto do Corumbá, que hoje 

constitui uma das principais atrações turísticas do município. 

Corumbá de Goiás cultiva tradições e festas do  passado e  conserva boa parte do 

casario da época colonial, constituindo importante pólo turístico do Estado. Na cidade, que  

foi tombada como Patrimônio Histórico Nacional em 8 de junho de 2000, existem  52 casas 
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em estilo colonial, um cemitério com muros de taipa bem conservados, uma  capela barroca 

e túmulos de mármore que guardam a memória de figuras da época em que a localidade era 

um importante centro minerador.  

O  município de Corumbá de Goiás foi criado pela Lei no 529,  de 23 de junho de 

1875, emancipando-se  de Pirenópolis.  

 

3.5.3.3 Cocalzinho de Goiás  

 

Foto 3. 45 – A cidade de Cocalzinho de Goiás situa-se na extremidade do Segmento II. 

 

Esta cidade tem origem bastante recente. O local fazia parte da Fazenda Taquaral, 

de propriedade da família Curado Fleury. Por volta de 1960, a empresa Votorantim começou 

a explorar uma jazida de calcário e posteriormente instalou  no local uma fábrica de cimento 

cujas atividades foram encerradas recentemente. Nas proximidades da fábrica foi aberto um 

loteamento, denominado Cidade dos Pireneus, que constituiu o núcleo inicial  da cidade.  

O município foi criado pela lei no 11.262, de 03 de julho de 1990, com território  

desmembrado do município de Corumbá de Goiás.   
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3.5.4 Demografia 

Em 2000, os três  municípios tinham em conjunto uma população de 45.550 (tabela 

3.23). Deste total, 21.245 pesssoas, ou seja  46,64% da população da área de influência, 

residiam no município de Pirenópolis. Outras 14.626 pessoas, correspondendo a 32,11% da 

população da referida área, estavam residindo no município de Cocalzinho de Goiás. Em 

Corumbá de Goiás residiam  9.679 pessoas, ou 21,25% do conjunto da população.  

Tabela  3. 23  - População residente, por sexo e domicílio (2000) 

 Total Homens Mulheres Urbana Rural 

Cocalzinho de Goiásde 

Goiás  

14.626 7.550 7.076 6.000 8.626 

Corumbá de Goiás 9.679 5.036 4.643 5.597 4.082 

Pirenópolis 21.245 11.049 10.196 12.475 8.770 

AID 45.550 23.635 21.915 24.072 21.478 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

 

As características básicas da dinâmica demográfica, entre 1991 e 2000,  podem ser  

inferidas a partir da análise dos dados da tabela 3.24 Observa-se que, tanto o município de 

Corumbá de Goiás como o de Pirenópolis apresentaram crescimento demográfico negativo, 

no período considerado (-7,57  e -1,82 respectivamente). Apenas o município de Cocalzinho 

de Goiás registrou acréscimo expressivo da população (3,43) entre 1996, quando foi criado,  

e  2000.   

O decréscimo da população de Corumbá, entre 1991 e 1996, foi decorrência do 

desmembramento do município de Cocalzinho de Goiás  em 1990. Da mesma forma o 

decréscimo da população de Pirenópolis, entre 1996 e 2000,  resultou principalmente do 

desmembramento de uma parte do município para a criação do município de Vila Propício, 

em 1995.  No entanto, em Pirenópolis,  observavava-se,  já no período anterior, um pequeno 

declínio demográfico, indicando uma mudança estrutural relacionada com a queda da 

fecundidade e o êxodo rural.  
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Tabela  3. 24 - População residente (1991, 1996 e 2000)  

 População residente Taxa geom. de cresc. Anual (%) 

 1991 1996 2000 1991/ 
1996 

1996/ 2000 1991/ 
2000 

Cocalzinho de 

Goiás  

- 12.780 14.626 - 3,43 - 

Corumbá  19.663 8.643 9.679 -15,16 2,87 -7,57 

Pirenópolis 25.056 24.717 21.245 -0,27 -3,71 -1,82 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

 

No que se refere à situação de domicílio, em regra geral,  observa-se no Estado, 

assim como no Brasil,  uma tendência ao crescimento da população urbana , deixando o 

campo cada vez mais vazio. Mas há exceções, como é o caso do município de  Cocalzinho 

de Goiás que, desde a sua criação,  vem apresentando uma diminuição lenta mas contínua 

da população urbana, como mostram os dados da tabela 3.25.  

Em 2000, 57,83% da população de Corumbá de Goiás e 58,72% da de Pirenópolis 

residia nas cidades. Mas mesmo estas taxas são bastante baixas,  se comparadas com a 

taxa de urbanização do Estado, que era de 87,88 % em 2000. Estas taxas de urbanização 

refletem a composição da estrutura produtiva e as características das atividades 

econômicas. Nos três municípios, como se verá adiante com mais detalhe,  o setor mais  

importante da economia é o terciário, envolvendo principalmente o ecoturismo e o turismo 

de aventura, praticados principalmente  na zona rural, onde os estabelecimentos são, em 

maioria absoluta, pequenos e médios.  

Tabela  3. 25 - Taxa de  urbanização (1980, 1991, 1996 e 2000 – 03)  

Municípios 1980 1991 1996 2000 2001 * 2002 * 2003 * 

Cocalzinho de 

Goiás  

- - 45,01 41,02 40,04 39,07 38,11 

Corumbá de 

Goiás 

11,73 19,56 52,46 57,83 59,14 60,45 61,74 

Pirenópolis 34,38 37,03 45,13 58,72 62,00 65,17 68,21 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

            (*) Estimativa pelo método logístico  
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Considerando-se a composição da população por sexo, verifica-se que,  em 2000, no 

conjunto dos três municípios, os homens constituíam 51,88 % da população e as mulheres 

48,11 %. Em termos da chamada razão de sexos (número de homens para cada grupo de 

100 mulheres residentes num mesmo espaço geográfico),  constata-se que em 2000 havia 

121,5 homens para cada 100 mulheres.  

Esta “masculinização” da população é típica de áreas rurais ou, mais precisamente, 

de áreas em que as atividades ligadas ao campo são as componentes mais  expressivas a 

economia local (CAMARANO e  ABRAMOVAY, 1999).  Os estudos mostram  que estas 

atividades são predominantemente  exercidas por homens, de modo que o excedente de 

mão-de-obra nas comunidades rurais é formado predominantemente por mulheres. Estas,  

ao buscar um trabalho que lhes garanta  sobrevivência e  autonomia financeira, geralmente 

tendem a  migrar para cidades grandes e  médias, onde a estrutura econômica, mais 

complexa e diferenciada, sobretudo no setor de serviços, oferece mais oportunidades de 

trabalho e maior valorização das suas habilidades.  

Embora o processo de ocupação tenha começado há cerca de três  séculos atrás, a 

área em estudo apresenta  um povoamento de  baixa intensidade, fato que sem dúvida tem 

como causas, entre outras, o seu relevo movimentado e as restrições naturais de uso daí 

decorrentes.  Em 2003, as densidades demográficas dos três  municípios eram bastante 

próximas: 8,92 habitantes por km2   em Cocalzinho de Goiás,  9,22 em Corumbá de Goiás e 

9,50 em Pirenópolis.  

Tabela  3. 26 - População,  área territorial e densidade demográfica (2003)  

Municípios População Área (km2) Dens. Demográfica 

Cocalzinho de 

Goiás 

15.940 1.787,99 8,92 

Corumbá  9.795 1.062,46 9,22 

Pirenópolis 21.243 2.227,79 9,50 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

 

3.5.5 Infra-Estrutura e Serviços Públicos 

3.5.5.1 Educação  

As tabelas 3.27 a 3.36  mostram  dados relativos à infra-estrutura física, ao número 

de alunos matriculados por nível de ensino  e  ao corpo docente, bem como à dependência 
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administrativa das escolas e aos índices de alfabetização (e de analfabetismo) dos sistemas 

de  ensino  básico dos três  municípios. 

Analisando-se a tabela 3.27, observa-se que a quase totalidade das escolas,  e 

portanto do ensino básico ministrado nos três municípios,  é mantida pelo Poder Público, 

estadual e municipal. Este fato indica uma profunda mudança  de ordem política e social em 

relação ao que ocorria até às primeiras décadas do século passado, quando o ensino era 

privilégio das elites locais e  ministrado quase sempre em escolas particulares. Depois disso 

houve um significativo  declínio social e econômico  das famílias que hoje, em sua maioria, 

não têm recursos para custear uma educação diferenciada para seus filhos, situação que se 

reflete na presença pouco expressiva das escolas privadas. Já as famílias mais afluentes 

costumam mandar seus filhos  para estudar na capital.  

Por outro lado, o poder público, embora seja  responsável pela quase totalidade do 

ensino ministrado, tem-se mostrado omisso, ou no mínimo pouco zeloso, no cumprimento 

de seus deveres constitucionais, principalmente no que tange à educação infantil (pré-

escolar e alfabetização), assim como à educação de jovens e adultos e à educação 

especial. É precisamente no ensino infantil que se nota maior  presença dos 

estabelecimentos particulares de ensino.  

Tabela  3. 27 - Infra-estrutura de ensino básico  (2002)  

Estabelecimentos* Salas de Aula Municípios 

Total Público Privado Total Público Privado 

Cocalzinho de Goiás  20 17 3 112 96 16 

Corumbá de Goiás 28 27 1 75 70 5 

Pirenópolis 28 28 - 124 122 2 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

            * Estabelecimentos de ensino fundamental 

 

No que se refere aos  alunos matriculados, os dados mostram que,  tanto em termos 

absolutos como relativos, o seu número é maior no Ensino Fundamental, cuja 

obrigatoriedade é  imposta pela Constituição Federal (art. 212, § 1o e 2o).  Comparando-se a 

média de alunos por série, no mesmo município, verifica-se que os alunos que cursavam o 

ensino médio eram em número muito menor do que os que frequentavam o ensino 

fundamental. Em 2002, em Pirenópolis e  Corumbá, a média dos alunos de uma série do 

ensino médio correspondia a aproximadamente  46%  dos alunos de  uma série do ensino 
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fundamental.  Em Cocalzinho de Goiás a proporção era um pouco maior: 64%. Situação 

ainda mais grave verifica-se na educação infantil que,  como mostram os dados da tabela 6, 

é freqüentada por uma ínfima parcela das crianças da faixa de idade correspondente.  

O que está  acontecendo com a educação infantil e com o ensino médio, nos 

municípios considerados, corresponde a uma situação bastante generalizada no Estado e 

no Brasil e deve-se não só à incapacidade ou omissão do Poder Público  mas também  à  

falta de esclarecimento  de muitos  pais que não  dão o devido valor a estes níveis de 

ensino. 

Tabela  3. 28 - Alunos matriculados  no ensino  infantil  (2003)  

Municípios Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá Pirenópolis 

Dependência 
administrativa 

Pública Privada Pública Privado Pública Privada 

Ens. Pré-escolar - 20 - 28 812 37 

Alfabetização 187 27 196 26 - - 

Total 187 47 196 54 812 37 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

Tabela  3. 29 - Alunos matriculados  no ensino  fundamental  (2003)  

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá Pirenópolis 

Dependência  
administrativa 

Pública Privada Pública Privado Pública Privada 

1ª a 4ª séries 1.901 107 959 80 2.249 - 

5ª a 8ª séries 1.486 49 990 - 2.254 - 

Totais 3.387 156 1.949 80 4.503 - 

Total  3.543 2.029 4.503 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

Tabela  3. 30 - Educação de jovens e adultos e educação especial – 2002 

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá Pirenópolis 

Dep.  admin. Pública Privada Pública Privado Pública Privada 

Ed. Jovens e Adultos 325 - - - - - 

Educação Especial - - - - - - 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  
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Tabela  3. 31 - lunos matriculados  no ensino médio (e normal)  (2003) 

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá Pirenópolis 

Total de alunos 849 352 802 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

Tabela  3. 32 - Número de  docentes do ensino básico  (2002)  

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá Pirenópolis 

Dep. Admin. Pública Privada Pública Privado Pública Privada 

Docentes 170 28 118 12 262 2 

Total  198 130 264 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

 

Em Pirenópolis está implantado um Pólo Universitário da UEG (Universidade 

Estadual de Goiás) onde são ministrados cursos de  Licenciatura Plena Parcelada, nas 

áreas de Geografia, História, Letras e Pedagogia. 

A qualificação dos professores  e a taxa de alfabetização merecem abordagem, 

ainda que sucinta e pouco aprofundada, uma vez que  que  refletem  aspectos qualitativos 

do ensino ministrado nos municípios em estudo. Alguns dados relativos a estes pontos 

estão reunidos nas tabelas 3.33, 3,34 e 3.35. 

Os dados referentes à qualificação dos docentes mostram  que, nos três municípios, 

estão  atuando como docentes pessoas  com curso médio ou superior sem magistério ou,  

pior ainda, apenas com  curso fundamental. Estes níveis de formação não são admitidos 

como  qualificação legal para a docência. A formação exigida pela  Lei de Diretizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) para atuar na educação básica é a licenciatura plena (art.62). 

A lei permite o exercício da docência por parte de  pessoas com curso normal (de nível 

médio), mas apenas em caráter temporário  e restrito à educação infantil e à 1a  fase 

(primeiras quatro séries do ensino fundamental).  

Nos três municípios considerados, em 2000, os professores com Licenciatura 

constituíam uma pequena  parcela do corpo docente: 17,53% em Corumbá, 15,95% em 

Cocalzinho de Goiás e 13,13% em Pirenópolis.  Os professores com  Magistério Completo  

(nível médio), que  podem atuar temporariamente na educação infantil  e na 1a  fase do 
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ensino fundamental, eram a maioria: 66,88% em Corumbá, 66,81% em Cocalzinho de Goiás 

e 65,99% em Pirenópolis.   

Mas havia ainda um número bastante significativo de professores sem a formação 

mínima exigida para lecionar em qualquer nível: 20,88% em Pirenópolis, 17,53% em 

Corumbá e 17,24% em Cocalinho. Convém lembrar que, a partir de 2007, nem mesmo 

pessoas com Magistério Completo poderão atuar no ensino básico, pois a LD (art. 87, § 4º) 

dispõe que “até o fim da década de Educação, somente serão admitidos professores 

habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”. 

Tabela  3. 33 - Pessoal docente, por nível  de formação -  2002 

Níveis de formação/qualificação Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá Pirenópolis 

Todos os níveis – total  de docentes  232 154 297 

Total 5 19 10 

Incompleto 2 5 6 

 

Funda- 

Mental Completo 3 14 4 

Total 183 106 246 

Magistério completo 155 103 196 

 

Médio 

Outro Completo 28 3 50 

Total 44 29 41 

Licenciatura completa 37 27 39 

Total 7 2 2 

Com magistério 4 2 1 

 

 

Superior Outro  curso 

completo 

Sem magistério 3 - 1 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

As taxas de alfabetização são consideradas um dos principais indicadores de 

desenvolvimento  humano porque, como ensinam a teoria e a prática, há uma vinculação 

estreita e direta entre a melhoria das condições de vida de um grupo humano e o seu nível 

de educação, sendo que esta pressupõe, como um dos seus principais instrumentos, a 

capacidade de leitura e compreensão de textos escritos. 

No último período intercensitário, as taxas de alfabetização apresentaram 

crescimento expressivo em  Pirenópolis e  Corumbá de Goiás, como pode ver-se na tabela 

3.34. Segundo os dados do último Censo (IBGE, 2000), a população alfabetizada de 
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Pirenópolis correspondia a 84,43 % dos moradores com 10 anos ou mais, a de Cocalzinho 

de Goiás a 82,30%  e a de Corumbá de Goiás a 81,97%, valores abaixo da média do Estado 

em 2000: 89,20%. Note-se que a melhoria,  verificada em Pirenópolis entre 1991 e 2000, se 

deve, em parte, ao desmembramento da área que hoje  constitui o município de Vila 

Propício,  cuja população era e é uma das menos alfabetizada do Estado (75,19% em 

2000).  

Tabela  3. 34 - População alfabetizada* e taxa de alfabetização  (1991 e 2000)  

Anos 1991 2000 

 Total Alfabetizada % Total Alfabetizada % 

Cocalzinho de 

Goiás 

- - - 11.507 9.470 82,30 

Corumbá de 

Goiás 

14.937 11.024 73,8 7.820 6.410 81,97 

Pirenópolis 19.442 14.028 72,15 17.138 14.469 84,43 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003  

 

Ler corretamente e entender o  que se lê, assim como calcular e fazer as operações 

aritméticas fundamentais, são hoje consideradas habilidades básicas e indispensáveis para 

que alguém possa ter um desempenho aceitável como cidadão participativo e produtivo. 

Pessoas desprovidas destas  habilidades, ou que não têm o domínio  das  mesmas, são 

consideradas analfabetos funcionais,  pois não conseguem ler um programa ou um anúncio, 

não entendem a  bula de medicamento ou as  instruções de uso de  um  aparelho, não são  

capazes de fazer um registro  ou  preencher  um formulário, em suma  têm muita dificuldade 

para conseguir trabalho,  para se  integrar na vida comunitária e para exercer seus direitos e 

deveres de cidadãos. 

A análise dos dados referentes ao  analfabetismo funcional  revela que, em termos 

de resultados, a realidade da  educação nos três municípios está bem  abaixo do razoável 

ou mesmo do tolerável,  comprometendo seriamente o desenvolvimento humano e material  

dos seus habitantes. Os  índices elaborados pela SEPLAN-GO, a partir de dados fornecidos 

pelo Instituto Nacional deIEstudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP),  

vinculado ao Ministério da Educação (MEC), são preocupantes. Em 2000, os analfabetos 

funcionais, assim consideradas  as pessoas com menos de 4 anos de estudo (séries 
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concluídas), constituíam  41,1% da população com 15 anos ou mais,  em Cocalzinho de 

Goiás, 44,5% em Corumbá de Goiás e 35,9% em Pirenópolis.  Cituto 

Tabela  3. 35 - Analfabetos funcionais de 15 anos ou mais de idade - 2000 

Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis Municípios 

Total % Total % Total % 

Analfabetos Func. 4.069 41,1 3.004 44,5 5.382 35,9 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento do Estado de Goiás (SEPLAN) 

criou um Indicador de Nível de Educação (INE), que sintetiza  vários índices elementares, 

tais  como taxa de frequência escolar, taxas de evasão/abandono de alunos do ensino 

fundamental e  médio,  taxas de aprovação nestes dois níveis de ensino básico e  níveis de 

formação dos professores do ensino básico.  Entre os três  municípios  considerados neste  

estudo,   índice mais alto foi o de Corumbá de Goiás e o mais baixo o de Pirenópolis. 

Corumbá de Goiás foi classificado em 137o lugar, Cocalzinho de Goiás  em 175o e 

Pirenópolis em 177o, entre os 242 municípios goianos então existentes.  

Tabela  3. 36 - Indicador de Nível de Educação - 2000 

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis 

 Índice Class. Índice Class. Índice Class. 

INE 4937,2 175 4987,1 137 4933,6 177 

Fonte:  IDS 2000 

   

3.5.5.2 Estrutura de saúde 

Entre os três municípios da área, Pirenópolis é o que dispõe de melhor infra-

estrutura física de saúde.  Em 2003, havia dois hospitais em funcionamento, um público e 

outro particular, com um total de  78 leitos (34 no primeiro e 44 no segundo).  No município 

existiam ainda 10 unidades ambulatoriais (1 centro de saúde e 9 postos de saúde). 

No mesmo ano, os municípios de Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás 

dispunham cada um de um hospital particular, com  27 e 34  leitos respectivamente.  Em 

Colcazinho de Goiás havia também 3 unidades ambulatoriais ( 3 USF – unidades de  saúde 

da família) e em Corumbá de Goiás uma  (posto de saúde).        
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Tabela  3. 37 - Infra-estrutura física de saúde  (2003) 

Estrutura Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá de Goiás Pirenópolis 

Hospitais 1 1 2 

Leitos hospitalares 27 34 78 

Unidades Ambulatoriais 3 1 10 

Fonte: Anuário  Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) está presente  nos três  municípios. O  SUS vem 

sendo implantado no Brasil desde 1998 e prevê uma descentralização dos serviços de 

saúde e profundas  mudanças  no sistema, com ênfase nas ações preventivas e educativas, 

alterando o foco  do sistema que anteriormente  estava centrado  nas ações assistenciais e  

curativas. O novo modelo, já amplamente adotado em países do primeiro mundo, como por 

exemplo Canadá e Holanda,  parte de um conceito holístico de saúde, que é  definida pela 

OMS como "um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a 

ausência de doença”, conceito que  se sedimentou a partir da percepção de que há uma 

estreita vinculação entre a qualidade da saúde  e as condições gerais de vida da população.  

Entre os indicadores utilizados para uma avaliação aproximada da qualidade de  vida 

de um grupo ou população, destaca-se o coeficiente de mortalidade infantil,  que 

corresponde ao número de óbitos  de crianças  com menos de um ano  por 1.000 nascidos 

vivos. Os dados fornecidos pelo DATASUS mostram que houve  uma queda expressiva da 

mortalidade infantil, passando de  38,00 em  1989 para 29,16 em  1998. Observe-se  que o 

coeficiente de mortalidade infantil é o mesmo nos três municípios considerados. Na verdade 

trata-se do coeficiente médio de mortalidade de toda a microrregião do Entorno de Brasília, 

a que pertencem os municípios, (os dados utilizados pelo DATASUS têm como base as 

microrregiões  de saúde e não os municípios). Em termos comparativos,  a mortalidade 

infantil na microrregião  era e continua sendo maior do que a verifica em Goiás e no Centro-

Oeste. 

Tabela  3. 38 - Taxa de mortalidade infantil (1989, 1998)  

 Brasil C. Oeste Goiás Cocalzinho 
de Goiás 

Corumbá de 
Goiás 

Pirenópolis 

1989 52,02 32,97 34,90 38,00 38,00 38,00 

1998 36,10 25,09 26,86 29,16 29,16 29,16 

Fonte: DATASUS  
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A  SEPLAN-GO criou também um Indicador de Nível de Saúde (INS), que  engloba 

os seguintes componentes: número de notificações de doenças redutíveis  por saneamento 

e vacinação, por cada 100 habitantes; número de notificações de óbitos,  por cada 1000 

habitantes;  número de médicos, por cada 1000 habitantes; número de estabelecimentos de 

saúde e leitos hospitalares, por cada 1000 habitantes;  e percentual de  cobertura de 

vacinação de crianças de até 1 ano de idade.  Em 2000, os valores do INS nos  três 

municípios  foram  os seguintes: 5012,2 em  Pirenópolis, 4963,0 em Cocalzinho de Goiás e  

4959,0 em Corumbá de Goiás. Com esses índices, os três  municípios classificaram-se em  

88o, 145o e 150o  lugares respectivamente, entre os 242 municípios  goianos existentes em 

2000.    

Tabela  3. 39 - Indicadores  de Nível de Saúde - 2000 

Municípios Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis 

 Índice Class. Índice Class. Índice Class. 

INS 5012,2 88 4963,0 145 4959,0 150 

Fonte:  IDS 2000 

  

3.5.5.3 Estrutura de saneamento 

O fornecimento de água tratada à população urbana dos três municípios está sob 

responsabilidade da Companhia de Saneamento de Goiás (SANEAGO), empresa com 

participação majoritária do  Estado.  

Como mostram os dados da tabela 3.40, em 2000, o fornecimento de água por meio 

de rede  pública atingia 96% da população urbana de Cocalzinho de Goiás e  94% da de 

Pirenópolis. Nesta última cidade o serviço está sendo ampliado. Não estão disponíveis  

dados acerca do fornecimento de água em Corumbá de Goiás, onde  a gestão do serviço 

está sendo compartilhada entre o município e a SANEAGO.  

Em Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás não existe rede de coleta de  esgotos. 

Em Pirenópolis,  a Saneago   deu início à instalação de uma rede de coleta que, por enqunto 

atende  apenas a Vila Matutina, beneficiando  1.122 pessoas. O tratamento do esgoto é feito  

num sistema constituído por  dois módulos (1 tanque séptico e 1 filtro anaeróbico), com 

eficiência de     65%  e que está em operação  desde 1998. 
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Tabela  3. 40 - Saneamento:  abastecimento de água (2002) 

População  atendida Municípios 

Número % 

Extensão 

redes(m) 

Número de 

ligações 

Economias 

Cocalzinho de 

Goiás 

6.252 96 23.865 1.661 1.734 

Corumbá de 

Goiás * 

- - - - - 

Pirenópolis 17.359 94 75.215 4.763 5.084 
Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

             (*) Gestão compartilhada com a SANEAGO 

 

Os dados da tabela 3.41 ilustram a situação sanitária dos domicílios particulares 

permanentes, urbanos e rurais, recenseados  em Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás e 

Pirenópolis, em 2000. No município de Pirenópolis, 63,76% dos domicílios estão ligados à 

rede de distribuição de água tratada, mas  em Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás 

este serviço atende menos da metade dos domicílios  (46,23%  e  47,83% respectivamente). 

Nestes dois municípios, a maioria dos domicílios é abastecida por água tirada de poços ou 

nascentes. Esta situação é  comum na zona  rural, onde a água em geral é de boa 

qualidade, não oferecendo grandes  riscos à saúde dos consumidores. Mas, nas áreas de 

periferia das cidades, onde  esta situação também ocorre,  a água pode ser facilmente 

contaminada  por lixo ou por esgoto recolhido em  fossas rudimentares próximas. 

A grande maioria dos domicílios já dispõe de banheiro ou sanitário (86,51% em 

Cocalzinho de Goiás,  81,29% em Corumbá de Goiás e 86,84% de Pirenópolis), mas um 

número insignificante deles está ligados à rede geral de coleta de resíduos líquidos.  

O serviço de coleta de lixo, mantido pelas respectivas prefeituras municipais, atinge 

um percentual de 52,67% dos domicílios em Cocalzinho de Goiás,  de 56,31em Corumbá de 

Goiás e  de 42,08% em Pirenópolis. O lixo coletado está sendo depositado em aterros 

controlados geridos pelas prefeituras.  
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Tabela  3. 41 - Domicílios particulares permanentes – saneamento 2000 

Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá de 
Goiás 

Pirenópolis Total de domicílios 

3.803 2.582 5.789 
Rede geral 1.758 1.235 3.691 
Poço/ nascente 1.998 1.305 1.995 

 
Água 

Outra  forma 47 42 103 
Sim 3.290 2.099 5.027 
Sim – rede geral 12 117 243 

Banheiro  
ou  
sanitário Não 513 483 762 

Coletado 2.003 1.128 3.353 Lixo 
Outro destino 1.800 1.454 2.436 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 
 

3.5.5.4 Suprimento de energia elétrica 

O fornecimento e distribuição de energia eleétrica estão sob responsabilidade da 

Companhia  Energética de Goiás - CELG.  

Entre 2001 e 2002, o número total de consumidores  aumentou significativamente 

nos três municípios: 7,78% em Pirenópolis, 5,87% em Cocalzinho de Goiás e 4,74% em 

Corumbá de Goiás. A categoria que  apresentou maior  crescimento foi a residencial, 

seguida pela rural. A industrial manteve quase o mesmo número de consumidores e a 

comercial perdeu consumidores em Cocalzinho de Goiás e Pirenópolis, apresentando 

discreto crescimento em Corumbá de Goiás.  

Tabela  3. 42 - Consumidores de energia elétrica   (2001-2002) 

Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis  
Categorias 2001 2002 2001 2002 2001 2002 

Residencial   3.011 3.238 1.701 1.750 4.658 5.077 

Industrial 42 43 23 22 115 115 

Comercial 367 360 215 222 561 539 

Rural  1.011 1.051 639 708 1.002 1.106 

Outros (*)  36 37 40 40 84 87 

Total   4.467 4.729 2.618 2.742 6.424 6.924 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

           (*)Consumidores públicos e  Celg 
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Os dados do consumo de energia elétrica, entre 2001 e 2002, constantes da tabela 

3.42, mostram que o consumo total apresentou aumento nos três municípios:  1,87% em 

Cocalzinho de Goiás, 1,94% em Corumbá de Goiás e 9,51% em Pirenópolis.  

Em Pirenópolis, as categorias que apresentaram maior aumento foram  a comercial 

(22,88%) e a rural (12,34%). Em Cocalzinho de Goiás, todas as categorias apresentaram 

aumento de consumo, exceto a rural cujo consumo diminuiu (-4,48%). Em Corumbá de 

Goiás ao contrário o consumo rural foi o que mais aumentou (6,17%), enquanto que o 

residencial apresentou ligeiro decréscimo (-2,20). 

Cumpre lembrar que em 2002, este setor ainda estava sentindo os reflexos das 

medidas de racionamento adotadas no final de 2001 para prevenir o risco de “apagão”, de 

modo que o aumento verificado no consumo representou apenas  uma recuperação parcial 

do  nível anterior a 2001. 

Tabela  3. 43 - Consumo de energia elétrica   (2001-2002) 

Cocalzinho de Goiás  Corumbá de Goiás Pirenópolis  
Categorias 2001 2002 2001 2002 2001 2002 

Residencial   3.442 3.609 1.821 1.781 5.900 5.996 

Industrial 2.277 2.347 469 517 781 857 

Comercial 930 965 853 881 2.601 3.196 

Rural  2.921 2.790 2.058 2.185 2.026 2.276 

Outros (*)  1.546 1.621 873 827 2.974 3.134 

Total   11.134 11.342 6.074 6.192 14.282 15.640 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

           (*)Consumo público e próprio (da Celg) 

 

3.5.5.5 Estrutura de comunicações 

Os meios de comunicação, como o correio e o telefone, cujo uso se tornou 

indispensável para o dia a dia  da população,  estão disponíveis nos três  municipios.  

A Empresa  Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) tem uma Agência de 

Correios em cada um dos três municípios. No distrito de Lagolândia,  que faz parte do  

município de Pirenópolis, funciona um Posto de Correios. 
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Os serviços de telefonia fixa local são prestados pela operadora Brasil Telecom que, 

em 1998,  encampou a concessão  da Telegoiás  e de outras oito empresas estaduais de 

telecomunicações.  Os dados referentes aos terminais instalados, em 2003, constam da 

tabela 3.44. Além dos terminais instalados em residências e estabelecimentos, há também 

Terminais de Uso Público (TUP),  conhecidos popularmente como orelhões,  aparelhos à 

disposição do público  instalados nos logradouros de maior circulação de moradores  e  

turistas. Os serviços de telefonia móvel também estão disponíveis nos três municípios.  

Nas sedes municipais existem telecentros comunitários, instalados pelo  Ministério 

das Comunicações e formados  por 10 a 20 microcomputadores conectados à Internet 

banda larga. Cada  unidade é supervisionada por um Conselho Gestor, formado por 

membros eleitos da comunidade, que auxiliam e dão respaldo aos funcionários na 

organização e  gestão do telecentro.  O ojetivo principal  dos telecentros é romper a 

exclusão digital,  capacitando os trabalhadores e a população de baixa renda que não têm 

acesso a esta tecnologia. Os equipamentos  têm usos múltiplos, servindo prioritariamente 

para ministrar  cursos e  realizar oficinas de  informática, sendo também disponibilizados 

para uso livre por parte  das pessoas da comunidade.  Em Cocalzinho de Goiás, o telecentro 

está   instalado na Associação dos Trabalhadores,  em Corumbá de Goiás na  Associação 

Civil de Crédito Comunitário - Vale dos Pireneus e, em Pirenópolis, no Colégio Estadual 

Comendador Christovan de Oliveira 

Sinais de rádio  e de televisão aberta podem ser sintonizados na maior parte da área 

dos três municípios. Em Corumbá de Goiás e  Pirenópolis há emissoras  de rádio, uma em 

cada município.  

Tabela  3. 44 - Meios de comunicação 

 Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis 

Agências da EBCT 1 1 1 

Telefones fixos 1.591 958 3.073 

Estações de rádio Sim Não Sim 

Geradoras de TV Não Não Não 

Provedor de Internet Não Não Não 

Fontes: Anuário Estatístico do Estado de Goiás  2004  

             IBGE, Perfil dos Municípios Brasileiros -Gestão Pública 2001 
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3.5.5.6 Rede viária,  transporte e armazenamento 

A rede  viária da região, onde se localizam os municípios em estudo,  é comandada 

pela rodovia  BR-314, entre  Anápolis e  Corumbá de Goiás, e pela  BR-070, entre esta 

última cidade  e o Distrito Federal. Ambas são pavimentadas e constituem os principais 

acessos  à região, a primeira para pessoas  provenientes de Anápolis  e Goiânia, e a 

segunda para os turistas  vindos de Brasília.  

Outras rodovias importantes são a GO-225, entre Corumbá de Goiás e Pirenópolis, a 

GO-338, entre Pirenópolis e o povoado de Planalmira, e a GO-431, entre Pirenópolis e a 

BR-153. As três completam a rede de vias pavimentadas que formam a base do circuito 

turístico da Serra dos Pireneus. A estrada entre Cocalzinho de Goiás e Pirenópolis, cujo 

projeto de pavimentação deu  motivo a este estudo,  é  de primordial importância  para um 

acesso mais seguro a muitos dos principais  pontos turísticos da Serra dos Pireneus, 

permitindo ao mesmo tempo um controle mais efetivo sobre  o uso racional e 

ecologicamente correto das propriedades  incluídas dentro dos limites da APA.  

Várias vias  em leito natural  completam os acessos a propriedades rurais, bem como 

a pontos de interesse turístico, a maioria necessitando de melhorias no traçado ou  no leito 

existente, sobretudo nas travessias de cursos de água e em trechos de maior declive, onde 

a trafegabilidade fica bastante comprometida principalmente durante a estação chuvosa.  

O transporte rodoviário é praticamente a única modalidade existente na área em 

estudo, tanto para a movimentação de mercadorias como de pessoas.  O transporte de 

passageiros é operado por algumas empresas concessionárias  sediadas em Goiânia, 

Anápolis e Brasília. Linhas regulares diárias ligam Pirenópolis a Goiânia, Brasília e Anápolis.  

Há também uma linha diária entre Cocalzinho de Goiás e Brasília. A população de Corumbá 

de Goiás utiliza as linhas que saem de Pirenópolis e de Cocalzinho de Goiás, dada a 

pequena  distância entre as três cidades. Outras linhas de ônibus, como as que ligam Ceres 

e Uruaçu a Brasília,  também  são utilizadas por moradores de Pirenópolis,  Corumbá de 

Goiás e Cocalzinho de Goiás.  

Há também linhas  de ônibus regulares entre Pirenópolis e as  cidades de  Ceres, 

Rialma, Uruana, Carmo do Rio Verde,  Jaraguá e Itapuranga.   E também com núcleos 

rurais do próprio município ou de municípios vizinhos, como Girassol, Edilândia e Malhador.  

Entre os veículos cadastrados nos três municípios, os mais numerosos  são os 

destinados ao transporte familiar ou  individual, com destaque especial para os  automóveis 
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que constituem mais de 50%  do total.  Há também  um número  muito expressivo de   

utilitários (camionetas e camionetes) que combinam  transporte de pessoas e de  carga.   

Tabela  3. 45 - Frota de veículos - 2003 

 Cocalzinho de Goiás  Corumbá de Goiás Pirenópolis 
Total 1 107 1 050 2 976 
Automóvel 575 537 1774 
Caminhão 104 52 171 
Camioneta 29 20 52 
Camionete 157 135 313 
Microônibus 12 3 3 
Motocicleta 182 243 530 
Motoneta 3 38 95 
Ônibus 15 8 15 
Reboque  10 10 15 
Outros 10 4 8 
Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás  2004 

Pirenópolis e Corumbá de Goiás  dispõem de aeródromos,  o primeiro com pista 

pavimentada, que permitem o pouso e decolagem de pequenas aeronaves.  

A rede armazenadora (tabela 3.46)  é bastante modesta tanto em número de 

unidades como em capacidade de armazenamento.  Ao todo são 4 unidades, sendo 3 

convencionais e  1 silo, com capacidade total de 8.093 toneladas (em 2003) 

Tabela  3. 46 - Rede Armazenadora (2003) 

 Total Convencionais Silos 

 No (t) No (t) No (t) 

Cocalzinho de Goiás 3 7.366 2 5.731 1 1.635 

Corumbá de Goiás - - - - - - 

Pirenópolis 1 757 1 757 - - 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

3.5.6 Base Econômica 

A importância da economia dos  municípios em estudo pode ser avaliada com base 

em dois indicadores: a sua posição no contexto do Estado em termos de PIB (Produto 

Interno Bruto) estadual e em termos de PIB  per capita.  O primeiro mostra a riqueza 

produzida em cada município  e sua participação na riqueza produzida no Estado e o 
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segundo a  renda média dos habitantes (considerando-se o PIB do município distribuído 

igualmente por  todos).   

Em 2000, como mostram os dados da tabela 24, considerando-se o PIB municipal, 

Pirenópolis,  Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás estavam em  75o, 96o e 116o lugares 

respectivamente, na classificação dos 242  municípios goianos,   e sua  participação em 

conjunto no PIB do Estado era de apenas 0,50% ou seja apenas  1/200 de toda a riqueza 

produzida no Estado. 

Em termos de PIB per capita, a posição dos municípios é ainda mais baixa: Corumbá 

de Goiás 182o  lugar, Pirenópolis 206o  e Cocalzinho de Goiás 210o. Ou seja, em 2000, a 

renda média dos   moradores destes municípios estava entre as 60 mais baixas do Estado. 

Mesmo relativizando-se o significado destes índices, eles mostram a pequena  

expressão das economias  destes municípios no contexto do Estado, assim como o seu 

fraco dinamismo.  

Tabela  3. 47 - PIB total  e per capita, a preço de mercado corrente (2000) 

 PIB - Produto Interno Bruto PIB per capita 

  R$ mil (%) * Classif. R$ Classif. 

Cocalzinho de 

Goiás 

32 644 0,15 96o 2 313 206o 

Corumbá de Goiás 24 923 0,12 116o 2 575 182o 

Pirenópolis 49 139 0,23 73o 2 232 210o 

Fonte: SEPLAN, Produto Interno Bruto dos Municípios Goianos 2000 

              * Participação no PIB do Estado 

 

A análise da  estrutura produtiva dos  municípios, em 2000 (tabela 3.48), fornece 

outros elementos de avaliação das economias locais. Assim constata-se que, nos três 

municípios,  as atividades produtivas que mais contribuem para  o VAB (Valor Agregado 

Bruto), são as  dos serviços,  que representam mais de 50%,  em Pirenópolis  e Cocalzinho 

de Goiás,  e um pouco menos em Corumbá de Goiás.  Em seguida vem  a  agropecuária 

com participação acima dos 30% e por último  a indústria com uma participação bem menor. 

O VAB é o valor “líquido”  da produção, descontado o valor dos insumos utilizados no 

processo  produtivo.     
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Tabela  3. 48 - Estrutura produtiva, segundo  o VAB (valor adicionado bruto) (2000) 

 Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis 

 R$ mil % R$ mil % R$ mil % 

Agropecuária 10 297 34,58 7 615 33,49 15 979 35,65 

Indústria 3 384 11,36 4 048 17,81 4 431 9,89 

Serviços 16 096 54,06 11 071 48,70 24 413 54,47 

VAB 28 777 100,00 22 734 100,00 44 823 100,00 

Fonte: SEPLAN, Produto Interno Bruto dos Municípios Goianos 2000 

 

As atividades  agropecuárias foram, por mais  de um século, após a decadência da 

exploração do ouro,  a base  da economia da região. Mais recentemente, após a construção 

de Brasília, as cidades históricas de Pirenópolis e Corumbá de Goiás foram redescobertas 

pelos turistas e tornaram-se uns dos destinos preferenciais dos habitantes da Capital 

Federal. Assim, progressivamente, os serviços, principalmente os direcionados para  o 

atendimento aos turistas, como os de hospedagem e alimentação, assim como o comércio 

em geral, foram se impondo como atividades mais  dinâmicas e representativas dentro das 

economias dos três municípios e, ao que tudo indica, ainda têm grande potencial de 

crescimento.   

3.5.6.1 Setor primário 

3.5.6.1.1 Estrutura fundiária  

Os dados referentes ao tamanho dos estabelecimentos rurais  dos   municípios em 

estudo, cadastrados no INCRA,  estão  apresentados na  tabela 3.49.  Os imóveis  rurais 

estão  classificados como pequenas, médias e grandes propriedades, mas as dimensões  

de cada uma destas categorias não são as mesmas  em todos os municípios do Estado.  

Isto se deve  ao fato de  que a classificação do INCRA utiliza como referência o 

módulo fiscal e este pode ter área diferente de um município para outro. O módulo fiscal 

busca  estabelecer uma medida de equivalência de capacidade produtiva,  com base em 

vários fatores, que podem  variar de um município para  outro. Os principais elementos 

considerados, entre outros, são o tipo de exploração predominante no município, a renda 

obtida com a exploração predominante e a renda de  outras explorações não predominantes 

mas  significativas no contexto do município. Para a determinação do módulo rural, o INCRA 

segue basicamente os critérios propostos na definição legal da propriedade familiar que,  

segundo o Estatuto da Terra (art. 4o, II), é  “o imóvel rural que, direta e pessoalmente 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
3-158

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-

lhes a subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada 

região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com a ajuda de terceiros”. No caso 

específico dos três municípios aqui considerados, o módulo fiscal tem exatamente  o mesmo 

valor: 35 hectares.  

A análise dos dados relativos à estrutura fundiária mostra  que, em todos os três 

municípios, as propriedades mais numerosas são as  pequenas: 79,29%  do total em 

Cocalzinho de Goiás, 79,29% (também)  em Corumbá de Goiás e 82,67% em Pirenópolis. 

Portanto as propriedades grandes e pequenas, em conjunto,  representam portanto cerca de 

30% do número total, apenas. No entanto, quando se considera a área ocupada pelos 

estabelecimentos, a posição se  inverte:  os estabelecimentos médios e grandes ocupam 

65,59% da área total em Pirenópolis  e mais ainda em Corumbá de Goiás e Cocalzinho de 

Goiás (72,73% e 78,71% respectivamente).  Estes números mostram,  de um lado, um 

grande número de  estabelecimentos com áreas muito diminutas e, do outro,  um pequeno 

número de estabelecimentos com áreas muito grandes,  evidenciando forte concentração 

fundiária. Esta concentração é maior em Cocalzinho de Goiás, onde   52 estabelecimentos 

apenas ocupam  67.870,90 ha  (área média de 1.305,21 ha). Por outro lado, as 

propriedades pequenas apresentam uma área média em torno dos 40 ha  (39,86 ha em 

Cocalzinho de Goiás, 39,42 ha em Corumbá de Goiás e 41,51 em Pirenópolis). 

Tabela  3. 49 - Categorias de imóveis rurais, por  número de módulos* e área  (ha) – 
municípios de Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás e Pirenópolis  (2003) 

Categorias Pequenos Médios Grandes 
No de módulos 0 a 4 >4 a 15 >15 
Área (ha) 0 a 140 >140 a 525 >525 
Fonte: Anuário Estatístico  do Estado de Goiás 2003  

           * 1 módulo = 35 ha 

 

Tabela  3. 50 - Número e  área dos imóveis rurais, por categoria e municípios (2003)  

 Cocalzinho de Goiás  Corumbá de Goiás Pirenópolis 
 Número Área (ha) Número Área (ha) Número Área (ha) 
Pequenos 712 27.668,30 823 32.441,60 1.560 64.751,00 
Médios 134 34.445,20 182 46.275,80 270 67.491,40 
Grandes 52 67.870,90 33 38.692,80 57 55.929,50 
Todos 898 129.984,40 1.038 117.410,20 1.887 188.171,90 
Fonte: Anuário Estatístico  do Estado de Goiás 2003 
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3.5.6.1.2 Atividades agropecuárias 

Estas atividades ainda têm papel muito expressivo na economia  dos três municípios, 

embora já se encontrem amplamente superadas pelas atividades terciárias, como foi 

mencionado anteriormente. A criação de gado bovino, complementada pela agricultura 

familiar, é uma atividade com  longa tradição na área considerada neste estudo e  tem 

mostrado ao longo do tempo uma extraordinária adaptação às características do espaço 

natural. 

Nas tabelas 3.51, 3.52 e 3.53, estão expostos dados referentes à  produção agrícola 

dos municípios considerados neste estudo. A agricultura é praticada predominantemente em 

estabelecimentos de pequenas dimensões, que são maioria nos três municípios como 

mostrado  anteriormente, e o volume de produção continua bastante baixo. Mas ultimamente 

a produção vem se diversificando e especializando e os produtos têm sobretudo destinação 

comercial, ao contrário do que acontecia no passado, quando as culturas predominantes 

eram as de subsistência. A par disso, novas técnicas e insumos vêm sendo introduzidos, 

visando ao aumento da produtividade. 

No quadro da agricultura local,  destacam-se a horticultura e a fruticultura cujo 

crescimento tem,  supostamente, sido estimulado  pela demanda de  turistas e  pela relativa  

proximidade de grandes centros consumidores representados por Anápolis,  Goiânia e  

Brasília. Entre outras, destacam-se principalmente as culturas de banana, mamão, laranja, 

limão  e tangerina. No que tange à horticultura, a cultura mais importante é a do tomate, com 

produção muito expressiva nos três  municípios.  

Arroz,  feijão,  mandioca e  milho, culturas tradicionais de subsistência, continuam a 

ser praticadas, mas agora também com finalidade comercial. Milho e soja são os principais 

produtos da agricultura comercial, introduzida recentemente na região.  No município de 

Pirenópolis existe uma plantação de  seringueira (Hevea brasiliensis), com produção 

significativa de látex. 
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Tabela  3. 51 - Produção agrícola: Cocalzinho de Goiás  (2001-2003) 
2001 2002 2003  

Culturas Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) 

Algodão herbáceo  1.300 3.380 1.210 3.270 1.450 3.920 

Arroz ( em casca)  1.200 1.920 500 800 500 800 

Banana  220 2.640 220 2.640 220 2.640 

Cana-de-açúcar  - - 50 2.000 50 2.000 

Feijão (grão) 200 120 - - - - 

Limão  15 200 15 200 15 210 

Mamão 300 4.200 200 2.800 150 2.100 

Mandioca  300 4.200 200 2.800 150 2.100 

Milho  (grão) 1.800 5.400 1.600 4.800 1.600 4.800 

Soja (grão) 3.500 8.750 2.500 4.000 2.520 4.600 

Tomate  10 500 10 500 10 500 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 
 

 

Tabela  3. 52 - Produção agrícola: Corumbá  de Goiás(2001-2003) 
2001 2002 2003  

Culturas Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) 

Arroz (em casca)  500 850 200 340 200 340 

Banana  40 400 40 400 40 400 

Cana-de-açúcar  55 2.200 50 2.000 60 2.400 

Feijão (grão)  70 42 - - - - 

Mamão  6 120 6 120 6 120 

Mandioca  50 700 60 840 50 700 

Maracujá 3 24 3 24 3 24 

Milho  (grão) 1.800 5.400 1.600 4.800 1.200 3.600 

Soja (grão) 100 260 625 2.600 700 1.820 

Sorgo (grão) - - 50 150 - - 

Tomate  10 520 10 500 25 1.250 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 
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Tabela  3. 53 - Produção agrícola: Pirenópolis (2001-2003) 

2001 2002 2003  
Culturas Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) Área (ha) Prod. (t) 
Abacaxi 30 750 40 1.000 45 1.125 
Alho 5 20 5 20 5 20 
Arroz ( em casca)  290 522 240 360 140 210 
Banana  600 6.000 580 5.800 600 6.000 
Café (em côco) 20 14 10 4 10 4 
Laranja  40 720 40 720 40 720 
Látex coagulado 144 518 56 168 104 312 
Mamão  10 240 8 192 10 250 
Mandioca  110 1.320 110 1.320 100 1.200 
Manga 7 10 7 10 7 10 
Milho  (grão) 4.290 9.266 2.160 3.900 3.000 9.780 
Soja (grão) 290 870 258 738 258 738 
Tangerina 46 690 46 690 46 690 
Tomate  107 6.687 108 7.560 110 7.700 
Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

A pecuária foi, até algumas décadas atrás,  a atividade econômica mais importante 

na  área considerada neste estudo. Hoje, ela continua sendo uma atividade  de grande  

relevância na zona rural,  em termos de área ocupada e de valor da produção. Os dados 

sobre os  efetivos dos maiores rebanhos e sobre os principais produtos da pecuária, nos  

municípios considerados,  são  mostrados nas tabelas 3.54, 3.55 e 3.56. 

A  bovinocultura foi e continua sendo o segmento de maior expressão da pecuária 

local, refletindo em boa  parte os condicionamentos naturais, representados pelo  relevo 

acidentado, pelos   solos de média e baixa  fertilidade  e pela   vegetação predominante  de 

cerrado. Na segunda metade do século passado, esta atividade,   que até então era 

praticada em  fazendas de criação extensiva com emprego de  métodos rudimentares e de 

baixa produtividade, apresentou crescimento expressivo e considerável modernização. Esta 

mudança resultou do acesso  mais fácil à assistência técnica,  da melhoria da infra-estrutura 

básica   e da instalação  de uma rede relativamente desenvolvida de unidades de 

processamento  (frigoríficos, laticínios, etc).   Estes fatores, por sua vez,  surgiram em 

função do novo contexto geopolítico e econômico  criado pela mudança da capital do Estado 

e sobretudo  pela construção de Brasília.  

Em 2002, o  rebanho bovino dos três municípios perfazia um total de 212 000 reses, 

a maioria  constituída por gado de corte.  Contudo o rebanho de gado leiteiro  já é bastante 

expressivo, sobretudo no município de Pirenópolis. Entre os municípios goianos, Pirenópolis  
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ocupava, em 2002,  o 40o lugar quanto ao tamanho do rebanho, o  14o lugar quanto ao 

número de vacas leiteiras e o 13o lugar quanto à produção de leite.  

A avicultura é outro segmento importante  da pecuária dos três municípios, com um 

total de 198 000 cabeças,  em 2002. Nesse ano, Pirenópolis tinha o 44o   maior  efetivo de 

aves do Estado.  

Tabela  3. 54 - Efetivo da pecuária: Cocalzinho de Goiás (1998 -2002)  

 1998 1999 2000 2001 2002 
Aves (cabeças) 49 000 52 000 55 500 59 000 62 000 
Bovinos (cabeças) 62 000 63 000 65 000 70 000 77 000 
Suínos (cabeças) 6 600 6 900 7 150 7 400 7 700 
Vacas leiteiras (cabeças) 6 500 6 800 7 000 7 700 8 400 
Leite (1.000 litros) 7 000 7 350 7 560 8 600 9 800 
Ovos (1.000 dúzias) 180 165 172 175 176 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

Tabela  3. 55  - Efetivo da pecuária: Corumbá de Goiás (1998 -2002)  

 1998 1999 2000 2001 2002 

Aves (cabeças) 39 500 42 000 45 000 48 000 51 000 
Bovinos (cabeças) 38 000 48 000 53 000 61000 50 000 
Suínos (cabeças) 4 650 4 400 4 630 4 850 4 920 
Vacas leiteiras (cabeças) 5 500 6 000 6 500 7 400 7 000 
Leite (1.000 litros) 6 440 7 350 7 950 9 100 10 000 
Ovos (1.000 dúzias) 120 122 124 130 137 

Fonte:  Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

Tabela  3. 56 - Efetivo da pecuária:  Pirenópolis (1998 -2002)  

 1998 1999 2000 2001 2002 
Aves (cabeças) 76 000 71 000 74 000 79 500 85 000 
Bovinos (cabeças) 112 000 100 000 111 500 121 500 133 000 
Suínos (cabeças) 5 600 4 700 4 920 5 250 5 600 
Vacas leiteiras (cabeças) 24 000 21 400 23 800 24 000 26 000 
Leite (1.000 litros) 14 400 12 840 25 700 25 920 30 420 
Ovos (1.000 dúzias) 140 130 162 470 180 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 
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Foto 3. 46 – A criação de bovinos é uma das atividades da região, inclusive com a presença de 
animais na área do PEP. 

 

3.5.6.1.3 Aptidão agrícola 

Na área de influência  da rodovia, no trecho em estudo,  os solos predominantes são 

os Neossolos Litólicos  e os Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos. Os Litólicos ocupam,  

de forma generalizada, a vertente ocidental e mais íngreme, entre a base e o topo  da serra. 

Os Latossolos, por sua vez, ocorrem dominantemente nas áreas aplanadas  e suavemente 

onduladas do compartimento superior do relevo, estendendo-se para leste até o final do 

trecho da estrada, em Cocalzinho de Goiás. 

Os Solos Litólicos são solos pouco evoluídos, cujo horizonte superficial, pouco 

espesso, assenta diretamente  sobre o substrato  rochoso  ou sobre fragmentos de rocha  

de tamanhos variados (cascalhos, calhaus e matacões). Por isso, como o próprio nome 

indica,  uma  característica comum  destes solos é a presença marcante de materiais 

originais, resultanttes da desintegração da rocha matriz, ainda pouco alterados pelos 

processos pedogenéticos.  

No caso específico em estudo, os Neossolos Litólicos, assim como os Cambissolos a 

eles localmente associados, derivam  principalmente de rochas metassedimentares  

(quartzitos-micáceos), ou seja de materiais que no passado sofreram  intenso processo de  

lixiviação que dissolveu e removeu quase todos os nutrientes minerais, assim como a 
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retirada da maior parte das argilas. Conseqüentemente, trata-se de solos extremamente 

pobres, de baixíssima fertilidade natural e com alta susceptibilidade à erosão.  

Todo este conjunto de fatores desfavoráveis impõe fortes restrições ao uso 

econômico destas áreas, que são mais indicadas  para  fins de conservação natural ou, 

excepcionalmente, para implantação de pastagens e reflorestamento. O uso atual destas 

áreas reforça este diagnóstico. Com efeito o setor oeste  do complexo serrano local (em 

especial os compartimentos superior e intermediário do relevo, ocupados por  modelados 

planos,  ondulados e fortemente ondulados) encontra-se predominantemente recoberto por 

um mosaico de formações típicas do Cerrado, em diversos estágios de preservação, e o uso 

antrópico, quando existe, é representado sobretudo por pastagens, em boa parte naturais.  

Os Latosssos Vermelho-Amarelos distróficos, como toda a Classe dos Latossolos, 

distinguem-se  pela presença de um horizonte B latossólico, cuja principal característica é a 

alteração quase completa dos minerais primários que resultou de processos de  

intemperismo e pedogênese,  muito longos e intensos, com  lixiviação de bases, dissolução 

e remoção da sílica e concentração dos sexquióxidos residuais. Daí resultaram solos 

profundos a muito profundos, com boa drenagem, geralmente ácidos e com baixa saturação 

de bases.  

Trata-se portanto de solos quimicamente muito pobres, mas com relevo favorável ao 

manejo agrícola mecanizado e  com características físicas de médias a boas, no que se 

refere à penetração das raízes. Assim sendo, as  principais restrições ao uso agrícola são a 

acidez, a baixa fertilidade e a baixa umidade no período seco. Corrigidas estas deficiências,  

estes solos podem ser utilizados tanto para instalação de pastagens melhoradas  como para 

culturas  de ciclo curto ou longo.  

A parte final do trecho rodoviário em estudo, entre os limites do Parque e a cidade de 

Cocalzinho de Goiás,  está implantada na área de  domínio de formas de relevo tabular, com 

topos aplanados e recobertos predominantemente por Latossolos Vermelho-amarelos 

distróficos, localmente associados a Latossolos Vermelho-escuros e, em áreas menores  de 

relevo ondulado, a Cambissolos distróficos cascalhentos. Em grande parte a vegetação 

natural de Cerrado foi removida para dar lugar a pastagens plantadas, com  forte 

dominância do capim Brachiaria decumbens, em meio ao qual se observam espécimes 

arbóreos remanescentes  das formações  pretéritas.  Este uso corresponde à forma mais 

tradicional de ocupação das terras da região onde, após o declínio da mineração do ouro,  a 

criação de gado bovino se mostrou a atividade técnica e economicamente mais viável. As 
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áreas, onde não há restrições físicas ao uso agrícola, poderão vir a ser ocupadas pela 

agricultura comercial, já  presente em algumas porções da região. 

 

3.5.6.1.4 Setor secundário 

A atividade industrial apresenta números bastante modestos, nos três municípios em 

estudo. Em 2002, os estabelecimentos cadastrados na Secretaria da Fazenda do Estado de 

Goiás eram 14 em Cocalzinho de Goiás, 9 em Corumbá de Goiás e 39 em Pirenópolis. São  

na quase totalidade micro e pequenas empresas, dedicadas basicamente ao beneficiamento 

da produção agropecuária local. Apenas 4 estabelecimentos, 2 em Cocalzinho de Goiás e 2 

em Corumbá de Goiás, são classificados como grandes empresas.  

Tabela  3. 57 - Estabelecimentos industriais cadastrados na SEFAZ -GO ( 2003) 

 1999 2000 2001 2002 

Cocalzinho de 

Goiás 

14 13 14 14 

Corumbá de 

Goiás 

6 6 9 9 

Pirenópolis 32 34 38 39 

Fonte:  Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

Quanto aos  gêneros de produção,  destacam-se  os de  produtos alimentícios (24)  e 

os de minerais não metálicos (20). Entre os primeiros podem citar-se os laticínios 

estabelecidos em Cocalzinho de Goiás (Sírio Miguel Bisolo) e em Corumbá de Goiás (S. 

Teixeira Produtos Alimentícios). No que se refere aos produtos minerais não metálicos, o 

maior estabelecimento do gênero é a Fábrica de Cimento Pireneus, do grupo Votorantim, 

instalada em  Cocalzinho de Goiás e atualmente paralizada. Outros estabelecimentos são 

as “pedreiras” de Pirenópolis que exploram e beneficiam o quartzito micáceo conhecido 

popularmente como “pedra de Pirenópolis”. Esta rocha, dura e muito resistente, desprende-

se em placas, de forma similar à ardósia, e é um material muito utilizado na constução civil, 

principalmente em pisos e revestimentos.  
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Tabela  3. 58 - Estabelecimentos industriais cadastrados na Secretaria da Fazenda,  
por gênero e porte ( 2003) 

Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá de Goiás Pirenópolis Estabelecimentos industriais 

T M P M G T M P M G T M P M G 
Total 12 7 3 - 2 10 6 2 - 2 35 26 9 - - 
Minerais não metálicos 3 2 - - 1 4 3 - - 1 13 9 4 - - 
Metalurgia - - - - - - - - - - - - - - - 
Mecânica - - - - - - - - - - - - - - - 
Mat. elétrico e de comunicação - - - - - - - - - - - - - - - 
Mat. de transporte - - - - - - - - - - - - - - - 
Madeira - - - - - - - - - - 1 1 - - - 
Mobiliário 1 - 1 - - - - - - - 3 2 1 - - 
Papel e papelão - - - - - - - - - - - - - - - 
Borracha - - - - - - - - - - - - - - - 
Couros, peles e similares - - - - - - - - - - - - - - - 
Química 1 - - - 1 - - - - - - - - - - 
Prod. Farmac. e veterinários - - - - - - - - - - - - - - - 
Perfumarias, sabões e velas - - - - - - - - - - - - - - - 
Produtos de matéria plástica - - - - - - - - - - - - - - - 
Têxteis - - - - - - - - - - 1 1 - - - 
Vest., calçados e artef. de tecido - - - - - - - - - - 2 2 - - - 
Produtos alimentícios 7 5 2 - - 6 3 2 - 1 11 7 4 - - 
Bebidas, álcool etílico e vinagre - - - - - - - - - - 1 1 - - - 
Editorial e gráfica - - - - - - - - - - 1 1 - - - 
Fumo  - - - - - - - - - - - - - - - 
Diversas - - - - - - - - - - 2 2 - - - 
Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 
             T- Total     M- Micro     P- Pequeno     M- Médio    G- Grande 
 
3.5.6.1.5 Setor terciário 

Este setor tornou-se, nas últimas décadas do século passado, o mais expressivo  da 

economia dos três municipios.  Esta mudança no perfil da economia local  deveu-se 

basicamente à descoberta do  grande potencial turístico  da região onde se  conjugam, de 

um lado, o rico patrimônio histórico e cultural de Pirenópolis e Corumbá de Goiás e, do 

outro,  a extraordinária  beleza e diversidade dos ambientes naturais constituídos por  picos, 

cristas,  morros  e vales intermontanos, formando um conjunto  conhecido como Serra dos 

Pireneus.   

A maior e melhor infra-estrutura de serviços está em Pirenópolis, seguida por 

Cocalzinho de Goiás. Em 2002, os estabelecimentos comerciais cadastrados na Secretaria 
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da  Fazenda eram  122 em Pirenópolis, 94 em Cocalzinho de Goiás e  55 em Corumbá de 

Goiás. 

Tabela  3. 59 - Estabelecimentos comerciais cadastrados na SEFAZ-GO (2000-2002) 
 2000 2001 2002 
Cocalzinho de Goiás  86 89 94 

Corumbá de Goiás 53 55 55 

Pirenópolis 110 125 122 
Fonte:  Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 

Dados do IBGE, relativos ao ano de 2001, apresentam um  maior detalhamento do  

quadro do setor de serviços, nos três municípios. A análise desses dados mostra que o 

segmento mais expressivo era constituído por  unidades  que se dedicam ao comércio 

propriamente dito ou  desenvolvem atividades que  conjugam  comércio, manutenção e 

reparos a veículos automotores, equipamentos e objetos de uso pessoal e doméstico. Este 

segmento engloba, além de  estabelecimentos  de comércio varejista, oficinas mecânicas e  

empresas de assistência técnica. 

Outro segmento bastante representativo é o dos estabelecimentos que prestam 

serviços de alojamento e alimentação, como hoteis, pousadas e  restaurantes. Há também 

um número expressivo de estabelecimentos  que desenvolvem atividades  relacionadas a 

transações  imobiliárias, aluguéis e serviços a empresas, bem  como  de estabelecimentos 

que prestam serviços  de transporte, armazenagem e comunicações.  

Tabela  3. 60 - Unidades  locais de comércio e serviços   (1998) 

Discriminação  das atividades Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá de 
Goiás 

Pirenópolis 

Comércio; reparação de veículos automotores, 
objetos pessoais e domésticos  

110 76 141 

Alojamento e alimentação     10 11 42 
Transporte, armazenagem e comunicações     23 4 11 
Intermediação financeira     6 7 10 
Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços 
prestados às empresas     

12 8 11 

Administração pública, defesa e seguridade 
social     

2 2 4 

Educação     4 - 6 
Saúde e serviços sociais     3 5 7 
Outros serviços coletivos, sociais e pessoais    10 18 30 
Total 180 131 262 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas 2001 
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3.5.7 Turismo 

A grande variedade de cenários e ambientes naturais, assim como a grande riqueza 

cultural das cidades históricas de Pirenópolis  e Corumbá  de Goiás  fazem com que a área 

em  estudo atraia  turistas de  diversas classes, idades e interesses e permitindo a prática 

do turismo, em várias de suas modalidades: ecológico, cultural, religioso, rural, desportivo, 

de aventura e de lazer. 

A grande beleza e variedade das paisagens  serranas, os rios encachoeirados, a 

diversidade da cobertura vegetal com diferentes fisionomias de cerrado, florestas de galeria, 

matas ciliares e buritizais, constituem algumas das principais atrações naturais.   

Descendo as encostas da Serra, o rio das Almas, cujas nascentes ficam a mais de 

mil metros de altitude, apresenta uma sequência de cachoeiras  de grande beleza. Entre 

outras, podem ser citadas as cachoeiras do Abade, da Meia Lua, das Araras, da Vargem 

Grande, da Usina Velha e do Bonsucesso, esta formada na verdade por um conjunto de 

várias quedas, das quais a mais alta é a da Lagoa Azul, a 1200 metros.  

A maior cachoeira da região,  em largura e  volume de água, é  o Salto do Corumbá, 

no rio do mesmo nome e próxima à cidade de Corumbá de Goiás. Esta queda de água foi 

restaurada  em 1980, quando o curso do rio foi devolvido ao seu leito natural, do qual fora 

desviado  na época da mineração do ouro. Outras cachoeiras, localizadas  perto da cidade e  

que merecem ser visitadas são  Monjolinho, Tapera Grande, Pai Inácio, Taquara e Pedreira. 

Em Cocalzinho de Goiás, a principal atração turística é a Caverna dos Ecos, com 

1725 metros de extensão e 150 metros de profundidade, dentro da qual existe um grande 

lago subterrâneo, considerado o maior da América Latina no seu gênero. 

Outros pontos de grande interesse  turístico são o Pico dos Pireneus, encimado por 

uma capela, e o Morro do Cabeludo, dois pontos culminantes da Serra dos Pireneus, que 

ficam  bastante próximos um do outro e constituem dois mirantes naturais de onde se pode 

descortinar  quase toda a a paisagem circundante.  

Corumbá de Goiás  conserva até hoje grande parte do traçado original, com ruas 

estreitas e tortuosas, calçadas  de  pedra, casas geminadas, construídas com  pedra, taipa 

ou adobe. Acima do casario baixo, sobressaem  alguns prédios monumentais como a Igreja 

Matriz de Nossa Senhora da Penha de França, construída entre 1774 e 1880,  onde podem 

ser admiradas  belas pinturas e imagens, entre as quais  a imagem,  em tamanho natural,  

de Nossa Senhora da Penha, padroeira da cidade. Outro edifício que se destaca  é o 

sobrado de Áurea Fleury, onde funcionou o primeiro estabelecimento comercial de Corumbá 
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de Goiás e  que  também  foi sede da  Guarda Nacional e do  Juizado de Órfãos. Outra 

atração  é a ponte sobre o rio Corumbá, com 110 metros de comprimento e toda de 

madeira. No município  podem  ver-se ruínas  da  antiga  estrada real, calçada com pedra, 

por onde passavam as tropas de mulas entre a antiga Vila Boa  e o Rio de Janeiro. Há 

também algumas fazendas   antigas, com pastos divididos por muros de pedra feitos pelos 

escravos.  

À semelhança de Corumbá de Goiás e Pirenópolis manteve quase intocado o seu 

centro histórico, preservando ruas, casarões e igrejas do século XVIII.  Vários edifícios, 

construídos na época  da exploração do ouro, constituem monumentos de grande interesse 

histórico e arquitectônico que atraem  grande número de turistas.  

A majestosa  Igreja  Matriz de Nossa Senhora do Rosário é a maior e mais antiga 

construção religiosa  de Goiás. Foi construída entre 1728 e 1732,  na fase de apogeu da 

exploração de ouro, em estilo barroco. Cinco altares com laminações de ouro, estátuas,  

pinturas, três  sinos e  um relógio de pêndulo,  todos  do século XVIII e XIX,  embelezavam  

a  Igreja. Depois de passar por um processo de restauração, a partir de 1997, a Igreja foi 

reaberta ao público em 2000. Em 5 de setembro de 2002,  a Matriz  foi destruída  por um 

incêndio e está passando por um novo processo de restauração. Outras duas igrejas da 

época colonial são a  Igreja de Nosso Senhor do Bonfim e a Igreja de Nosa Senhora do 

Carmo, ambas construídas por particulares,  em 1750.  A primeira é  hoje a única igreja do 

período colonial aberta ao público. 

Outras construções do período colonial que constituem importantes atrações 

turísticas  são a Casa da Câmara,  o Teatro de Pirenópolis,  o Cine Pireneus, a  Ponte sobre 

o rio das Almas,  o Museu da Família Pompeu e o Museu das Cavalhadas.  

 

3.5.8 Características e Aspectos Sociais  

3.5.8.1 Desenvolvimento social e humano 

O crescimento do setor terciário, nas últimas décadas, em decorrência da explosão 

do turismo tem contribuído para elevar  o nível de renda  da população dos três  municípios. 

Contudo eles ainda estão entre os municípios do Estado com índices de desenvolvimento 

econômico e social mais  baixos.  

O Índice de Desenvolvimento Econômico (IDE) e o Índice de Desenvolvimento Social 

(IDS) são dois indicadores sintéticos elaborados pela Superintendência de Estatística, 
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Pesquisa e Informação (SEPIN), órgão da Secretaria de Planejamento do Estado de Goiás 

(SEPLAN),  a partir de indicadores elementares.  

O IDE é a resultante de três indicadores: Indicador de Infra-estrutura (INF),Indicador 

de  Qualificação de Mão-de-obra Formal (IQMF) e Indicador de Renda Municipal per capita 

(IRMP). O IDS, por sua vez,  resulta da média de quatro indicadores: Indicador de Nível de 

Saúde (INS),  Indicador de Nível de Educação (INE), Indicador de Serviços Básicos (ISB) e 

Indicador da Faixa de Rendimento da Mão-de-obra Formal (IFRMF). 

O IDE e o IDS dos três municípios, em 2000,  assim como os seus componentes   

elementares, estão expostos nas tabelas 3.61 e 3.62. Na classificação dos municípios, 

segundo o IDE, o mais bem posicionado dos três muncípios considerados neste estudo é o 

de Corumbá de Goiás, no 135o lugar, seguido  pelo de Pirenópolis,  no  157o,  e por 

Cocalzinho de Goiás, no 198o.  Considerando-se que em 2000 os municípios goianos eram 

242, verifica-se que todos os três municípios estão entre os 50%  com IDE mais baixo.  

Tabela  3. 61 – IDE  (Índice de Desenvolvimento Econômico) (2000) 
  INF IQMF IRMP IDE 

Índice 4968,8 4898,6 4932,0 4933,1 Cocalzinho 
de Goiás  Classificação 140 216 211 198 

Índice 5027,8 4969,6 4940,0 4979,0 Corumbá de 
Goiás Classificação 100 141 194 135 

Índice 4989,8 4969,2 4934,0 4964,3 Pirenópolis 
Classificação 133 142 208 157 

Fonte: SEPIN, IDE dos Municípios Goianos – 2000 

 

Em termos do IDS, os três municípios foram classificados na mesma ordem, mas 

com  colocações ainda mais baixas do que na classificação anterior: Corumbá de Goiás no 

157o lugar, Pirenópolis no 161o  e Cocalzinho de Goiás no 203o.  

Tabela  3. 62 - IDS  (Índice de Desenvolvimento Social) (2000) 
  INS INE ISB IFRMF IDS 

Índice 4963,0 4937,2 4951,0 4942,3 4948,3 Cocalzinho 
de Goiás Classificação 145 175 205 165 203 

Índice 4959,0 4987,1 4925,8 5023,6 4973,7 Corumbá de 
Goiás Classificação 150 137 229 79 157 

Índice 5012,2 4933,6 4969,1 4951,2 4971,9 Pirenópolis 
Classificação 88 177 137 128 161 

Fonte: SEPIN, IDS dos Municípios Goianos – 2000 
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A evolução do mercado de trabalho é um indicador, ao mesmo tempo, da realidade 

socioeconômica dos trabalhadores  e do estado geral da economia. Em geral um aumento 

da oferta de trabalho reflete um aquecimento da economia e, vice-versa,  um aumento da 

demanda de trabalho indica uma economia em recessão. 

Na tabela 3.63 estão expostos dados referentes à demissão e contratação de  

trabalhadores, nos três  municípios, no período entre  1999 e 2003.  A análise desses dados 

mostra números de demisões e  de contratações praticamente equivalentes, com pequenas 

flutuações de ano para ano, indicando que, no período considerado, a economia dos três 

municípios permaneceu estagnada ou em ligeiro declínio. 

Tabela  3. 63 - Flutuação do emprego (1999-2003) 

Municípios  1999 2000 2001 2002 2003 
Admitidos 102 185 258 130 164 
Desligados 89 187 238 166 164 

Cocazinho de 
Goiás 

Saldo 13 -2 20 -36 - 
Admitidos 69 99 91 112 161 
Desligados 52 104 89 103 92 

Corumbá de Goiás 

Saldo 17 -5 2 9 69 
Admitidos 232 283 314 907 479 
Desligados 205 442 370 680 690 

 
Pirenópolis 

Saldo 27 -159 -56 227 -211 

Fonte: SEPIN/GO, Perfil Socioeconômico dos Municípios, 2004 

Outro indicador, que expressa com maior detalhe a condição econômica e social dos 

moradores  dos municípios, é a renda por domicílio, cujos valores, para o ano de 2000, 

constam da  tabela 3.64.  

Um fato  que imediatamente chama a atenção, ao analisarem-se os dados, além da  

grande desigualdade de rendimentos, é a concentração da renda: apenas uma minoria 

(18,38% em Cocalzinho de Goiás, 9,64% em Corumbá de Goiás e 11,49% em Pirenópolis) 

tinha renda acima de 10 salários mínimos.  Em termos comparativos, a pior situação  ocorre  

em Corumbá de Goiás e a menos ruim em Cocalzinho de Goiás, mas as rendas auferidas 

pela maioria das famílias são extremamente baixas nos três municípios, sobretudo 

considerando-se que o salário mínimo, utilizado como referência pelo IBGE, está londe de  

atender ao preconizado na Constituição Federal (Art.7o, inciso IV) onde se lê que   o salário-

mínimo deve ser  “capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de  sua família 

com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e  

previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo ”.  
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Tabela  3. 64 - Domicílios particulares permanentes, por classes de rendimento 
nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio - 2000 

 Cocalzinho de Goiás Corumbá de Goiás Pirenópolis 
 Domicílios % Domicílios % Domicílios % 
Sem renda 93 2,45 98 3,80 132 2,28 
Até 1 1 053 27,68 947 36,68 1 896 32,75 
> 1 a 2 985 25,90 797 30,87 1 547 26,72 
> 2 a 3 354 9,31 155 6,00 580 10,02 
> 3 a 5 379 9,97 170 6,58 557 9,62 
> 5 a 10 240 6,31 166 6,43 412 7,12 
> 10 a 15 48 1,26 38 1,47 87 1,50 
> 15 a 20 30 0,79 15 0,58 48 0,83 
> 20 a 30 33 0,87 27 1,05 64 1,11 
> 30 588 15,46 169 6,54 466 8,05 
Total 3 803 100,00 2 582 100,00 5 789 100,00 

Fonte: Anuário Estatístico do Estado de Goiás 2003 

 
Até algumas décadas atrás, o desenvolvimento era visto sobretudo pelo viés 

econômico e, conseqüentemente, a renda per capita era considerada o indicador por  

excelência do nível de desenvolvimento alcançado por um país  ou por qualquer  um grupo 

humano, em geral.  Mas a  constatação de que existem  populações  com alta renda per 

capita e com  baixa qualidade de vida, principalmente em termos  de saúde e  educação,  

levou à revisão do conceito de desenvolvimento. Na nova concepção, desenvolvimento 

pressupõe não apenas crescimento econômico, mas também melhoria da qualidade de vida.  

Com base nesses pressupostos, foi criado um novo indicador, denominado IDH - 

Índice de Desenvolvimento Humano - que representa  uma média ponderada das avaliações 

da renda,  da saúde e da educação de um  grupo humano considerado, como por exemplo a 

população de um  país, de uma região ou de um município.   

O IDHM – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal é baseado numa média  

dos indicadores relativos a três dimensões: educação, saúde (longevidade)  e renda  (PIB 

per capita). Por sua vez, estes indicadores, baseados nos dados dos Censos do IBGE,  

também correspondem a valores médios: nível médio de educação, esperança média de 

vida e renda média  dos moradores de cada município.  

O IDHM–E (educação) é calculado a partir de duas variáveis, com pesos diferentes. 

A primeira, com peso 2,  é a taxa de alfabetização das pessoas com idade de 15 anos ou 

mais, sendo que para o IBGE é  alfabetizada a pessoa que tenha concluído pelo menos 

quatro anos de estudo. A segunda, com peso 1, é a taxa bruta de freqüência à escola, 
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entendida como o somatório de todas as pessoas  que, independentemente da idade, 

freqüentaram quaisquer  cursos regulares (fundamental, secundário ou superior,  bem como  

cursos supletivos, de aceleração e de pós-graduação universitária), dividindo-se o total 

destas pessoas  pelo número de pessoas  com idades entre 7 e 22 anos. 

O IDHM–L (longevidade) corresponde à esperança de vida ao nascer, ou seja, à 

duração média de vida de uma pessoa nascida no município, calculada estatisticamente, 

nos anos de referência (anos dos Censos). Este indicador é uma espécie de síntese das 

condições de saúde e salubridade do município, pois a expectativa de vida é inversamente 

proporcional ao número de óbitos em idades precoces e ao número de fatores de 

mortalidade (causae mortis).  

O IDHM–R (renda) tem como base a renda municipal  per capita, ou seja, a renda 

média da população municipal. O valor é calculado dividindo-se a renda total do município 

pelo número de pessoas residentes (inclusive crianças ou pessoas sem renda). 

A tabela 3.65 apresenta o IDHM  dos municípios em estudo, em 1991 e 2000.  O 

município com  IDMH mais elevado, nas duas datas, foi o de Corumbá de Goiás, seguido 

pelo de Pirenópolis e pelo de Cocalzinho de Goiás. Entre essas datas, o IDHM dos três  

municípios apresentou um certo crescimento: 14,66% em Cocalzinho de Goiás, 11,76% em 

Pirenópolis e  9,48% em Corumbá de Goiás. Todavia este crescimento foi inferior ao de 

vários outros municípios goianos que estavam em patamares próximos  e por isso 

classificação dos municípios  considerados foi mais baixa em 2000 do que em 1991: 

Corumbá de Goiás caiu da 108a para a 182a posição, Pirenópolis da 156a para a 192a e 

Cocalzinho de Goiás da 201a para a 206a.   

Dos  três indicadores que compõem o IDHM, o que continua com valores mais 

baixos é IDHM-Renda, refletindo o baixo dinamismo das economias locais. Em Cocalzinho 

de Goiás e Corumbá de Goiás, o componente que mais cresceu foi o IDHM-Educação e, em 

Pirenópolis, o IDHM-Longevidade.  

Tabela  3. 65 - IDHM - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (1991, 2000)  

Cocalzinho de 
Goiás 

Corumbá de Goiás Pirenópolis Indicadores  

1991 1992 1991 1992 1991 1992 
IDHM – Educação 0,633 0,780 0,685 0,782 0,673 0,711 
IDHM –Longevidade 0,632 0,735 0,699 0,730 0,663 0,789 
IDHM – Renda 0,576 0,596 0,578 0,635 0,579 0,640 
IDHM 0,614 0,704 0,654 0,716 0,638 0,713 

Fonte: SEPIN, Perfil Socioeconômico dos Municípios Goianos 
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3.5.9 Manifestações culturais  

A cultura tradicional da região tem suas origens na época da mineração do ouro. 

Após o declínio desta atividade, a população ocupou, de forma rarefeita, as terras da região, 

dedicando-se à pecuária e à agricultura de subsistência. Num ambiente de  estagnação 

econômica e de relativo isolamento, as tradições culturais consolidaram-se e mantiveram-se 

vivas até o presente.   

Em outros  lugares de Goiás, a abertura da região e sua gradual integração aos 

mercados nacional e internacional, assim como os grandes avanços dos meios de 

comunicação, trouxeram grandes mudanças não só no cotidianomas também no ambiente  

sócio-cultural das pessoas, muitas das quais equivocadamente abandonaram a cultura 

herdada de seus ascendentes, julgando-a incompatível com os “tempos modernos”. Dessa 

forma, sobretudo nas  grandes cidades, manifestações da cultura popular goiana foram  

diluídas ou substituídas no imaginário popular por contrafações que nada têm a ver com as 

raízes culturais brasileiras que se originaram  do caldeamento das heranças indígena, 

européia e africana.   

Estes impactos foram bastante amortecidos ou mesmo neutralizados em lugares 

como Pirenópolis e Corumbá de Goiás,  onde a população,  altiva  e ciosa da cultura 

deixada por seus ancestrais, se mostrou pouco permeável às novidades, embora tolerante e 

hospitaleira para com os forasteiros. O tempo mostrou que esta mistura de resistência, auto-

estima e valorização da herança cultural foi afinal uma atitude acertada, inclusive sob o 

ponto de vista econômico, uma vez que  o turismo cultural vem se revelando uma das 

vertentes mais promissoras desta atividade em Pirenópolis e Corumbá  de Goiás.  

Pirenópolis tem um nutrido calendário de festas populares e religiosas que se  

distribuem ao longo do ano (tabela 3.66). Maio, junho, julho e setembro são meses de 

festividades quase ininterruptas.  A  Festa do Divino Espírito Santo,  que tem início  em  

maio ou junho, cerca de  50 dias após a Páscoa, é a  maior  festa, religiosa e popular ao 

mesmo tempo, e dela fazem parte as Cavalhadas, uma das mais extraordinárias 

manifestações do folclore brasileiro. 
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Tabela  3. 66 - Calendário de festas  e eventos em Pirenópolis  

Época Festas e eventos 
Folia de Reis - No povoado de Radiolândia  

JANEIRO Festa de São Sebastião - Na cidade e nos povoados da Capela, Goianópolis e 
Bom Jesus 

MARÇO 
 / ABRIL 

Semana Santa – Na cidade - Procissão de N.S. das Dores, Procissão do 
Senhor dos Passos, Procissão da Ressurreição, missa, folia, banda etc 
Festa do Divino Espírito Santo - Na cidade - com Folia do Divino, Cavalhadas, 
Mascarados, Procissões, Teatro, Congada, Queima de Fogos, Reizados e 
Juizados - festa móvel, 50 dias após o Domingo de Páscoa 

 
 
MAIO 
/ JUNHO Cavalhadinha – Na cidade - durante o feriado de Corpus Christi, (cavalhada 

infantil) 

Festa de Nossa Senhora Aparecida e São Judas Tadeu - No povoado de 
Jaranápolis - com leilões, barraquinhas, mastro, procissão, missas, ranchão, 
parque de diversões etc 
Festa de Nossa Senhora Santana - No povoado da Capela - com missas, 
procissões, queima de fogos, mastro, fogueira acampamentos etc 
Festas do Divino Pai Eterno, de  Nossa Senhora do Rosário e de São Benedito 
– No Povoado de Lagolândia - com missas, barraquinha, mastro, fogueira, 
queima de fogos, ranchão, torneios esportivos, reinados, leilões, banquetes de 
doces, acampamentos etc 
Festa do Divino Pai Eterno - No povoado de Caxambu - com leilões, procissões, 
ranchão, barraquinhas, torneios esportivos, carreata de carros de bois, etc 
Festa de Santo Antônio e São Geraldo - No povoado de Santo Antônio – com 
missas, procissões, leilões, queima de fogos, mastro, fogueira, torneio de 
futebol etc 
Festas de Santo Antônio e de São Geraldo - No povoado de Santo Antônio – 
com missas, procissões, leilões, queima de fogos, mastro, fogueira, torneio de 
futebol etc 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
JUNHO 
/ JULHO 

Festa do Morro – na Serra dos Pireneus (lua cheia) - com romaria, missas, 
queima de fogos, acampamento etc 
Festa de Nosso Senhor do Bonfim - Na cidade de Pirenópolis - Novenas, leilões 
e comidas típicas 
Festa de São Vicente de Paula e Nossa Senhora Aparecida - no Povoado da 
Placa - com missas, fogueira, leilões, mastro, barraquinhas, ranchão, etc 
Exposição Agropecuária - Na cidade de Pirenópolis - com rodeios, shows, 
barraquinhas, parque de diversões, mostra de animais, leilões, etc 

 
 
 
 
 
SETEMBRO 

Canto da Primavera - Na cidade de Pirenópolis - Evento musical, com shows e 
oficinas 
Aniversário da Cidade - dia 07 - com desfiles escolares e militares, banda de 
música, etc. 

 
OUTUBRO 

Festa de São Judas Tadeu - na cidade - com missa, procissões, queima de 
fogos, leilões etc. 

Fonte: Pirenópolis (http://www.pirenopolis.tur.br) 
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A Festa do Divino Espírito Santo reúne um conjunto de manifestações religiosas e 

profanas, de origens e significados diversos. As celebrações religiosas, assim como  as 

festas populares que as acompanham,  começam no dia do Pentecostes, festa da Igreja em 

que se comemora a descida do Espírito Santo sobre os apóstolos, descrita no livro dos Atos 

dos Apóstolos (em grego, “pentecostes” significa “quinquagésimo”) e estendem-se por cerca 

de 23  dias. 

A Festa do  Divino Espírito Santo é de origem portuguesa e foi trazida para o Brasil, 

durante o período colonial.  Em Pirenópolis ela foi realizada pela primeira vez em  1819, por 

iniciativa do Coronel Joaquim da Costa Teixeira, o  primeiro Imperador do Divino. Alguns  

anos depois, em 1826, outro  Imperador, o Padre Manuel Amâncio da Luz,  promoveu as 

primeiras  Cavalhadas e mandou confeccionar a Coroa do Divino,  uma coroa de prata, que 

foi doada à  Igreja Matriz.  Criou também a tradição,  que perdura até hoje,  de distribuir, de 

casa em casa, pãezinhos e alfenins, docinhos feitos de açúcar puro,  chamados Verônicas.  

A Festa do Divino constitui uma espécie de caleidoscópio cultural que mostra a 

exuberância do  imaginário popular, onde se misturam elementos de religiosidade,  de 

história e  de fantasia. Desenrola-se  durante cerca de três semanas e comporta numerosas 

manifestações  que se sucedem como atos de uma peça, com grande elenco de 

personagens e maciça  participação popular.  

Entre os eventos e manifestações da Festa do Divino Espírito Santo realizada em 

Pirenópolis, destacam-se os seguintes: a Folia do Divino, a Novena do Divino Espírito 

Santo, o desfile dos Mascarados,  o Cortejo do Imperador e pincipalmente as Cavalhadas.  

Na Folia do Divino, também conhecida como Bandeira do Divino, uma comitiva de 

devotos vai de casa em casa ou de  fazenda em fazenda,  carregando  as Bandeiras do 

Divino, cantando  e rezando,  recolhendo esmolas e convocando o povo para a Festa. Nas  

fazendas onde os foliões pernoitam, ocorrem os Pousos da Folia, incluindo orações, 

cantorias, queima de fogos, banquete e danças (catira,  etc).  

A Novena do Divino Espírito Santo, como o nome indica, é uma sequência de nove 

dias, durante os quais ocorrem celebrações de missas, apresentações de orquestra e coral, 

concertos  da Banda de Música Phoenix e da Banda de Couro,  queima de fogos e  repique 

de sinos.  

O Cortejo Imperial ocorre durante a Procissão do Divino, quando o Imperador, 

devidamente  paramentado e ostentando a Coroa e o Cetro Imperial, desfila  pelas ruas,  
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acompanhado por seus familiares, por um séquito de Virgens vestidas de branco,  pela 

banda sinfônica e por populares.  

Os Mascarados  são personagens populares típicos das Cavalhadas que saem às 

ruas fantasiados e mascarados, a cavalo e a pé.  

As festividades comportam ainda outras manifestações como apresentação de 

grupos folclóricos, congadas, teatro (como o auto natalino "As Pastorinhas"),  levantamento 

do mastro com a bandeira do Divino e sorteio do novo Imperador. 

O Imperador é eleito a cada ano, por sorteio realizado em público, no  Domingo do 

Divino, no Consistório da Igreja Matriz. Qualquer cidadão, de qualquer idade ou classe 

social, pode candidatar-se a Imperador. Cabe ao  Imperador promover e coordenar todas as 

atividades relacionadas aos festejos, angariando fundos  e incentivando a participação da 

comunidade.  

As Cavalhadas constituem  um dos pontos altos  da Festra do Divino  e o espetáculo  

mais  concorrido das festividades. As Cavalhadas tiveram sua origem na Europa  e são uma 

reevocação dramática da luta entre cristãos e mouros no século VIII, quando estes últimos 

ocupavam a maior parte da Península Ibérica. A saga da reconquista, da qual resultaram os 

atuais  Portugal e Espanha, foi incorporada ao folclore dos dois países. A representação 

dramática dessa saga, iniciada em Portugal no séc. XIII,  foi  trazida para o Brasil  pelos 

jesuítas, passando a ser encenada em vários lugares,  com um formato básico semelhante 

ao das Cavalhadas de Pirenóplis. 

As Cavalhadas de Pirenópolis seguem uma espécie de ritual com duração de três 

dias e cujos preparativos começam uma semana antes no início da Festa do Divino, 

marcada pela saída da Folia. Os ensaios  duram uma semana. Os cavaleiros, doze  

representando os cristãos e doze os mouros muçulmanos,  são convocados de manhã bem 

cedo pela Banda de Couros. Uma vez agrupadas,  as tropas cristã e muçulmana,  cada uma 

comandada por um Rei,  dirigem-se a uma  casa onde lhes é servido um farto desjejum 

matinal denomimnado “Farofa”, e depois vão para o campo de ensaios. 

As Cavalhadas, propriamente ditas, têm início no Domingo,  às 13 horas. Após a 

entrada e apresentação de todos os grupos participantes da Festa do Divino (Catireiros, 

Congados, Cavaleiros Mascarados,  Pastorinhas,  Banda de Couros,  Banda de Música 

Phoenix, etc), é feita a  abertura solene  com  a execução do Hino do Divino.  
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Além dos  cavaleiros mouros e cristãos, outra grande atração das Cavalhadas são os  

Mascarados ou  "Curucucús", personagens cuja participação na festa só tem uma regra, 

esconder a própria  identidade.  Vestindo roupas coloridas que cobrem  o corpo todo, 

usando  máscaras, mudando a voz e disfarçando os cavalos com panos, fitas, ervas, etc,  

são uma espécie de palhaços que usam a criatividade para divertir o público, seja fazendo 

acrobacias e  brincadeiras,  seja tratando com  ironia e  deboche os maiorais  e  figurões  da 

sociedade.  

Entre os bens culturais e monumentos históricos de Pirenópolis  destacam-se a 

Igreja de Nossa Senhora do Rosário (Matriz), a Igreja de Nosso Senhor do Bonfim,  o Museu 

de Arte Sacra,  a Sede da Fazenda Babilônia,  o Teatro Pirenópolis, o Cine-Teatro Pireneus 

e  a Ponte sobre o rio das Almas.  

A Igreja Matriz é o mais antigo edifício religioso do Centro-Oeste. Construída em 

1761, foi tombada em 3 julho de 1941. Atualmente encontra-se  em processo de 

reconstrução, depois de ficar quase completamente destruída por um incêndio em 2001.  

O Museu de Arte Sacra está instalado na antiga Igreja de Nossa Senhora do Carmo, 

construída por escravos, em 1750.  

A Fazenda Babilônia localiza-se a cerca de 15 km de Pirenópolis. A sede, construída 

no começo do século XIX pelo comendador Joaquim Alves de Oliveira, é formada pela casa 

grande,   engenho e capela. Foi tombada em 1965.  

Várias ruas de Pirenópolis  foram tombadas pelo IPHAN: Rua Aurora, Rua do 

Bonfim, Rua do Carmo, Rua Direita, Rua Pireneus, Rua Nova, Rua Matutina, Rua da Prata, 

Rua do Rosário, Rua Santa Cruz e Rua Rui Barbosa. Nestas ruas podem ser vistos 

numerosos  casarões coloniais ainda bem conservados.  

Corumbá de Goiás  tem um patrimônio cultural bastante parecido com o Pirenópolis. 

Entre as festas religiosas a mais importante é a da Padroeira, Nossa Senhora da Penha, e 

entre as profanas destacam-se as Cavalhadas de Corumbá de Goiás.    

Um dos monumentos históricos mais notáveis da cidade é Igreja Matriz de Nossa 

Senhora da Penha de França, construída por  escravos,  entre 1750 e 1880. Também 

merecem destaque o Cine Teatro Esmeralda, construído em 1939, e o casarão onde está 

intalada a Prefeitura Municipal, construído no século XIX.  
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3.5.10 Associativismo 

O movimento associativo está relacionado, historicamente, à ação do Estado 

moderno em relação à diversidade de questões sociais, próprias do capitalismo, mais 

recentemente dentre elas, a ambiental. A partir da segunda metade deste século XX, 

observou-se a “tendência crescente de diversificação e complexidade do processo de 

organização da sociedade nas maneiras mais diversas possíveis, dos partidos políticos às 

entidades de classe, sindicatos, movimentos sociais, enfim, associações vinculadas a 

diversos interesses (...)” (PEREIRA, 1999, p. 9). 

Resulta que as sociedades contemporâneas têm como uma de suas principais 

características a sua complexidade, que se expressa na diversidade e adversidade na 

constituição e relação de e entre os grupos sociais, quando, então, tornam-se comuns, os 

conflitos sociais (RUA, 1998).  

Neste contexto, o Estado se apresenta como árbitro, mediador dos conflitos sociais, 

buscando regulamentar as relações entre os grupos  conflitantes. Como assinala O’Donnell 

(1980, p. 80), “Enquanto fiador da sociedade capitalista, o Estado é o articulador e 

organizador da sociedade, independente de sua condição de suporte co-ator da vigência de 

certas relações de dominação”. 

Deste modo, a ação do Estado é política que, segundo Rua (1998, p.232) “consiste 

no conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder e que 

se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens públicos”. As políticas públicas 

caracterizam a relação do Estado com a sociedade civil no que se refere à distribuição de 

bens públicos na sociedade, como é o caso do patrimônio ambiental e a criação de 

Unidades de Conservação (UC) para sua proteção.  

Os conflitos sociais, por seu lado, estimulam a atividade societária, cuja finalidade é 

o fortalecimento, defesa e proteção de interesses específicos, surgidos a partir de disputas 

em torno de questões sociais relevantes, como é o caso do patrimônio  ambiental. 

As ações coletivas, voltadas para a mudança ou conservação de relações sociais 

relativas a aspectos considerados significativos, produz os movimentos sociais, portadores 

de projeto, ideologia e organização específicos. Dentre os movimentos sociais 

contemporâneos destaca-se o movimento ambientalista.  

Nos três municípios que compõem a área do estudo, foram identificadas um total de 

40 organizações que, de algum modo, tem interesse nas questões relativas ao PEP. Deste 
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total, 31 se encontram em Pirenópolis, 05 em Corumbá de Goiás e 04 em Cocalzinho de 

Goiás. 

 

Foto 3. 47 – Placa com o símbolo da Comunidade Frater, em Pirenópolis 

 
Com o objetivo de se identificar o posicionamento de steakholders da área de 

influência em relação ao projeto em questão, elaborou-se um roteiro de entrevista para ser 

aplicado diretamente a eles por um entrevistador. 

Procurou-se alcançar representatividade entre todas as associações existentes, 

conseguindo-se ao final um total de 16, portanto 40,0% delas, sendo 08 em Pirenópolis, 04 

em Corumbá de Goiás e 04 em Cocalzinho de Goiás, como pode ser observado pelo gráfico 

abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. 3 –Organizações por município 
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Fonte: CTE Engenharia Ltda - 2005 
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Das 16 entrevistas, 01 foi feita por telefone, 14 pelo entrevistador e 01 foi respondida 

de forma manuscrita pelo próprio entrevistado, que, em seguida, a enviou por fax. Das 

organizações entrevistadas predominam aquelas com número indeterminado de associados, 

como é o caso daquelas que, por sua natureza, não associam pessoas, mas desenvolvem 

atividades  de caráter comunitário, abrangendo, portanto, toda ou parte da comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. 4 – Número de associados 

Investigou-se também o tempo de existência e / ou atuação dessa organizações nas 

localidades. Verifica-se pelo gráfico abaixo que a maior parte delas tem até 10 anos de 

existência e / ou atuação nas localidades 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. 5 – Tempo de existência/Atuação das organizações 
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As organizações que compõem o mosaico associativo da região em estudo têm, na 

sua grande maioria, abrangência de atuação em nível local.  

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. 6 – Abrangência de atuação da Organização 

 

Quando indagados sobre o melhor uso que se possa fazer do PEP, predominou o de 

atividades associadas de ecoturismo com educação ambiental. O que se pode constatar no 

decorrer das entrevistas é que os entrevistados tinham uma clara noção da necessidade de 

se desenvolver atividades ambientalmente sustentáveis no PEP. Portanto, parece haver um 

consenso de que o PEP deve ser utilizado com atividades turísticas, mas aquelas que lhe 

garantam preservação e sustentabilidade.  
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Gráfico 3. 7 – Melhor utilização para o Parque Estadua dos Pireneus 

A questão de pavimentação de acesso ao PEP, de fato, manifestou-se polêmica 

quando das entrevistas. A maioria dos entrevistados declarou-se favoravelmente à 

pavimentação dos trechos de acesso, seja por Pirenópolis, seja por Cocalzinho de Goiás. 

Fonte: CTE Engenharia Ltda - 2005
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Há, no entanto, que se destacar que, na maioria dos casos, fez-se ressalva de que a 

pavimentação poderia ser feita com material alternativo como por exemplo pedra do tipo pé-

de-moleque, ou com um outro material. De toda maneira, o que ficou evidente, é que 

desejam a melhoria e manutenção das vias de acesso, assim como da estrada no interior do 

PEP, mas com resistências à pavimentação asfáltica convencional no interior do mesmo. 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 3. 8 – Pavimentação da estrada de acesso ao Parque Estadual dos Pireneus 

 

Os motivos de resistência ao asfaltamento convencional são os mais variados, 

dentre eles: o asfalto daria um aspecto urbano ao PEP, tirando seu charme e seu apelo de 

natureza; intensificação do trânsito de veículos e pessoas, proporcionando insegurança a 

moradores e empreendimentos, além de elevar sobremaneira o risco de morte para os 

animais e, conseqüentemente, à degradação ambiental; dentre outros. 

Por último, tratou-se da melhoria das funções destinadas ao PEP. Quando 

perguntados sobre que medidas deveriam ser tomadas para que o Parque desempenhasse 

efetivamente suas funções, especialmente aquelas apontadas de ecoturismo e educação 

ambiental, percebeu-se uma certa unanimidade entre os entrevistados de que deve-se 

instalar urgentemente uma infra-estrutura adequada para visitação, iniciando-se pelo 

cercamento do PEP. Verificou-se uma grande preocupação com a infra-estrutura física, 

como portal, guarita, estacionamento, centro de visitantes, veículos apropriados, etc. e, 

também, com pessoal, como guardas, guias e funcionários de um modo geral.  

Finalmente cabe destacar a reivindicação de associações de Corumbá de Goiás de 

terem seu acesso direto ao Parque, com instalação de portal e guarita. Obras que 

certamente implicariam em abertura e implantação de nova estrada que sem dúvida 

causaria significativa interferência no meio ambiente. Manifestam que com a melhoria do 
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acesso haverá um crescimento do turismo no município que teria perdido, em muito, com a 

pavimentação da GO-338, que liga Planalmira a Pirenópolis, isolando a cidade de Corumbá 

de Goiás, antes passagem obrigatória para se chegar a Pirenópolis. 

 

3.5.11 Patrimônio Arqueológico, Histórico e Natural 

3.5.11.1 Introdução 

Pouco se sabe sobre o patrimônio pré-histórico da APA da Serra dos Pireneus, uma 

vez que não se têm informações sobre realização de pesquisas sistemáticas, sobre o 

povoamento do planalto central brasileiro em período pré-colonial. Sobre os patrimônios 

histórico e histórico-cultural, já existem alguns estudos, porém ainda bastante incipientes, 

acarretando desta maneira lacunas a serem preenchidas sobre a ocupação do terrritório 

goiano. 

 

3.5.11.2 Justificativa 

As áreas de preservação ambiental, os sítios de significância pré-históricos, 

históricos e as manifestações culturais de um povo, constituem parte do patrimônio 

brasileiro e, sendo assim, são amplamente protegidos pela legislação brasileira. 

O patrimônio cultural brasileiro é protegido pela legislação federal, estadual e em 

alguns casos municipal. Entretanto, os estudos referentes a ele geralmente só são 

solicitados em projetos de médio e/ou grande impacto, como a construção e/ou ampliação 

de rodovias, da instalação de usinas hidrelétricas, de ferrovias, de hidrovias, de linhas de 

transmissão entre outros empreendimentos. 

A legislação ambiental (UNESCO, 1969; Código Florestal, 1965, Lei 9.985/2000, 

etc.) menciona os critérios e o manejo das diversas unidades de conservação (parques, 

reservas e áreas de preservação) destacando em linhas gerais, que estes devem ter como 

objetivo primordial não apenas a preservação da fauna e flora de espécies raras, endêmicas 

ou ameaçadas de extinção, os locais de belezas cênicas, os diferentes ecossistemas de 

uma determinada região ou áreas, mas a investigação científica para o “fornecimento de 

recreação perene e de inspiração cultural (neste caso entende-se os usos científico, 
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educativo e recreativo) com a preservação integral e perene do patrimônio natural. .....para o 

uso comum do povo.” (MAGNANINI, 1970:06). 

De acordo com IBAMA (2003), as Áreas de Preservação Ambiental “pertencem ao 

grupo de unidades de conservação de uso sustentável e tem por objetivo disciplinar o 

processo de ocupação das terras, promover a proteção dos recursos naturais dentro de 

seus limites, de modo a assegurar o bem estar das populações humanas que ali vivem, 

resguardar ou incrementar as condições ecológicas locais e manter paisagens e atributos 

culturais relevantes.” As pesquisas científicas nessas unidades dependem da autorização do 

IBAMA. 

A legislação ambiental menciona a necessidade de que as unidades de conservação 

visem a proteção dos monumentos culturais, entretanto raramente os patrimônios 

arqueológicos pré-históricos, históricos, histórico-cultural e paleontológico são 

contemplados. O único caso, até o momento, que se refere a criação de uma unidade de 

conservação permanente favorecendo a preservação e o estudo científico dos patrimônios 

mencionados acima é o Parque Nacional Serra da Capivara, no estado do Piauí, que foi 

criado tendo por base não apenas a beleza cênica do local, como também a expressiva 

importância dentro do contexto regional, nacional e internacional do patrimônio cultural, 

neste caso, os sítios paleontológicos, pela significativa presença de restos da megafauna, 

os sítios arqueológicos pré-históricos pertencentes a grupos de caçadores-coletores que, 

atingem a datação de até 40.000 anos A.P., e os sítios com manifestações rupestres, que se 

encontram em abrigos e paredões rochosos. 

Raramente as unidades de conservação contemplam os patrimônios arqueológicos 

pré-histórico, histórico e histórico-cultural. Isso talvez se deva à maneira equivocada com 

que o patrimônio cultural é visto e interpretado nos diversos segmentos da sociedade. O 

patrimônio cultural brasileiro deve ser abordado por equipes multi e interdisciplinares e seus 

resultados apresentados de maneira clara e objetiva, não somente aos órgãos federais, 

estaduais e municipais, mas principalmente à comunidade em geral, pois esta é a principal 

responsável pelo esclarecimento de lacunas do conhecimento científico e cultural de uma 

determinada região. 
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Foto 3. 48 – As “estações da via sacra” estão desde o início da estrada até o alto da serra. 

 

3.5.11.3 Contexto cultural da Área de Preservação Ambiental dos Pireneus. 

A APA dos Pireneus encontra-se numa região onde não há registro de pesquisas 

arqueológicas de cunho acadêmico ou por contrato, referentes ao patrimônio cultural, 

principalmente pré-histórico, apesar da existência de inúmeros empreendimentos ligados ao 

setor do turismo, de mineração e de exploração de rocha. Sabe-se apenas de algumas 

pesquisas realizadas a respeito do patrimônio histórico e às manifestações culturais, 

principalmente na cidade de Pirenópolis. 

Em uma visita de reconhecimento à área da APA dos Pireneus foram obtidas 

informações sobre a ocorrência de vestígios culturais dentro e fora dos limites da APA. Uma 

refere-se à ocorrência de fragmentos cerâmicos, cachimbos, no ribeirão Dois Irmãos, fora da 

área da APA. A outra se refere a remanescentes de habitações, pelo menos cinco, dentro 

da área do PEP, coordeandas UTM 724.246E / 8.249.362N. Neste local foram identificados 

tijolos, telhas, restos de forno, esteios de habitações, muros de pedra, etc.. Informações 

sobre as manifestações religiosas e culturais (festejos) também foram obtidas, porém estas 

se apresentam descritas no Plano de Manejo do Parque Estadual Serra dos Pireneus. 
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RIZZO (2002) informa também sobre a ocorrência de dois remanescentes culturais 

identificados no decorrer das pesquisas para o Plano de Manejo do Parque Estadual Serra 

dos Pireneus. Uma se refere a uma peça lítica em sílex, provavelmente com indícios de 

lascamento, localizada na margem esquerda da nascente do rio das Almas, coordenadas 

UTM 727.846E / 8.248.538N, ou seja, dentro dos limites da área da APA. A outra, ao 

registro, na margem direita do rio das Almas de sítio arqueológico histórico, conhecido na 

região e na bibliografia existente como de “Lavras do Abade” e “Cidade de Pedra”, 

coordenadas UTM 726.165E / 8.247.711N. 

A consulta ao Cadrastro Nacional de Sítios Arqueológicos do Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional CNSA/IPHAN, não constatou o registro de sítios arqueológicos 

na área da APA, entretanto, no município de Pirenópolis foram realizadas algumas 

pesquisas por TORRES (2000) na localidade denominada de Fazenda Babilônia e 

recentemente na área da Igreja Matriz, sob a coordenação do IPHAN. 

De maneira suscinta, o processo de ocupação da região onde se encontra a APA 

dos Pireneus data do século XVII, com a chegada dos bandeirantes, principalmente 

paulistas, à procura de ouro e mão de obra indígena para trabalhar nas lavouras e nos 

engenhos de açúcar localizados no litoral. Ao chegar nesta região, os bandeirantes se 

depararam com indíos Caipó, que ofereceram resistência ao contato e sempre travando 

sangrentas lutas com os colonizadores. 

A primeira bandeira a chegar aos Sertões de Goyas foi a de Antônio Macedo e 

Domingos Luís Grau (1590-1593), entretanto, foi somente com Bartolomeu Bueno da Silva, 

no século XVIII, que o sertão de Goyas começou a ser definitivamente ocupado. 

Inicialmente a região do rio Vermelho, onde foram descobertas as primeiras minas de ouro e 

estabelecidos os arraiais de Sant´Ana, Barra, Ferreiro e Ouro Fino, entre outros. Muito 

outros arraiais e povoados surgiram nas proximidades dos caminhos que vinham de São 

Paulo e seguiam até Vila Boa, como foi o caso de Nossa Senhora do Rosário de Meia Ponte 

(atual Pirenópolis), que surgiu entre 1727 e 1732, na margem esquerda do rio das Almas. 

Em 1729, a bandeira de Diogo Pires Moreira chegou à região com objetivo de extrair 

ouro na margem esquerda do rio Corumbá de Goiás. Entretanto devido à hostilidade dos 

índios Caipó, Diogo Pires se fixou na margem direita do rio Corumbá, dando origem ao 

arraial de Nossa Senhora da Penha de Corumbá, atual Corumbá de Goiás. 
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No apogeu da mineração surgiram os arraiais que com o tempo tornaram-se 

povoados, distritos e cidades. Entretanto com a decadência da mineração, muitos 

municípios praticamente entraram no ostracismo, como no caso dos municípios de 

Pirenópolis e Corumbá de Goiás, que somente foi “quebrado” no século XX, com a 

construção de Brasília. (SOUZA, et al., 2005) 

No que se refere às manifestações culturais da região do entorno da APA, esta se 

apresentam bastante significativas com inúmeros acontecimentos. As mais expressivas são 

as festas da Santísisma Trindade e do Divino Espírito Santo com as cavalgadas e as folias 

no município de Pirenópolis e as festas de São Sebastião, Santo Elesbão, Santa Efigênia e 

Divino Pai Eterno no município de Corumbá de Goiás (RIZZO, 2002). De acordo com 

SOUZA, et al. (2005), tendo o município de Cocalzinho de Goiás sido desmembrado de 

Corumbá de Goiás em 1990, todas as suas manifestações culturais, estão diretamente 

vinculadas aos eventos festivos dos municípios de Pirenópolis e Corumbá de Goiás. 

 

3.5.11.4 Recomendações 

Em suma, a área onde se encontra estabelecida a Área de Proteção Ambiental dos 

Pireneus se caracteriza como uma imensa lacuna científica dentro do contexto cultural 

regional, estadual e nacional. 

Todas as informações relacionadas à área em estudo se referem principalmente às 

atividades voltadas para o ecoturismo. Entretanto a presença de uma ocorrência lítica e de 

remanescentes históricos, dentro da área da APA, fornece subsídios suficientes para que 

sejam elaborados programas voltados para as pesquisas científicas e intensivas dos 

patrimônios arqueológicos pré-históricos, históricos e histórico-culturais, com objetivo de 

identificar, cadastrar e estudar o patrimônio cultural brasileiro. Estes programas podem ser 

elaborados e desenvolvidos a partir das diretrizes do Plano de Manejo do PEP. 

Recomenda-se que os resultados das pesquisas retornem às comunidades 

envolvidas por interrmédio de um programa de educação patrimonial, que poderá em parte 

ser desenvolvido no mesmo âmbito do Programa de Educação Ambiental, visto que as 

atividades “ecoturísticas” quando desenvolvidas de maneira incorreta e desordenada podem 

comprometer, ocultar e/ou destruir uma das maiores riquezas de um povo, ou seja a sua 

cultura. 
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Figura 3. 5 – Mosaico fotográfico ao longo da Estrada Parque 
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4 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 
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4.1 CONDICIONANTES AMBIENTAIS PRÉVIOS 

Preliminarmente a análise dos impactos prognosticados em relação à melhoria do 

pavimento da “Estrada Parque” julgou-se importante descrever os impactos ambientais 

relativos às obras efetuadas, como parte dessa estrada, na periferia de Pirenópolis e de 

Cocalzinho de Goiás, bem como indicar as medidas gerais de recuperação ou correção 

desse passivo ambiental. Indica-se ainda, ao final, ações necessárias a incorporação desse 

dois trechos às características desejáveis para uma “Estrada Parque”, integrando-os ao 

projeto dos dois segmentos em estudo. 

Os quilômetros iniciais dos dois segmentos foram recentemente pavimentados, 

sendo 1,7km na área periurbana de Pirenópolis e 2,4km na área urbana de Cocalzinho de 

Goiás. 

Nesses dois trechos ocorrem situações de passivos ambientais que necessitam 

serem recuperados. 

 

Foto 4. 1 - O disciplinamento das águas superficiais deve ser executado até o ponto em que 
estas não tenha mais energia para causar erosões. 
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No trecho de Cocalzinho de Goiás o passivo degradante consta de: 

• Km 0,25 

 Impacto: erosão na rampa da margem esquerda do rio Corumbá; 

 Medida: reafeiçoamento do terreno e implantação de dispositivos de controle do 

escoamento superficial. 

 

• Km 0,35  

 impacto: assoreamento no leito do rio Corumbá; 

 Medida: limpeza do leito do rio retirando o material grosseiro entulhado. 

 

• Km 0,45  

 impacto: erosão na rampa da margem direita do rio Corumbá. 

 Medida: reafeiçoamento do terreno e implantação de dispositivos de controle do 

escoamento superficial. 

 

No trecho de Pirenópolis o passivo degradante consta de: 

• Km 0,25  

 Impacto: erosão em talude de aterro; degradação da mata ciliar do córrego José Leite; 

 Medida: recuperação do talude do aterro e proteção com gramíneas; recomposição da 

vegetação ciliar na faixa de domínio. 

 

• Km 0,45  

 Impacto: dano e erosão em canaleta de saída d´água; 
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 Medida: Recuperação e prolongamento da canaleta de saída d´água, incorporação de 

dissipadores de energia. 

 

• Km 1,0  

 Impacto: erosão em talude de aterro; degradação da mata ciliar do córrego Cançado; 

 Medida: recuperação do talude do aterro e proteção com gramíneas; recomposição da 

vegetação ciliar na faixa de domínio. 

 

• Km 2,0  

 Impacto: degradação da vegetação ciliar no rio das Almas; 

 Medida: recuperação da vegetação ciliar na faixa de domínio,  

 

• Km 2,25 

 Impacto: erosão lateral a estrada por interferência de terraplenagem; supressão de 

vegetação na lateral da estrada; 

 Medida: Reconformação do terreno, implantação de sistema de drenagem das águas; 

recomposição da vegetação lindeira.   

Os dois trechos iniciais já implantados necessitam incorporar alguns dispositivos 

para integrá-los ao projeto da “Estrada Parque”, entre estes: 

•  implantar dispositivos de controle de velocidade dos veículos; 

•  implantar sinalização informativa e educativa caracterizando a via diferenciada e o 

ambiente protegido da APA e do PEP; 

•  implantar sonorizadores nos pontos preferenciais de travessia de animais; 

•  implantar redes suspensas para passagem de animais arborícolas; 

•  implantar faixa da ciclovia. 
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4.2 ASPECTOS GERAIS 

As ações tecnológicas da fase de implantação de rodovias se traduzem em  

impactos ao meio ambiente sobretudo em razão das interferências no solo e na vegetação. 

O empreendimento em foco, entretanto, por se tratar de um projeto diferenciado, 

uma “Estrada Parque”, a qual estará sendo implantada no leito da estrada existente, ficará 

livre dos impactos mais significativos tendo em vista que as obras de terraplenagem serão 

minimizadas ao máximo, evitando-se cortes e aterros e interferências na vegetação por 

conta de alteração de traçado, conforme detalhado no Capítulo II, Caracterização do 

Empreendimento. 

Dessa forma, o presente estudo concentra maior atenção às atividades tecnológicas 

a serem desenvolvidas no próprio leito da estrada atual para os quais são propostas 

medidas concretas de mitigação, sem contudo deixar de indicar os procedimentos e 

programas necessários à fase de operação e apontar os responsáveis pela sua execução. 

A presente avaliação realizou-se através de análise interdisciplinar, implementadas 

por reuniões que permitiram uma participação ampla do grupo de trabalho, envolvendo 

desta forma, de modo efetivo, os parâmetros contemplados no Termo de Referência. 

 

4.3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

Como efeito ambiental considera-se a modificação de qualquer elemento do 

ambiente por uma ação tecnológica específica do projeto ou pelo projeto mesmo, 

analisando-o em seu conjunto. 

A lista de indicadores ambientais foi baseada no Termo de Referência do estudo, na 

concepção do projeto da “Estrada Parque” levando em conta o alcance do estudo. 

Como passo anterior ao da avaliação de efeitos, foi necessário realizar uma 

identificação preliminar de elementos ambientais afetados, para tanto foi elaborada uma lista 

das ações tecnológicas envolvidas no projeto, durante a fase construtiva e de operação e 

elencados os elementos ou indicadores ambientais relevantes. 
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4.3.1 Identificação Preliminar de Elementos Ambientais Afetados 

Como efeito ambiental considera-se a modificação de qualquer elemento do 

ambiente por uma ação tecnológica específica do projeto ou pelo projeto mesmo, 

analisando-o em seu conjunto. 

A lista de indicadores ambientais foi baseada no Termo de Referência e 

complementada pelos consultores consideraram no que consideraram de importância, 

levando em conta as características do ambiente. 

Para se chegar a esta lista foram definidos previamente os seguintes termos: 

Meio: É uma divisão ampla do ecossistema; como resultado do qual se determinou os meios 

físico, biótico e antrópico. 

Elemento: Cada meio foi considerado pela série de elementos que o formam, os quais foram 

avaliados. 

Indicador: É um atributo ou característica de cada elemento, que permite sua avaliação 

ambiental. 

Os indicadores ambientais considerados foram os seguintes: 

• Meio físico 

Solo: o elemento solo se analisou quanto à qualidade e alteração de uso, 

estabilidade e erosão. Águas: as águas quanto às alterações de qualidade e interferências 

nas de drenagens. Ar: o elemento ar, quanto à geração e propagação de ruído, emissão de 

gases e dispersão de partículas sólidas. 

• Meio biótico 

Vegetação: a vegetação apresenta os seguintes indicadores: fisionomias de Floresta 

e Cerrado, veredas, espécies raras ou ameaçadas, habitats, pastagens naturais, 

introduzidas e culturas cíclicas ou perenes. 

Fauna: a fauna terrestre inclui habitats, nichos ecológicos, espécies raras ou 

ameaçadas, stress/fuga, caça/captura e atropelamento. A fauna aquática compreende: a 

qualidade biótica, peixes e espécies de hábitos aquáticos. 
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• Meio antrópico 

O meio antrópico compreende: emprego, quanto à geração de oportunidades, a 

atividade econômica, alteração no valor da terra, dinamização do turismo, do comércio local, 

a circulação de veículos e a pressão sobre as unidades de conservação, especialmente o 

PEP. À saúde quanto à possibilidade de ocorrência de acidentes de trabalho, geração de 

efluentes e resíduos sólidos degradantes ou disseminadores de doenças. 

 

4.3.2 Interações Ambientais 

Como resultado do cruzamento das atividades técnicas do projeto com os 

indicadores ambientais, elaborou-se a Matriz Interativa Ambiental (tabela 4.1) que apresenta 

as principais interações Projeto x Ambiente e permite uma melhor avaliação das 

interferências ambientais observadas. 
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Tabela 4. 1 - Matriz 
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4.4 AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS 

4.4.1 Fase de Implantação 

4.4.1.1 Impactos sobre o solo 

Os impactos  sobre o elemento solo, decorrentes da implantação da estrada, irão se 

manifestar exclusivamente em função da possibilidade de instalação de processos erosivos 

ao longo de todo seu  percurso,  cujos efeitos poderão determinar o arraste de solos e  a 

conseqüente deposição em fundos de vales e partes baixas marginais a via. Esta 

possibilidade de incidência de processos erosivos ao longo da via decorre das modificações 

impostas pelas obras ao escoamento superficial das águas pluviais, diante do potencial 

erosivo dos maciços envolvidos.  

Para determinação do potencial erosivo ao longo da estrada procedeu-se  uma  

avaliação da vulnerabilidade  dos maciços envolvidos com a implantação e pavimentação 

da estrada, tomando como base a compartimentação observada ao longo da estrada e  as  

relações entre os componentes  e os parâmetros físicos dos maciços que determinam a 

maior ou menor possibilidade de processos erosivos( conforme Tab 3.1 no diagnóstico).  

 

• Segmento 1:  Pirenópolis-Portal Oeste  

Esse segmento, inserido em parte em superfícies convexas com vertentes íngremes, 

apresenta declividades topográficas com valores variáveis entre 10% < d< 45 %, recobertas 

na maior parte por solos rasos,  silto arenosos, estruturados com planos de xistosidade 

remanescentes da alteração dos xistos, localmente com blocos de rocha.  

Essa situação  determina um  regime de escoamento  concentrado e veloz das 

águas pluviais sobre as superfícies do terreno natural, onde se observou sulcos e ravinas,  

com maior incidência no interior das linhas de drenagens  e,  estrias de escorregamentos 

presentes nas encostas. Localmente ocorre interrupção do processo erosivo em função da 

ocorrência de lentes de quartzito,  aflorante e mais resistente. 

Diante disso, ainda que  o projeto concebido para a estrada minimize cortes e 

aterros, e a obra se concentre no leito atual, este segmento representa o de maior 

vulnerabilidade, cujos efeitos irão se manifestar sobre os solos, na forma de processos 

erosivos e assoreamento das partes baixas e talvegues das linhas de drenagens mais 

próximas.  
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• Segmento 2.  Portal Leste- Cocalzinho de Goiás.  

Este segmento se desenvolve inicialmente sobre superfície rampeada, sustentada 

por rochas xistosas, e na maior parte por superfie tabular, onde predomina uma declividade 

baixa. Na superfície  rampeada alem dos latossolos argilosos,  ocorrem manchas de 

cambissolo, o que confere, a essas rampas uma maior probabilidade a erosão também por 

conta do gradiente. Nas superfícies tabulares prevalece o latossolo homogêneo, mais 

espesso e  resistente aos processos erosivos .  

As características  físicas deste segmento determinam uma situação  natural onde 

prevalece  um escoamento pouco concentrado das águas pluviais e fluxos com baixas 

velocidades, resultando um moderado potencial erosivo para o segmento como um todo. O 

fato de o projeto conceituar o aproveitamento integral do leito da estrada existente e um 

greide colado à superfície do terreno natural, restringe sobremaneira a possibilidade de 

cortes e aterros, a necessidade de bota-fora e outros, reduzindo conseqüentemente a 

incidência de impactos sobre o solo. Mesmo assim, eventuais processos erosivos podem 

acontecer, de forma linear, nas rampas mais fortes e longa e em pontos de maior 

concentração dos fluxos, como nas saídas dos bueiros de greide, onde ocorre o transpasse 

das águas de um lado para o outro da estrada.  

Estes impactos são negativos, de magnitude moderada, localizados, com alta 

mitigabilidade e reversíveis.  

 

4.4.1.2 Impactos sobre as águas 

Os impactos da obra sobre as águas podem se manifestar em função das 

modificações impostas aos fluxos do escoamento pluvial, favorecendo a instalação de 

processos erosivos e,   conseqüentemente,  o assoreamento das partes baixas e cursos 

d´água. O assoreamento corresponde ao processo de acumulação excessiva de sedimentos 

e/ou detritos transportados pelos fluxos por terra, em local onde a deposição do material é 

mais rápida do que a  capacidade de remoção natural pelos agentes de seu transporte.  

Considerando as características naturais dos terrenos ao longo da estrada e as 

ações previstas para implantação das obras, os impactos sobre as águas poderão se 

manifestar de forma diferenciada, em cada segmento da estrada. 
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• Segmento 1, Pirenópolis-Portal Oeste 

Com base na vulnerabilidade dos compartimentos tratados na tabela 3.1 e os demais 

elementos levantados no diagnostico, onde são retratadas as características físicas dos 

terrenos ao longo da estrada, a seção deste segmento relativo às vertentes íngremes é 

aquela com maior possibilidade de fornecer  o  maior volume de sedimentos para o 

assoreamento, o que é natural em função da própria energia potencial, além das 

características da cobertura de solos, no geral, susceptíveis a erosão e a presença de linhas 

de drenagem e do rio das Almas. 

As ações previstas para este segmento da estrada, pela maior modificação imposta 

ao fluxo das águas pluviais  e a maior quantidade de bueiros para o transpasse das águas 

de um lado para o outro da estrada pode representar maior possibilidade de assoreamento 

dos cursosd´água.  

 

• Segmento 2 Portal Leste-Cocalzinho de Goiás 

Este segmento apresenta, no geral, vulnerabilidade moderada a baixa, decorrente 

das condições topográficas e da cobertura dos solos, o que significa a possibilidade de 

transferir volumes poucos significativos de sedimentos, por processos de perda de solos 

comandados pelos fluxos das águas pluviais.  

A disposição topográfica e a própria ausência de interceptação de cursos d´água ao 

longo de todo o seu  percurso restringem, sobremaneira, a possibilidade de impacto por 

assoreamento. 

No geral, o impacto sobre as águas no segmento 1 é moderado enquanto que no 

segmento 2 é baixo. Esse impacto, com ocorrência na fase de obra, possibilita alta 

mitigação sendo ainda reversível.    

 

4.4.1.3 Impactos sobre o ar 

Os danos potenciais relacionados ao ar referem-se à contaminação atmosférica 

pelos efeitos da concentração de gases e partículas, considerando ainda os problemas 

relacionados aos ruídos . 
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Para Stern et al (1973) e Galvão Filho (1990), a poluição atmosférica exerce efeitos 

diretos sobre os seres humanos (partículas não tóxicas, ozona, dióxido de nitrogênio, 

dióxido de enxofre, monóxido de carbono e oxidantes fotoquímicos), assim como sobre a 

vegetação e os animais (dióxido de enxofre, ozona, nitrato de peroxiacetila, dióxido de 

nitrogênio, fluoreto de hidrogênio, etileno, cloro, amônia, ácido clorídrico, gás sulfídrico, 

ácido sulfúrico). 

Na fase de implantação de uma rodovia qualquer, a terraplenagem através do 

movimento de solo e rocha representa ação que determina maior acentuação dos impactos 

sobre o ar, visto que,  o material desagregado fica suscetível a ação eólica, ou ainda 

disseminado pelo movimento de máquinas, carregamento e transporte.  

A maior concentração de material particulado estará associada à movimentação de 

solo e rocha, considerando a desagregação do material superficial, aliada ao período de 

estiagem, quando se registram as mais baixas umidades relativas do ar e os ventos 

apresentam maiores intensidades (julho, agosto e setembro). Ainda devem-se considerar as 

queimadas que sistematicamente acontecem na região no período de estiagem, ou gases 

provenientes de queimadas locais ou transferidos de outros pontos, considerando as 

direções predominantes dos ventos.. 

Além da concentração de partículas e gases na atmosfera, o ruído se constitui em 

impacto considerável, gerado pelo movimento de máquinas, caminhões basculantes e 

implementos (betoneiras, serra-circular, vibrador de emersão, compressor, moto-serra, 

bomba de sucção, bate-estacas.). 

Como os segmentos 1 e 2 se encontram relativamente afastados de centros urbanos 

os efeitos da poeira em suspensão, ruídos e vibrações serão pouco significativos para a 

população de Cocalzinho de Goiás e Pirenópolis. Trata-se de impacto com baixa magnitude, 

temporário, zonal e com moderada mitigação. 

 

4.4.1.4 Interferências sobre a vegetação 

Conforme o diagnóstico, a flora adjacente à estrada apresenta diferentes estágios, 

alternando ambientes conservados, alterados e descaracterizados, de acordo com a 

intensidade do uso do solo no entorno. Embora as ações de obra estejam previstas para 

ocorrerem apenas no leito da atual estrada, conforme o projeto, há que se considerar 
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interferências sobre a vegetação adjacente ou lindeira por conta da poeira fugitiva, eventuais 

podas ou retirada de espécies que avançam sobre o “off set” da pista, bem como ações 

individuais de operários na coleta de espécies medicinais ou de uso ornamental. Entre as 

áreas de maior fragilidade, ao longo dos dois segmentos, estão as Matas de Galeria nas 

bordas do rio das Almas, aquela próxima a base da serra e o Cerrado Ralo na encosta e 

topo, próximo ao Portal Oeste do PEP.  

Durante a implantação da obra pode ocorrer à supressão de espécies vegetais, entre 

essas algumas consideradas medicianais como: (Macrosiphonia velame, Croton sp, 

Stryphnodendron adstringens.), douradão (Palicourea rigida), douradinha (Palicourea 

coriaceae); ornamentais (Orchidaceae, Xyridaceae, Melastomataceae); comestíveis 

(Syagrus comosa) ou de utilidade para a escora e cabos de ferramentas, Virola sebifera, 

Vochysia haenkeana, Licania kunthiana entre outras lindeiras a estrada. Aliás, remoção de 

espécies consideradas medicinais é uma constante na região, em especial nos domínios do 

Parque.  

Mesmo considerando que as obras se desenvolverão o leito atual, eventualmente 

poderá ocorrer manobra de máquina sobre as áreas conservadas, em especial, as formas 

savânicas que estão junto ao leito da estrada, onde deverá ser suprimida porções aéreas de 

algumas espécies lenhosas. Esses impactos devem apresentar baixa magnitude, 

abrangência zonal e alta possibilidade de mitigação. 

 

4.4.1.5 Interferência na biota de ambientes aquáticos 

Durante a fese de obra, caso haja o aporte de sedimento para as drenagens poderá 

ocorrer o aumento da turbidez das águas e mesmo a alteração local das características 

hidrológicas. 

O lançamento de resíduos nos cursos d’água e adjacências, bem como a lavagem 

de veículos e equipamentos pode ocasionar a alteração das condições bióticas no local e a 

jusante desse. 

Outra situação que pode comprometer a qualidade biótica de ambientes aquáticos é 

a ocorrência de precipitação pluviométrica, em segmentos em obra, causando o descontrole 

temporário do fluxo das águas superficiais e o aporte de sedimentos em direção às 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
4-14

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

drenagens. Esse impacto apresenta magnitude moderada, porém alta possibilidade de 

mitigação. 

 

4.4.1.6 Geração de empregos  

A obra de engenharia para melhoria dos acessos ao Parque Estadual dos Pireneusl, 

exigirá a contratação de operários da área de construção civil para a sua realização. Estas 

oportunidades de emprego deverão beneficiar especialmente os trabalhadores da 

construção civil dos municípios de Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás. 

Trata-se de um impacto positivo e que deve, em parte, minimizar a carência de emprego na 

região, nessa área de construção civil. É um impacto indireto, de magnitude moderada, 

temporário, que ocorrerá na fase de implantação, com abrangência regional e boas 

condições  de otimização. 

 

4.4.1.7 Aumento na probabilidade de ocorrência de acidentes  

Na fase de construção a probabilidade de ocorrência de acidentes aumenta em 

razão do manejo de máquinas pesadas e veículos da empreiteira. Estes acidentes estão 

sujeitos a ocorrerem envolvendo tanto os próprios trabalhadores da obra e mesmo os 

usuários da atual estrada em seus deslocamentos até as cidades. Trata-se de um impacto 

indireto, de magnitude baixa, temporário, reversível, de abrangência zonal, porem com alta 

possibilidade de mitigação. 

 

4.4.1.8 Transtorno aos usuários da estrada atual  

Na fase de implantação da melhoria do pavimento da estrada atual serão 

desenvolvidas ações restritas ao seu próprio leito. Uma vez que não se permitirá interferir na 

faixa de domínio, com abertura de caminhos de serviços, durante a preparação da base, 

sub-base e colocação do pavimento, o trecho da estrada em obra deverá restringir o uso da 

mesma para os atuais usuários, especialmente para as pessoas que moram ou trabalham 

na região, onde há algumas propriedades rurais, pousadas, clubes e associações de 

filosofia de vida alternativa. São ações que causam interferências na vida dos usuários da 

estrada, alterando os seus procedimentos habituais e, em alguns casos, forçando-as ao uso 
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de vias alternativas que muitas vezes pode significar um percurso bem mais longo para 

alcançar o ponto desejado. Tratar-se-ia de um impacto negativo indireto, de moderada 

magnitude, temporário, reversível, de abrangência interna e moderada possibilidade de 

mitigação. 

 

4.4.1.9 Interferência em material arqueológico  

Conforme o projeto da “Estrada Parque” a ser implantado, as interferências das 

obras de terraplenagem (aquelas que interferem diretamente no solo), serão mínimas e 

restritas ao leito da atual estrada. Dessa maneira, a possibilidade de interferência com 

material arqueológico, na fase de construção, é bastante improvável, tendo em vista que o 

atual leito da estrada já passou por um processo de terrapleno. Entretanto, será realizado 

um novo movimento no solo, mesmo que restritamente ao leito, podendo, eventualmente, 

surgir alguma peça indicadora de depósito de material arqueológico. Caso ocorra essa 

evidência medidas imediatas devem ser acionadas. Trata-se de um impacto com baixa 

possibilidade de ocorrência, baixa magnitude e moderada relevância. 

 

4.4.2 Fase de Operação 

4.4.2.1 Impacto sobre os solos 

Na fase de operação da “Estrada Parque” o impacto sobre o solo poderá ocorrer por 

conta da concentração do escoamento superficial em saída de canaletas, especialmente 

naquelas situadas nas rampas mais íngremes dos dois segmentos. Nesses locais, a maior 

energia da água do escoamento pluvial pode causar erosão gerando degradação do solo 

local. Trata-se de impacto negativo, localizado, de moderada magnitude e alta possibilidade 

de mitigação. 

 

4.4.2.2 Impactos sobre as águas 

Nessa fase, os impactos sobre as águas poderão ocorrer em razão do transporte de 

sólidos, de eventuais erosões laterais a estrada, em superfícies rampeadas adjacentes às 

drenagens. O local mais propenso a esse impacto é a vertente do rio das Almas, onde a 
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declividade favorece o aporte de material em direção ao rio. Essa situação poderá ocorrer 

caso os dispositivos construídos para promover o escoamento das águas pluviais não sejam 

eficientes para reduzir a energia dessas águas e, evitar início de processo erosivo que 

acabe em favorecer o transporte de sólidos para o leito do rio. È um impacto negativo, de 

moderada magnitude, reversível e alta mitigabilidade. 

 

4.4.2.3 Impactos sobre o ar 

Na fase de operação da “Estrada Parque” o impacto sobre o ar será aquele 

proveniente do funcionamento dos motores dos veículos em circulação, emitindo gases da 

queima do combustível fóssil. Dessa forma, considerando que o volume de tráfego esperado 

não será significativo a ponto de causar alteração importante na qualidade do ar, credita-se 

ao mesmo baixa magnitude e baixa relevância.  

 

4.4.2.4 Interferências sobre a vegetação na fase de operação da “Estrada Parque”  

Durante a fase de operação da estrada, estando ela em melhores condições de 

tráfego, aumentará o fluxo de pessoas pela área expondo ainda mais o ambiente às ações 

predatórias sobre a vegetação, podendo aumentar inclusive a incidência de queimadas. A 

probabilidade de ocorrência será proporcional ao aumento de usuários na estrada e 

visitantes do PEP.  

O aumento de visitação e trafego na rodovia propiciará o desenvolvimento de 

espécies invasoras, que deverá ocorrer nos ambientes onde predominam solos mais 

profundos e de maior umidade disponível. Este fato contribuirá para o aumento da 

competição intraespecífica em ambientes às vezes frágeis, que culminam, quase sempre, 

com a extinção local de espécies. Na área do Parque e parcela da APA a presença da 

Brachiaria decumbens se caracteriza como uma importante ameaça já que o efeito 

alelopático exercido por esta gramínea sobre algumas espécies nativas é elevado. Esse 

impacto deverá apresentar magnitude moderada, abrangência zonal e moderada 

possibilidade de mitigação. 
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4.4.2.5 Simplificação das comunidades ecológicas da área de influência  

A melhoria das condições de tráfego deverá favorecer as atividades agropecuárias 

nas áreas com aptidão agrícola, em especial nos fundos de vales aplainados. Deverá 

ocorrer o incremento das atividades voltadas ao turismo, que poderá ocasionar 

interferências em ambientes com situação de conservação considerados elevados, afetando 

de forma especial o Cerrado Rupestre, as Matas de Galeria e os cursos d’água, que 

constituem áreas vitais e/ou de refúgio para parcela das comunidades faunísticas e 

florísticas da região. 

Interferências nos hábitats da flora e da fauna poderão ocasionar a simplificação das 

comunidades ecológicas na área de influência, através da extinção ecológica, ou mesmo da 

extinção local de espécies, em especial daquelas que se encontram representadas por 

populações com baixos níveis populacionais. Como exemplo dessa situação pode-se se 

citar a águia-chilena, Geranoaetus melanoleucus, bastante citada em períodos anteriores 

com ocorrência e inclusive nidificação no Morro do Cabeludo, que teve seu nicho ecológico 

perturbado pela escalada freqüente do morro. Durante os trabalhos de campo essa ave não 

foi observada, porem a presença de “escaladores” era constante. 

Algumas espécies de mamíferos, como o guará, Chrysosyon brachyurus; o 

tamanduá-bandeira, Myrmecophaga tridactyla; a lontra, Lutra longicaudis; a suçuarana, Felis 

concolor; e o tatu-canastra, Priodontes maximus, já em processo de extinção ecológica na 

região, são as mais sensíveis ao aumento da pressão antrópica sobre seus nichos tróficos e 

reprodutivos. 

A comunidade arbórea poderá ser reduzida ou simplificada, caso haja maior 

incidência de queimadas, o mesmo poderá ocorrer com parcelas das comunidades 

herbácea/arbustivas.  

A ausência efetiva das ações dos Planos de Manejos, tanto do PEP quanto da APA, 

contribuem para a utilização inadequada das unidades e degradação de seus recursos 

naturais, favorecendo dessa forma a simplificação das comunidades ecológicas da região. 

Esse impacto deverá apresentar magnitude moderada, abrangência regional e moderada 

possibilidade de mitigação. 
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4.4.2.6 Alteração de hábitats da flora e da fauna 

As interferências mais acentuadas que poderão ocorrer, em relação aos hábitats da 

flora e da fauna, seria em algumas áreas de formações rupestres, que constituem área vital 

e/ou de refúgio para grupos faunísticos, em especial serpentes, anfíbios e lagartos, situdas 

adjacentes a estrada. 

As alterações sobre os hábitats da flora ocorrerão de forma indireta como se observa 

atualmente em função da existência da estrada, podendo haver um aumento populacional 

de espécies invasoras e ainda incidência de incêndios em função do aumento do trânsito e 

de usuários da estrada. 

O aumento do fluxo de veículos no período de operação, com seus efeitos poluentes, 

em especial o ruído poderá influir na qualidade biótica das comunidades faunísticas da área 

de influência direta. Esse impacto deverá apresentar baixa magnitude e baixa possibilidade 

de mitigação. 

 

4.4.2.7 Atropelamento de animais silvestres  

A melhoria das condições de tráfego da estrada pode aumentar o atropelamento de 

animais, em especial nos pontos de maior freqüência desses, que representam corredores 

de migração da fauna. 

Durante os trabalhos de campo foi observado, com freqüência, a travessia da 

estrada por animais silvestres, em especial por espécies integrantes dos grupos das 

serpentes, anfíbios e lagartos. 

Observou-se ainda que elevada parcela dos usuários da estrada carecem de 

educação em relação a preservação e conservação dos ambientes da APA e do PEP. 

Presenciou-se interferência em hábitats da flora e da fauna bem como o lançamento de lixo 

ao longo da estrada, em especial de latas de cerveja. 

As melhorias na estrada, com a alteração do piso, concorre para que alguns grupos 

sejam mais afetados em seus deslocamentos para cruzá-la, citando-se entre esses as 

espécies de mamíferos providas de grandes garras, como os mirmecofagídeos e os 

dasipodídeos, alem dos grupos rastejantes, em especial o das serpentes. Esse impacto 

deverá apresentar baixa magnitude e alta mitigação. 
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4.4.2.8 Risco de acidentes de transito 

Conforme relato dos moradores e dos representantes sociais, nas diversas reuniões 

realizadas para se planejar o melhor projeto para esses segmentos da estrada, acidentes de 

trânsito ocorrem com relativa freqüência, especialmente nos trechos de descida da Serra, 

envolvendo sobretudo jovens que à noite buscam áreas do Parque para orgias, bebedeiras 

e outras formas de diversão. A melhoria do pavimento da estrada poderá estimular essas 

pessoas a desenvolverem maior velocidade em suas descidas da Serra, aumentando a 

probabilidade de ocorrência de acidentes de trânsito, caso não se introduzam dispositivos 

eficientes de controle de velocidade e da entrada de pessoas na área do Parque no período 

noturno. Os riscos de acidentes se tornam mais críticos quando se considera a presença de 

ciclistas trafegando pela estrada. Como é habitual, grande parte dos condutores de veículos 

não têm a devida atenção com os ciclistas em vias públicas. Dessa forma, cabe uma 

intensificação ainda maior dos dispositivos de controle de velocidade bem como dos 

equipamentos de comunicação sobre educação e respeito para com os ciclistas.  Trata-se 

de impacto negativo, de alta relevância, magnitude moderada e alta possibilidade de 

mitigação. 

 

4.4.2.9 Valorização das propriedades e expansão das atividades na região da 

“Estrada Parque”  

Com a melhoria da infra-estrutura viária, que facilita o acesso, oferece maior 

segurança aos usuários, haverá a valorização das propriedades rurais, especialmente 

daquelas que exploram o ecoturismo. Na região, devido ao alto potencial de recursos 

naturais existente, já se implantaram diversas dessas unidades e, a melhoria das condições 

de acesso, sem dúvida, agregará valor a essa exploração, valorizando essas propriedades. 

Contudo, poderá haver tendência a especulação imobiliária ou ocupação com uso 

incompatível com a unidade de conservação (APA). A valorização das terras é um impacto 

que recompensa os investimentos feitos e certamente induzirá a outros, pois haverá 

expansão das atividades e demanda por serviços, incrementando a economia ligada ao 

turismo. Este impacto deverá ocorrer já a partir da fase de implantação da melhoria da 

estrada se estendendo ao longo da fase de operação; sua magnitude deverá ser alta, com 

abrangência regional e boas condições de otimização. 
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4.4.2.10 Ocupação irregular das margens da estrada  

Como ocorre em geral, a melhoria da infra-estrutura viária induz a ocupação das 

margens destes equipamentos. Com a “Estrada Parque” implantada,essa possibilidade 

aumenta em razão das melhores condições de acesso que ela possibilita. Portanto, 

especialmente nos seus trechos adjacentes aos núcleos urbanos de Pirenópolis e 

Cocalzinho de Goiás, está sujeito a ocorrer à ocupação informal ou irregular das margens da 

“Estrada Parque”, seja por moradias ou por atividades de comécio informal, podendo surgir 

até especulação imobiliária. Impacto negativo, indireto, moderada magnitude, permanente, 

com abrangência zonal e alta mitigação. 

 

4.4.2.11 Incremento ao turismo e novas oportunidades de emprego 

A melhoria das condições da estrada deverá favorecer o incremento do turismo na 

região, a qual tem grandes potencialidades naturais, como cachoeiras, quedas d´ãgua, 

saltos, picos,  e recantos cênicos de beleza exuberante, parte dos quais já vêm sendo 

visitados ou explorados, às vezes de maneira informal, especialmente por pessoas 

interessadas em maior contato com a natureza. Esperam-se maiores investimentos na 

exploração desses recursos cênicos, tanto dos que já se encontram implantados ou em 

exploração, como na implantação de novos empreendimentos. O incremento dessa 

atividade resultará em novas oportunidades de emprego para as pessoas da região, visando 

atender as necessidades mais imediatas dos turistas que vão desde estadia, alimentação, 

lazer e até mesmo transporte. Todo esse conjunto de ações certamente trará reflexos ao 

comércio das cidades próximas como Pirenópolis, Corumbá de Goiás e Cocalzinho de 

Goiás. Trata-se de impacto positivo, de alta relevância e alta magnitude, devendo ocorrer na 

fase de operação da estrada.  

 

4.4.2.12 Pressão sobre a infra-estrutura das cidades e do PEP 

O incremento do turismo poderá significar maior pressão sobre a infra-estrutura das 

cidades de Corumbá de Goiás, Cocalzinho de Goiás e Pirenópolis, pela presença de um 

maior contingente de pessoas em razão do atendimento as suas necessidades mais 

imediatas, como estadia, alimentação, segurança, compras e lazer. O Parque Estadual dos 

Pireneus sofrerá pressão pelo maior volume de visitantes, necessitando de uma melhor 
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infra-estrutura física e humana para acolher com eficiência e segurança esse maior 

contingente de pessoas. A melhor infra-estrutura é importante tanto para melhor satisfação 

do visitante como também para a proteção aos recursos naturais do Parque. É um impacto 

de alta magnitude e alta relevância, permanente, devendo ocorrer na fase de operação. 
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Tabela 4. 2 – Impactos do meio físico 
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Tabela 4. 3 - Impactos do meio biótico 
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Tabela 4. 4 - Impactos do meio antrópico 
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5 PLANO DE MANEJO 
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5.1 INTRODUÇÃO 

O conhecimento e a obediência à legislação ambiental, regulamentações e demais 

normas técnicas adotadas para a proteção ambiental no Estado de Goiás é uma 

responsabilidade do contratante e da empreiteira da obra, cabe, portanto a AGDR realizar 

uma fiscalização preventiva com o intuito de garantir o atendimento a essas medidas. 

Nesse caso em especial, por se tratar de uma “Estrada Parque” e uma obra em área 

de preservação ambiental (APA), é ainda mais importante o conhecimento e o cumprimento 

das especificações técnicas da AGETOP, as quais regulamentam a execução dos serviços 

de obras rodoviárias, e sobretudo, é fundamental o cumprimento das indicações e 

especificações técnicas deste estudo ambiental (EIA/RIMA), no sentido de que as obras da 

estrada evitem degradação ambiental. 

Por definição, “Estrada Parque” é entendida como sendo “um parque linear que 

compreenda a totalidade ou parte de rodovias de alto valor panorâmico, cultural ou 

recreativo. Os limites são estabelecidos de tal modo que incluam as terras adjacentes a 

ambos os lados da rodovia, com fim de atender a proteção da integridade panorâmica, dos 

recursos conexos e das atividades de recreação e educação. A extensão das áreas 

dependerá da topografia e complexidade do sistema das rodovias. As terras adjacentes 

devem ser mantidas em estado natural e em espaços abertos desprovidos de letreiros 

publicitários, construções ou cartazes. No caso das rodovias, utilizam-se critérios de 

engenharia que contemplam o máximo  gozo da beleza panorâmica ao transitar pela 

estrada, em contraste com os critérios tradicionais, tais como, aumentar a velocidade de 

trânsito ou diminuir ao mínimo as curvas ou distâncias lineares. Os objetivos de manejo são 

os de manter toda ou parte das rodovias e sua paisagem em estado natural, seminatural ou 

culturalmente integral e proporcionar uso recreativo e educativo”. A “Estrada Parque” em 

estudo encontra-se integralmente dentro da  APA da Serra dos Pireneus, portanto as terras 

adjacentes a ela também são protegidas. Como equipamento integrante da APA a “Estrada 

Parque” deve ser contemplada pelo seu Plano de Manejo. 

A adoção das medidas indicadas para a obra de melhoria da estrada objetiva o 

controle dos impactos na fase de implantação como também os da etapa de operação. A 

aplicação dessas medidas garante a obra maior eficiência, durabilidade e menores gastos 

com a sua conservação das mesmas. 

São selecionadas a seguir as medidas mitigadoras julgadas necessárias para o 

controle dos impactos negativos, abordados no capítulo anterior. 
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Os modernos conceitos de sustentabilidade ambiental permitem a utilização racional 

de uma região, de forma equilibrada, protegendo os seus recursos naturais. A instalação de 

processos de degradação pode ser evitada, e em algumas situações pode ser revertida, 

através de medidas adequadamente direcionadas e adotadas, preferencialmente, de forma 

preventiva. O custo ambiental deve ser preocupação do empreendedor. A proteção do solo, 

da fauna, da flora e respectivos habitats constitui o aspecto mais relevante. 

O custo financeiro para reverter situações de degradação é em geral várias vezes 

superiores ao custo de implantação de sistemas de monitoramento. Para tanto o 

empreendedor deverá, alem de acompanhar a realização do plano de manejo sugerido por 

este Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), encomendar a elaboração do Plano de 

Controle Ambiental (PCA) para a obra, o qual deverá trazer, detalhadamente, todas as 

medidas para as ações tecnológicas a serem desenvolvidas na melhoria do pavimento da 

estrada . 

Medida imprescindível é também o acompanhamento técnico da obra de melhoria da 

“Estrada Parque”, devendo ser realizado por profissionais especialistas em meio ambiente. 

 

5.2 MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

Considerando os impactos prognosticados, alguns dos quais já observados no 

traçado da estrada atual, necessário se faz apresentar aqui as recomendações descritas a 

seguir. 

 

5.2.1 Fase de Implantação 

5.2.1.1 Quanto ao impacto sobre o solo 

Tanto para o primeiro segmento, quanto para o segundo as medidas para se evitar 

impactos sobre os solos concentram-se na proteção aos mesmos. Portanto, mesmo que a 

obra se restrinja a pista atual, minimizando a terraplenagem, deve-se realizar a obra no 

período seco, evitando-se expor os solos revolvidos a ação das águas pluviais. Maior 

atenção deve ser dispensada a obra nas encostas da Serra, onde a rampa mais íngreme 

pode intensificar os processos impactantes sobre os solos. Nos locais de saída das águas 

em canaletas e bueiro os solos devem ser devidamente protegidos, com dissipadores de 
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energia, para conter o avanço de eventuais processos erosivos. Nesses locais é 

conveniente a proteção do solo através de terraços, bacias de contenção e implantação de 

sangras, enquanto durarem as ações de terraplanagem e não se implantar o pavimento e os 

dispositivos de disciplinamento e controle das águas superficiais. Essas medidas, devem ser 

executadas na fase de obra e competem a empreiteira, sob a fiscalização do empreendedor.  

 

5.2.1.2 Quanto ao impacto sobre as águas 

Conforme analisado, a maior propensão à ocorrência de impacto sobre as águas se 

dará na vertente do rio das Almas, mesmo porque no restante do segmento 1 e 2, a estrada 

não transpõe nenhuma outra, estando estas distantes do eixo da pista. Dessa forma, 

recomenda-se que durante a obra de terraplenagem nesse local se proceda a proteção ao 

solo para se evitar o aporte de sedimentos ao leito do rio das Almas e seu conseqüente 

assoreamento. Da mesma forma devem ser intensificados os cuidados em relação ao 

derrame de substâncias químicas, combustíveis ou outro elemento que possa fluir em 

direção a drenagem. Em nenhuma hipótese se permitirá lavar peças, maquinas ou veículos 

nos mananciais da região. Essas medidas devem prevalecer durante todo a fase de obra 

sendo responsável por elas à empreiteira da obra sob a fiscalização do empreendedor. 

  

5.2.1.3 Quanto aos impactos no ar 

Os impactos sobre o ar proveniente de poeira fugitiva, emissão de gases e ruído 

devem ser objeto de medidas específicas, mesmo considerando a baixa intensidade 

esperada. Para se evitar a poeira fugitiva deve-se, na medida do possível, manter úmidos os 

locais geradores dessas partículas, mais precisamente na frente de obra, uma vez que não 

se permitirão caminhos de serviço ou desvios. A diminuição na emissão de gases deve ser 

conseguida mantendo-se regulados os motores de máquinas e veículos da empreiteira. A 

regulagem dos motores atuará também no sentido de minimizar a produção de ruído. Essas 

medidas devem ser executadas pela empreiteira sob a fiscalização do empreendedor.  
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5.2.1.4 Quanto à simplificação biótica no entorno da estrada 

Para proteger a comunidade biótica adjacente à estrada durante as obras, aqui 

avaliada sobre a cobertura vegetal nativa, serão necessárias medidas que deverão ser 

desenvolvidas em consonância com as demais propostas. 

Dentre estas medidas estão: 

• Treinamento e orientação aos operários da obra, especialmente os que manejam as 

máquinas pesadas, visando transmitir-lhes conceitos sobre a importância de se preservar 

o ambiente natural. Essa orientação evitará que os operários cometam excessos em 

manobras e, ou escavações, minimizando as interferências nas comunidades vegetais 

lindeiras. 

• Executar no próprio leito da estrada atual o empréstimo compensado para o terrapleno 

necessário a constituição da base e sub-base , conforme caracterizado no Capítulo II.  

• Acompanhamento técnico da execução da obra, por especialista em meio ambiente. Esse 

profissional estará apto a orientar a execução das ações tecnológicas minimizando 

interferência na biota adjacente. 

• Executar Programa de Educação Ambiental com todos os operários da obra, 

conscientizando e orientando sobre ações e atitudes que preservem os recursos naturais e 

evitem interferências degradantes como queimadas, caça, captura de animais silvestres, 

coleta de espécies medicinais ou ornamentais. 

• Recompor a faixa de preservação permanente do rio das Almas, degradada durante a 

construção da ponte, através do Método de Enriquecimento. O método de enriquecimento 

consiste na utilização de espécies dos grupos ecológicos das secundárias e climácicas, 

não sendo necessário o uso de espécies pioneiras. O quadro das espécies 

necessariamente deverá obedecer à composição das áreas do entorno, devendo a 

densidade ser de aproximadamente 1600 indivíduos por hectare.  

Essas medidas competem ao empreendedor e à empreiteira da obra, devendo ser 

executadas na fase de obra. 
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5.2.1.5 Quanto às interferências na biota de ambientes aquáticos   

Para a minimização dos efeitos deletérios sobre a biota dos ambientes aquáticos, em 

especial no rio das Almas, faz-se necessário a implatação das seguintes medidas: 

• Planejamento das atividades de acordo com o orçamento disponibilizado para se evitar 

paralizações que possam comprometer o andamento e o desenvolvimento das obras e 

conseqüentemente danos ambientais, em especial, através de erosões e aporte de 

sedimentos que possam influir na qualidade biótica das drenagens. 

• Planejamento das atividades para que estas se concentrem no período de seca para se 

evitar que as águas das chuvas transportem sedimentos do trecho em obras para o leito 

do rio. 

• Promover a conclusão das obras na ponte sobre o rio das Almas e efetuar a cobertura 

vegetal dos aterros de encabeçamento.  

• Nunca realizar a lavagens de máquinas e equipamentos nas drenagens da região.  

• Evitar a manuteção de veículo ao longo da estrada, em especial nas imedições das 

drenagens. 

• Imediatamente ao término das obras, recuperar áreas ou locais eventualmente 

degradados pela interferência das obras, de modo a restaurar as condições bióticas 

desejáveis. 

Essas medidas competem ao empreendedor e a empreiteira da obra, devendo 

serem implementadas durante e ao final das obras. 

 

5.2.1.6 Canteiro de obras e acampamento  

Por se tratar de obra em ambiente de elevada riqueza ambiental recomenda-se que 

os canteiros de obras sejam instalados em áreas urbanas de Pirenópolis e Cocalzinho de 

Goiás, evitando-se que os mesmos causem dano ambiental ao longo da estrada. Dessa 

forma o manejo sanitário do canteiro deverá, na medida do possível, utilizar a infra-estrutura 

municipal. 
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A colocação de "containers" em pontos estratégicos, locais de maior produção de 

resíduos sólidos no canteiro, e integrados ao sistema de coleta da cidade mais próxima, e 

uma medida essencial 

As oficinas e depósitos de combustíveis devem possuir coletores de resíduos e 

caixas separadoras de água/óleo. As trocas de óleo de máquinas e veículos deverão ser 

realizadas com o devido cuidado, colocando-se o óleo queimado em vasilhames, para 

serem recolhidos e destinados ao reaproveitamento, proibindo-se o lançamento em cursos 

d’água ou no solo. 

Possuirão um tanque séptico e nos pátios serão construídas canalizações que 

recolherão as águas pluviais e entregarão a um tanque de graxas, antes de sua disposição 

final. Esta caixa deverá ter uma manutenção adequada de limpeza. 

Nas oficinas deve-se contar com equipamentos adequados para o controle de 

incêndios. 

Os sistemas de água, esgoto e coleta de lixo do canteiro de obras devem estar 

integrados aos serviços efetuados pelas prefeituras de Pirenópolis e Cocalzinho de Goiás. 

 

5.2.1.7 Equipamentos  

A lavagem de maquinários e equipamentos deverá ser realizada em local apropriado, 

evitando-se esse procedimento em cursos d’águas. 

A manutenção de veículos e equipamentos deverá ser constante e adequada, 

evitando-se a emissão excessiva de gases e ruídos no ambiente, que contribuam para o 

stress e dispersão da fauna. 

O abastecimento de combustíveis e a manutenção do equipamento móvel e 

maquinário, incluindo lavagem e troca de óleo, deverá realizar-se de forma a que estas 

atividades não contaminem o solo ou as águas. Os pátios para estas atividades deverão 

estar localizados afastados de qualquer curso d’água, preferencialmente no canteiro de 

obras situado em zona urbana. 
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5.2.1.8 Depósitos de betume  

Conforme recomendado no Capítulo II deverá situar-se em área urbana, afastado de 

qualquer fonte de água, fora da área da APA e do PEP e, deverão contar com uma 

canalização que capte qualquer possibilidade de derrame acidental em uma caixa, para sua 

posterior retirada, evitando contaminação dos solos e das águas. 

A manipulação deste produto deve ser realizada tomando-se as precauções para 

evitar o derramamento de rejeito contaminante. 

Por nenhum motivo serão abandonados os tanques de betume, uma vez 

desocupados, deverão ser retirados da área, sendo as mesmas reintegradas a área 

circundante. 

 

5.2.1.9 Em relação à geração de emprego na obra  

A oferta de emprego na área de construção civil poderá ser otimizada se se priorizar 

a mão-de-obra local, ou seja, os trabalhadores desse setor que estejam disponíveis nas 

cidades de Corumbá de Goiás, Cocalzinho de Goiás e Pirenópolis. Esta medida poderá 

trazer benefícios sociais a essas cidades, uma vez que o emprego, mesmo quando 

temporário, possibilita recursos às famílias e minimiza os problemas gerados com a falta 

deste. Outro aspecto interessante de se contratar os trabalhadores locais é que os mesmos 

já conhecem a importância ambiental da região e, portanto, estão mais habituados aos 

cuidados necessários à sua preservação. Esta medida otimizadora é responsabilidade do 

empreendedor e da empreiteira da obra. 

 

5.2.1.10 Em relação à maior possibilidade de acidentes de trabalho  

A possibilidade de ocorrência de acidentes envolvendo os operários da obra, que 

movimentam máquinas, veículos, equipamentos e combustíveis, poderá ser  minimizada 

através da adoção de medidas preventivas tais como: uso de EPIs (equipamentos de 

proteção individual),  realização de palestras de orientação aos operários, implantação de 

placas de advertência quanto aos procedimentos corretos, instituição de uma CIPA 

(Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) para a obra e atendimento as leis e 

resoluções do Ministério do Trabalho previstas para obras de engenharia. Esta medida 
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preventiva é de inteira responsabilidade da empreiteira contratada sob a fiscalização do 

empreendedor, devendo ser durante toda a fase de implantação da obra. 

 

5.2.1.11 Em relação à interferência e ao transtorno aos usuários da atual estrada 

Tanto para a segurança, quanto para se evitar maiores transtornos aos atuais 

usuários da estrada, moradores ou trabalhadores da região, algumas medidas são 

essenciais, entre elas: realização de um Programa de Informação dirigido a população das 

tres cidades envolvidas e de maneira especial a população residente nas adjacências da 

estrada e que dela façam uso com maior freqüência; aos primeiros pode-se recorrer aos 

meios de comunicação de massa (emissoras de rádio e jornais), mas para os segundos 

interessados há que se comunicar diretamente; implantação de sistema de sinalização 

eficiente, indicando claramente os trechos que estarão impedidos de se trafegar; quando 

possível, e somente quando for possível, tendo em vista que está proibido a abertura de 

desvios para não causar danos ambientais, deve-se articular a passagem desses usuários 

pela frante de obra, desde que se possa proceder essa tranposição com a devida 

segurança; que os trechos já cocluidos sejam gradativamente liberados ao tráfego 

reduzindo-se ao máximo o período de impedimento à circulação dos usuários da via. Essas 

medidas são de inteira responsabilidade da empreiteira, sob a fiscalização do 

empreendedor, devendo ser implementada durante toda a fase de obra. 

 

5.2.1.12 Em relação à interferência em sítio arqueológico  

Conforme se analisou no item relativo aos impactos, a possibilidade de interferência 

em material arqueológico é improvável durante a fase de obras devido a concepção do 

projeto e características da obra. Porém, se durante a preparação do leito da estrada para 

implantar o novo pavimento, surja alguma evidência de material arqueológico, as obras 

devem ser imediatamente paralisadas naquele local e o fato prontamente comunicado ao 

empreendedor e aos especialistas do EIA, para que as devidas providências sejam 

acionadas. Em relação a área da APA e do PEP, os seus respectivos Planos de Manejo 

devem, necessariamente, contemplar os levantamentos e a proteção ao patrimônio 

arqueológico existente conforme prevê a legislação pertinente. As medidas aqui indicadas 

competem ao empreendedor e a empreiteira da obra, devendo ser aplicada durante a fase 

de construção da estrada. 
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5.2.2 Fase de Operação 

5.2.2.1 Quanto à alteração de hábitats da flora e da fauna  

As interferências sobre os hábitats da flora e da fauna poderão ser mais acentuados 

no período de operação da “Estrada Parque”, visto que esta proporcionará aumento do fluxo 

de turistas e visitantes na APA e no  PEP. Nesse sentido faz-se necessário à implantação 

de um conjunto de medidas tais como: 

• Realização de estudos específicos para a deteminação da capacidade de carga dos 

pricipais pontos de visitação no âmbito da APA e do Parque Estadual dos Pireneus, como 

parte de seus respectivos Planos de Manejo. 

• Controle e acompanhamento do número de turista e freqüência de visitação aos 

ecossistemas mais sensíveis, de acordo com o estudo de capacidade de carga efetuado, 

de modo a se evitar ações como pisoteio excessivo, coletas de espécies da flora e da 

fauna em especial plantas ornamentais e captura de animais como anfíbios e répteis.  

• Restringir a visitação nos ecossistemas mais sensíveis, como nas formações rupestres e 

campos úmidos da APA e do Parque, pela maior sensibilidade de suas composições 

florísticas.  

Essas medidas preventivas competem aos respectivos conselhos da APA e do PEP. 

 

5.2.2.2 Quanto às interferências na biota de ambientes aquáticos na fase de 

operação 

Na fase de operação da “Estrada Parque” esta estará contribuindo, indiretamente, 

para o maior fluxo de turistas nos ambientes aquáticos da região. A conservação da biota de 

ambientes aquáticos, como rios, cachoeiras e saltos, certamente dependerá das formas de 

uso desses locais, tanto no âmbito da APA, quanto do Parque. Portanto é necessário, além 

do estudo de capacidade de carga de cada um desses ambientes de visitação, nos 

respectivos Planos de Manejo de uma e de outro, que se exerça o controle sobre as ações 

dos turistas, evitando-se degradação da flora e das águas desses locais. Nos eventuais 

banhos não se permitirá o uso de sabão, xampus ou cremes os quais alteram a qualidade 

das águas afetando a biota aquática. Dessa forma, a conservação desses cenários e de 

suas águas, dependerá da orientação em educação ambiental, controle e fiscalização pelos 
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monitores e guias que conduzem esses visitantes. Reforça-se aqui, mais uma vez, a 

importância dos cursos de capacitação e treinamento dos guias e monitores para atuarem 

corretamente em defesa do meio ambiente. Essa medida compete às prefeituras locais e à 

direção e conselhos da APA e do Parque. 

 

5.2.2.3 Quanto ao atropelamento de animais silvestres 

As medidas indicadas, como a não pavimentação da rodovia no trecho do PEP; o 

calçamento dos trechos adjacentes aos portais com pedra de pirenópolis (“pé-de-moleque”); 

a instalação de sonorizadores e redutores de velocidade; a largura da rodovia; e uma 

sinalização indicativa e educativa intensiva contribuirão de forma positiva para minimizar o 

atropelamento de animais. 

A instalação de guaritas, em locais estratégicos, nas proximidades dos portais, da 

mesma forma contribuirá para prevenir atropelamentos. 

Outro aspecto positivo, em relação ao atropelamento de animais silvestres será, 

alem da implantação do Plano de Manejo do PEP, da APA e da rodovia, será o 

desenvolvimento de um amplo programa de educação ambiental ao longo da área de 

influência da rodovia. 

 

5.2.2.4 Em relação à valorização das propriedades e expansão das atividades na 

região da “Estrada Parque” 

A valorização das terras da região, que se reverterá em benefício aos proprietários 

locais é um impacto positivo que pode ser otimizado com a conclusão da obra e a 

manutenção adequada da mesma. A expansão das atividades de exploração das riquezas 

naturais da região com o turismo e ecoturismo deve ser fiscalizada pelas instituições 

competentes do estado e municípios envolvidos para que se evite ocupações irregulares ou 

implantação de empreendimentos sem o atendimento a legislação pertinente, tanto quanto 

ao uso do solo e recursos naturais, quanto ao licenciamento ambiental. Outro aspecto que 

deve ser observado é o atendimento ao Plano Diretor do município de Pirenópolis, evitando-

se parcelamento do solo na porção entre o núcleo urbano e a Serra.  Trata-se de uma 
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medida cuja responsabilidade compete ao empreendedor, ao poder público estadual, e aos 

municípios envolvidos. 

 

5.2.2.5 Em relação ao incremento das atividades turísticas 

A a dinamização e incremento das atividades turísticas, nos municípios envolvidos, 

poderá resultar em melhoria da região se forem implantados programas de 

desenvolvimentos voltados ao aproveitamento das suas potencialidades naturais, uma infra-

estrutura própria (programação visual que informe e oriente os visitantes, manutenção de 

estradas vicinais, entre outros), bem como um suporte para a formação de novos guias de 

turismo em Cocalzinho de Goiás e Corumbá de Goiás e oferecimento de cursos de 

aperfeiçoamento aos atuais. Quanto ao surgimento de novas oportunidades de emprego 

pela expansão das atividades turísticas, os municípios devem preparar o seu pessoal com 

cursos e teinamentos de capacitação nas atividades mais exigidas. Dessa forma, torna-se 

importante buscar parcerias com o SEBRAE, ou outras instituições afins visando esse 

preparo da mão-de-obra local. Estas medidas, a serem implementadas na fase de operação 

da “Estrada Parque”, competem ao poder público. 

 

5.2.2.6 Em relação à pressão sobre a infra-estrutura do PEP 

Em razão da maior pressão sobre a infra-estrutura no PEP, decorrente de um maior 

número de visitantes, a Agência Ambiental deverá implementar a melhoria necessária e 

elaborar um Plano de Uso Público da unidade, conforme previsto na Lei do SNUC. Nesse 

sentido, torna-se essencial que a infra-estrutura mínima esteja implantada antes do término 

da obra de melhoria e implantação da “Estrada Parque”. Entre esses equipamentos 

essenciais estão: a cerca de proteção da unidade, as guaritas junto aos portais das entradas 

leste e oeste, a melhoria das condições dos prédios internos para apoio aos funcionários na 

recepção e orientação aos visitantes (enquanto não se constrói o CRV – Centro de 

Recepção ao Visitante) e, necessariamente, a contratação ou efetivação de um quadro de 

funcionários para o PEP (vigilantes e monitores). Estas medidas devem ser implantadas na 

fase de operação da rodovia. 
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5.2.2.7 Em relação ao risco de acidentes de trânsito 

Mesmo sendo uma estrada de características diferenciadas, possibilitando o acesso 

a unidades de conservação, onde a maioria das pessoas que nela devem trafegar entenda o 

apelo de “Estrada Parque”, algumas medidas devem ser implantadas para evitar excessos 

de velocidade e ocorrência de acidentes de trânsito. Dessa forma, entende-se como 

essencial, alem da restrição de tráfego por veículos pesados, um conjunto de ações 

voltadas à informação e à educação dos usuários da estrada, bem como a implantação de 

equipamentos de controle da velocidade dos veículos e bicicletas.  Nesse sentido, a 

implantação de placas informativas e educativas, com “apelo” claro a respeito das 

características diferenciadas da via (“Estrada Parque”), importância ecológica das duas 

unidades de conservação, a APA e o PEP, a relevância da conservação da vegetação e 

preservação dos animais silvestres; a atenção e a proteção aos ciclistas em trânsito; 

distribuição sistemática de panfletos com mensagens educativas a respeito da “Estrada 

Parque”, devendo estes estar disponíveis em ambientes mais freqüentados pelos turistas 

nas três cidades; implantação, na estrada, de dispositivos de controle de velocidade, em 

locais previamente definidos para maior eficiência dos mesmos; controle da entrada e 

visitação no PEP, evitando-se horários posteriores às 18:00h; fiscalização sistemática ao 

longo dos dois segmentos de acesso ao PEP. Estas medidas devem ter a sua implantação 

articulada desde a fase de obra, quando a maior resposabilidade é da empreiteira e do 

empreendedor, tendo continuidade na fase de operação quando essas ações competem aos 

órgãos intitucionais como a AGMA, a direção e conselhos consultivos da APA e do PEP, 

prefeituras de Pirenópolis, Cocalzinho de Goiás  e Corumbá de Goiás, além da comunidade 

dessas três cidades através de suas entidades representativas. 

 

5.3 PLANO DE MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO 

A unidade competente da AGDR deverá realizar a supervisão da obra através de 

profissionais especialistas, a quem caberá a responsabilidade pela elaboração e 

implementação dos programas de acompanhamento e monitoramento propostos nesse 

estudo, emitindo relatórios técnicos, realizando avaliações, inspeções, levantamentos e 

estudos complementares, propondo novas medidas em comum acordo com a AGMA, que 

deverá realizar as auditorias dos aspectos ambientais ligados ao projeto, além de ouvir os 

representantes locais diretamente envolvidos com a “Estrada Parque”. 
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Durante a construção da estrada deverá haver um rigoroso acompanhamento para 

que todas as medidas mitigadoras indicadas sejam implantadas, com especial destaque 

para os seguintes pontos: 

• Atendimento às restrições impostas ao projeto em relação a: proibição de alargamento da 

faixa alem de 8m;  proibição de realização de empréstimos na área da APA e do PEP; 

proibição de abertura de desvios e caminhos de serviços; proibição de descarte de 

materiais ou bota-fora na área da APA e do PEP; proibição de lavagem de equipamentos, 

máquinas e veículos nas drenagens da região; proibição de realização de queima de 

sobras de materiais ou  restos de vegetação; 

• Realização de ensaios sobre a qualidade das águas do rio das Almas, quanto à 

quantidade dos sólidos em suspensão, águas à jusante e à montante das obras; 

• Restrito controle sobre a disposição de resíduos sólidos e líquidos nas frentes de obra; 

• Rigoroso controle sobre o material de pavimentação como forma de se evitar qualquer tipo 

de degradação ao meio ambiente local; 

• Imediata recomposição paisagística de faixas ou áreas eventualmente afetadas na área 

lindeira a estrada; 

• A supervisão ambiental deverá manter um registro das faltas de cumprimentos das 

medidas ambientais por parte da contratada informando prontamente a AGDR e ao órgão 

ambiental; 

Durante a operação da estrada, deverá ser feito um acompanhamento permanente 

da mesma visando identificar: 

• Trânsito de veículos pesados a após o rio das Almas no segmento I e após a interseção 

com a BR-070 no segmento II; 

• Trânsito de veículos acima da velocidade permitida; 

• Ocupação inadequada e/ou irregular das margens da estrada; 

• Identificação de locais que representem riscos aos usuários ou a fauna em trânsito, 

através de levantamentos estatísticos das ocorrências; 
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• Acompanhamento da eficiência dos dispositivos de drenagem, sinalização vertical e 

horizontal implantados.  

 

5.3.1 Programas Recomendados 

Na seqüência indicam-se as diretrizes dos programas que devem ser elaborados e 

executados com a finalidade de assegurar a implantação do empreendimento de forma 

segura e equilibrada, tanto em relação ao ambiente natural quanto ao social e econômico.  

 

5.3.1.1 Programa de informação para a comunidade envolvida e do entorno da 

estrada 

Natureza do Programa:  preventiva; 
Fase se execução:   antes do início da obra; 
Fator ambiental:   sócial 
Justificativa:    informação a população 
Responsabilidade;   empreendedor 

 

O empreendedor deverá se responsabilizar pela elaboração e execução de um 

Programa de Informação dirigido às populações das cidades de Corumbá de Goiás, 

Cocalzinho de Goiás  e Pirenópolis, alem da comunidade no entorno da estrada 

esclarecendo os principais aspectos sobre a obra, devendo abordar os seguintes temas: 

• Finalidade da obra; 

• Características diferenciadas de uma  “Estrada Parque”; 

• Importância da restrição das obras ao leito da estrada atual;  

• Integração da “Estrada Parque” com a APA e o PEP; 

• Cronograma de implantação; 

Execução do Programa 

A informação a população das três cidades poderá ser feita através dos meios de 

comunicações nela existentes, tais como emissoras de rádio e jornais, alem de cartazes, 
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panfletos e outras publicações as quais devem ser afixadas e disponibilizadas nos locais de 

maior freqüência das pessoas.  

Para as comunidades do entorno e usuários da estrada a informação deve ser via 

mala direta ou visita do comunicador. Estas pessoas, pela sua maior ligação com a estrada, 

devem ser informadas, com maior detalhe, sobre todos os aspectos relativos a “Estrada 

Parque”. 

O Programa de Informação deve ser executado com a devida antecedência em 

relação ao início das obras de implantação da estrada. 

 

5.3.1.2 Programa de Educação Ambiental para os operários 

Natureza do Programa:  preventiva; 
Fase se execução:   antes do início da obra; 
Fator ambiental:    ações de obra 
Justificativa:    capacitação dos operários 
Responsabilidade:   empreendedor 

A empresa executora da obra deverá elaborar e implantar um Programa de 

Educação Ambiental para os operários envolvidos com a construção da “Estrada Parque “ 

no sentido de conscientizá-los sobre procedimentos que evitem degradações ao ambiente 

local durante a fase de obras. 

O programa deverá contemplar, no mínimo, os seguintes tópicos: 

• Informação e orientação a respeito de área protegidas, da APA e do Parque Estadual dos 

Pireneus e sua relevância ambiental; 

• Característica diferenciada da obra na “Estrada Parque” e a razão das ações tecnológicas 

(terraplenagem e pavimentação) ficarem restritas ao leito da estrada atual;  

• Cuidados com a higiene; 

• Atenção especial nos pontos sensíveis e no transporte e armazenamento dos produtos, 

combustíveis e outros, de forma a evitar vazamentos para o solo e cursos d’água; 

• Medidas relativas a primeiros socorros em caso de acidentes; 

• Incentivo ao uso de equipamentos de proteção individual (EPI) na prevenção de acidentes; 
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• Conscientização para se evitar a caça e a coleta de espécies da flora; 

• Alerta aos operários sobre o relacionamento com a comunidade e usuários da estrada; 

• Sob nenhum aspecto, ou condição, será permitida a prática de queimadas, quer seja de 

resíduos de obras ou da vegetação nativa, mesmo da removida; 

• Proibição de porte de equipamentos predatórios como redes, armadilhas ou mesmo 

armas; 

• Esclarecer aos funcionários quanto à proibição de queimadas (a piromania tem sido 

responsável por incêndios em áreas circunvizinhas a acampamentos). 

Em relação às comunidades locais, especialmente as adjacentes à Estrada Parque, 

o Programa deverá esclarecer, e informar às pessoas, quanto ao procedimento adequado 

ao relacionamento com as diversas ações a serem desenvolvidas no local bem como quanto 

sua atitude de respeito e atenção aos operários da obra. Nesse sentido torna-se importante 

à solicitação do apoio e participação das instituições locais, notadamente as associações, 

ONGs, instituições educativas e prefeituras municipais. 

No Plano deverá constar a metodologia e a periodicidade das ações de Educação 

Ambiental que poderá ser mensal e ministrado por profissionais capacitados. 

 

5.3.1.3 Programa de Recomposição de Áreas Degradadas 

Natureza:   corretiva 
Fase de execução:  implantação/operação 
Fator ambiental:   físico/biótico 
Justificativa:   recomposição paisagística 
Responsabilidade:  empreendedor 

Mesmo com as restrições, para que as obras sejam executadas apenas no leito da 

estrada atual, impostas pelo projeto, e da série de medidas visando a proteção do meio 

ambiente local já indicadas, deve-se dispensar rigorosa atenção a recuperação de eventual 

área degradada por alguma ação tecnológica. Dessa forma, entende-se que as ações de 

recuperação sejam prontamente iniciadas ainda na fase de  implantação e, continuem na 

fase de operação. 
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Fase de Construção: 

• Vegetação lindeira: recuperação da vegetação lindeira a estrada eventualmente 

degradada por alguma ação tecnológica;l  

• Solos: pronta recuperação de eventuais locais onde possa se instalar processo erosivo; 

• Tratamento de taludes de aterros: verificação da estabilidade dos taludes dos aterros, dos 

dispositivos de drenagem e da revegetação, no que tange a deslizamentos, erosões e 

recuperação paisagística local; 

• Rede hidrográfica: acompanhamento da qualidade das águas e da eficiência das obras de 

arte comuns e especiais; verificação da eficiência dos diques de contenção e/ou outros 

dispositivos para evitar o assoreamento do manancial; 

Fase de Operação: 

• Assoreamento de cursos de água: verificação da necessidade de manutenção dos diques 

e/ou outros dispositivos de proteção dos cursos de água; 

• Estabilidade de taludes e aterros: acompanhamento permanente do comportamento dos 

taludes e aterros;  

• Vegetação: acompanhamento da pega da vegetação nas áreas revegetadas; 

• Rede hidrográfica: acompanhamento das condições de escoamento das águas e da sua 

qualidade no que tange à contaminação e poluições; 

 

5.3.1.4 Programa de Gerenciamento Ambiental 

Natureza do Programa:  preventiva; 
Fase se execução:   implantação; 
Fator ambiental:   físico;biótico;sócial 
Justificativa:    controle das ações 
Responsabilidade:   empreendedor 

 

O gerenciamento ambiental da obra deverá ser realizado por profissional a ser 

contratado pelo empreendedor. Esse profissional deverá acompanhar o desenvolvimento 

das ações tecnológicas e a aplicação das medidas indicadas pelo Estudo de Impacto 
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Ambiental (EIA) e pelo Plano de Controle Ambiental (PCA), devendo ser o balizador das 

atividades durante a implantação do empreendimento. 

Caberá ao gerente ambiental da obra: 

• Constituir-se no elo de ligação entre a empreiteira, o empreendedor e o órgão ambiental; 

• Exercer a função de ouvidor do empreendimento junto à comunidade local; 

• Responsabilizar-se pela proteção ao meio ambiente durante a execução da obra; 

• Antecipar interferências  ambientais significativas, decorrentes das ações tecnológicas; 

• Antecipar interferências em cursos d´água; 

• Antecipar ocorrência de ações predatórias sobre a biota regional praticada por operários; 

• Evitar desvios na implantação das medidas sugeridas pelo EIA e PCA; 

• Encaminhar ao especialista do EIA eventual indício ou ocorrência de material arqueológico 

na frente de obra; 

• Resolver as situações de proteção ambiental peculiares não previstas no EIA; 

• Encaminhar aos especialistas do EIA as situações inusitadas ou não previstas para as 

quais não esteja qualificado a resolver. 

 

5.4 RESUMO DA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS 

Na tabela 5.1 apresenta-se um resumo da aplicação das medidas mitigadoras, 

observando-se as medidas, o impacto a mitigar identificado com o mesmo número que 

aparece nas tabelas 4.2, 4.3 e 4.4, o responsável pela sua aplicação, a etapa de aplicação e 

a área de aplicação. 
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Tabela 5. 1 - Medidas mitigadoras 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-1

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 BIBLIOGRAFIA 

 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-2

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

ALDAZ, L. Caracterização parcial do regime de chuvas no Brasil. Rio de Janeiro: 

Departamento Nacional de Meteorologia, 1971 (Publicação Técnica, 14). 

ALHO, C.J.R., in: PINTO,M.N., Cerrado: caracterização, ocupação e perspectivas, Brasília: 

Editora da UnB, 1990 

ALOÍSIO, G.R. & PEREIRA, D.F., Programa de Conservação da Ictiofauna – UHE Corumbá 

IV, Goiânia, CTE engenharia, 2001. 

ANDRADE, J.V. de. Turismo: fundamentos e dimensões. São Paulo: Ática, 1998. 

ANDRADE, M. A. de. A Vida das Aves. Belo Horizonte, MG, Acangau, 1997 

ANTUNES, P. de B. Direito Ambiental. 5ª edição. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2001. 

AVRITZER, L. Um desenho institucional para o novo associativismo. Lua Nova, nº 39, 1997  

BACH, W. Trace gases and their influence on climate. In: Natural Resources and 

Development, p. 90-124. Institute for Scientific Co-operation/Federal Institute for 

Geosciences and Natural Resources. Germany, 1986. 

BAGNO, M.A. & MARINHO-FILHO, J., A avifauna do Distrito Federal: uso de ambientes 

abertos e florestais e ameaças In: Riberto, F. et. al. (ed.) Caracterização e recuperação das 

matas de galeria do Distrito Federal, Brasília: EMBRAPA, 2001. 

BAGNO, M.A.; BRANDÃO, R.A.; MENDES, A.P.; e RODRIGUES, F.H.G., in: Plano de 

Manejo, Santuário de Vida Silvestre do Morro do Cabeludo, Brasília FUNATURA, 1992. 

BARBOSA, A. S., Sistema biogeográfico do cerrado: alguns elementos para sua 

caracterização. Goiânia: UCG, 1996. 

BASTOS, R.P et. al, Anfíbios da Floresta Nacional de Silvânia – Goiânia: Stylo Gráfica e 

Editora, 2003. 

BECKER, B. Políticas e planejamento do turismo no Brasil. In YÁZIGI, E.,ALESSANDRI 

CARLOS, ANA F., CRUZ, RITA DE C. (ORGs).Turismo: espaço, paisagem e cultura. São 

Paulo: Hucitec, 1999, 2a ed. 

BECKER, M. & DALPONTE, J.C., Rastros de mamíferos silvestres brasileiros: um guia de 

campo, 2ª ed, Brasília: Ed. UnB: IBAMA, 1999. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-3

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

BELLIA, V. & Bidone, E.D. Rodovias  recursos naturais e meio ambiente. Rio de Janeiro: 

EDUFF/DNER, DNER, 1993.  

BENI, Mário Carlos. Política e Estratégia de Desenvolvimento Regional. Planejamento 

Integrado do Turismo. In: RODRIGUES, AB. (Org.).Turismo e Desenvolvimento Local. São 

Paulo: Hucitec, 1997. 

BERTONI, J. & Lombardi Neto, F. Conservação do Solo. S. Paulo:Cone Ed., 1985, 355p. 

BIBBY, C. J.; NEIL, D.B. & HILL, D.A., Bird Census Techniques. Cambridge:  British Trust for 

Ornithology and Royal Society for the Protection of Birds, Academic Press, 1992. 

BIRD – Banco Mundial. Libro de consulta para evaluación ambiental: lineamentos setoriales. 

Washington, 1992. v. II (Trabaljo Técnico, 140). 

BORGES, R.C., Serpentes Peçonhentas Brasileiras: manual de identificação, prevenção e 

procedimentos em caso de acidentes, São Paulo: Editora Atheneu, 1999. 

BRANDÃO & GARCIA: “Lista de Anfíbios do Distrito Federal” – disponível em: 

http://www.unb.br/ib/zoo/grcolli/guia2/anfibios.htm 

BRANDÃO, R.A. & DIAS, R., In: Relatório Parcial de Consolidação das Pesquisas de 

Campo – Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus, Goiânia: Agência Ambiental 

de Goiás: NATIVA, 2003. 

BRANDÃO, R.A. & GUIMARÃES, L., In: Relatório Parcial de Consolidação das Pesquisas 

de Campo – Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus, Goiânia: Agência 

Ambiental de Goiás: NATIVA, 2003. 

BREDT, A. et al, Morcegos em Áreas Urbanas e Rurais: Manual de Manejo e Controle. 

Brasília: Fundação Nacional de Saúde, 1998. 

BRITSKI/SILIMON/LOPES. Brasília: Embrapa-SPI; Corumbá : Embrapa-CPAP, 1999, 184p.: 

il. 

CAMARGO, A. P. Balanço hídrico no Estado de São Paulo. Boletim 116. 3 ed., Campinas: 

Instituto Agronômico, 1971.  

CASSETI, V. Concentração de sedimentos em suspensão no baixo ribeirão João Leite – 

Goiânia. Boletim Goiano de Geografia, Goiânia (1-2):71-97, jan/dez, 1989/90. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-4

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

CASSETI, V. Estudo dos efeitos morfodinâmicos pluviais no Planalto de Goiânia. Tese de 

Doutorado. São Paulo: FFLCH-USP, 1983. 

CEMAVE / IBAMA. Manual de Anilhamento de Aves. Brasília: Gráfica e Editora Brasil Ltda., 

1997. 

CONAMA. Resolução n. 08 de 31 de agosto de 1993. DOU 31.12.93, p. 21.536. Programa 

de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores. Brasília: Proconve, 1993. 

IBAMA/MMA, Conhecimento Científico para Gestão Ambiental – Amazônia, Cerrado e 

Pantanal –Tomo II, Meio Natural, Brasília, 1995 (Edição: IBAMA – Diretoria de Incentivo à 

Pesquisa e Divulgação – Divisão de Divulgação Técnico-Científica, fone: 061 – 225 9484 e 

316 1220). 

CONTI, J.B. & TARIFA, J.R. Noção de escala em climatologia. Texto mimeografado do 

IGEOG-USP. São Paulo, 1983. 

CRUZ,R.C. Política de turismo e território. São Paulo: Contexto, 2000. (Coleção Turismo). 

DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário Jurídico. 4° Edição. Rio de Janeiro. Editora Forense, 

1995. 

DNM – Departamento Nacional de Meteorologia. Normais climatológicas (1961-1990). 

Brasília:Ministério da Agricultura. 1992. 

EMMONS, L.H., Neotropical Rainforest Mammals – A Field Guide, University of Chicago, 

1990. 

SEMAR - Estudo Técnico Preliminar para criação de Unidade de Conservação: Cidade de 

Pedra – Pirenópolis/GO, Goiânia: SEMARH/Agência Goiana do Meio Ambiente, s/data. 

FAUSTINO Neto, M. et al. Uso Potencial da Terra, Folha SF.23/24, Rio de Janeiro, Projeto 

Radambrasil. MME,1983. 

FERREIRA, A. A., Dinâmica de comunidades de aves em fragmentos de matas de galeria. - 

UNB. Dissertação de Mestrado. Brasília: UnB (Departamento de Ecologia) 1995. 

FIORILLO, C. A. P., Curso de Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2004. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-5

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

FONSECA,G.A.B.da,...[et al.]. Livro Vermelho dos mamíferos brasileiros ameaçados de 

extinção, Belo Horizonte: Fundação Biodiversitas, 1994. 

FORNAZARI Filho, N.F. et al; Alterações no meio físico decorrentes de obras de 

engenharia. São Paulo: IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas, 1992. 

FREITAS, M.A.de. Serpentes da Bahia e do Brasil. Feira de Santana: Editora Dall, 1999. 

GALVÃO Filho, J.B. Poluição do ar In: Meio Ambiente: aspectos técnicos e econômicos, p. 

35-55. Brasília: PEA/PNUD, 1990. 

GARIGLIO, M.A. Utilização de revestimento vegetal na proteção contra as erosões. Artigo 

Técnico 13. Associação Brasileira de Geologia de Engenharia. Núcleo Minas Gerais, 1987. 

GEIGER, R. Manual de microclimatologia. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1961, 

556 p. 

HÖFLING, E. & CAMARGO, H. F. DE A., Aves no Campus. São Paulo: Edusp, 1996. 

IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Manual técnico de 

geomorfologia. Série Manuais Técnicos em Geociências, número 5. Rio de Janeiro, 1995. 

IPCC. Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories. Reference Manual, 

Intergovernamental Panel on Climate Chance, p. 1.47, 1.96, 1.09 e 1.139. 

IZECHSOHN, E., Anfíbios do município do Rio de Janeiro., Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 

2001. 

KINKER, S. Unidades de conservação (UCS), parques ncaionais e seu papel na 

conservação da natureza. In: Ecoturismo e conservação da natureza em parques nacionais. 

Campinas: Papirus Editora, 2002. 

KIRCHOFF, V. et al. Enhancements of CO and O3 from burning in sugar cane fields. Journal 

of Atmospheric Chemistry, 12:87-102. Netherlands, 1991. 

KÖPPEN, W. Climatologia. Con un estudio de los climas de la tierra. Versión de Pedro R. 

Hendrichs. México. Fondo de Cultura Económica, 1948, 478p. 

KWET. A. & DI BERNARDO. Anfíbios=anphibien=amphibians, Porto Alegre: EDIPUCRS, 

1999. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-6

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

LACERDA, A.P. de. Audiologia Clínica. Rio de Janeiro:Ed.Guanabara, 1976, 199p. 

LOPES, J.A.U.; Queiroz, S.M.P. de. Diretrizes para avaliação de impactos ambientais no 

setor viário. In: Juchem, A.P.  MAIA. Manual de Avaliação de Impactos Ambientais. Curitiba: 

IAP-GTZ, 1993.  

LUÍS EDUARDO DE OLIVEIRA: “O Guia dos Lagartos do Distrito Federal” – disponível em 

http://www.unb.br/ib/zoo/grcolli/index.htm Guarino R. Colli 

MAGNANINI, A. Política e diretrizes dos parques nacionais do Brasil. Brasília: Ministério da 

Agricultura; Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 1970. 

MALHEIROS, R., Corredores de Migração: conceito e necessidade, Contribuições 5, 

Instituto do Trópico Subúmido, Goiânia: Universidade Católica de Goiás, 2001. 

MAMEDE, L.; Nascimento, M.A.L.S. do; Franco, M. do S.M. Geomorfologia. Folha SD.22. 

Goiás. Projeto Radambrasil. Levanamento de Recursos Naturais, V. 25. Rio de Janeiro: 

MME, 1981. 

MARINI, M. A., Menos matas, menos pássaros. Ciência hoje 20: 16 e 17, 1996. 

MARTIN, F.S., Relatório da saída de campo da Terça feira, 16 de dezembro de 2003 no 

Parque Estadual dos Pireneus, Pirenópolis, GO, 2003 

MARTIN, F.S. Relatório da saída de campo do 25 janeiro 2005 na Serra do Gonçalo, 

Pirenópolis, GO. 

MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente. 3ª edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2004. 

MORIN, Edgard. Sociologia. Lisboa: Publicações Europa: s/d. 

NATIVA. Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus. Relatório Parcial. Abril de 

2005. 

NIMER, E. Clima in Região Centro-Oeste. Rio de Janeiro: Fundação IBGE, 1989, p. 23-34. 

NOBRE, C.A. Clima e atmosfera: caracterização e sensibilidade. Brasília: IBAMA, 1992. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-7

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

NOBRE, C.A.; Mattos, L.F.; Dereczynski, C.P.; Tarasova, T.A.; Trosnikov, I. Overview of 

atmospheric conditions during the somoke, clouds and radiations-Brazil (SCAR-B) field 

experiment. Journal of Geophysical Research, v. 103, n. D15, p. 19015-19033, Aug., 1998. 

O’DONNELL, Guillermo. Anotações para uma teoria do Estado. Revista de Cultura & 

política. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1980. 

OESCHGER, H.; Siegenthaler, U.; Schotterer, U.; Gugelmann, A. A box diffusion model to 

study the carbon dioxide exchange in nature. Tellus 27, 168-192, 1975. 

OMETTO, J.C. Bioclimatologia vegetal. S.Paulo: Editora Agronômica Ceres, 1981.  

PÁDUA. M. T. J. Os parques nacionais e reservas biológicas do Brasil. Introdução. Brasília: 

Ministério da Agricultura; Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. s/d. 

PEÑA, M. R. DE LA & RUMBOLL, M., Birds of Southern South America and Antartica. 

London: Harper Collins Publishers, 1998. 

PEREIRA, D.F. in: Estudo de Impacto Ambiental – UHE Corumbá IV. Goiânia: CTE 

Engenharia, 1999. 

PEREIRA, D.F. in: Estudo de Impacto Ambiental – UHE Corumbá III, Goiânia: CTE 

Engenharia, 2000. 

PEREIRA, D.F. in: Plano de Recuperação Ambiental, rodovia Pirenópolis-Cocalzinho de 

Goiás, Projeto de Pavimentação Urbana. Goiânia: CTE Engenharia, 2004. 

PEREIRA. C.A.S. Políticas públicas no setor de turismo, Turismo em análise, V.10 n.2. ECA-

USP, nov.1999. 

PLANO DE MANEJO DO PARQUE ESTADUAL DOS PIRENEUS – Consolidação das 

Pesquisas de Campo. Goiânia: Grupo Nativa, 2002. 

PONTIM, R. de L. SANTOS, R. R. dos, RIZZO, R.C.S.Relatório diagnóstico da área do 

Parque Estadual da Serra dos Pireneus. Goiânia: Grupo Nativa Proteção Pesquisa e 

Informação Ambiental, 2002. 

RIBEIRO, J. F. & WALTER, B.M.T., As Matas de Galeria no contexto do bioma Cerrado In: 

Riberto, F. et. al. (ed.) Caracterização e recuperação das matas de galeria do Distrito 

Federal. Brasília: EMBRAPA, 2001. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-8

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

RODRIGUES, A.B. Turismo, Modernidade e Globalização. São Paulo: Hucitec, 1997. 

IBAMA-MMA.  Roteiro Metodológico para o Planejamento de Unidades de Conservação de 

Uso Indireto, , Versão 3.0, Agosto/1996 (Margareth Maria Lima Beserra: 061 – 316 

1261/1281, e-mail: IDIAS@IBAMA.GOV.BRA). 

RUA,M.G. Análise de políticas públicas: conceitos básicos. O estudo da Política. s/d. 

RUSCHMANN, D. Turismo e Planejamento Sustentável: a proteção do meio ambiente. 

Campinas: Papirus:1997, Coleção Turismo, 7a edição. 

SANTOS/JEGU/MERONA, Catálogo de Peixes Comerciais do Baixo Rio Tocantins: Projeto 

Tucuruí, Eletronorte, Manaus, 1994. 

SEBRAE – GO.  Diagnóstico e Plano de Ação Turismo, Artesanato e Agroindústria Familiar - 

Município de Cocalzinho de Goiás /Go  - Caminhos do Ouro. Programa Caminhos Para o 

Desenvolvimento Sustentável de Goiás 

SEBRAE – GO. Diagnóstico Municipal: Identificação de Oportunidades e Necessidades. 

Município de Pirenópolis - Estado de Goiás - Caminhos do Ouro - Programa Caminhos Para 

o Desenvolvimento Sustentável de Goiás. 

SEBRAE – GO. Diagnóstico e Plano de Ação Turismo, Artesanato e Agroindústria Familiar - 

Município de Corumbá de Goiás/Go  - Caminhos do Ouro. Programa Caminhos Para o 

Desenvolvimento Sustentável de Goiás 

SERRA, A. As massas de ar na América do Sul. Serviço de Meteorologia do Ministério da 

Agricultura. R. de Janeiro, 1942. 

SICK, H., Ornitologia brasileira, Rio de Janeiro: Nova Fronteria, 1997 

SILVA Jr.,N.J. da. Fundamentos de Ofiologia, Goiânia: CEPB/UCG, 1997. 

SILVA, J. M. C. Da. Birds of the Cerrado Region, South America. Steenstrupia 21: 69-92, 

1965. 

Sítio Internet do Governo de Goiás (www.goias.go.gov.br), abril de 2005 

Sítio Internet do IBAMA (www.ibama.gov.br), março de 2004. 



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-9

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

SOUZA, A. (coord). Plano de Manejo do Parque Estadual dos Pireneus – Fase 1. 

Pirenópolis, 2005 

SOUZA, D., Todas as Aves do Brasil. Feira de Santana: Editora Dall, 1998. 

STERN, C.S. et al. Fundamentals of air pollution. New York:Academic Press, 1973. 

SWARBROOKE,John. Turismo Sustentável. Meio Ambiente e Economia. Vol. 2. São Paulo: 

Aleph, 2000. 

Tarifa, J.R. & Conti, J.B. Noção de escala em climatologia. Texto Mimeografado. São Paulo: 

IGEOG-USP, 1983. 

Tarifa, J.R.; Vasconcellos, R.; Ísola, L. Climatologia da Bacia do rio Xingu. São Paulo: 

IGEOG-USP, 1980. 

THORNTWAITE, C.W. An approach toward a rational classification of climate. Geographical 

Review, 38:55-94, 1948. 

TOHRNTHWAITE, C.W.; MATHER, J.R. The water balance. Publication in Climatology. New 

Jersey, 8(1):1-104, 1955. 

WALKER, E.P. and Associates. Mammals of the World, Baltimore: Johns Hopkins Press., 

Vols. I e II, 1964. 

www.conservation.org/xp/news/press_releases/ 2002/pantanalkit/Pantanal_factsheet.pdf  



GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 

Revisão:01 

Data: 14/06/2005                                     
6-1

AGÊNCIA GOIANA
DE TRANSPORTES E OBRAS

 


